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Augusto de Castilho 



Herdeiro de um nome glorioso, e nascido n^uma fanailía 
em que o talento constitue, de pães a filhos, um attríbuto 
inseparável, Adgusto de Castilho continua nobremente essas 
formosas tradições. 

Quando em i'857 principiámos a conhece!-o e a tratal-o no 
condiscipulato da Escola Potytechnica, onde o seu nome fi- 
cou desde as primeiras provas lisongeiramente conceituado 
entre os professores, o moço estudante contava apenas 
dezeseis annos de edade, porque nascera em Lisboa aos 
IO de outubro de 1841, 

Começava brilhantemente a realisar-se a prophecia que 
dezeseis annos antes fizera junto á pia baptismal da fregue- 
zia do Sacramento, constituindo-se padrinho do infantil neo- 
phyto, um venerando escriptor, amigo intimo de seu pae. 

Honra e gloria immortal das letras pátrias, tanto o pae 
como o padrinho, ambos infelizmente adormeceram já enire 
os cyprestes; para ambos surgiu no horizonte já o sol es- 
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plendido da immortalidade. Alexandre Herculano se cha- 
mava aquelle a quem António Feliciano de Castilho con- 
fiara o nobre encargo de suster-lhe nos braços ante as aguas 
lustraes o segundo filho que lhe nascera. Alexandre Her- 
culano, ao cumprir o desejo do amigo, prognosticara ao 
afilhado um porvir brilhantíssimo. Não se enganou o ho- 
róscopo. 

Laureado com distincções na Escola Polytechnica e na 
Escola Naval, onde estudou com geral applauso de seus 
professores, aproveitando simultaneamente o ensejo de fre- 
quentar no primeiro d^aquelles institutos docentes algumas 
cadeiras não exigidas pelo programma do curso de marinha 
a que se dedicava, Augusto de Castilho, como aspirante e 
antes mesmo de findo o tirocinio escolar, acompanhou a ex- 
pedição naval, que no mez de Agosto de 1860 partira do 
reino a pacificar em Angola graves distúrbios. 

Foi n'essa viagem que el-rei D. Luiz (então simples ofi- 
cial de marinha) travou pessoal conhecimento com o moço 
aspirante. Rebello da Silva deixou-nos em traços áureos 
contado esse episodio. Eis como elle se expressa: 

«Um dos filhos do nosso grande poeta, o sr. Augusto de 
Castilho, aspirante de marinha, o qual, sem até hoje ter 
aproveitado o seu intimo commercio com as musas, as trata 
e estima como quem sente em si o ardor da chamma di- 
vina, teve occasião de observar o muito que ellas mereciam 
ao gosto delicado do Príncipe. Era em agosto de 1 860 ; e 
a corveta Bartholomeu Dias entranhava^e pelas solidões 
do Oceano, em demanda do porto de Angola. Constou ao 
senhor D. Luiz que o novo aspirante, mancebo, e de uma 
familia em que os dons da poesia quasi se herdam com o 
berço, — embora não houvesse produzido ainda os fructos, 
que a imaginação para bem poucos amadurece logo na pri- 
meira juventude, — possuía já comtudo o precioso e entre 
nós raríssimo condão de sentir como nenhum as bellezas do 



verso, e de as incutir pelo ouvido na alina do seu auditó- 
rio por meio de uma recitação tão affectuosa, tão rica de 
todos os tons e cambiantes, que avivam a forma do pensa- 
mento poético, que o trecho mais escolhido e admirado, 
passando pela sua voz parecia novo, ou outro, com tanta 
verdade e singeleza o expressava, com tão poderosa arte e 
tão insinuantes modulações sabia graduar-lhe as cores e to- 
carlhe os traços! 

<0s serões a bordo são monótonos, e muitas vezes doe 
deveras no coração do marítimo aquelle sonhar acordado 
por longo espaço, sempre com os olhos nas aguas, nas es- 
trellas, e na immensidade, de que o mar, envolto em silen- 
cio, £ coberto dos véus da noite, é a mais sublime imagem, 

■ Em que se ha de pensar alli senão na grandeza de Deus, 
senão na terra, nas suas illusões, e nas esperanças que de 
lá nos acenam, abreviando as distancias, e carregando os 
sorrisos de promessas? 

<N'essas horas, pois, que a edade do infante e a do moço 
ofticial tornavam ainda mais poéticas, o senhor D. Luiz 
convidava o aspirante para a sua camará, e varias vezes, 
embebidos na leitura das paginas do auctor de Jocelpt, oii 
do cantor das Folhas de Outono e das Odes e Bailadas^ em- 
quanto a ptiantasia lhes voava extasiada, nenhum dos dois 
advertia a rapidez com que o tempo fugia». 

Aqui ha um leve reparo que fazer: Augusto de Castilho 
não era simplesmente (como diz Rebello da Silva; um en- 
thusiastico admirador das bellas-lettras, mas seu provado 
cultor. 

Em 1864, Olímpio de Freitas, pseudonymo do dr. Xa- 
vier da Cunha, por amável convite de Teixeira de Vascon- 
cellos, redigia em folhetins na Gaveta de Portugal as Revistas 
semanaes. N^uma d'ellas, referindo-se á celebre Tedesco, 



VIII 

feiticeira prima-donna que em tempos havia feito no thea- 
tro de S. Carlos as delicias dos nossos diletianti, dizia 
o seguinte: 

«Foi inspirado por ella que pela primeira vez escreveu 
versos um amigo meu, Augusto de Castilho, moço de gran- 
des esperanças, creança a quem Deus creára poeta desde 
o berço, e a quem até essa occasiao conservara mudo, não 
sei se o acanhamento, não sei se a desconfiança de si, não 
sei se a aridez de estudos longos e aturados. 

«Mas sei que o coração palpitava-lhe cheio de alvoroço 
com a leitura das mais apaixonadas cstrophes de Lamar- 
tine, e não era diíficil surprehendel o muitas vezes com a 
alma a transbordar de enthusiasmo e de poesia, posto que 
os lábios permanecessem cerrados e silenciosos, como se 
lhe não vibrasse tão sentidas melodias a lyra intima do co- 
ração. 

• 

tPerante aquella musa que lhe surgia risonha, festiva e 
esplendida, é.que o moço poeta não poude por mais tempo 
calar a voz d'alma, que lhe rompia n'um hymno fervente 
de inspiração. 

«N'uma recita de beneficio, a creanca ébria de enthu- 
siasmo foi oflerecer a madame Tcdesco os seus primeiros 
versos, de que eu lamento não possuir copia com que brin- 
dar hoje os leitores, primeiros versos que tenho grande re- 
ceio sejam os últimos, porque Augusto de Castilho nunca 
mais depois d'isso tornou a trovar. 



«Hoje o moço poeta serve o estado nos palmares da ín- 
dia, como official de marinha que é, depois de haver sido 
nas escolas de Lisboa um dos mais distinctos alumnos do 
seu curso.» 
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Nos palmares da índia ! Nos palmares da índia, onde o 
illustre marinheiro se adiava quando se escreviam aquelles 
trechos, foi ique se lhe desenvolveu e tão productivamente 
fructificou sua ardente paixão pelas regiões d'além-mar. 

Declarado aspirante em 22 de setembro de iSBq, Augusto 
de Castilho partira aos 18 de maio de 1861 para a estação 
naval de Goa, onde aos 2 de março do anno seguinte re- 
cebia a patente de guarda marinha, e onde o seu provado 
merecimento deu causa a que o governador geral, conde de 
. Torres Novas, o nomeasse addido á missão portugucza 
(de que era plenipotenciário o erudito Rivara) para a de- 
marcação (de accordo com uma numerosa e importante 
missão ingleza) dos limites do padroado portuguez no 
Oriente. 

Durante essa curiosa peregrinação pela índia portugueza e 
ingleza. Augusto de Castilho, se por um lado ia assimilando 
um pecúlio vastíssimo de conhecimentos, e perscrutando 
com olhos de lynce as condições politicas d'aquellas ricas 
colónias, por outro lado acompanhava com enihusiasmo o 
secretario Rivara nas investigações de antiquário, inspi- 
rando a este estudioso archeologo a mais sincera sympalhia 
pelo interesse que lhe via tomar em referencia á historia 
do dominio portuguez na Ásia, Fructo das suas aturadas 
pcsquizas, trouxe Augusto de Castilho uma farta colheita 
de inscripçÕes lapidares por elle copiadas lá, collecção pre- 
ciosa, 

E ao mesmo tempo lhe merecia não menos especial dili- 
gencia, coUigir n'um álbum, desenhadas por seus lápis, 
interessantes vistas de quantos monumentos históricos por- 
tuguezes se lhe depararam n'essa digressão, venerandos pa- 
drões do nosso antigo dominio no Oriente. 

Graduado em 2." tenente da armada aos 24 de outubro 
de 1862, o brioso official adquiriu a effectívidade n"esse 




posto cm 20 de abril de 1864; n'esse mesmo anno acha- 
va-se elle de volta a Portugal. 

Pouco, porém, lhe duraram as ferias no seio de sua fa- 
mília. Depois de varias viagens que seguidamente effectuou 
(sendo uma d^ellas ao Brazil), Augusto de Castilho foi no- 
meado commandante da escuna Barão de La^^arim^ — e 
estacionou em Moçambique, onde, aproveitando sofFrega- 
mente quantos ensejos se lhe offereciam de prestar impor- 
tantissimos serviços ao Estado, levantou o plano hydrogra- 
phicc d'a]guns pontos da costa e de varias barras. Em 
Moçambique foi que elle principiou a apaixonar-se pelos 
destinos da Africa. Para elle, homem do futuro, o epitheto 
devido á Africa não é o de inhospiia^ mas o de portentosa. 
Para elle, a exploração da Africa representa o porvir bri- 
lhante das civihsações europêas. 

Interessa muito ao nosso propósito approximar aqui o 
fragmento de uma carta acerca de Augusto de Castilho, 
escripta por um amigo d'elle, que teve repetidas occasiões 
de o conhecer em Africa. 

«Direi primeiramente — palavras d'elle — como e em que 
circumstancias o conheci. Foi em Mayoita, nos principios 
de 1869; esse tempo já vai longe. Castilho era muito ra- 
paz, segundo tenente da guarnição da corveta Infante ^. 
JoãOy do commando do capitão de fragata J. Eusébio de 
Oliveira, occasionalmente surta n'aquelle porto. 

«O appellido d'elle recordava-me o prestigio litterario do 
pae e da familia, e as tradições de outro official. de marinha, 
o primo, o celebrado no naufrágio do brigue Mondego; e 
as noticias d'este rapaz referiam já que, pelo seu conheci- 
mento de linguas, fora, sendo guarda-marinha, escolhido 
para secretario de Cunha Rivara na commissão de circums- 
cripção dos bispados sujeitos ao padroado portuguez, e em' 
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tal qualidade e companhia percorrera uma grande parte da 
península, indiana. 

oA corveta seguiu logo para Moçambique, conduzindo o 
governador geral Fernando da Costa Leal, que ia tomar 
conta da direcção superior d'essa província, na occasião 
em que em Portugal e na índia se apparelhava a expedição 
chamada da Zambe:(ia, com o fim de bater o poderoso 
Bonga. 

uUma das agitações, que muito preoccupavam o pensa- 
mento do governador, iòra a do itinerário da expedição 
peio Zambeze, cufas boccas sobre o Oceano não estavam 
então assaz exploradas e conhecidas, como era de necessi- 
dade ; e o mesmo governador pensava na entrada do Luabo. 

■ Era mister que o reconhecimento se fizesse, mas as 
difliculdades eram innumeras. Na província não havia ca- 
nhoneiras de pequeno calado; o único navio de guerra era 
a corveta Infante -T). João, e deverei accrescentar que n'essa 
época não estavam, como o foram depois, tão regulamen- 
tadas as obrigações dos navios das estações navaes perante 
as ordens dos governadores das províncias ultramarinas. 
Os chefes de estação tinham, ou arrogavam-se, uma certa 
independência do governo local. 

«O governador chamou o tenente Castilho para lhe con- 
fiar aquella missão ; o commandante da corveta teve 
reluctancia em o ceder, pela falta que lhe fazia. Por 
fim annuiu ao pedido, mas objectou que não podia or- 
denar um tal serviço a este official, visto não ser possível 
facilitareni-se-lhe os meios necessários para tal encargo. 
Como iria ? em que embarcação ? e com que gente ? 

«O tenente Castilho promptificou-se, e lá foi : mas como? 
Não hesitou pelas suas dragonas em se metter n'um hiate 
de moiros, ímmundo, o Renderá, mal apparelhado, tripulado 
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de pretos, um d^aquelles chavecos que não é raro por lá 
perderem-se, tal como bem pouco tempo depois, succedeu 
á palinha Ruparcl^ que se afundou cheia de passageiros a 
caminho de Sofala. 

«Tal embarcação era essa, em que elle se abalançou, 
que no regresso a Moçambique foi vendida á junta da fa- 
zenda pela significativa quantia de i:55c^ooo réis, contra 
o parecer do chefe da. estação naval, que por tal preço 
ainda a achou cará. 

«O tenente Castilho voltou com o relatório dos seus tra- 
balhos de exploração, c trouxe a carta do Inhamissengo. 
nome este com que, depois de comprado pelo governo, foi 
chrisrnado o hiate, para celebrar a memoria doesse feito. E 
nos reparos d^essa embarcação se gastou mais que o quá- 
druplo ou o quintuplo do seu custo, para o pôr cm condi- 
ções de ser rasoavelmente aproveitado. 
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«A importância doeste serviço foi devidamente aquilatada 
pelo governador geral Costa Leal, militar de talento, que 
soube bem avaliar o duplicado serviço que acabavam de 
prestar, o commandante da D. João cedendo o seu official, 
c este trabalhando com tanta dedicação e intelligcncia. Não 
me constou porém que o ministério da marinha tivesse ja- 
mais louvado o tenente Castilho, por um serviço desempe- 
nhado em tão difficeis circumstancias. Entretanto, as car- 
tas inglczas aproveitaram-n'o publicando o dito plano, mas 
não me parece que entre nós se reparasse n'essa prova 
de consideração. 
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«Deu-se isto nos mezes de maio a junho de i86go. 



Continuaremos estes extractos de cartas intimas, cujo 
estylo fácil e familiar c o encanto da leitura. 
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*Em setembro do mesmo anno, achava-se o governador 
Leal empenhado activamente nos aprestes da expedição da 
Zambezia. Esta expedição ia já então rio acima, sem que na 
capital da província houvesse noticias, porque embarcações 
mercantes não vinham de Quilimane, e do estado não as 
havia. Koi pelo governo local comprado o vapor allemão 
Namaqua, que mudou o seu nome no de Qiiilimane. 

«Era mister tripulalo c guarnecel-o, mas foi impossível 
o fazel-o com a brevidade necessária, e achar-lhe um 
commandante. Debalde o governador se empenhou com o 
commandante da corveta D. João para que lhe cedesse o 
tenente Castilho. O commandante reluciou, e creio que fez 
muito bum, pelo fundamento de que não podia desfalcar 
o seu navio, que devia em breve regressar á Europa em 
viagem pelo Cabo. 

«Entretanto, o governador geral solicitou do governo da 
metrópole a nomeação do tenente Castilho para o com- 
mando do vapor provincial Quilimane, nomeação que só 
muito tarde chegou á província. O novo commandante par- 
tiu de Lisboa, sendo anciosamente esperado em Moçam- 
bique. 

«Km fins de dezembro d'esse anno de 1869 falleceu o 
governador geral, deixando a província a braços com gran- 
des embaraços. As difficuldades especiaes d'aquel!e im- 
menEo território complicavam-se com a guerra do Bonga; 
e, para maior tristeza, não chegavam noticias de Portugal, 
e eram raras as communicações entre os portos da costa. 
Este isolamento infundia um profundo desanimo no publico, 
e parecia dever prolongar-se indefinidamente. Toda a gente 
em Moçambique tinha os olhos fitos na fortaleza de S. Se- 
bastião, á espera de sígnal de navio á vista. Dias e mezes 
corriam ; aguardavase o tenente Castilho, vindo da Europa 
por Mayotta, e estava-se em fim de maio de 1870 sem no- 
ticias da metrópole! 
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rUma noite, n''uma d'aquellas noites caladas e monóto- 
nas em que os assumptos de conversação parecem esgo- 
tados, passeavam alguns grupos na ponte-caes de Moçam- 
bique. Estavam todos anciosos por noticias. Entre esses 
passeantes achava-se o Dr. Ernesto Kopke, juiz de direito 
da comarca, e então presidente do conselho do governo. 

« — Estamos nós a desejar noticias! — disse elle — se as 
nossas três malas retidas em Mayotta chegassem agora 
ahi ! e se nos apparecesse o Castilho ! 

«Parecia palpite. Passados minutos, atraca uma casqui- 
nha no cães, sae um official de marinha.... era elle! 
o mesmo Castilho que nós invocávamos, e que acabava 
de chegar. 

• 

«Mas chegou como? — perguntava toda a gente. A for- 
taleza não dera signal de navio 1 

«Não, Castilho não tinha chegado, como o Lohengrin da 
opera de Wagner, em rutilante armadura, n'uma bella 
barca rebocada por um cysne ; não ; tinhamol-o alli, com um 
casaco de flanella encharcado, rosto queimado dos soes e 
do vento; tinhamol-o chegado n'uma d'aquellas canoas 
quasi imperceptíveis, que lá chamam casquinhas^ e que só 
servem aos indigenas nas suas cabotagens. 

«Al noticia doesta chegada estranhissima logo correu a 
cidade. 

< — Chegou de Mayotta o Castilho numa casquinha! 

«Como se podia admittir tal coisa ! 

«Entretanto, eis aqui a chave do enigma: Tinha sahido 
de Mayotta n'um péssimo pangaio árabe com bandeira fran- 
ceza ; mas não sendo avistado da fortaleza, não foi annun- 



ciado. Achando-se ainda muito distante de terra, e em cal- 
maria, viu passar dois pescadores negros n'uma casquinha. 
Castilho não hesita, chama por elles, entra para a canoa 
com as malas da Europa, de que se tinha encarregado, e 
eil-o ahi ! 

cNão se imagina em Portugal o que é uma das taes cas- 
quinhas de Moçambique. Formada de uma casca de arvore 
dobrada sobre si, c cosida com uma espécie de junca, ou 
mulala, separam as duas bordas uns fragmentos de laca- 
laca. Custam de 4 a 8 patacas, e o seu comprimento nunca 
excede 4 metros. 

■Foi tá celebrada essa arrojada aventura pelo grandíssimo 
jubilo que tiveram os sequiosos de noticias da Europa, e os 
muitos amigos do nosso otlicial. 

■ N^esse tempo estava já provisoriamente commandado o 
Quilimane peto tenente, hoje capitão de fragata, Christiano 
de Almeida. Castittio substituiu esse official ; a guarnição 
comtudo só se compunha de algumas praças destacadas di 
canhoneira €Marianna, de um piloto mercante que servia 
de immediato, e de pretos e degradados da Europa e da 
índia. Com tal guarnição prestou Castilho bons serviços 
á província em numerosas viagens entre Moçambique, 
Mayotta, e as Seychelles, ou entre Moçambique e os outros 
portos da colónia, sempre sem hesitar, sem pôr obstáculos 
nem dificuldades. Desde muito que sabia sahir-se bem de 
qualquer embaraço. N'uma occasiáo, por exemplo, teve de 
levantar ferro quando acabava de metter um mastro grande 
novo, o qual ia aguentado com talhas, e com a cábrea no 
alto ainda armada. 

f De outra vez achava-se no porto de Quilimane. Umabarca 
franceza, a William Edgar, acabava de sahir, c lá de longe 
disparava tiros a pedir sqccorro; mas a hora da maré, 
n'um3 barra tão perigosa como nquella, era pouco propicia. 
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Castilho só consultou o dever ; sahiu logo, e foi ancorar já de 
noite junto do navio em perigo. O William Edgar ^ que se 
tinha feito de vela quando a maré vasava já com muita 
força, tinha batido umas poucas de vezes no banco da barra, 
entre horríveis rebentações, è desmontado o leme, cujos es- 
pigões dos machos tinham partido, ficando todavia nos seus 
logares nas fêmeas do cadaste. 

«Tratava-se de trazer outra vez a barca para o rio a re- 
boque do Qialimaney descarregal-a, encalhal-a n''uma praia, 
e concertar as ferragens do leme. No dia seguinte á hora 
da enchente começou-se a seguir para a barra; mas quando 
os dois navios se achavam já sobre os baixios, sobreveio 
um denso nevoeiro, que encobriu as marcações e os alinha- 
mentos da barra, e foi indispensável mudar de plano. 

«Só se poderia tentar a entrada a cabo de uns dez dias, 
em consequência das marés ; e n'essa delonga havia que 
softrer duras ventanias, e os grossos mares do canal. 

«Para poupar tempo, emprehendeu-se a tarefa do con- 
certo das ferragens do leme em tão incommodo ancoradoiro. 
O perito engenheiro machinista do Quilimane, Madeira, ex- 
pelliu os espigões dos machos, que ainda estavam no seu 
logar, por meio de um varão de ferro que foi introduzido 
de cima para baixo pela clara do leme ao longo do ca- 
daste. Depois arrancaram-se os machos e forjaram-se-lhes 
novos espigões de ferro, qu*e se coUocararyi com toda a se- 
gurança nos seus logares. 

f Feito isso, faltava ainda o mais custoso, que era calar 
o leme, operação sempre melindrosa, até mesmo n^uma 
doca, quanto mais em mar largo, e com grande balanço ! 
Isso foi porém tão habilmente executado, e teve tal êxito, 
que o leme ficou posto sem mais novidade. Na noite d'esse 
dia tão bem succedido, a William Edgar apparelhava e 
sahia para a Europa, em vez de gastar um tempo precioso 



para entrar no rio, com perdas consideráveis de capital, 
não falando nas avarias da carga. 

Quando á seguinte manhã o Quilimane reapparecia em 
frente da cidade, o commandame Castilho era recebido de 
braços abertos pelos seus muitos amigos, e com especialidade ' 
pelos agentes da casa Régis, dona da barca. O auxilio que 
elle prestara alcançou o mais brilhante resultado.* Conhe- 
cido o facto em França, pelas participaçÓfes do capitão fran- 
cez, isso valeu a Castilho que o governo da republica lhe 
conferisse a alta distincção do grau de cavalleiro da Legião 
d'Honra. 



■ Ãccrescentarei uma coisa: não tinha Castilho no seu 
navio um encarregado de fazenc^a, não tinha mesmo um 
escrevente. Era elle quem por seu punho preenchia esses 
mappas da contabilidade, da distribuição detalhada do pão, 
da bolaxa, do bacalhau, da carne, e mais géneros, map- 
pas fastidiosos sim, mas importantes por constituirem a 
saúde, o vigor, o animo, o bem estar da marinhagem \ e lá 
ia elle com essas papeladas á junta de fazenda, onde eram 
verífícadas pelos empregados respectivos. Castilho chegava 
para tudo. 

■ Em summa : ser útil e prestadio era o seu lemnia \ e o 
modo como comprehendia o seu papel mil explica o alto 
prestigio que principiava a abrilhantar-lhe o nome em toda 
a província. 



• Era 1872 chegaram a Moçambique os vapores TeteeSena 
para o serviço do Zambeze. O navio da estação era a ca- 
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nhoneira Zarco^ do commando de Carlos Eugénio Corrêa 
da Silva, hoje conde de Paço d'Arcos. Aquelles dois peque- 
ninos barcos (ou lanchas), conduzidos quasi por milagre atra- 
vés do Oceano, graças á dedicação de dois valentes marinhei- 
ros, Ferreira do Amaral, que depois veio a ser ministro de 
estado, e Vaz, hoje conde de Sena, formavam com o vapor 
Quilimane uma esquadrilha provincial desligada do com- 
mando da estação. Como mais antigo foi chefe da flotilha 
o tenente Ferreira do Amaral, commandante do Tete, 

«E n'essa conjunctuna reuniu-se por acaso no porto de 
Moçambique uma plêiade de notáveis rapazes navaes, to- 
dos animados dos melhores sentimentos, todos sonhando 
só com a gloria. 

tSeguia para o Zambeze a flotilha conduzindo o gover- 
nador geral Rodrigues Coelho do Amaral, que ia no Tcte^ 
e lá foram entrar no Zambeze pela bocca do Inhamissengo, 
que, quatro annos antes, tinha sido explorada e reconhe- 
cida pelo tenente Castilho. Este ia no Quilimane, expe- 
rimentar na pratica a efficacia dos seus trabalhos. Em umà 
carta dirigida pelo commandante Ferreira do Amaral, a um 
amigo, liam-se estas palavras, que lhe fazem honra : Se o 
Castilho não tivesse já ha muito firmada a sua reputação de 
marinheiro^ bastaria a parte que tomou nas indicações que 
nos deu para a entrada do Inhamissengo^ para Ih' a estabele- 
cer das mais eminentes^». 



Nomeado successivamente, como acabamos de ver, com- 
mandante dos navios Quilimane e Tete, foi a 27 de outu- 
bro de 1874, já em Lisboa, nomeado governador de Inham- 
bane. Seguiu logo para a província, e ali o governador ge- 
ral transferiu-o interinamente para o cargo, mais impor- 
tante, de governador de Lourenço Marques, no qual o 
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ministro da marinha pouco depois o confirmou, por decreto 
de 12 de maio de 1875. 

Foi ahi que Castilho achou a primeira occasião de mos- 
trar praticamentE toda a sua aptidão para a administração 
colonial, e revelar os seus conhecimentos profundos das 
nossas possessões de Africa. 

Ao voltar para a Europa, depois de ter obtido a sua exo- 
neração de governador, Augusto de Castilho, já então prí- 
meiro-tenente supranumerário desde 3i de agosto de 1874, 
entra na effectividade dVsse posto em 5 de janeiro se- 
guinte, e em 14 de setembro recebia os galões de capitão- 
tenente. 

Em Lisboa occupou-se em escrever. 



Além de muitos artigos, bem pensados e sensatos, im- 
pressos no Boletim da Sociedade de Geographta, no Jornal 
das Colónias, no Diário de Noticias, no Ocddertíe, no Jor- 
nal do Commercio, no Economista, na Correspondência de 
Portugal, e na Esquerda Dytiastica, compoz as seguintes 
obras, todas muito apreciadas pelp publico: 

O Zambeze, apontamentos de duas viagens; discurso na 
Sociedade de Geographia em 27 de julho de [880. (Lisboa, 
1880, 8."; 63 pag.) 

O disíricto de Lourenço Marques no presente e no Ju- 
turo, apontamentos lidos em sessão da mesma sociedade. 
(Lisboa, 1880. 8.°, 16 pag.) 

O Transvaal e o domínio ingle^, traducção de uma me- 
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moria de George Pigot Moodie, lida n'outra sessão da 
mesma sociedade. (Lisboa, 1881, 8.®, 52 pag.) 

O presente e o futuro de Lourenço Marques. (Lisboa, 
1882, 8.^ 23o pag.) 

Relatório acerca de alguns portos da costa de Moçambi- 
que. (Lisboa, 1884, 4.®, 78 pag.) 

Memoria sobre a abolição da escravatura no território 
portugue{. (Lisbqa, 1880, 8.®, 98 pag.) — Em portuguez 
e francez. 

Relatório da viagem da canhoneira 9. Rio Lima^ de Lis- 
boa a Moçambique. (Lisboa, 1889, 4.% 206 pag., co"m map- 
pas). 

A provinda portuguesa de Moçambique^ conferencia lida 
na Sociedade de Geographía de Anvers a 6 de janeiro de 
1891, e publicada nos '^Boletins da mesma sociedade. 

Relatório sobre a guerra da Zambepa em 1888. (Lis- 
boa, 1891, 4.% 175 pag., com muitos mappas e vistas, se- 
gundo esboços do auctor.) 

Rdatorio sobre a viagem da corveta ^Mindello^ de Lis- 
boa a Loanda em 18 g2. (Lisboa, 1892, 4.^, com mappas.) 

Em Moçambique imprimiu : 

Estatisticas das alfandegas da provinda de Moçambique. 

1884, i88De 1886. (3 vol.) 



E a par doestes trabalhos importantissimos, sob o ponto 
de vista politico administrativo, tanto mais curiosos e mo- 



menosos, por isso mesmo que dizem respeito a assumptos 
da mais palpitante actualidade, Augusto de Castilho, obreiro 
infatigável em meio d'aquella apparente serenidade, que 
engana quem de perto o não conhece, porque na sua exa- 
gerada modéstia pretende muitas vezes até occultar as 
lides múltiplas em que, sem descançar, labora constante- 
mente a prodigiosa actividade do seu brilhante espirito, e 
da sua robusta intelligencia, Augusto de Castilho encontrou 
ainda tempo de sobejo para não pôr de parte as lucubra- 
ções litterarias, que já nos seus primeiros annos, embora 
escondidamente, e apesar da austeridade com que profun- 
dava os assumptos do seu curso scientifico, lhe serviam de 
grato e voluptuoso enlevo. 

Augusto de Castilho que, entre Qytros idiomas, conhece 
primorosamente o inglez, traduziu para esta lingua alguns 
dos romances históricos de seu padrinho, que algum dia 
sahirão á luz em Londres, D'est'arte, seguindo as tradi- 
ções litterarias da faniilía, e concorrendo para vulgarisar 
na Inglaterra os monumentaes escriptos do indyto historia- 
dor, tributa elle um dos mais valiosos preitos de homena- 
gem á gloriosa memoria de A. Herculano. 



Augusto de Castilho é cavalleiro das ordens de S. Thiago, 
S. Bento d'AvÍz, da Legião de Honra; commendador das 
ordens de Christo, de Aviz, da Torre Espada, e da Es- 
L tretla Negra do Benim; sócio das sociedades geographicas 

I de Bordeaux, de Agen, e de Anvers, e da Academia franco- 

I hispano-portugueza de Toulouse, da Sociedade de Geogra- 

■ phia de Lisboa e da Real Associação dos Architectos e Ar- 

I cheologos Portuguezes. 



Tem também as medalhas de comportamento exemplar, 



a da expedição a Angola em 1860, e a de bons serviços. 
Foi nomeado para estudar os melhoramenros possíveis 
nos portos da província de Moçambique. 



Determinar aonde chegará na historia dos portuguezes 
notáveis o r.ome de Augusto de Castilho, ao futuro com- 
pete. 

Mas o que affoitamente desde já se nos patenteia, é que 
os síngularissimos dotes intellectuaes e moraes que o dis- 
tinguem, a sua integridade de caracter, a sua nobreza de 
sentimentos, o seu talento, a sua illustraçSo, a sua consciên- 
cia, a sua boa fé, a sua boa vontade, a sua energia, a vasta 
e profunda noção que possue (como poucos) das nossas 
possessões ultramarinas, o recommendam para occupar os 
mais altos cargos políticos, contribuindo efficaz e podero- 
samente para a gloria do nosso paiz, e para a prosperi- 
dade das colónias portuguezas. 



Nomeado governador geral da província de Moçambique, 
e do conselho de Sua Magestade, o commandante Castilho 
exerceu a administração de tão importante colónia desde 
5 de julho de i885 até 16 de março de 1889. 

Conhecedor, como poucos, das necessidades d'aquella pro- 
víncia, a que já havia consagrado vinte e quatro annos de 
profícuos trabalhos e aturado estudo, entrou desde o pri< 
melro dia do seu governo, sem hesitações nem receios, com 
uma orientação perfeitamente superior e bem traçada, na 



árdua larefa administrativa que lhe fôra incumbida e na 
qual soube invariavelmente bem servir a pátria e honrar o 
seu nome. 

Sem querermos fazer a historia d'essa administração, sem 
duvida uma das mais fecundas e brilhantes do nosso ultra- 
mar, frisaremos todavia, embora muito ao de leve, as pro- 
videncias e factos que mais a distinguiram: 

Rcorganisou a administração municipal, que se encon- 
trava cm toda a província no mais cahotico estado. 

Levantou a imprensa nacional ao pé em que hoje se en- 
contra, habilitando-a a publicar regularmente interessantes 
relatórios, estatísticas diversas, informações valiosas, e mui- 
tos trabalhos, que até então dormiam ignorados, e morriam 
devorados pela formiga branca. 

Melíiorou por forma notável a escola de artes e oê&cÍos, 
quer sob o ponto de vista material, quer com relação á 
educação moral e profissional dos alumnos. 

Augnnentou consideravelmente o arsenal, dotando-o de 
novas machinas e annexos. 

Mandou um funccionario syndicar os prasos da coroa 
da Zambezia, e estabeleceu o systema da administração di- 
recta dos mesmos prasos, com grande lucro das receitas da 
província, e pondo cobro ás extoi^Ões e violências dos ar- 
rendatários. 

O governador geral visitou em i885 o Tejungo e o Ma- 
cuse, e entrou no rio Pungué, que depois mandou reconhe- 
cer pela canhoneira Qiian:(a,, commandadapelo i.'^ tenente 
Fronteira. Subindo este rio até a um ponto da sua margem 
esquerda, fronteiro a Chinhaje, fez por terra a viagem até 
Gouveia, na Gorongoza, e d'ali para Sena, d'onde desceu 
para a costa pelo Zambeze. 



XIV 

Com o fim de reprimir o trafico de escravos, que clandes- 
tinamente se fazia, entreteve uma interessantíssima corres- 
pondência com o residente geral de França em Madagáscar, 
M. Le Myre de Villers, hoje em missão n'aquella ilha. 

Depois visitou o governador geral, em pessoa, o rio Mo- 
ginquale, onde maior era o embarque de negros, e criou aÚ 
um commando militar no alto de Namiepe, sem olhar aos 
riscos que corria, e á penosa viagem que atravez de terras 
mal avassalladas teve de fazer. 

Em seguida visitou o Infusse, Quivolane, Fuco e Muxi- 
lia. Fez-se por sua ordem a cuidadosa hydrographia de toda 
essa beiramar, trabalhando n'esse serviço com muita intel- 
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ligencia o guarda marinha (hoje i.° tenente) J. Coutinho. 

• 
Reconhecendo-se a vantagem politica da transferencia da 

capital da provincia /para a bahia do Mocambo, pediu li- 
cença ao governo da metrópole para dar o primeiro passo 
n'esse sentido, transferindo para ali a sede do batalhão de 
caçadores n,° i. Para esse fim, e como trabalho prévio in- 
dispensável, encarregou o conductor de obras publicas, 
Corrêa Leotte, do levantamento da planta d^aquella região, 
para melhor se conhecer onde deveria edificar se a nova 
cidade. Esse trabalho foi concluido com louvável escrúpulo 
e perfeição, mas a ideia da mudança da capital não se rea- 
lisou em consequência de ter sido substituído no governo o 
conselheiro Castilho e de ninguém mais ter pensado em 
tal. 

Melhorou o serviço interno das alfandegas, e as casas 
onde taes estabelecimentos funccionam, e principiou-se a 
publicar em volume a estatística geral aduaneira de impor- 
tação e exportação de cada alfandega, e mappas syntheticos 
geraes de alto valor para o estudo das linhas de navegação 
mais convenientes, etc; trabalho importantíssimo pela con- 
sciência e clareza com que era feito, e que, infelizmente, 
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nunca mais veio a lume depois do regresso á Europa do 
conselheiro Castilho. Elaborouse o projecto de uma nova 
pauta para a província e submetteu se á approvaçáo do 
ministério. 

Sendo invadidas por vinte mil homens vatuas as terras 
do Massinga, no districto de Inhambane, e receiando-se 
que essa horda de selvagens atacasse a villa, capital do dis- 
tricto, o governador geral partiu immediatamente para ali 
com as torças que poude reunir, e conseguiu levantar o 
espirito publico, abatido e aterrado com a derrota que a 
nossa gente já havia soffrido no combate de Chicungusa. 
O commercio, que se encontrava paralysado, padecendo 
consideráveis prejuízos, reanimou-se e os inimigos evacua- 
ram o paíz. 

Inaugurou as sessões do conselho de agricultura, e pro- 
curou fomentar o desenvolvimento agrícola da província, 
importando e distribuindo plantas de baunilha, cocos de 
Pemba, borracha do Ceará, cacao da província de S. Tho- 
mé e Príncipe, ortiga branca, ananaz das Filippinas, d'onde 
se extraem filamentos preciosos semelhantes á seda, chá do 
Natal e da Índia, etc. 

Uma missão mandada a Gaza arvorou pela primeira vez 
no kraal do Gungunhâna a bandeira nacional e estabeleceu 
um residente junto d'esse potentado, o que poderosameni^ 
concorreu para que mais tarde, em 1890, os agentes da 
Soulh Africa não conseguissem levar a bom cabo os seus 
vivos e claros desejos de, ali implantarem o pavilhão bri- 
tannico. ' 

Por essa occasiao libertaram-se os habitantes de So/ala 
dos tributos que até então eram forçados a pagar á gente 

do Muzila, 

Outra missão ao mesmo paiz obteve que o Gungunhana 



abrisse á exploração dos Portuguezes os jazigos auríferos 
de Manica, que havia longos annos nos eram vedados, e 
n'esse sentido transmittisse ordens ao seu tributário Mu- 
taça, ou Chifambobsuco, ordens que, sendo acatadas, íran- 
quearam aquella região mineira aos pesquizadores da pri- 
mitiva companhia de Moçambique. 

Todas estas missões junto ao potentado Gungunhana fo- 
ram confiadas ao secretario geral da província, o conselheiro 
José Joaquim d'AImeida, um dos funccionarios mais hábeis, 
mais intelligentes, e mais dedicados, da nossa administra- 
ção colonial. Foi elle que, pelo seu talento e pela dedica- 
ção pessoal ao governador geral, de quem é amigo, acceitou, 
apesar do seu estado doentio, aquella dífficil tarefa, que o 
obrigou a atravessar terras insalubres, e muito mal segu- 
ras; foi esse funccionario, verdadeiramente excepcional, que 
contribuiu poderosamente para que o governador geral con- 
seguisse estabelecer, de modo estável e seguro, relações di- 
plomáticas com o Gungunhana. 

Uma expedição composta de duas canhoneiras, e das 
forças militares do districto de Cabo-Deigado, foi mandada 
a occupar a parte sul da bahia de Tungue, occupação que 
se levou a effeito no dia i de janeiro de 1886, não sem re- 
sistência dos soldados do sultão, que ali se achavam des- 
tacados, mas que foram repellidos, graças á coragem do 
governador do districto, coronel (hoje general) Palma Ve- 
lho. 

No dia seguinte, três navios de guerra da Inglaterra, Alle- 
manha e França, que vinham verificar até onde para o sul 
se encontrava a bandeira de Zanzibar, entraram na ba- 
hia, e reconheceram, felizmente para nós, que ao sul de 
Meningane sõ existia a bandeira portugueza. Da visita dos 
três navios nasceu o accordo de 14 de dezembro de 1886, 
celebrado entre a Inglaterra e a Ãllemanha (e no qual esta 
agora se fundou para nos levar Kionga), e pelo qual estas po- 



tencias reconheciam ao sultão direitos de soberania até á mar- 
gem norte do Meningane, reconhecimento que, sem duvida, 
se haveria estendido até ao Molurio (ponto onde tinha 
chegado o alastramento de Zanzibar) se em janeiro se não 
tem realisado a opportunissima occupação acima referida. 

A 3o do mesmo mez e anno do accordo citado, celebra 
Portugal um tratado çom a Allemanha, no qual esta nação 
reconhece como limite norte dos territórios portuguezes no 
oriente da Africa o curso do rio Rovuma, a partir da sua 
foz. Pouco depois abre-se o conflicto diplomático com o 
Sultão, a propósito dos nossos direitos á bahia de Tungue 
e ao Cabo-Delgado. 

O governador geral, conselheiro Castilho, é solicitado 
pelo governo para ir pessoalmente negociar com o Zanzi- 
bar, cujo soberano obstinadamente se recusa a reconhecer 
a justiça da nossa causa. Um ultimalum é enviado a Sua 
Alteza; mas nem este, nem a manifestação naval que fa- 
zíamos ao mesmo tempo no porto da sua capital, o resol- 
vem a abandonar as suas respostas cheias de evasivas, e 
a tratar lealmente comnosco, O conselheiro Castilho larga 
então com os navios ás suas ordens do porto de Zanzibar, 
e, indo fundear defronte de Tungue, apoderasse, pela força, 
do território que não se nos queria voluntariamente entre- 
gar. 

Um forte commando militar é logo ali estabelecido, bem 
como uma delegação físcal de despacho, adoptando-se em 
seguida as melhores providencias para chamar o commer- 
cio áquella localidade. 

Não é mister realçar o nobre e valente comportamento 
do conselheiro Augusto de Castilho n'esta melindrosíssima 
pendência ; e a commenda da Torre e Espada, com que foi 
justamente agraciado por essa occasíao, mostra bem qual 
foi o seu procedimento. 
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Decorrido curto praso, é mandado pelo governador geral 
construir um pharol no focinho do Cabo-Delgado, com o 
duplo fim de guiar a navegação, e de melhor assegurar a 
conservação d'esse território, ainda n'essa época em litigio 
com a chancellaria ingleza, e ordenase ao engenheiro ins- 
pector de obras publicas da província, Sousa e Faro, que 
suba o Rovuma, que, pelo )á mencionado tratado com a 
Allemanhã, era o limite norte da nossa colónia de Moçam- 
bique, e estude o melhor systema de defendermos essa li- 
nha fronteiriça, ' 

Feito o estudo, foi este remettido ao mjnisterio da mari- 
nha e ultramar, sendo também mais tarde enviado a Lisboa 
o referido engenheiro, afim de conferenciar sobre o as- 
sumpto com o respectivo ministro, e de bem lhe ponderar 
a urgência de uma deliberação, que, infelizmente, não foi 
tomada, e que com certeza nos teria evitado o desastre 
que acabamos de soffrer com a perda de Kionga. 

Pelos princípios também de 1886, reconhecia-se a neces- 
sidade de bater o Rupire, cujos pondoros haviam roubado 
Paiva de Andrada, e organisava-se uma expedição, que, 
sob o commando do governador de Maníca, major Moura, 
asperamente castigou e submetteu aquelle território. 



O bom êxito doesta campanha, fazendo ver que só com 
as forças então mobilisadas se poderia ter destruído a aringa 
do Chatara, em Massangano, e a chegada á província de um 
novo governador para Maníca, o mallogrado major Fer- 
reira Simões, odicial valentíssimo, provado nas guerras da 
Guiné, onde obteve pela sua bravura as mais honrosas con- 
decorações, fizeram organisar uma nova expedição contra 
o mencionado Chatara, Foram altamente satisfatórios os 
resultados d'essa nova empreza, mas ma! aproveitados, 
porém, por considerações magnânimas, que com selvagens 
se não devem ter. 



Construíram se doís magníficos reductos no continente 
fronteiro á capital, um em Ampapa, e outro em Natule, 
com o intuito de pôr ao abrigo de incursões do gentio as 
propriedades ali existentes. Pouco depois de concluídas, 
viu-se a sua importância na campanha que foi preciso sus- 
teníar contra o Namarra!, -que, desde velhos tempos, nos 
iiicommodava com correrias periódicas e vexames succes- 
sivos. NVssas operações de guerra, em que os nossos sol- 
dados íivançaram até á povoação da rainha Naguêma, fi- 
caram aquellas irrequietas tríbus tão escarmentadas, que 
ainda atii hoje não voltaram a bostilisar-nos, continuando, 
pelo contrario, a respeitar em tudo as condições expressas 
no termo de vassaUagem, que debaixo da artilheria de Na. 
tule ilies impôz o conselheiro Castilho. 

Creou o commando militar do Aruangua, na foz do Fun- 
gue, onde actualmente se está levantando uma importan- 
tíssima cidade, testa de um caminho de ferro, — que está 
prestes a chegar a Chimoio, — escala de varias linhas de na- 
vegação a vapor, porta natural de todo o commercio da 
Mashona c paiz dos Matabelles, e deu-se áquelleponto o 
nome de Tieira, para commemorar o nascimento de sua 
alteza o príncipe real, então ainda príncipe da Beira. 

Principiou-se e levou-se a cabo o allumiamcnto completo 
da barra de Moçambique. 

Construiu-se um novo pharoi na ponta de Tangalane, 

Reedificou-se a egreja de S. Paulo, na capital da provín- 
cia, e adquiriram-se novos edifícios para o estado, melho- 
rando-se outros já existentes. 

Inaugurou-s"e o caminho de ferro de Lourenço Marques, 
até ao Incomati, indo o governador geral assistir ao acto 
solemne da inauguração. 



Crearam-se os commandos das letras de Lourenço Mar- 
ques e Inhambane, e reorganisou-se' o systema 4^ arreca- 
dação dos impostos indígenas n'esses dois districtos, o que 
deu logar ao seu considerável rendimento actual. 

No sentido de pôr cobro a perniciosos abusos, regula" 
mentou-se definitivamente a emigração de indigenas para 
as colónias inglezas visínhas, e para a Ilha da Reunião. 

Foi também elaborado um regulamento para a pesca de 
pérolas nas costas de Moçambique. 

Em maio de i888 rebentou nova revolta dos Bongas, 
d'esta vez capitaneados pelo temido Motontora, que conse- 
guiu reunir em torno de si os melhores elementos para uma 
resistência séria. O governador geral partiu logo para a 
Zambezia, sem perda de um instante, subiu rapidamente 
o rio, deu em Sena as suas ordens ao governador de Ma- 
nica, e foi estabelecer o seu quartel general n'uma aringa 
da foz do Muira. D'ahí dirigiu as operações, que se prolon- 
garam até nm de novembro, visitando amiudadas vezes os 
diversos acampamentos em Massangano, Inhancoma, Guen- 
guc, e também a villa de Tete e a missão catholica de 
S. José de Boroma. 

Depois de muitas ditliculdades, demoras, deserções de 
gentio, doenças, fomes, intrigas indigenas, etc, tomou-se fi- 
nal, e definitivamente, a aringa de Massangano, a 27 de 
novembro, içando-se n^ella a bandeira portugueza, que ainda 
ali se conserva arvorada. 

Este facto causou a melhor impressão nos indigenas, que 
estavam acostumados a soffrer as maiores ex torções d'aquelle 
feroz rebelde, bem como nos negociantes, que viam assim 
livre de peias o seu commercio. 

Para commemorar este brilhante successo, e a coragem, 
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abnegação, k intelligencia, com que esta renhida lucta foi 
dirigida peto conselheiro Castilho, a cidade de Moçambi- 
que, já grata a este benemérito funccionario por todos os 
outros serviços por elle prestados á província, resolveu of- 
ferecer-lhe uma valiosa espada de honra, que só lhe foi en- 
tregue mezes depois de ter deixado o governo. 

Na sua visiia a Tete, o governador reconheceu a conve- 
niência de enviar uma expedição ao M'Pezene, nos territórios 
ao norte do Zambeze, afim de chamar a nós aquelle im- 
portante potentado, e incumbiu o tenente Sola de dirigil-a, 
tendo por adjunto o súbdito allemao Carlos Wiese, muito 
conhecedor do paiz, e amigo particular do regulo. Os re- 
sultados d'ebsa missão, que constam de um bem elaborado 
relatório, que corre impresso, não poderam, porém, ser 
completamente aproveitados, em consequência de tal terri- 
tório ter ficado a pertencer á Inglaterra pelo tratado de de- 
limitação de junho de 1891. 



Eil-05 ahi expostos, sem preoccupação de rigor chrono- 
lógico, os factos principaes, que á nossa memoria foram 
Decorrendo, e que demonstram os serviços de todo o género 
prestados pelo conselheiro Castilho á administração ultrama- 



Accrescentaremos um uhimo caso, deveras frisante no 
momento actual, e que será a chave de oiro de tanta de- 
dicação . 

Tendo-se refugiado no território do nosso districto de 
Lourenço Marques um filho do celebre Mahoeva, de nome 
Anhana, por haver feito fogo sobre um cobrador de impos- 
tos do Transvaal, onde residia, uma reclamação foÍ imme- 
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diatamente feita pelo governo da republica sul-africana ao 
governador d*aquelle nosso districto, para a entrega do re- 
ferido homiziado. Transmittida pelo telegrapho essa recla- 
mação para Lisboa, por estar ausente de Moçambique o go- 
vernador geral, o governo respondeu mandando attender os 
desejos do Transvaal ; e o Anhana ia ser entregue, quando 
o conselheiro Castilho chega a Lourenço Marques n'*úma 
das suas visitas. 

Informado então do que se passava, e vendo que iamos 
entregar a uma morte certa, quem á nossa protecção tinha 
vindo acolher-se, telegraphou directamente ao presidente 
da republica, e conseguiu, em linguagem digna e levantada, 
convencel-o de que não devia insistir na sua reclamação. 
Por esta forma, não só salvou a vida de um homem, e o 
governo da vergonha de uma condescendência injustificável, 
mas logrou também conservar em seu poder um elemento 
de grande valor para a nossa politica em Gaza. 

O Anhana era primo do Gungunhana ; e quem conhecer 
a historia dos vatuas sabe como elle poderia e deveria ser 
aproveitado, se um erro recente e lamentável o não fizesse 
ir morrer de bexigas na Zambezia. 



Em 1882 Salsete, o primeiro ponto colonial onde elle ti- 
nha servido, elegeu deputado ás cortes o conselheiro Cas- 
tilho. Ahi affirmou elle com vigoroso empenho a sua de- 
dicação constante pelos interesses do ultramar ; e não só nas 
discussões do parlamento e nos trabalhos das respectivas 
commissões, mas nas lides também da imprensa, e nas 
sessões da Sociedade de Geographia, logrou por tal forma 
accentuar a sua preeminência, que hoje o seu voto e conse- 
lho em questões de administração colonial são tidos na conta 
de sobremaneira valiosos. 
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Convém lembrar um facto, de pouco vulto em si mesmo, 
que vem confirmar a gratidão innata no coração de Au- 
gusto de Castilho. 

O seu antigo commandante na corveta D. João^ o velho 
contra-almirante J. Eusébio d^Oliveira, de quem já falíamos, 
tinha sido reformado em condições pouco boas. Um decreto 
que todos julgaram injusto, tinha compensado mal os longos 
e custosos trabalhos por esse marinheiro prestados desde 
muito rapaz, sem nunca ter tropeçado no caminho. 

Castilho, lembrado sempre do seu antigo chefe com quem 
mantinha relações cordiaes, empenhou se em reparar a in- 
justiça do governo, e depois de muito trabalho conseguiu 
obter para o commandante uma melhoria de reforma no 
alto posto de vice-almirante* 



Em 1889 e .1890 foi o conselheiro Castilho escolhido petó 
gabinete portuguez para ir a Bruxellas representar o nosso 
paiz, como delegado no congresso anti-exclavagista. 

Para demonstrar os esforços perseverantes dos portu- 
guezes contra o trafico da escravatura, escreveu e publi- 
cou uma interessantissima memoria em portuguez e fran- 
cez ; e foi esta a única obra que teve a honra de ser anne- 
xada ao protocollo do congresso. 



Em 1892 achava-se a França em lucta com o Dahomey. 

C 
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^:- O forte portuguez de S. João Baptista d'Ajudá, encravado 

como está em territórios estranhos, via-^e n'uma posição 
bastante critica: o respeito aos interesses portuguezes exi- 
gia a presença de forças protectoras n'aquelle ponto. 
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O conselheiro Castilho, então commandante da corveta 
Mindello^ foi escolhido pelo nosso governo para lá estacio- 
nar cerca d'um anno, visitando varias vezes os portos 
francezes de Kotonou, Agoué e Grand Popo, os portos e 
feitorias allemãs de Petit Popo, o porto inglez de Lagos, 
etc. Lá teve dififerentes occasiões de levantar o prestigio do 
nome portuguez, mantendo com todos os seus collegas es- 
trangeiros as mais cordiaes relações. 

Algum dia sahirão em volume os pormenores d'essa 
commissão importante. 



Outra crise o esperava ainda : Achava-se em Angola em 
julho de 1893, e dispunha-se a voltar para Lisboa, quando 
na noute de 14 recebeu pelo telegrapho ordem de marchar 
sem demora para o Rio de Janeiro, onde se temiam com- 
plicações graves. 

Chegado ao Rio em 11 de agosto, nem sequer suspei- 
tava que sanguinolento drama ia representar-se aos olhos 
do mundo, drama onde lhe coube a elle um tão grande pa- 
pel. 

A commissão do conselheiro Castilho na bahia do Rio de 
Janeiro, foi cheia de difficuldades que elle sempre venceu^ 
Imparcial sempre, entre os altos interesses que ali se dis- 
cutiam pela bocca dos canhões de navios e fortalezas, soube 
mostrar do principio ao fim da lucta a mesma firmeza, acon- 
selhando com lealdade o governo portuguez, enviando-lhe ex- 
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tensos e minuciosos relatórios das phases por que passava 
a revolução, protegendo os interesses dos nossos patrícios 
domiciliados no Brazíl, e cooperando com a diplomacia e 
as forças estrangeiras para o bem commum. 

A minuciosa narrativa d^esses longos mezes de angustias 
vae apresentar-se em toda a sua crua sinceridade no correr 
das paginas que vão lêr-se. 

Quanto ao commandante Castilho, e peze a quem pezar, 
a verdade é que pôde dizer cm toda a consciência, ter cum- 
prido o seu dever como militar e como portuguez. 



« « « 



A 



J 

» 

i 

r 



ERRATAS 



Conguir 

d'aquella 

Empreza 

OíBcial superior 

dos navios Alice e D. 
Maria 



A dtisearga proseguiu 
e achando-Sfi juntai 



espontânea 

saber e para 

de estrangeiros no rei- 



suspeita 

Inesperado 

suegerindo 
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coincidência 

largava-os 

Transporte para.... 
apenas 



Conseguir. 

áquella. 

Empreza da Mala Real 

Official general. 

do navio Alice e da lan- 
cha D. Harta. 

A descarga do gado 
proseguiu, e con- 
rluiu-se: masachan- 
do-se depois juntas. 
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No curto prazo de três dias incompletos, que a lei me 
concedia, tive de elaborar a contestação, que segue. 

Conservada a volumosa investigação, que precedeu o 
acto de accusação, no mais impenetrável segredo, como a 
lei mandava, não tinha eu conhecimento algum d^ella an- 
tes de ser citado'o arguido; e aquelle curtíssimo espaço de 
tempo teve assim de ser dividido entre o estudo e leitura 
do processo, as conferencias com a parte e o trabalho de 
organisação e escripta da contestação. 

Complexos os acontecimentos, que no seu conjuncto ía- 
zem objecto d'este pleito; numerosos e extensos os docu- 
mentos, que attestam sua verdade histórica e põem á luz 
a inculpabilidade e até mesmo os altos serviços do argui- 
do ;'difEicilimo seria em taes circumstancias dar á contes- 
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tacão maior desenvolvimento, ou iniercalar-lhe os docu- 
mentos sobre que se baseou e de que decorreu em grande 
parte : 

E é certo que, sendo a contestação forense um acto do 
ritual judiciário, adstricto a formulas estabelecidas, não 
comportava ella mais do que propriamente as theses, 
uma synthese articulada; pois estas peças dos processos 
judiciaes são, no machinismo da Justiça, principalmente 
destinadas á proposição nitida dos pontos de facto, sobre 
que devem recahir as perguntas no inquérito testemunhal. 

Não são allegações. 

São apenas preparatórios, prodromos, que fixam o campo 
da discussão ^ 



^ L devido exactamente a não ser geralmente conhecida a natureza 
especial d'esse documento^ que um jornal (A Vanguarda)^ disse que 
eu não tinha ousado nem mesmo referir-me á carta do commandante 
Castilho publicada na Prensa, de Buenos Ayres. 

Não só não tive taes receios, mas ate âirectameiíLte neguei 
por completo a pretendida affirmaçáo de que se offereoesse 
asylO; como queriam deduzir d'aqueHa carta, sophísmando-a, e falsean- 
do-a, como mostro n'este memorial. 

Se aquella folha n'esse momento não fosse movida por um espi- 
rito tão apaixonado contra mim, ou contra o arguido (ignoramos por- 
quê), teria lido os art. \<^.^ e 21.® da contestação, e lá teria visto, como 
esse ponto foi especialmente co^t^ideraclo. 

Esses artigos dizem : 

Art. •19.'» — ?. que ^absolutamente €also 

e calun&nloso allegar-se que Augusto de Castilho 
offeirecesse asylo aos revoltosos, ou ao partido da 
revolta, ou particular, ou officialmente. 
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Ao processo estão junctos muitos e longos documentos, 
relatórios, otiicios, notas, telegrammas, e alguns faltam, 
que serão indispensáveis. 

Como sobre todos estes documentos se organisou a 
contestação, eu venho, portanto, agora, respeitosamente, 
transcrevendo n'este memorial e citando especialmente 
esses documentos, completar, até onde possinel, a contes- 
tação já apresentada; imploro de V. Ex." sua attenção 
especial, para o que ouso assim offerecer á vossa recta e 
imparcial consideração. 



Ainda que todas as ía.nta.sia.s e singulares in- 
venções, que formam exclusivamente a con- 
textura do acto de accusação, fossem verdades incontestá- 
veis e incontestadas ; nem por isso se haveria chegado a vin- 



j\rt. 21.' — P. que foi então, E3'eaitHM «upt-e- 
nias oiraumstaiiolas o sO entuo, ofli> 
vinliiiente podido, e aão ofi*ez*eoÍdo 

pelo arguido, o ajylo. 

Se a Vanguarda soubesse, ou quiiesse saber, que as contestações 
forenses são articulados e não aliegaçóes, teria hem comprehendido, 
como eu não poderia referir-me em especial a um certo doaimenio 
numa contestação ; mesmo que isso me obrigaria a re/erir-tne a 
todos ; o que, nem a natureza do acto, nem o tempo para o ela- 
borar, comportavam. 

Neguei directa e categoricamente ; mas na these, como só, cttrre- 
ctamenie. o poderia fazer. 



cular contra Atesto de Castilho o mais longiquo vestígio 
de responsabilidade iGgal ou zxioi*al. 

Não é, pois, porque, para absolver legralixiente o 
arguido, seja necessário desfazer a archi-fantastica accusa- 
ção — que eu venho offerecer-vos aqui como que o com- 
pendio textual dos documentos d'este trecho da nossa his- 
toria politica; — nem é tSo pouco, porque se careça de 
absolvição moral. 

Ninguém accusou nunca moralmente aquelle que, tão ale- 
vantada, tão generosa, tão humanitária mente salvou cente- 
nas de homens, reduzidos á mais suprema e espantosa si- 
tuação, e que conservou á bandeira portugueza o prestigio 
e a honra, que a «qualquer de nós pertencia defender, mas 
que porventura a marinha nacional deveria ter mais a peito 
manter sem mancha; pois foi ella, que, durante mai? de 
um século, levou essa bandeira á descoberta do mundo e deu 
a Portugal a epocha, sem par em nenhum outro povo, a epo- 
cha triumphante de todos os grandes navegadores audazes 
e geniaes, — de todos os portuguezes que iniciaram e fe- 
charam o cyclo das grandes descobertas ! 

Este memorial tem por primeira origem, a necessidade 
de completar o que, em dois dias e meio, só incompleto 
e imperfeito mal pude fazer, no cu m p r im ento p re ssu roso 
de uma obrigação profissional. 

Na discussão oral, no dia dos debates d'esta causa, im- 
possível seria mesmo exp6r-vos todos estes detalhes, e, 
d'esta forma, supprindo as faltas inevitáveis d'aquella a1- 
legação com este memorial, e as d'este com aquella, eu 




espero que o Tribunal poderá afinal attingir assim o mais 
pleno conhecimento da causa. 



Mas, ha mais: 

Ainda antes de começar a exposição complementar que 
tenho a honra de vos endereçar, devo uma declaração so- 
[emne, que séllo com a minha palavra d''honra : 

A requerimento meu foi addiado o julgamento para o 
fim do corrente anno. 

Não me moveu n'esta deliberação o mais pequeno receio 
da integridade dos que vão, camaradas de Augusto de 

Castilho, julgal-o amanhã. 

Não me passou na mente, por mais que a profissão 
exerça determinadamente em mim, a suggeslão do receio 
systematico (& que portanto não é ofTensivo, antes necessá- 
rio), não me passou na mente um momento, repito, que a 
Politica podesse atrever-se a chegar até á tribuna dos 
Juizes. 

E' voz unanime de todo o Paiz, — não é dito meu d'este 
momento, — que no meio de um estado tumultuoso de crise 
social, ainda resta ao nosso paíz, inteiramente bom, o pes- 
soal da corporação da marinha portuguciia : 

D'esse lado estava eu seguro. 
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Mas uma outra ordem d'ideias me dominava aqui: 

Quando os factos do asylo e da fuga, seguidos da nota 
do governo brazíleiro quebrando abruptamente as relações 
politicas, internacionaes, constaram em Portugal, procura- 
ram uns desde logo, como infelizmente sempre acontece, 
formar opinião ; aproveitaram outros o vago das noticias, 
e seguindo-se a tudo isto uma publicação official dos tele- 
grammas, incompleta, sendo até um d'elles intencional- 
mente mutilado, e sem se publicarem as notas do Com- 
mandante das nossas forças navaes no Rio, que todas es- 
tavam no conselho do almirantado *, sem se aguardar o 
seu relatório, sem se procurar expiícar e esperar que se 
documentassem e relatassem as circumstancias inimaginá- 
veis, que se deram n^este excepcionalissimo acontecimen- 
to; — era evidente, que eu não teria cumprido o 
meu znanditto, se não restabelecesse pacientemen- 
te, e publicamente toda a verdade dos factos *. 

Se o não praticasse assim, eu não defenderia a causa de 
Augusto de Castilho. 

Faria como muitos outros : conversaria levianamente 
sobre cousa tão seria. 



' São agora publicadas. 

* Chegaram mesmo, não só a escrever-se na imprensa, prínfipal- 
mente na imprensa republicana e na imprensa do Governo, mas até 
em um folheto avulso, apreciações tão precipitadas e extemporâneas, 
que só se poderiam explicar pelas conJiçóes creadas pela preisa defa- 
^ar a pela inconveniente contribuição que para tuilo isto deu oficial- 
mente o Governo com a publicação dos tetegrammas, 

O folheto é o do sr. Augusto For]iz— Portuga! e 'Brajil — lodo cheio 
de inexactidões c injustas apreciações. 

A este folheto me refiro no presente memorial. 



E já eslava eu elaborando este trabalho, quando, sobre 
tanta lamentável subserviência politica, ainda o governo 
veiu, no mais solemne acto publico nacional pela boca de 
El-Rei e perante os representantes reunidos da nação, di- 
zer que as grandes tradições herdadas da marinha portu- 
gueza só, em regi-a, eram mantidas ; insinuando ahi e man- 
dando depois explicar por sua imprensa que a excepção, que 
interrompera a grandiosa tradição, teve iogar na estação de 
Augusto de Castilho na America do Sul ! 

O nome illustre de Augusto de Castilho, do infatigável 
e desinteressado trabalhador da nossa Africa oriental, não 
podia ficar sob accusações que tão ingratamente e tão in- 
fundadamente se lhe faziam assim. 

Não bastava iii\-o premiado, lançando-o n'uma prisão 89 
dias sem lhe dizerem ao menos porque ! 

Não bastava tercmse menosprezado para com eile as ga- 
rantias da liberdade pessoal, que nem contra os grandes 
criminosos se violavam, desde que a Carta Constitucional 
mandou que ninguém fosse preso sem culpa formada! 

Não bastava fazer-se com que o Supremo Magistrado da 
Nação, que só pode commutsr ou perdoaras penas, publi- 
casse a todo o paiz uma verdadeira e íniquissima sentença 
condemnaioria, quando a causa estava entregue pelos seus 
próprios ministros aos tribunaes competentes ; sendo tudo 
isto feito contra um Portuguez, que na sua brilhante moci- 
dade fora companheiro querido de Sua Magestade El-Rei 
D. Luiz, então membro da corporação da armada! 

Ainda se pretendeu, antes do julgamento, quando já a 
defeaa de Augusto de Castilho era publica e conhecida, 
prejudicar esse julgamento fínall 



Attribuindo-se-nos, vulgar e inintelligentemente, a ideia 
de fugir ao julgamento antes das camarás abertas, vin- 
garam-se fazendo elles a senlença, sem audiência das 
partes e publicando-a no acto mesmo da abertura das 
Cortes ! 

E isso, ao mesmo tempo, importava um aviso significati- 
vo, para se ficar sabendo que uma absolvição seria cousa 
desagradável á coroa. 

E, simultaneamente, Augusto de Castilho, que primeiro 
fora dado em holocausto á politica, era agora apresentado 
assim a todos os seus camaradas, como sendo o único que 
empanou o brilho das suas tradições antigas. ' 

Não ha na minha alma energia maior, nem mais funda, 
nem mais vibrante, nem mais indignada do que aquella com 
que, n'este momento, escrevo aqui o mais vehemente 
protesto contra um tal acervo de despotismos!! 

E faço-o eu, individualmente, em meu nome, porque eu, 
pessoalmente, n'esta parte, sou tanto ou mais atacado do 
que Augusto de Castilho : 

Porque eu linha e tenho a meu cargo, e exercia e exerço 
na hora actual o que ha de mais sagrado e de mais invio- 
lável na sociedade — o dever e o direito da. de- 
feza. — e sem eu poder responder ao discurso da coroa, 
este discurso julga-me a causa, que está pendente, dá com 
a ponta do pé na contestação, e arrebatando-me violenta- 
mente o arguido, que peio mandato profissional só a mim 
me pertence até ao dia do julgamento, arremessa-o ao pu- 
blico e atira-o a todos seus camaradas como culpado de 



■ Veja no fim o Protesto <fa armada. 
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ihes ter aberto a primeira excepção nas suas tradições 
honradas e explendorosasl 

Peor, peor, do que fuzilar gente nas carnificinas do 
fone de Santa Cruz da ilha de Santa Catharina ! ! 

E eís-aqui porque mais se carecia d'este memorial, para 
que todos os actos da missão naval do Rio de Janeiro se- 
jam acabados de conhecer, e para que os documentos 
venham cm pezo mostrar que não ha excepção alguma ás 
tradições herdadas. 

Eis-aqui porque se ha-de mostar que essas grandes tra- 
dições foram agora, e por Augusto de Castilho, não só man- 
tidas, mas suscitadas e brilhantemente alevantadas. 

Acima do discurso da CorÒa passará altisonante a voz 
ingente da Historia. 

Nem se cuide que se lisoiigeía o grande Brazil com essa 
iniqua, calumníosa, anti-patríotica e desgraçadíssima frase 
— em regra : 

De toda s parte recebo visitaá e cartas acaloradas de ci- 
dadãos braziíeiros, frementes de enthusiasmo por Augusto 
de Castilho, e agradecendo-lhe em nome do Brazil, a quem 
elle evitou uma sanguinária scena, que na futura historia 
d'essa grande Republica no século xix formaria uma pa- 
gina horrível, d'onde surgiria o quadro dramático d'uma 
grande parte de seus briosos ofhciaes assassinados, quando 
vencidos, derrotados e sem defeza. 

Não falaria d'estas manifestações particulares n'outras 
circumstancias ; mas hoje, depois de tanto despotismo, não 
ha nada já que me possa tolher a marcha para a frente na 
grande missão da defeza. 
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Aqui está, para exemplo, o que me escreve um dos mais 
talentosos e dignos jurisconsultos do Brazil; ' 

Amigo collega Dr. Eduardo de Sá 

■ Desde muito sem notícias suas, fui agrada- 
velmente surprehendido, sabendo pela Mala da 
Europa que V, era o advogado do Conselheiro 
Castilho, 

eNão preciso dizerlhe que quero ler tudo 
quanto publicar a respeito, pois a causa do Con- 
selheiro Castilho é assas sympathica a nós bra- 
zileiros. 

■Sem o procedimento admiravelmente correcto 
do mesmo Conselheiro, nós teriamos a lamen- 
tar na cidade do Rio, os assassinatos juridicos, 
que ulteriormente se deram em Santa Catharina. 

«A esplanada da fortaleza de Santa Cruz n'a- 
quelle Estado, converteu-se em um matadouro, 
onde eram executados, sem forma nem figura 
de juizo. muitos indivíduos, cujo cfime, mera- 
mente politico, nSo podia nem devia ser assim 
castigado. 



1 Como estas, muitas outras podería publicar. 

O próprio Augusto de Castilho tem no seu archivi 
de egual natureza. Com permissão d'el]e destaco d'uma, escrípia por 
um funccíonario superior do Tiansvaal, o seguinte período caracte- 
rístico : 

■ / regrei extremei^ 10 kear o/your misforiunes ; and I have /outtd 
that your nation is more diff!culi lo deal wilh, and rewards iis servanis 
less readiíy than lhe frcnch or englhh do. In England a man like 
yoursélf M-ould have beeir a hero, and ih mked and ennobled and rewar- 
ded by parliament.a 



«Se erraram, visaram, entretanto, um fim*pa- 
triotíco, e á sua punição deviam anteceder for- 
mulas que garantissem o diretto'de defeza. 

■Se nas dobras da bandeira Portugueza não se 
abrigassem Saldanha da Gama e seus compa- 
nheiros, teriam sido infallivelmente trucidados 
por uns turbulentos que, a pretexto de salvar a 
Republica, contra a qual. aliiis ninguém atten- 
Tou, praticaram os actos os mais sanguinários, 
mais contrários á civilisação moderna. 

"Bem haja, portanto, o Conselheiro Castilho, 
que, fazendo um acto de alta humanidade, man- 
teve de pé o grande principio da extraterrilo- 
rúiliiaãe do navio de guerra e da inextradição 
em crimes políticos. A fuga dos refugiados bra- 
zileiros foi um acto excedente de quaesquer pre- 
visões. O próprio regimen republicano hadc um 
dia agradecer ao commandante Castilho o ter 
evitado que no seu dominio se commettesse um 
acto selvagem e indigno, como a execução sum- 
maria de patriotas vencidos na defeza da causa 
publica. 

aSem nenhuns vinculos políticos, sem mesmo 
aspirações de nenhuma espécie, eu applaudo 
calorosamente o procedimento do commandante 
Castilho, e espero que a sua defeza será uma 
apothéose.» 



D'ahi a necessidade absoluta d'cste memorial, e do que 
se lhe hade seguir sobre as questões de Direito. 
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Augusto de Castigo nunca duvidou da sua absolvição, 
porque tem a consciência nitida do que praticara. 

Poderia ter* aproveitado a exaltação que excitou o dis- 
curso da coroa e a indignação causada pela pbrase funda- 
mentalmente injusta n'elle introduzida para offender a sua 
classe nobilíssima. 

Augusto de Castilho não queria, porém, dever a sua absol- 
vição á meracircumstancia fortuita e perfeitamente inespera- 
da de um aleive que electrisou de súbito os brios da marinha. 

O que elle queria, e eu por elle, era levar o convenci- 
mento ao espirito de todos, e mostrar com os abundantes 
documentos, que authenticam e formam indiscutível e evi- 
dentissimamente a verdade histórica d*esta singularissima 
causa, que os seus actos em toda a estação da America do 
Sul, não só não merecem a minima censura, mas são, pelo 
contrario, dignos dos mais justos elogios. 

Augusto de Castilho tem passado a maior parte da sua 
longa carreira publica em serviço do seu paiz, longe dos 
centros onde se preparam as reputações, e em meios onde 
não havia quem o applaudisse, e todavia ha mais de trinta 
e cinco annos que é laboriosíssima e prestantissima a sua 
vida em proveito da pátria. 

Seus camaradas conhecem-o: com a absolvição doestes 
podia elle contar; quanto, porém, á do inexorável tribunal 
da opinião publica, de que elle não podia prescindir, era viva 
aspiração sua que fosse plenamente esclarecida — e foi isso 
também que motivou o presente memorial. 



Quem me diria, porém, a mim, que a elaboração doeste 
memorial seria feita, ainda durante o encarceramento de 
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Augusto de Castilho? Fixada pelo acto de accusação a 
natureza do delicto imputado, e conhecida assim a quali- 
dade da pena correspondente; ouvida a sua defeza; deve- 
ria ler-se-lhe seguido, mesmo sem necessidade de requeri- 
mento d'elte, a concessão immediata de homenagem. - 

A lei que tio ensanguentada fora até aqui, continuaria a 
ser assim menosprezada? 

Não seria Augusto de Castilho digno de lhe ser con- 
cedida a homenagem ? 

Apresentei o requerimento (cuja copia transcreverei aqui 
por não fazer parte do processo), esperando confiadamente 
que, se não tinha sido conferida a homenagem otliciosa- 
mente, sem duvida o viria a ser agora, sendo requerida. 

O requerimento foi este; 



Diz o capitão de fragata, Augusto Vidal 
de Castilho Barreto e Noronha, que em 2g 
de maio de 1894 foi preso e recolhido ao 
quartel do corpo de marinheiros da armada : 

Ahi tem permanecido até agora : pois que, 
não tendo ale ao dia 26 do corrente recebido 
nota de accusação, e apenas ordem de prisão, 
emanada e transmittlda por superiores hie- 
rarchicamente, nenhum outro procedimento 
podia ter tido ; 

Agora, porém, que o acto de accusação de- 
finiu sua posição, dispondo o art. 288." do 
Código de Justiça Militar applicavel á Armada 
por força do Decreto de 14 de agosto de 
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1892, que «05 officiaes militares implicados em 
delicio de qualquer natureia, e a que por lei 
não- corresponda pena siipeinor á de demissão 
simples^ serão presos na casa de sua residên- 
cia . . . ou logar^ em que se achaj^em ;» 

e preceituando ainda o mesmo artigo que 
a determinação do logar da prisão dependerá 
do prudente arbítrio do general de divisão (hoje 
o Conselho do Almirantado quanto á Ar- 
mada) ; 

e mandando esse mesmo preceito legal, que 

este prudettte arbítrio seja regnlado pela gradnaçío 
dos réns e pela gravidade dos delictos ; 

e achando-se o supplicante incriminado por 
pretenso delicto, a que, se o arguido o tivesse 
commettido, só corresponderia pena correc- 
cional : 

vem o supplicante requerer, que se deter- 
mine que a prisão, para responder a Conselho 
de Guerra, seja na cidade de Lisboa, logar 
onde se achava ao tempo da ordem de 
prisão. 

A todos os cidadãos hoje se permitte a 
fiança, ainda sob a accusação de crimes da 
maior gravidade; o respeito pela liberdade 
individual, a necessidade da instrucção da 
dpfeza, a positiva diíFerença que se dá entre 
um indiciado e um condemnado ; tudo levou 
a legislação do paiz a preceituar essas dis- 
posições : 

Não é justo, pois, que aos officiaes milita- 
res se estabeleça uma situação inferior e 
desegual. 

Por isso o supplicante, sem por modo algum 
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se reconhecer incurso em qualquer penali- 
dade, pede se haja de determinar que o logar 
de sua prisão seja a cidade de Lisboa, e n'essa 
conformidade se especam as ordens corres- 
pondentes : - 

Lisboa, 3o de agosto de 1 894. — Augusto 
Vidal de Castilho Barreto e Noronha. 



Obtive, porém, o seguinte despacho : 

«Indeferido, por subsistirem as mesmas 
circumfetancias, que deram origem á ordem de 
prisão.» 

Conselho do Almirantado, 1 de setembro 
de 1 894. = João oAntonio de Brissac das Neves 
Ferreira, José Baptista de Andrade, João 
Tlieodoro d'Oliveira) A. Sérgio de Sou^a. 

Quaes são as circiimslancias que deram origem á ordem 
de prisão ? 

São apenas as da subserviência politica. 

E' por isso, que, se isto não fosse colossalmente atroz, 
seria apenas ingénuo e de uma franqueza rara. 

Não recorri d'esse despacho. 

Para que serviria o recurso? 

Para Augusto de Castilho não é o incommodo physico 
que o magoa: 

Que provações, quantas vezes maiores e mais duras, não 



teem sido as que, ignoradas de nós habitantes de uma for- 
mosa e commoda cidade, eile tem sofirido na sua insana 
vida em expedições coloniaes, nos campos d'Africa, nas 
luctas com os indígenas e nas tormentas do mar? 

Para Augusto de Castilho, a impressão produzida pela 
prisão, revoltantemente injusta como o é em si e como o 
foi na forma, tão pungente e tão dolorosa o é durando 
uma hora, como perdurando annos. 

O estygma penetrou acerado com a mesma força. 
A cicatriz não se apagará mais. 

E' indelével. 

Ficou para toda sua vida honradíssima, para sua briosa 
reputação sempre inatacável e até então inatacada, ou pela 
calunmia gratuita, o que é mau, ou pelas conveniências da 
subserviência politica, o que é cem vezes peor; — conve- 
niências, já agora solemnemente confessadas nesse despacho 
que mandou ficar na cadeia Augusto de Castilho. 

Lisboa, iode outubro de 1894. 



Dr. Eduardo Alves de Sá. 



MEMORIAL 



ãsttm, reconhecida será em breve a inlelnia abaolnta 
do nosso proceder, pois que em piona erideocia eile 



L 



r 



MBMORIAL 



FACTOS E DOCUHEHTOS 



A. contestação do acto de accusação* foi do theor se- 
guinte : 

Em deíeza 
e coBtestando o acto de accasaçâo de II. 280, 
diz o caplt&o de fragata 
ADgasto Vidal de Castilho Barreto e Korenba 



P. que o presente processo, intitulado processo criminal 
é meramente um processo politico e só politico, nem mesmo 
comparável a qualquer outro da mesma viciosa origem, na- 
cional ou estrangeiro. 



1 Veja o Te\[o d'estt; documento, entre a publicarão dos que acom- 
panham este n 
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P. que o presente processo representa um attentado á 
liberdade individual, ao direito internacional e ao direito 
publico, e é, já irremediavelmente, um acto deprimente da 
dignidade e brio, até hoje illesos, da marinha portugueza, 
tanto mais lastimável, quanto é officialmente perpetrado 
sob as vistas e attencão das nações civilisadas e de todo o 
paiz. 

P. que se teem violado contra e na pessoa de Augusto 
de Castilho os mais inflexiveis princípios, e isto de uni 
modo particularmente extraordinário : 

E' assim que, devendo qualquer processo militar, (como 
também o judicial) ter indispensavelmente por base uma 
participação officiosa, ou uma queixa do oíFendído, —. como 
ordenam expressamente os artigos 228.** e seguintes do cod. 
de justiça militar, applicaveis por força do ari. Sog.** do 
decr. de 14 de agosto de 1892, — este processo nenhuma 
base legal teve, e é, pois, desde seu principio, exclusiva- 
mente arbitrário e puramente despótico. 

E' assim que, preceituando as leis citadas que a participa- 
ção, ou queixa, elevem contei- de um modo 
claro s a narração do facto reputado criminoso, occasião^ 
logar^ tempo e modo como foi perpetrado. . . e todas as mais 
circumstancias que de qualquer modo possam concorrer para 
verificar a existência do delictOy qualificar sua natureza t 
gravidade e descobrir seus auctores e -cúmplices — aqui se ins- 
taurou este processo apenas sobre uma determinação assi- 
gnada pelo secretario do conselho do almirantado, que, em 
menos de meia pagina e sem data, ordenava que se proce- 
desse a corpo de delicto pela responsabilidade que apossa 
caber» — accrescentando-se <ínos fados constantes dos docu- 
mentos juntos por copia e outros que existiam na secretaria^ 



ti. I, — e a verdade é mesmo que os tdocunvntos juntos» 
de que fala este papel sem data, não existem nos autos, 
nem se sabe quaes são, ou quaes foram, se alguma vez 
existiram. 

E^ assim que este processo se instaurou, ainda antes de 
Augusto de Castilho ter apresentado, ou tido tempo de 
apresentar, o seu relatório, e, portanto, absolutamente sem 
se saber, nem poder saber ao certo, o que houvera passado 
nos acontecimentos do Brazil e de Buenos-Ayres. 

E' assim que Augusto de Castilho, chegando ao Tejo no 
dia 27 de maio do anno de 1894, e desembarcando pela 
tarde depois de um dia de quarentena no dia 28 d'esse 
mesmo mez, logo no dia seguinte se apresentou com o ca- 
pitão de fragata Francisco de Paula Tevês, ao conselho do 
almirantado, e ahi immediatamente, e como a um criminoso 
colhido em ílagrante delicto, lhe foi intimada a ordem de 
pris.ío, sem se lhe dizer porque, e logo conduzido ao quar- 
tel do corpo de marinheiros da armada, e ahi encarcerado. 

E" assim que a lei se violava agora nlo menos sangren- 
tamente ;- porquanto, como é expresso na carta constitucio- 
nal da Monarchia, an. 145.° e nos artigos 228.° e seguintes 
do cod. de justiça militar, antes de formados o corpo de 
delicto e o summario, e da ordem superior para responder 
a conselho de guerra, que só depois d'aquelltE actos pôde 
ser dada, e só pelo próprio ministro o podia ser, art. 282.' 
c 284 do cit. cod. •• nenhum officiai pôde ser preso fora 
dos casos de flagrante delicto. 

E' assim que, mandando expressamenfe o art. 288." do 
cod citado que a prisão se reaiise na casa da residência, ou 
no legar onde se acharem os officiaes militares, e só a per- 
raittindo no quartel, quando pertençam ao respectivo corpo; 
a Augusto de Castilho foi ordenada a prisão rjp quartel do 
corpo de marinheiros da armada, a que não pertence, e, 
sem mais formalidades, ínscripto na ordem da armada seu 
nome itlustre e immaculado como preso para responder em 
conselho de guerra. 

E' assim que, sendo expresso nas leis militares em vigor, 
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fundamental na disciplina da armada, e ponto inviolável da 
honra militar, que se respeitem o posto c a antiguidade, 
Augusto de Castilho foi preso e acompanhado á prisão por 
um official de menor antiguidade, e tendo de responder a 
perguntas no summario, foi sob prisão acompanhado egual- 
mente por official mais novo. 

E* assim, que, durante 89 dias, se manteve na prisão 
sem saber por que estava preso; e sem que por principio 
algum o podesse estar, nem no quartel, nem em parte al- 
guma. 

E, o que é mais ainda, este facto era, e é, absolutamente 
sem precedentes na marinha portugueza, e todavia foi por 
este modo consummado na pessoa de um dos seus mais no- 
táveis e dignos officiaes. 

E' assim que, para o contraste ser mais deprimente ainda, 
tal procedimento nem mesmo se houve com o marinheiro 
Porphirio e os grumetes Manuel António e António Tei- 
xeira, tripulantes do Pedro III, que por este mesmo pro- 
cesso apenas foram presos no dia 25 de agosto corrente, 
quando se lhes intimou a nota da culpa e a ordem para 
responderem a conselho de guerra, como só por lei pode- 
ria ser ; emquanto que aquelle que fora o seu commandante 
em chefe na estação do Brazil, a um capitão de fragata, se 
lançava violentamente e despoticamente em uma prisão ille- 
galissima, sem motivo conhecido dos próprios que a orde- 
navam ! 

40 
• 

P. que todos estes factos, a esta hora infelizmente e para 
sempre indelevelmente consumados, seriam irrecusáveis 
symptomas (Je que este processo era apenas um processo 
politico, em que se pretende fazer representar a Justiça um 
papel incompativel com a sua dignidade e íins, — se tal 
caracter não apparecesse aberta e positivamente n'este 
masso de papeis que intitulam um processo forense. 

Porquanto é certo, e 
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P. que, tendo o governo dos Estados-Unidos do Brazil 
rompido as relações diplomáticas com Portugal, como consta 
da nota do appenso i.® a fl. 157, doe. n.° 235, este pro- 
cesso foi infelizmente instaurado para com elle se demove- 
rem os attrictos políticos d^aquelle rompimento*. 
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P. que, delicto de espécie alguma ha, ou pôde haver, em 
todos os factos e acontecimentos passados no Brazil e em 
Buenos Ayres, desde 11 de agosto de 1898 até 8 de maio 
de 1894, na estação das corvetas Mindello e Affonso d"^ Al- 
buquerque; antes, e ainda bem! o nome portuguez, a honra 
da bandeira nacional, o pundonor da marinha portugueza 
se mantiveram illesos, e objecto até da approvação geral, 
antes e ainda bem ! a fraternidade entre portuguezes e bra- 
zileiros se firmou e comprovou mais uma vez. 

Mas 

?•• 

P. que, os rompimentos diplomáticos com varias poten- 
cias, que se tinham já succedido por erros de governação 
política, em que os portuguezes não eram, nem são, nem 
podem ser solidários, agora aggravados com o súbito rom- 
pimento das relações com a grande republica do sul da 
America, provocaram determinadamente um processo poli- 
tico, victimando um cidadão benemérito da pátria, offere- 
cido em holocausto á politica, que cuidava precisar d'essa 
immolação, enganando-se, porém, mesmo n'esse seu ponto 
de vista. 



^ 
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P. que, todavia, como aqui não é a poíitica que vae jul- 
gar, nem se trata de discutir a nota diplomática, nem o 
consulado de qualquer ministério ; como aqui não ha ele- 
mentos alguns delictuosos, não houve, nem podia haver, 
crimes de qualquer natureza ; a absolvição é necessária e 
impreterível. 

E effectivamente : 

P. que. Augusto de Castilho é official da marinha portu- 
gueza desde 22 de setembro de 1859; tem exercido com- 
missões numerosas e importantes de serviço publico ; com- 
mandos militares de expedições, governos de districtos e 
províncias no Ultramar-, sempre com louvor, deixando 
mesmo seu nome ligado a feitos notabilissimos; nunca 
desobedeceu e cumpriu sempre zelosa e sollicitamente to- 
dos os encargos que lhe foram confiados, foi condecorado 
pelo governo de S. M. F, com medalhas commemorativas 
e de bom serviço, com o grau de cavalleiro das ordens de 
S. Bento d^Aviz e S. Thiago, com as commendas d'Aviz, 
de Christo e da Torre e Espada, e com o grau de cavalleiro 
da Legião de Honra pelo Presidente da Republica Fran- 
ceza. 



10.^ 



P. que, mesmo na sua estada no Rio de Janeiro, durante 
a revolta dos almirantes Saldanha da Gama e Custodio de 
Mello, o próprio governo, que agora o manda accusar, o 
louvou por telegrammas e ofiBcios, approvando seus actos 
e louvando sua energia e bom senso, e protestando-lhe toda 
a sua confiança (como se vê do ofEcio do ministro de Por- 
tugal no Brazil de 1 3 de dezembro de 1898, das notas do 
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cx.™ ministro da marinha de 14 d'aquelle mesmo mez e 
das notas n.° 1:447 ^ "•" 4 e 6 do conselho do almirantado, 
declarando esta ultima até expressamente que o louvor e 
approvação que confere, são relativos aos actos do arguido 
desde que a correia sahiu do Tejo). 



P. que, o procedimento de Augusto de Castilho durante 
sua referida estada na bahia do Rio de janeiro foi tão 
disttncto e correcto, era tal o seu prestigio e alta reputa- 
ção, que, estando n'esse porto esquadras e navios da In- 
glaterra, dos Estados Unidos, da Itália, da França, da AI- 
lemanha, da Hollanda, da Hespanha e da Áustria, no con- 
selho dos commandantes superiores estrangeiros, que se 
reuniam para resolverem de accordo o seu modo de pro- 
ceder, foi nomeado por todos Augusto de Castilho para 
ser o cummandafite da acção, se esta tivesse de ter logar, 
desembarcando as forças militares das diversas nações para 
proteger os respectivos súbditos, no caso de se estabelecer 
anarchia em terra. 



P, que, o próprio encarregado de negócios de Portugal 
no Brazil, o conde de Paraty, declarou em officio a Au- 
gusto de Castilho que, se aceitava a nomeação cm substi- 
tuição do conde de Paço d'Arcos, era porque contava com 
a cooperação e auxilio d'elle. 



i3.^ 

P. que, as condições politicas e as circumstancias de 
facto, em que o Brazil se encontrava, especialmente no Rio 
de Janeiro, eram n'aquella época excepcionalmente compli- 
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cadas e difficcis para quaesquer nacionalidades ; mas muito 
particularmente para os representantes de Portugal pelas 
especiaes relações de amisade, sangue e confraternidade, 
que sempre ligou aquelle grande paiz á sua antiga metró- 
pole. 

P. que, assim, aos deveres eminentes de Humanidade, que 
em caso algum podem preterir-se sem deshonra nacional, e 
sem que um paiz regresse á barbárie medieval, ás imposições 
que o direito internacional exerce nas relações entre as po- 
tencias, sobretudo em casos de crises anormaes, junta- 
ram-se aquellas circumsiancias muito particulares da quali- 
dade de portuguezes diante de brazileiros. 



i5.^ 

P. que foi n'essas condições, que a corveta Mindello, 
navio obsoleto, com péssima reputação quanto a seu estado, 
e em viagem de regresso depois de uma trabalhosa estação 
na costa occidental da Africa, recebeu ordens para fun- 
dear na bahia do Rio de Janeiro, afim de proteger os por- 
tuguezes e seus legitimos interesses na conjunctura diflScil 
em que o Brazil se achava. 



i6.< 



P. que, a esse tempo, o almirante Saldanha da Gama 
era director da escola naval, estabelecida na ilha das En- 
xadas, n'essa bahia, e occupava na marinha e na politica 
brazileiras um logar eminente e prestigioso. 
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17.» 

P. que, é absolutamente calumniosa e falsa a insinuação 
de que Augusto de Castilho tivesse qualquer predilecção ou 
particular sympathia por Saldanha da Gama, como parece 
pretender a accusação, chegando a usar, contra a verdade sa- 
lientissima dos factos, da palavra menos curial de apadrinhar; 
a verdade é que, emquanto Saldanha da Gama se conservou 
na abstenção absoluta de intervenção a favor da revolta, 
era recebido por todos os commandantes estrangeiros então 
na bahia, e não só por Augusto de Castilho, o qual por 
certo não havia de lhe prohibir a vinda a bordo da sua cor- 
veta, onde ia, como ia a todos os outros navios estrangeiros, 
e como iam e vinham tantos outros officiaes, segundo o uso 
e pratica bem conhecidos. 



18.' 



P. que isso é tanto verdade que, logo que Saldanha da 
Gama publicou seus manifestos e se declarou pela revolta, 
Augusto de Castilho não só interrompeu absolutamente 
todas as suas relações particulares ou officiaes com elle, 
mas até nem aos seus subordinados permittia a mais leve 
manifestação, por palavras que fosse, a favor d'elle e da 
revolta. 

19." 

P. que é absolutamente falso e calumnioso allegar-se 
que Augusto de Castilho offerecesse asylo aos revol- 
tosos, ou ao partido da revolta, ou particular, ou official- 
mente. 
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20.' 









P. que, o asylo concedido teve logar nas circumstancias 
seguintes : 

O almirante Custodio de Mello abandonara a bahia do 
Rio de Janeiro, e entretinha-se em aventurosas acções no 
sul ; as forças dos revoltosos na bahia do Rio de Janeiro, 
. eram cada vez mais insufficientes, e cada vez mais desmo- 
ralisadas ; o incidente com o almirante dos Estados-Unidos 
e o revez da acção contra Nictheroy, tinham sido os últi- 
mos golpes ; o governo artilhara formidavelmente todos os 
morros cm volta da cidade e entrincheirara e armara os 
cães; tinha uma esquadra fundeada á entrada da bahia, 
fechando a retirada aos revoltosos; Saldanha da Gama 
achava-sc mesmo gravemente ferido desde a acção já dita 
contra Nictlieroy ; a publicação dos dois manifestos, com 
intervallo de dias, derrotara ainda mais o seu antigo pres- 
tigio ; a tudo isto juntava-se a epidemia da febre amarella 
que rebentara fortemente, e que, com o beribéri, se propa- 
gava horrivelmente; n*uma palavra a situação era extrema. 

O governo mantinha o estado de sitio; contavamse hor- 
rores commettidos em terra contra os revoltosos ; as pri- 
sões, os fuzilamentos, inexoráveis; publicára-se a lei mar- 
cial; e, quando tudo estava assim, quando o governo viu 
que, com as formidáveis baterias de terra e a retirada cor- 
tada pela sua esquadra, a revolta pelo menos n"*esta secção, 
seria irremediavelmente suffocada ; annunciou em 1 1 de mar- 
ço de 1894, que dava 48 horas, que terminariam em i3, ao 
meio dia, para se evacuar a cidade do Rio, pois que n'esse 
dia, 1 3, e a essa hora, romperia o fogo contra as ilhas de 
Villegaignon, das Cobras e das Enxadas, e contra os na- 
• vios dos revoltosos, e entraria em hostilidade a esquadra 
legal. 

Era assim certo /jue todas as centenas de brazileiros, 
altos postos da marinha brazileira, grande numero de estu- 
dantes da escola naval, médicos e homens mui dis linctos e a 
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multidão que compunha os revoltosos do Rio, seriam, sem 
remédio possível, necessariamente trucidados; um mortici- 
nio horroroso, uma hecatombe sanguinolenta e fatal ia ter 
logar, com perda de tantas vidas preciosas á pátria brazi- 
leira e queridas a numerosíssimas familias; e isto sem falar 
da destruição do enorme material de terra e mar, que iria 
também perder-se e que tanto custara ao paiz. 



21.'* 



P. que foi então, h'estas supremas circumstancias e só 
então que foi offlLeia.ltxieiite pedido e não o£i 
íerecido pelo arguido, o asylo. 



22.^» 



P. que, effectivamente, n'esse mesmo dia 1 1, era Augusto 
de Castilho procurado a bordo da corveta Affonso de Albu- 
querque por um I .® tenente da armada brazileira, chamado 
Retumba, enviado pelo almirante Saldanha da Gama, de- 
clarando que o almirante estava exhausto de recursos de 
toda a espécie, que não poderia acceitar o combate, que 
importaria um verdadeiro suicídio e morticínio desnecessá- 
rio de toda a sua gente, queixando-se de ter sido abando- 
nado e atraiçoado pelo almirante Custodio de Mello, e que 
assioi se resolvera a vir pedir asylo á bandeira portu- 
gueza, pa,i*a. si, para os seus ofSciaes e para dois mé- 
dicos civis, ao todo umas 70 pessoas. 



23.^ 



P. que o praso fatal da tregoa de 48 horas era já co- 
meçado a correr; não havia tempo para consultar o go- 

3 
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verno; não se podia consultar o encarregado de negócios, 
pois morava em Petrópolis; não tinha este julgado neces- 
sário estabelecer cifra telegraphica com o arguido, como o 
fizera o seu antecessor conde de Paço d'Arcos; os telegra- 
phos não recebiam telegrammas senão em cifra, nem mes- 
mo para assumptos insignificantes, como aconteceu com o 
próprio conde de Paraty, sobre uma communicação ao 
arguido para simples pezames; não podia consultar o al- 
mirante americano, presidente do conselho dos comman- 
dantes superiores, por não receber este a bordo visitas es- 
tranhas, para se isolar e defender do contagio da febre 
amarella, que precisamente então devastava horrorosa- 
mente a população da cidade e dos navios, os quaes anda- 
vam sempre sahíndo e entrando por motivos de hygíene, 
para beneficiação nos ares puros do mar largo. 



24.» 

P. que, n^esta» cipciizzista.iicias, o arguido 
concedeu o asylo petlido. 



25." 

P. que, se o não concedera, Portugal ficaria para sem- 
pre deshonrado perante a Humanidade, deante das nações 
civilisadas, e á face do Direito internacional. 



P. que esta concessão de asylo foi approvada e perfilha- 
da pelo ministro de Ponugal, conde de Paraty, 



r^ 
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P. que a mesma concessão de asylo foi approvada pelos 
ministros das diversas potencias, residentes no Rio de Ja- 
neiro, que reconheceram que isso mesmo teriam aconse- 
lhado aos commandanles superiores de seus navios, se a 
elles egual pedido fosse feito. 



2«.» 

P. que o próprio governo legal do Brazil o reconheceu, 
e tanto que no dia 14, em nome d'esse governo, o próprio 
commandanle de um dos navios de guerra brazileíros, o 
1." tenente de nome Americano, vários ofliciaes do exer- 
cito e empregados da alfandega, se comprometteram a re- 
ceber, sem lhes fazer mal, uma parte dos asylados, ijidivi- 
duos de baixa classe, que levados pelo terror se tinham 
mettido entre os outros asylados, — e já antes pelo próprio 
vice-presidente, marechal Floriano Peixoto, fôrá egual- 
mente reconhecido, quando o arguido com elle se avistou 
sobre a proposta de capitulação. - 



P. que o próprio governo, que agora manda accusar 
Augusto de Castilho, não só approvou o asylo concedido, 
mas exultou com esse acontecimento, e, como se fora acto 
próprio, o participou com grande ostentação ás cortes eu- 
ropeas e ao governo dos Estados-Unidos, de quem recebeu 
congratulações e elogios : 

« O governo portiigue^ (dizía-se nos telegram- 
«mas ás legações) não poder entregar os que se 
€refiigiaram navios de guerra poriugue^^es, pois 



t % 



36 



<ia isso se oppóem deveres de humanidade^ prin- 
acipios de direito internacional, extrà-terríto- 
€rialidade, os próprios regulamentos napaes usa- 
<Ldos differ entes nações, e até nosso tratado de 
mextr adição Bra:{il, que não authorisa entrega 
nindipiduos por crimes politicos.it 



3o; 



P. que, não só assim exultava o governo portuguez, mas 
ainda tendo o arguido, em 12 de março, pedido pelo tele- 
grapho a sua exoneração, o governo lhe respondeu, recu- 
sando -Ih^a, por estar n'um posto importante e de con- 

3i.« 

P. que o antigo diplomata portuguez e distincto interna- 
cionalista, o conselheiro Martens Ferrão, felicitou o gover- 
no e o paiz, por similhante acto, e publicou uma resumida 
apreciação scientiíica jurídica do caso. 



32/ 



P. que tudo isto fora, porém, antes de se calcular como 
o governo do Brazil receberia o acontecimento, e quando 
este reclamou, logo tudo mudou, intervindo a politica, e 
se seguiram os compromissos e ordens, de que já se va^ 
falar, e que acabaram pela prisão violenta e pela accusa- 
sacão de Augusto de Castilho! 



33." 



P. que, logo n'csse mesmo dia 11,0 arguido telegraphou 



^ 




ao conselho do almirantado, dando-lhe parte de ter conce- 
dido o asylo, 



P. que esse celegramraa era nos seguintes termos con- 
cebido; 

«Almirante Saldanha mandou hoje ofticial su- 
nbalterno perguntar se eu lhe dou asylo em si- 
■tuação muito grave, desesperada. Enviar a res- 
"posta affirmativa. Esquadra governo d entrada 
lida barra estar prompta para entrar. Rio de 
«Janeiro preparado artilheria de posição com 
«toda a força para bater ilhas e esquadra revol- 
«tosa. Almirante preparado oppôr a maior re- 
«sistencia contra navios de guerra governo, mas 
«impotente contra artilheria de guarnição.» 



35» 

P. que, fazendo-se no Diário do Governo a publicação 
que se dizia ser de todos os telegrammas, desapparcceu 
este; de modo .^ue se cuidará não ter o arguido dado par- 
ticipação, como deu e immedia.ta., e cint«s mesmo 
de a ter enviado o conde de Paraty. 



36." 

P. que esta omissão, se se pôde explicar, é por certo do 
mesmo modo, por que se poderá explicar que o telegram- 
ma de tb de março do ex.""* presídenie do conselho á le- 
gação de Portugal no Brazil sahisse truncado; pois é certo 
que"n'esse telegramma se omíttiu o período final, que era 
assim : 



«No caso contrario, não devemos recusar-nos 
ta entregar refugiados ao governo brasileiro 
tpara serem julgados uos tribunaes respectivos, 
acomo de direito.* 



3^.' 



P. que, no dia i3 de março de 1894, de manha, começa- 
ram a chegar os asylados a bordo da corveta Mindello, em 
numerosas lanchas a vapor e escaleres de seus navios. Era 
impossível distinguir sua posição hierarchíca : tal era o es- 
tado de desalinho de seus vestuários. 

Saldanha da Gama só veiu depois de todos. O arguido 
nSo os conhecia, não podia escolher os oSiciaes, para 
quem só fôra pedido o asylo. O pavor, porém, que os pos- 
suía era medonho \ seu aspecto era humilde, suppllcante, 
como de quem se sabe perdido, se não os acolhessem^ 
saltavam ao portaló, entravam pelas portas das baterias, 
trepavam por todos os lados. Quando chegou Saldanha da 
Gama, a este mesmo faltou a coragem e o coração para 
expulsar os que vinham a mais. 



38." 



P, que, ainda assim, no dia seguinte, com promessa do 
governo, como já se disse, conseguiu o arguido desembar- 
car algumas dezenas de fugitivos de baixa classe ; e, ape- 
zar d'isso, só a bordo da fMindello ficavam 277, e a bordo 
da Afonso d'Albuquerque 2S1. 



P. que, logo em seguida, a tregoa terminou, tendíf de 
resto o arguido sabido da prorogação por mais três horas, 



apenas quando, já n'esta cidade, leu a nota do governo 
brazileiro ; mas é certo que, com mais essas três horas, ou 
sem ellas, o facto impoz-se d'um modo inevitável — o com- 
bate começou — e, sendo apenas concedido o asylo a 70, 
de facto e por força maior, foi dado a mais de Soo brazi- 
leiros, que, a este acto deveram a conservação de sua li- 
berdade e de suas vidas — o que em vez de desvirtuar o 
facto, o torna ainda mais meritório e humanitário. , 



40.** 

P. que nenhum incitamento especial houve para. que o 
asylo só se desse a bordo das corvetas portuguezas, sendo 
completamente alheia á vontade do arguido, qualquer sin- 
gularisação, se tal se deu para os portuguezes, n'esse acon- 
tecimento : irmãos nossos, falando a mesma lingua, e sem- 
pre amigos, os asylados, apavorados com a representação 
horrível da mais tremenda morte, naturalmente afofliiam- 
se mais confiados á bandeira porlugueza, do que ás de ou- 
tras nações. 

41.^ 

P, que, pouco depois de ter sido concedido o asylo pe- 
dido por Saldanha da Gama, voltava o mesmo tenente Re- 
tumba da parte d'esse almirante, supplicando ao arguido 
que fizesse chegar ao conhecimento do governo as bases 
de uma capitulação, — propondo a retirada para o estran- 
geiro, sob a bandeira portugueza, da sua officialidade, a 
garantia da vida para os ofiBciaes inferiores, praças de pret 
e voluntários, a entrega das fortalezas, navios de guerra e 
material respectivo, e a restituição dos prisioneiros. 



<» 42.° 

P. que o arguido se não recusou a esta supplica, mas 
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sem caracter algum official, sem qualidade alguma de ne- 
gociador. E como o praso das tréguas não permittia espe- 
ras, e o encarregado de negócios de Portugal não estivesse 
no Rio, o arguido foi procurar o encarregado do ministé- 
rio da marinha, Júlio César de Noronha, para lhe entre- 
gar a proposta e transmittila ao presidente. Como aquelle 
não podesse sair da secretaria por motivos de negócios pú- 
blicos, indicou-lhe que fosse elle próprio ao presidente, 
ao que o arguido objectou que, não vindo senão como 
particular, não iria aprcsentar-se, e então o mesmo Júlio 
César de Noronha mandou ao presidente pedir uma au- 
diência para o arguido, sendo-lhe concedida ás 9 horas 
d^essa noite, no palácio da presidência, onde o marechal 
regressou depois da sua visita á escola militar. O marechal 
recebeu a copia da proposta de capitulação, e declarou que 
carecia de falar com os ministros e que no dia seguinte 
mandaria a resposta ao consulado portuguez. 



43.^ 

P. que, no dia seguinte, tendo vindo ao Rio o conde de 
Paraty, o arguido, logo lhe communicou o que se passara, 
e lhe entregou a original proposta da capitulação, a qual o 
mesmo conde de Paraty guardou no bolso, e se dirigiu en- 
tão ao ministério das relações exteriores, aprasando com o 
arguido encontrarem-se ahi á i hora da tarde. 



44.0 



P. que, n'esse dia 12 de março e á hora aprasada, no 
ministério das relações exteriores estavam o arguido, o 
conde de Paraty e o respectivo ministro, Cassiano do Nas- 
cimento, e ahi se achavam também os representantes de 
Inglaterra, França e Itália, que tinham ido com o de Por- 
tugal sollicitar a prorogação das tréguas por 24 horas, e 
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todos reconheciam como a proposta de capitulação era ac- 
ceitavel, e o referido ministro, Cassiano do Nascimento, 
deante de iodos declarou que iaimmediatamente ao palácio 
do vice-presidente em Itamaraty, empregar toda a sua in- 
fluencia para ser acceita; o que mostrou á evidencia que 
o encarregado de negócios de Portugal, embora com o ca- 
racter ofBciai, ou sem elle, tomava a si a apresentação da 
proposta de capitulação, em vez de a repudiar, como es- 
lava a tempo de o fazer. 

45.» 

P. que, n'essa mesma occasião, o mesmo ministro Cas- 
siano do Nascimento declarou formalmente, que quanto ao 
direito do asylo era esse um direito sacratíssimo, que o ar- 
guido exercia, e que ninguém lho poderia questionar. 



46." 

P. que, apesar da influencia do ministro Cassiano do 
Nascimento, o marechal presidente não acceítou a capitu* 
laçáo ; não accedeu aos rogos instantes dos ministros re- 
presentantes das diversas nações para prorogar as tréguas 
por mais 24 horas: e aos revoltosos só restava o terrível 
dilemma ; ou de se deixarem trucidar sob a artilheria do 
governo, ou de se acolherem á bandeira portugueza, da 
qual supplicaram asylo. 

47-'' 

P. que, foi, consummados todos estes factos e n'estas 
circumstancias .extraordinárias, que o governo portuguez 
tomou solemnemente para com o governo brazileiro o 
compromisso, que principio algum de direito internacional 
lhe impunha, de não desembarcar nenhum dos asylados 
senão em território portuguez. 



42 
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P. que, muito antes dos acontecimentos relatados, e por 
varias vezes, o arguido informara o conselho do almiran- 
tado, tendo o presentimento de graves occorrencias, da 
absoluta urgência e necessidade de estarem mais e melho- 
res navios no Rio de Janeiro, e com tal imparcialidade e 
desinteresse procedia n'esta incitação, que até aconselhava 
que se mandasse o couraçado Vasco da Gama^ cujo com- 
mandante mais antigo do que o arguido, viria a tomar-lhe 
o logar. .. mas a nada d^isto se attendeu, deixando-se pre- 
cipitar as circumstancias que muito a tempo se poderiam 
ter evitado. 

49-' 

P. que, o que se passou d'alli por deante a bordo das 
corvetas portuguezas é porventura sem precedentes e por 
certo indescriptivel. 



5o/ 



P. que o immediato, capitão-tenente Santos Pereira, es- 
tava impossibilitado do serviço, e bem assim os tenentes 
Coutinho e Metzener; o tenente Vizetto morrera; e da ma- 
rinhagem faltava uma grande porção por mortes e baixas 
por doença, sendo mais dispensadas 2Õ de todo serviço, e 
cinco doentes no hospital, no dia cm que as corvetas sahi- 
ram do Rio. Os refugiados dormiam na tolda, nos xadrezes 
do tombadilho, no convez, no castello por cima das antenas^ 
dentro das embarcações, nas trincheiras, nos escudos d'arti- 
Iheria, e até sobre a meza da própria camará do commandan- 
te ! Não havia toldos em estado de servir ; os mantimentos 
estavam sobre o convez, expostos ao tempo e sem guarda 
possivel, etc. 
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P. que os revoltosos, em grande parte com as pernas é 
os braços partidos, e outros graves ferimentos, não tinham 
onde dormir, nem onde estar ; a febre amarella podia de um 
momento ao outro, desenvolver-se intensameftte ; e passa- 
dos os primeiros momentos de afflicção, já livres de peri- 
go, salvas as vidas, todos estes homens, começavam a olhar 
em volta de si e a reflexionar sobre sua situação. 



52/ 



P. que, logo no próprio dia i3 de março, o arguido tele- 
graphou ao conselho do almírantado indicando o modo 
segnro e im]iiedia.to de serem logo transporta- 
dos os asylados, remediando-se todos os inconvenientes da 
sua agglomeração e da demora no Rio de Janeiro. 



53.^ 



P. que esse telegramma era concebido nos seguintes 
termos : 

«Almirante Saldanha asylado aqui hoje 
«com 5oo pessoas. Meio dia artilheria 
«de guarnição outeiros cidade fortalezas 
«bombardear ilhas, navios de guerra *re- 
«voltosos desertos. De tarde entrar barra 
«esquadra legal. Empregar todas as deli- 
«gencias possíveis armar paquete Ben- 
«chimol com ofScial subalterno, flâmula, 
«partir quanto antes Buenos- Ayres; será 
«o melhor meio de conducção revolto- 
«sos.» 



^ 
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54.^ 

P. que o direitQ permittia o armamento d'esse navio, c 
isto mesmo foi depois confirmado ao arguido pelo com- 
mandante superior da divisão ingleza no Rio, Mr. Pipon. 



55; 



P. que aquelle navio era o Cidade do Porto, que estava 
junto das corvetas e sob a protecção da bandeira portu- 
gueza, por incidentes que com respeito a elle se tinham da- 
do, sendo flaeilimo armal-o immediatamente. 



56.^ 

P. que, d'este modo, pôde assegurar-se, que não se te- 
ria dado nenhum dos acontecimentos que se seguiram ; os 
refugiados estavam submissos, agradecidos, sob a primeira 
impressão do favor — e sua accomodação a bordo do Ci- 
dade do Porto seria boa e tolerável : tudo se teria evitado. 



57.» 

P. que, porém, o governo impediu-o absolutamente, nada 
podendo o arguido mais fazer do que obedecer, como obe- 
deceu. 



58/ 



P. que, desde então e até ao fim d'este espantoso dra- 
ma, os commandantes das corvetas portuguezas nada mais 
poderam fazer ; as ordens telegraphicas do governo succe- 
diam-se desencontradas, revogando-se umas ás outras, e 



r-^' 
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para só falar do pomo de vista pratico e technico, absur- 
das e impossíveis. 

59." 

P. que, tendo o arguido recebido ordens positivas de não 
partir para o Rio da Prata, como lhe parecera necessário, 
adiou essa partida até ao dia 18 de março, ficando combi- 
nado com o encarregado de negócios de Portugal, que, se 
até ás 4 horas da tarde doesse dia, não recebesse ordem 
em contrarip, as corvetas podiam partir. 



60.» 

P. que, como tal ordem não viesse n'esse dia 18, sahi- 
ratn as duas corvetas, chegando a Affonso de Albuquerque 
a Buenos-Ayres a 2S, e a Mindello a 26 de março, anco- 
rando na rada exterior. 



P. que, os portos portuguezes mais próximos eram S. 
Vicente, se se podesse fazer a viagem a vapor, e Loanda 
ou S. Thomé, podendo fazer-se á vela ; no estado, porém, 
em que as corvetas se achavam, qualquer das soluçdes era 
lechnicamente absurda. Impreterível era, portanto, para se 
cumprir o comprimisso tomado pelo governo portuguez de 
só desembarcarem os asylados em território portuguez, que 
viesse outro navio, ou do estado, ou fretado para esse fim. 



P. que o arguido, ao sahir do Rio de Janeiro, deixou ao 
conde de Paratj' indicações escriptas e precisas sobre a ne- 
cessidade de se pedir, cozn a, xnaxlma, insis- 
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tencia. e oonx toda. sl urg^eneia^ que um 

transporte portuguez fosse enviado a Buenos-Ayres, pára 
serem conduzidos os refugiados a S. Vicente : e teria ha- 
vido todo o tempo para isso se ter feito antes da fuga dos 
asylados. 

63.^ 

P. que, porém, o governo não o entendeu assim, e to- 
davia acabou por ter de fretar um navio em Buenos-Ayres, 
o Pedro Illy o qual só chegou ao pé das corvetas, em Mon- 
tevideu, em 19 de abril, no fim da tarde. 



64.° 

P. que, durante todo este espaço de tempo, as condições 
em que os refugiados se achavam e a exaltação de que es- 
tavam possuídos, tinham peorado de um modo incalculável 
— e opportunamente, e com os próprios documentos se 
fará a narração minuciosa d'estes factos. 

Coincidências varias se tinham dado que concorreram 
para tornar mais grave esta crise. 

A esquadra de Custodio de Mello passara ao pé das cor- 
vetas portuguesas, tendo conduzido mais de 2:000 revolto- 
sos como elles, e foram entregar-se ao governo argentino. 
Estes revoltosos, depois de uma pequena quarentena, eram 
recebidos em terra com grande enthusiasmo e festas, e tra- 
tados como hospedes queridos. 

A bordo das corvetas portuguezas continuava a accumu- 
lação incomportável de gente. As doenças engraveciam. 
Succediam-se mortes. A imprensa argentina vociferava em 
coro contra o tratamento que se dizia dar-se aos asylados 
e contra a prisão em que o governo portuguez os manti- 
nha. Os médicos brazileiros a bordo protestavam, e com 
os inspectores de saúde argentinos dirigiam representações 
ao arguido, para que em nome da Humanidade, fizesse ces- 
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sar a extremidade de circumstancias em que estavam. Sal- 
danha da Gama protestava e dirigia esses protestos por 
escripto ao arguido contra a violação do direito das gen- 
tes ; tinha-se propalado que o governo portuguez mandaria 
os asylados para a costa d'Africa ; um comité de salvação 
se tinha organisado em terra e conspirava para a fuga dos 
asylados. E, no entanto, o governo portuguez não resolvia, 
não mandava transporte portuguez, e por fim via-se obri. 
gado a fretar um navio, fazendo um contrato ruinoso, que 
o dono violava depois, de um modo inaudito. 



65.^ 



P. que foi assim que, na noite de 26 para 27 de abril 
de 1894, teve logar a fuga de grande numero de asyla- 
dos a que se refere a accusação, e de que, como se vê, o 
nnieo eulpsido foi o goveimo portn- 
g\M.ez s em primeiro logar por tomar um compromisso, 
que aliás o direito não permitte, e em segundo logar, por 
suas determinações technicas e praticamente absurdas, e 
sua hesitação e tardança em resolver-se a mandar um trans- 
porte portuguez, como podia e devia ter feito. 



66.^ 



P. que, assim, é puramente monstruoso vir depois lan- 
çar sobre ofifíciaes que só tiiil]La.iii dle obede- 
cei* âs oi^dlens siTpex*iores, culpas que ape- 
nas n^estas ordens residem. 



67.^ 

P- que, o arguido é n^esta parte accusado de negligen 
cia quanto ás medidas de vigilância no Pedro III; mas 
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68.» 

P. que esta accusação é tão infundada como a outra; 
porquanto : 

I .^ — as 3o praças de guarnição a bordo do Pedro III 
eram suíBcientes para o serviço de policia ; 

2.^ — e ainda assim, mesmo se quizesse dar mais, as 
não tinha; 

3.® — quanto a officiaes, não podia tirar nenhum á Af- 
Jonso de Albuqu&^que^ e quando podesse, seria então para 
os dar á Mtndello, onde um só oflBcial fazia todo o serviço : 

4." — quanto a rondas, ellas se fizeram, mas permanen- 
temente eram impossiveis; porque nem o mar, nem o 
vento e as correntes sempre o permittiam; tendo mesmo 
acontecido que, de uma vez que foi um escaler da Mitt- 
dello á Affonso com os seus 10 remadores, á volta, as cor- 
rentes o fizeram ceder, de modo que já se perdia no hori- 
sonte, tendo a Affonso de suspender e accender para o ir 
salvar ; 

6*® — quanto a signaes, ninguém ignora que ha os si- 
gnaes geraes de alarme, e entre o commandante do Pedro 
III e o da Affonso de Albuquerque devia haver signaes 
combinados, visto esta ir comboiar aquelle até á Ascenção 
e assim o ter ordenado o arguido ; 

6.° — quanto á existência de revoltosos entre os tripulan- 
tes, além de o arguido não ter, nem ninguém poder ter, a 
certeza de tal facto, não só não íoi negligente que até deu 
instrucções e avisos ao commandante do Pedro III; mas 
também teria sido o maior erro mandar reformar essa ma- 
tricula, ainda que ao arguido isso competisse, que não com- 
petia ; pois que toda a culpa da fuga foi a demora, e cada 
dia que mais passasse, era mais um elemtsnto de receio de 
evasões, dadas as circumstancias já ao de leve descriptas ; 
accrescendo que então só se falava de 10, e por certo que 
a presença a bordo dos próprios revoltosos, seria tão peri- 




gosa como a dVsses, que eram meros tripulantes e não 
praças. 

69.- 

P. que, de resto, a accusaçSo esconde aqui, como em 
todos os seus capitules, os factos capitães, para só lançar 
mSo de meras apparencias destacadas, truncando-se a ver- 
dade, no seu conjuncto de factos inseparável. 



. 70- 

P. que a accusaçao esconde que ao pé das corvetas e 
do Pedro Illy estava ancorada a canhoneira Artigos do go- 
verno oriental, expressamente alli posta para impedir que 
nenhum navio abordasse ao 'Pedro III ou ás corvetas sem 
sua licença, e que esta guarda, permanente e por nieio de 
um navio a vapor, dispensaria mesmo qualquer prevenção 
especial. 

71.° 

P. que, além d'isso o arguido dera ordens terminantes, 
por duas vezes, por escfipto, ao commandante do Pedro 
III, ordens, que estão nos autos a fl. 194 a ig8 e que 
eram mais do que necessárias e sufficientes. 



72.- 

P. que a mancommunação da canhoneira Artigas para 
deixar passar de noite o batelão, onde a fuga se effectuou, 
até esconder-se por bombordo do /"írfro ///, d'onde não 
podia ser avistado das duas corvetas, só explicaria sufíi- 
cientemente o acontecido; mas, é evidente que a ninguém 
se pôde imputar como negligencia o não ter adivinhado um 



^ 
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facto imprevisto, e, sobretudo, impresumive] ; pois impor- 
taria presumir que o governo oriental estava involvido na 
conspiração. 

73.*^ 

P. que á hora mesmo, em que teve logar a fuga, estava 
o arguido sobre a Mindello^ na grinalda d''este navio, rece- 
bendo do cônsul de Portugal em Montevideo, uma com- 
municação do governo portuguez, e com elle discutindo o 
modo de a levar á pratica, achando-se o cônsul, como de 
costume, no seu vapor; e, todavia, por tal modo fora bem 
combinada a evasão, que, só quando se ouviram os tiros 
que a Artigas disparava, perseguindo o batelão dos fugiti- 
vos, é que souberam que alguma cousa de extraordinário 
se passava. 

P. e assim é evidente, que para um acontecimento d'esta 
ordem, não ha sollicitude possível, muito mais quando a eva- 
são era, por assim dizer, um producto natural e impreterí- 
vel da angustia das circumstancias, em que as demoras e 
falta de acção do governo portuguez, tinham coUocado as 
cousas, — e, portanto, toda a noção e possibilidade de ne- 
gligencias desapparecem por completo. 

Posto isto— e especialmente agora quanto ao 
aspecto jurídico da accusação: 



P, que o art. 148.° do Cod. Penal é concebido nos se- 
guintes termos : 

«Todo o portuguez que, por quaesquer actos 
tnão auctorisados pelo governo exposer o estado 
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a uma declaração de guerra, ou exposer os por- 
«tuguezes a represálias da parte de uma poten- 
fcia estrangeira, será condemnado, se a guerra, 
tou as represálias se seguiram, a prisão maior 
«cellular de 2 a 8 annos, ou em alternativa, a 
€ degredo temporário, e se a guerra, ou as re- 
«presalias se não seguiram, a prisão correccio- 
cnal desde um a dois annos, salvo a pena maior 
«em que possa ter incorrido, se o facto praticado 
«fôr crime punido pela lei com pena mais grave.» 



76/ 



P. que assim os elementos constitutivos, communs aos 
dois crimes, previstos e punidos n'este artigo, são : 

I ." — actos que devam ser auctorisados pelo governo ; 

2.^ — o facto de o não terem sido; 

3.*^ — o exporem o estado a declaração de guerra, ou os 
portuguezes a represálias. 

. 77." 

P. que, quanto ao segundo delicto ahi previsto e punido, 
o elemento constitutivo, peculiar d'elle, além dos communs 
já mencionados, é 

não se ter seguido a guetTa (note-se bem), ou as repre- 
sálias. 

/O. 

P. que assim é incontestável que,, quanto ao 'segundo deli- 
cto (que é aquelle por que pugna a accusação), pelo me- 
nos, era indispensável que tivesse havido a declaração de 
guerra^ e que a guerra (e não a declaração) se não tivesse 
seguido; não bastando que não siga a guerra sem se ter 
declarado. 



\ 
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79 



O 



P. que em Direito Penal se não admittem argumentos 
de analogia ou inducção por paridade, ou maioria de rasâo, 
para qualificar qualquer facto como crime ; sendo sem- 
pi^e ]:ieee8sa.i*io (como accrescenta o art. i8.* do 
Cod. Pen.) que se verifiquem os elementos essencialmente 
comtitutipos do facto criminoso que a lei penal expressa- 
mente declarar — e o art. 148.° expressamente declara como 
elemento— o não se seguir a guerra — não bastando, por- 
tanto, que se não seguisse nem a declaração de guerra, 
nem esta. 



SoJ 



P. que assim, toda a vez que nem a declaração de guer- 
ra, nem esta, se não sigam, faltam os elementos essencial- 
mente constitutivos do delicto e que são sempre necessá- 
rios: o delicto não existe. 

8i.« 

P. que, quanto a represálias, é essencialmente necessá- 
rio que o acto incriminado seja maléfico e aggressivo ; pois 
não ha represálias de benefícios e protecção. 



82.* 



P. nem outra cousa podia ser ; pois que é absurdo ad- 
mittir-se que ficasse a existência de um delicto dependente 
da opinião individual de cada um sobre se taes, ou taes 
actos, expunham (!) ou não, a que uma guerra quç se não 
declarou^ poderia (!) declarar-se, ou se um acto humanitário 
provocaria represálias (I). 



"^ 
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F. que, tanto mais absurda seria similhahte interpreta- 
ção, quanto seriamos forçados a admittir que uma punição 
podia recaiiir sobre alguém por causa de uma opinião pes- 
soal, que podia ser meramente cerebrina. 



84.» 



P. que é esta, que se acaba de expor, a doutrina una- 
nime nos penalistas da escola clássica do direito criminal, 
a que pertencem fundamentalmente os códigos penaes por- 
tuguezes — o que opportunamente se mostrará com as ci- 
tações dos mestres d'e3sa escola. 



85." 



P. e assim é evidente que nenhuma applicaçSo tem no 
caso presente o citado art. do Cod. Pcn. (nem nenhum 
outro). 



P. que, estando o arguido a exercer um posto de con- 
fiança, como o próprio governo lh'o declarou officialmente, 
não careciam seus actos de auctorisação d'elle, ou entSo 
não era esse posto de confiança. 



P. que mesmo, encarando ao pé a hypothese da accusa- 
ção, se vê que, tratando-se do acto de concessão de asylo 



a bordo de um navio de guerra, o commandanie para con- 
ceder o asylo, náo carecia de auctorisação de ninguém. 



P. que, até a concessão do asylo não representa uma 
faculdade, mas é um dever — e o dever não carece de au- 
ctorisação de ninguém para se cumprir: a necessidade mo- 
ral de sua execução é sua auctorisação jurídica. 



P. que, o facto da entrega da proposta de capitulação 
não carecia de auctorisação ; pois que, como }á se articulou, 
a accusação desnatura maliciosamente a verdade dos factos, 
allegando este, como se o arguido fosse mediador de uma 
capitulação, quando tudo foi particular, officiosamente, e 
sem caracter algum official. 

E de resto 



P. que, como já se articulou, tanto foi essa mesma inter- 
venção ofEciosa auctorisada pelo governo, que o encarre- 
gado de negócios de Portugal recebeu e tomou a si o pró- 
prio original da proposta, como já se articulou. 



gi-" 



P. que, é positivamente ridiculo afiirmar-se, como affirma 
a accusação, que estes actos incriminados expozessem Por- 
tugal a uma declaração de guerra, e os portuguezes a re- 
presálias. 



92.» 

P. que, pelo contrario, se se não tivesse concedido o 
asylo, a infracção dos príncipios de direito internacional e ■ 
de humanidade teria sido tão funda e tão aggravada, pre- 
cisa;nente por ser esse um navio e um commandante por- 
tuguez, que isso é que, aos olhos de todos, poderia ter jus- 
tamente exposto Portugal a uma guerra e os portuguezes a 
represálias: — e isto é pelo mesmo motivo porque o com- 
promisso do governo, retendo em prisões militares cidadãos 
livres e a quem concedera o asylo, pôde justamente ser 
motivo um dia de represálias, e quem sabe se de uma decla- 
ração de guerra. 

gS." 

P. que, nem se soffre um minuto a hypothese de guerra 
e represálias por factos que consistiram em salvar as vidas 
de centenas de homens, fatalmente expostos a um morticí- 
nio medonho, e em apresentar uma proposta de rendição 
e capitulação, que egualmente salvava pessoas e materiaes, 
e trazia a paz. 

E por outro lado 

94-" 

P. que, o asylo concedido foi absoluta e positivamente 
concedido, quando o Direito Inlernacional Publico, unani- 
memente, o admitte e o manda conceder. 



95.» 

P. que, tratando-se do asylo a bordo de navios de guerra, 
o mesmo Direito Internacional Publico estabelece que o 
commandante não deve esperar ordens de seu governo: 



?*í 
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^Vonore ctella bandera (ensina uma das pri- 
meiras auctpridades do Direito Internacional con- 
temporâneo) la generositáj Vumanitá dei popolo 
€cm la nave da guerra appartiene^ possono cons- 
^tituime un dovere morale ai commandaniei^ . 

E accrescenta : 

(k...é di tutta necessita che il commandante 
€abbia una certa latitudine di appres^iamento e 
€un potere di decidersi di or dinar e egli mcdesimo 
€immediatamente sema dovere attendere-gll ordini dei 
cgQo goTerno. 

^Uindugio potrebbe talpolta esset^e Jatalei^ . 

P. e opportunamente se confirmarão estas doutrinas una- 
nimes, com todas as auctoridades da sciencia contempo- 
rânea. 

97-' 

P. que, é um erro fundamental de Direito, senão mesmo 
um erro crasso, allegar-se violação de neutralidade. 



98.<> 

P. que, por mais de uma vez Custodio de Mello e Sal- 
danha da Gama pretenderam ser reputados belligerantes^ 
e nunca essa qualidade lhes foi reconhecida por potencia 
alguma. 

99." 
P. que, assim o facto da revolta civil da marinha brazi- 
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leira, não constitue em Direito Internacional o estado de 
guerra. 

IDO." 

P. que, entre Portugal e o Brazil ha tratado de extradi- 
ção, e, como em todos, a extradição por crimes políticos 
nunca se permilte. 

101," 

P. que, portanto, o que o Direito Internacional Publico 
não perminia, por principio algum, era o compromisso de 
não desembarcar os asylados, de lhes impedir de voltarem 
á lucta, e de os reter presos em prisão militar — facto este, 
que, importando a violação de um tratado e a infracção dos 
principios correntes do Direito Internacional, no qual mo- 
dernamente nem já aos prisioneiros de guerra se impõe o 
regimen pelo governo estabelecido fará os asylados das 
corvetas portuguezas, não foi expontaneameute praticado 
pelo arguido ; antes teve este, por obediência, de o acceitar 
e concorrer para se reaiisar em parte. 



P. que, é também certo, que, não tendo o 'Direito In- 
ternacional, ainda mesmo exarado, ou clausulado em trata- 
dos, sancção effectiva como a tem o direito interior dospo- 
voa — é corrente que nunca as próprias infracções d'esse 
Direito podem dar logar a responsabilidades criminaes. 



ioS." 



P. que, é totalmente incomprehensivel a accusação, 
quando parece querer inculcar que se commetteu três ve- 
zes o delicto previsto no art. 148.° do cod. penal. 



'1 
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104.^ 



P. que, a accummulação de crimes, ou a reincidência 
têem sua estructura legal nitidamente fixada na lei penal 
— e que deante d^ella, esta mesma parte de accusação é 
sem duvida alguma inadmissível. 



106/ 



P. que, o art. i3.® dos de guerra, por que se pretende 
incriminar ainda o arguido, é um artigo obsoleto e revo- 
gado. 



Tudo o mais se contesta por negação formal, 
protesta ndo-se energicamente contra a Inacre- 
dltaTcl malícia com que a accasaçâo é redigida 
e archltectada, asscTcrando-se que os autos 
mostram cousas, que não só não constam d'ei- 
les, mas que, pelo contrario, n^elles se Tê que 
foram ao iuTcrso, truncando-se os aconteci- 
mentos, falseando-se a sua verdade substancial 
e suas apparenclas, n^uma palavra, uma accu- 
sação, que, no foro commum, e feita por um 
particular, daria logar ft queixa por querella 
dolosa. 

Mo uso da impreterlTcl e legitima defeza, com 
o direito sagrado que esta confere, — e só por 
esta cnecessidade absoluta»— é que por parte 
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do arguido, e sem Inteução de faltar a qaaes- 
qner respeitos devidos por lei, redigi e susten- 
tarei esta deíeza, que me é lusplrada pela 
mais viva e profunda eonvlcção. 



Deve, portanto, declarar-se nullo e sem effeito todo este 
processo, por falta de base legal e por não haver elemen- 
tos constitutivos de crime algum, julgando-se a accusação 
improcedente e não provada, e, em todo o caso, o arguido 
absolvido. 



Offereço como testemunhas : 

— Em Lisboa e para os factos articulados sob n."* g e 
seguintes até 65 : 

Cypriano Lopes de Andrade, capitão de mar e guerra ; 

Carlos Viegas Gago Coutinho, 2." tenente da armada ; 

João Pedro de Andrade Martins, commissario; 

Francisco de Paula Tevês, capitão de fragata; 

Eduardo Augusto da Cunha Seixas, empregado publico 
aposentado, hotel Francfort ; 

Conselheiro José Joaquim de Almeida, secretario geral, 
praça de Luiz de Camões, n," 6, 

— Para os factos articulados sob n." 54, e seguintes até 
65: 

Paul Raymond, negociante; 
Manuel Rodrigues Vieira, idem ; 
— ambos na cidade de Montevideo. 

— Em Buenos Ayres, e para os factos articulados sob 
n."' 9 e seguintes até 65 : 

Visconde da Ribeira Brava, propiietario na cidade de 
Buenos Ayres. 
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— No Rio de Janeiro e para os factos articulados sob 
n.®* 9 e seguintes até 65 : 
Germano A. Ferreira, negociante, rua i,** de março, n.* 

João da Costa Portinho, negociante da praça do Rio de 
Janeiro, rua do Ouvidor, n.® 32. 



Requeiro as rogatórias necessárias para 
os inquéritos das testemunhas supra, di- 
rigidas ás justiças das respectivas nações 
com as formalidades e prasos da lei. 

Protesto juntar documentos e usar de 
toda a mais prova legal. 



O advogado 



Dr. Eduardo Alves de Sá. 



r 



Esta contestação nasceu e basêa-se em parte nos fa- 
ctos e documentos, que vou expôr: 

E para que, facilmente se possa n'este memorial estu- 
dar qualquer círcumsiancia, ou facto, e, ao mesmo tempo 
para que se não continue no vicio, até hoje, a meu vêr, n^este 
assumpto geralmente commettido, de fragmentar um acon- 
tecimento, que, se é compleso e complicado, é único e inse- 
parável na sua estructun e na génese de todas as formas 
que revestiu e que deram logar á nota diplomática e ao 
processo politico; dividirei esta exposição nos seus cinco 
grandes capitules, a saber: 

a entrada das corvetas no Rio até á explosão da revolta 
do almirante Custodio de Mello; 

d^ahi ate á concessão do asylo; 
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desde esta até á ultima fuga dos asylados ; 
o conflicto diplomático; 
o processo. 

Em cada um d'estes capítulos, os factos, expostos sepa- 
radamente, sahirão no seu relevo próprio, e vêr-se-ha si- 
multaneamente todo o evolver-se necessário do aconteci- 
mento no seu conjuncto geral. 




DesíDVolfimeDta docnineiital da contestação 
qoe antecede 

I 

Inicio da estiçio naval portugoeza do Rio de Janeiro em 1S93 

a) 
Chegada da eonela HINDELLO e soa recepflo 

No dia 1 1 de agosto de 1893 chegava á bahia do Rio de 
Janeiro a corveta portugueza Mindello, commandada por 
Augusto de Castilho. 

Vinha quasi directamente da estação do golfo de Benim, 
onde estivera durante a guerra franco-dahomeyana. 

Havia já 27 mezes que este navio estava ausente de Por- 
tugal, isto é, mais três do que os que à lei preceitua para 
as estações no ultramar. ' 

Mais de metade d'esie tempo esteve a corveta ao servi- 
ço da provincia de S. Thomé, e foi passado na costa de 
Benim com a difficil, árdua e fadigosa commissáo de vigiar 
os acontecimentos de Dahomey e proteger os interesses 
nacionaes no forte de 5. João Baptista de Ajuda. 

Os serviços prestados por Augusto de Castilho e seu 
notabilissimo procedimento durante todo esse tempo me- 
receram-lhe alta consideração dos representantes da Repu- 



■ Nos seis primeiros mezes a corveta fora commandada pelo capitão 
de fragata, Torcato Machado, e d'ahi por diante por Augusto de Cas- 
tilho. 
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blica franceza, e do rei ToflFá, de Portò-Novo, sujeito ao 
protectorado francez e alliado nas operações de guerra, a 
commenda da sua Estreita Negra. 

Teve sempre as mais cordeaes e melhores relações com 
o governador dos estabelecimentos francezes no Benim, 
Victor Ballot ; com o general A. Dodds, commandante em 
chefe das forças expedicionárias em operações; com o ca- 
pitão de fragata E. Marquer, commandante superior dos 
navios de guerra francezes^ reunidos naquellas aguas: com 
o chefe F. Bonnard, da estação do cabo telegraphico sub- 
marino em Kotnou, os quaes todos o informavam de tudo 
quanto se passava e o habilitavam assim a dar, como deu, 
ao governo portuguez a mais minuciosa e inteira conta das 
Decorrências. 

N'q^ta commissão succederam-se os mais vaHados epi- 
sódios, e eventualidades extraordinárias e por extremo gra 
ves, e, todavia, o governo portuguez nunca teve uma pala- 
vra para Augusto de Castilho. 

Em 14 de julho, recebeu ordens para partir para o Rio 
de Janeiro, onde os acontecimentos politicos começavam a 
inquietar e a exigir a presença de forças para proteger os 
portuguezes, em caso de súbita necessidade. 

A corvetd portugueza foi recebida na bahia- do Rio de 
Janeiro, não só como por um paiz amigo, mas em verda- 
deira festa de irmãos. • 

Ao passar pela fortaleza de Vitiegaignon, onde estava 
aquartelado o corpo de marinheiros nacionaes, formou a 
banda de musica junto ao mastro d^ella, e foi cumprimen- 
tado o navio portuguez com a bandeira, tocando a banda 
inesperadamente o hymno da Carta. 

N^uma palavra todas as manifestações da mais singular cor- 
dealidade foram feitas á nossa bandeira e aos nossos oíSciaes. 

Augusto de Castilho com toda a oíficialidade portugueza 
era recebido em audiência especial, pelo Vice-Presidente 



65 

da Republica, a quem era apresentado pelo conde de Pa93 
d'Arcos, então nosso ministro no Brazil, e o Vice-Presi- 
dente lhes dirigia as mais afTectuosas palavras e lhes repetia, 
que estavam n'um paiz irmão e entre irmãos. 

E quantas vezes, depois, o mesmo marechal Floriano 
Peixoto, quando se encontrava com officiaes portuguezes, 
'hes confessava a estima em que tinha o commandante su- 
perior das forças navaes portuguezas no Rio ! 

A imprensa saudava Portugal e n'este animo de boa e 
sincera fraternidade todos estavam então. 

Ainda dois dias antes de rebentar a revolta offereceu o 
vice-almiraotc Manoel Carneiro da Rocha, inspector do ar- 
senal, um magnifico almoço a Augusto de Castilho, ao qual 
compareceram muitos cavalheiros e senhoras e em que rei- 
nou a mais calorosa e amiga cordialidade. 

Durante a estada da O^indello no dique do arsenal todo 
o pessoal d'esse estabelecimento porfiou em ser agradável 
aos portuguezes, especialisando-se o inspector acima men- 
cionado, o director das construcções navaes, capitão de mar 
e guerra Nuno Costa, chefe das ofEcinas de machinas, etc. 

As directorias de todas as sociedades portuguezas na ci- 
dade do Rio, que são numerosissimas e importantes, taes 
como a de Beneficência, Gabinete de leitura, Lyceu portu- 
guez e muitas sociedades brazileiras de instrucção e recreio, 
vieram cumprimentar a officialidade da Mindello e convi- 
dal-a para suas diversões, havendo muitas a ella expressa- 
mente dedicadas. 

Uma visita á Escola Naval estava projectada, em honra 
do commandante e officialidade da Mindello, pelo director 
d'essa escola, o almirante Saldanha da Gama. Seria uma 
brilhante festa na ilha das Enxadas para a qual estavam 
convidados muitos officiaes ái marinha brazileira e estran- 
geira, visitando-se as aulas, assistindo-se a cxercicios mili- 
tares pelos alumnos no campo e a bordo dos dois peque- 
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nos barcos Liberdade e Capiberibc, de vapor e de vela, 
affectos ao serviço escolar. No próprio dia designado para 
esta festa, 6 de setembro, rebentou, porém, a revolta. 

A corveta Affbnso d" Albuquerque chegou depois e apenas 
em 3o de novembro. 

Já a esse tempo, outras potencias tinham também ati 
suas forças navaes, e era então o contra-almirante italiano, 
J. B, Magnaghi, a bordo do cruzador Etna, o mais antigo dos 
commandantes superiores das forças navaes estrangeiras. 



O estado úss conetis portngaeias p esiraciílniente 
90 da coneU MIHDELLO 



Quando em 6 de setembro de iSgS começou a revolta 
da esquadra brazileira, tinha a corveta Mindello 28 mezes 
de ausência de Portugal. 

Em consequência d'essa vida activíssima e d'e5se serviço 
aturado, não poude a Mindello proceder senão uma vez, 
em abril de 1893, ás beneficiações internas minuciosas e 
periódicas que os regulamentos mandam fazer trimestral- 
mente. Deve notar-se mais que, na marinha britannica, os 
navios do systema de construcção da zMindello, têem ape- 
nas 13 annos de duração legal, findos oS quaes elies são 
irremediavelmente condemnados, inda que pareçam estar 
em muito bom estado. 

Ora a corveta Mindello tem 18 annos de serviço, sem- 
pre muito trabalhoso, incluindo quatro estações em Mo- 
çambique, recebendo raras vezes as beneficiações conve- 
nientes lá fora, e nunca concertos radicaes aqui, nem mes- 
mo vistorias conscienciosas e attentas para se conhecer o 
estado em que ella realmente se acha. 
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Em resultado disto, como o navio, ha muitos annos, faz 
alguma agua pela popa, nunca se tendo curado de averi. 
guar o logar onde se dá essa avaria, tem-se ido deitando 
no bico da popa uma porção de cimsnto que se coHcrecio- 
nou, como um monoiitho, e que cobre completamente o ca- 
vername de ferro pela parte interior. Esse cimento impede 
hoje que se visitem e examinem cuidadosamente as caver- 
nas e peças interiores do fecho da popa ; e como não é 
pelo menos fácil, extrahir o cimento sem alluir a construc- 
ção e as ligações das diversas peças, bem possível será 
que o navio nunca possa mais ser convenientemente repa- 
rado. Não será de espantar que alguma ou algumas das 
cavernas estejam completamente, cm certos sítios, des- 
truídas pela oxidação, conservando-se então todas aquellas 
peças, hoje occultqs á vista, incompletamente ligadas entre 
si e aguentadas por um tal ou qual .equilíbrio que o cimento 
coadjuva, mas que não torna completo. 

Se o navio chegasse a ter um encalhe, em que batesse 
com violência, a ponto de partir o cimento da popa, 'não 
pôde saber-se o que poderia succeder: talvez um horroroso 
desastre, como o que fez submergir no Oceano Indico o 
brigue de guerra Mondego no dia 22 de janeiro de i858! 

As caldeiras estavam bastante cançadas já e muitos dos 
tubos já tapados, impedindo, portanto, ou difficultando a va- 
porisação. O hélice apresentava grandes folgas no Te no 
queijo, que determinavam grandes pancadas e vibrações, 
especialmente com as pequenas velocidades que o estado das 
caldeiras não permittiam exceder, e com mares agitados. 

As chapas interiores dos paioes do carvão estavam ro- 
tas em vários siiios, deixando entrar a humidade, que po- 
deria eventualmente chegar a determinar a combustão ex- 
pontânea do carvão pelo seu mau acondicionamento. 

Os tanques da aguada estavam em tal estado de decre- 
pitude, que, quando em Mossamedes (abril de 1893) foram 
começados a raspar para pintar, cabia o cascão e appare- 
ciam buracos, sendo immediatamente necessário parar com 
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tão radical beneficiação, que haveria exigido concertos muito 
demorados, ou a inutilisação completa dos tanques. 

Quando a corveta largou de Loanda, o apparelho distil- 
iaiorio ia tão desarranjado que se inutilisou completamente 
durante a viagem, determinando a necessidade da arribada 
a Santa Helena para receber agua. 

Esse apparelho de distillação foi depois quasi feito de 
novo no arsenal do Rio de Janeiro. 

As embarcações do navio estavam em estado lastimoso: 
o escaler a vapor (i.*) quasi todo podre e com a sua cal- 
deira completamente inútil, tendo sido concertada no Rio; 
o 2." escaler, com a quilha partida; a baleeira ficou em 
Loanda completamente inútil, sendo substituída por um 
escaler, proximamente das mesmas dimensões, mas pouco 
menos velho, ou antes, em não tão mau estado. 

A Canoa do commandante também estava velha e defor- 
mada ; e os dois botes, em muito mau estado pela sua avan- 
çada idade. 

Quanto ao armamento, sahiu o navio de Lisboa com 
uma das peças a menos (a de BB avante) a qual se inuti- 
lisou na campanha da Guiné. 

Essa peça foi mandada concertar em Inglaterra e foi 
mandada para o Rio de Janeiro em um paquete, o que 
deu logar a severas apreciações da imprensa brazileira. 

E com effeito, não podendo acreditar-se que o navio ap- 
parecesse n'aquella estação, — onde surgem constantemente 
vasos de guerra das principaes marinhas — , sem o seu ar- 
mamento completo, perguntava-se qual o motivo que levava 
o governo portuguez a augmentar o armamento d'aquella cor- 
veta, e com que intuito e tão ostensivamente o fazia n'aquelle ' 
porto estrangeiro! 

Peças para salvar não as possuia a Mindello ; o que, prin- 
cipalmente no Rio de Janeiro, causa um effeito deplorável. 

Das metralhadoras, que deviam ser duas, tinha o navio 
apenas uma, e essa mesma, porque Augusto de Castilho a pe- 



r 

I diu e 

' um f 



69- 



diu em Lisboa com insistência, sendo-lhe dada quasi como 
um favor pessoal. 

Os toldos e barracões estavam completamente inúteis e 
não resguardavam do sol e muito menos da chuva ! uma 
verdadeira miséria. As requisições que d'esses artigos fo- 
ram varias vezes feitas para Lisboa, nunca foram satis- 
feitas, apesar de muitas promessas de o serem. 

O fogão da cosinha estava também em adiantado estado 
de ruina. Em Loanda fòra-lhe feito um pequeno íabrico, 
apenas para aguentar na viagem para Lisboa ; mas, como a 
commissão se prolongou, arruinou-se completamente. Na 
occasião de entrarem a bordo os revoltosos, estavam as 
caldeiras do fogão em terra para concerto, e este sem func- 
cionar, sendo substituido por dois pequenos fogões provi- 
sórios, impróprios, e por um fogareiro para a caldeira do 
rancho da marinhagem. 

A guarnição estavi desfalcada consideravelmente. 

O pano do navio estava em mau estado quasi todo. Ha- 
via -ã andaina da verga muito velha, pois vinha desde Lis- 
boa, e já sahira com bastante uso, e havia duas gavias no- 
vas, ou quasi novas. 

A corveta Affonso d' Albuquerque tinha as caldeiras muito 
cancadas e haviam sido cm Lisboa, pela vistoria do pessoal 
competente do arsenal, julgjdas aptas para um anno apenas, 
e'isso mesmo com pressão reduzida. O seu fundo, que é for- 
rado de zinco e carece de ser limpo de 6 em 6 mezes, estava 
nos últimos tempos sujíssimo e tirava ao navio muito anda- 
mento. A vela anda ella pouquíssimo e só com ventos largos. 

Tal era o estado dos navios, que foram mandados para 
commissão tão grave e tão séria no Rio. 

Taes eram os navios, com que Portugal era representa- 
do deante das primeiras potencias do mundo, e n'um porto 
onde os portuguezes téem os maiores e mais importantes 
interesses e maior numero de compatriotas. 
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Este estado da corveta Mindello era já notoriamente co- 
\ nhecído. 

. E mesmo depois de estar no Rio, Augusto de Castilho 

I o fez bem conhecer e mencionou repetidas vezes, pedindo 

I e instando que Substituíssem a Mindello. 

Em suas notas n.° 66 de 17 de setembro, e n." 100 de 17 

de outubro de \^% referia Augusto Castilho o estado do 

. navio, em sua nota n." 5 de 10 de janeiro de 1894, elle 

escrevia n'estes termos positivos e claros ao conselho do 

almirantàdo : 

cEstamos, pois, aqui luctando presentemente 
com as mais extraordinárias e imprevistas con- 
trariedades. . .. A. corveta. IMimJello 
esta. 11'iini estado miserável a 
todos os respeitos. As suas embarca- 
ções velhas e arruinadas; panno só o que está 
na verga já em bastante uso e duas gavias no 
paiol em bom uso ; os toldos, que estão enver- 
_ gados, únicos que existem, e que servem para 

o sol e para as chuvas, quasi de todo inúteis. 
Além d'isso carece de todas as beneficiações 
internas de cavername e outros metaes, etc, etc. 
Os tanques estão em adiantado estado de ruina 
e nem podem ser convenientemente raspados 
porque se arrombam, como já succedeu em Mos- 
samedes. As chapas exteriores dos paioes de car- 
vão na casa das machinas, estão no mesmo es- 
tado e já com vários remendos. Aqui é presen- 
temente impossível proceder-se aos grandes tra- 
balhos de beneficiações internas, não só por não . 
haver logar onde se depositem em terra as cou- 
sas de bordo que empacham esses trabalhos, mas 
também porque o navio deve estar constante- 
mente prompto a mover-se e a quadra é insa- 
lubre. 



• A guarnição tem ha muito completo o seu 
tempo de estação, havendo mesmo quem tenha 
muito mais dé três annos e não tem conseguido 
ser substituído, não obstante os reiterados pedi- 
dos que tem feito. O serviço tem sido violen- 
tíssimo, não tanto pelo trabaliio physico, como 
principalmente pelos incommodos de um longo 
estacionamento de 5 mezes no mesmo ponto, 
vivendo a bordo em estação quasi sempre de 
chuvas, sem se poder ir a terra, senão excep- 
cionalmente e por pouco tempo, sem grandes 
meios para fazer face á carestia da terra, e não 
podendo os officiaes por esse motivo estreitar 
muito as relações de convivência que existem 
entre ofticiaes estrangeiros, pela impossibilidade 
em que se acham de retribuir condignamente 
03 convites e obséquios que recebem. 

oPessoalmentc eu, estou cançado e doente, e 
careço de regressar a Portuga! para me tratar 
convenientemente e, sobretudo, para descançar. 
■ Os longos 5 mezes que aqui tenho passado, 
mas principalmente todo o tempo que tem du- 
rado a revolta e que já vae além de 4 mezes, 
ti:em sido de grande trabalho physico e intelle- 
ctual, de grandes anciedades moraes e de res- 
ponsabilidades politicas quasi incomportáveis, 
especialmente pornão tet* quem 
coasnlte, ou poi* me não respon- 
tlerem aquelles a quem me dirijo. De todos 
os commandantes supeiiores sou eu o uoico 
que está aqui a pé firme desde o começo d'esta 
: questãoi. * 

Em nota n." 18 de 22 d'esse mez, voltava Castilhp a in- 
sistir, dizendo : 
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«Continuo a instar pela necessidade di 
retirar a corveta MiniellOj a qual carece toda- 
via de fazer a viagem de regresso com todo o 
vagar, tocando nos diversos pontos, onde a pre- 
sença de um navio portuguez é sempre util, e 
fazendo-a chegar a Portugal em estação menos 
prejudicial do que pAde ser o inverno. 

iTerei talvez que mandar para Lisboa o t." 
sargento Lucas que está doente ; tenho um as- 
pirante da machina também um tanto anemico ; 
estão todos cançados do serviço penosíssimo que 
aqui têem desempenhado, e com direito a reco- 
lher ao reino. A febre amarella vae-se desinvol- 
vendo com intensidade, e não acho justo que a 
ella se exponha esta guarnição.» * 

Mas a tudo isto, que era bem positivo, o governo respon- 
dia com a palavra opportunamenie I 

Na sua nota n," 20 de 3o do mesmo mez de janeiro, 
Castilho replicava : 

«O documento n." 10 é um telegramma d'essa 
secretaria em que se me diz que opportunamenie 
se dnrão ordens sobre o assumpto da minha 
nota n." 5. Supponho que este filegramma se 
referirá ás ponderações que fiz p;<ra ser man- 
dada retirar a corveta Mindello, e sobre tal as- 
sumpto direi mais o seguinte : 

«A estação está muito insalubre e a febre ama- 
rella propaga-se rapidamente por essa cidade 
com uma intensidade espantosa, dizendo todos 
que os navios no porto estão em geral em peio- 




res condições do que a população da cidade . 
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está o estado moral da guarnição em geral, pela 
forçada e longuíssima permanência a bordo, e pela 
sequestração de todas as distracções da terra, 
sensivelmente abatido. Eu próprio estou ba dez 
dias em terra, vivendo no consulado em trata- 
mento rigoroso com um medico especialista, por 
causa do teimoso eczema que me atormenta ha 
mais de 70 dias. O official immediato, que me 
substitue a bordo, é um 2.° tenente moderno, 
o que é inconveniente em um navio d'aquella 
cathegoria e onde ha officiaes com mais grossos 
galões. Em consequência d'isso, estão os offi- 
ciaes da Mindello a três divisões, com o serviço 
pezadissimo de retém, ao passo que os da Af- 
fonso d' Albuquerque^ estão a quatro divisões por 
ter aquelle navio completa a sua lotação. 

Eu sei bem que posso perfeitamente convocar 
uma junta de saúde, e que esta não deixaria de 
opinar pela minha retirada. Em tal hypothese 
teria que abandonar o navio e seguir no paquete • 
]Vao o fSaço^ porém, porque entendo 
que não devo abandonar o meu posto, senão 
em uma ultima extremidade, esperando a todo 
o momento que d'ahi seja dada ordem para a 
retirada do navio. O opportuuamente do tele- 
gramma d'essa secretaria, é porém uma palavra 
tão vaga, que quasi equivale a um wáió.» * 



Mas o tempo passava, a corveta peiorava, e o governo 
nada decidia ! 



1 Veja a integra da nota n.<» 20 de 1894. 
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A 9 de fevereiro, Augusto de Castilho insistiu de novo, 
dizendo : 

«O fogão da SMindello, que recebeu em Loan- 
da mais de uma vez grandes concertos parciaes, 
para ir remediando, porque se contava com a 
chegada a Lisboa no outomno do anno passado, 
está hoje quasi totalmente inútil e não durará 
mais que três mezes, no dizer do serralheiro. 
Aqui não é possivcl concertal-o com os operá- 
rios de bordo, por ser necessária obra de fun- 
dição, e por ser impossivel substituil-o emquanto 
ellé fosse desarmado para terra. A caldeira onde 
se faz o café para a guarnição foi mandada con- 
certar, estando-se provisoriamente fazendo o café 
em uma emprestada do vapor Cidade do Porto!! 
Em vista de mais esta ponderosa razão, acho 
que a corveta Mindello deve quanto antes reco- 
lher a Portugal, para receber os concertos de 
que precisa, caso ainda os mereça, e para dar á 
sua guarnição o justo descanço a que tem jus, 
depois da longuíssima, trabalhosa e incommoda 
estação no golfo de Benim, e da perigosíssima 
e trabalhosa, permanência de seis mezes n'esta 
bahia em tão anormaes condições. 

«Eu próprio continuo doente do teimoso ecze- 
ma na perna esquerda, em tratamento rigoro- 
so com um medico especialista que não poderia 
ir a bordo, e sem poder prever quando me acha- 
rei de todo restabelecido. Entretanto, vou des- 
empenhando o serviço do commando da Min- 
dello e superior dos dois navios, conforme pos- 
so, assistindo ás conferencias de commandantes 
superiores, que não têem ultimamente sido mui- 
to frequentes, o capitão de fragata Francisco de 
Paula Tevês, commandante da Affonso d' Albu- 
querque. 



<»-^ 



>E' certo que estou aqui talvez mais exposto 
á infecção do que estaria a bordo, mas por outro 
lado estou mais accessivel às noticias e mais 
habilitado a informar minuciosamente o governo 
de tudo que aqui occorrer. 

<iE como tenho tido infelizmente uma muito 
longa permanência em climas tropicaes, não ex- 
ceptuando mesmo o Brazil, creio que irei resis- 
tindo indemne sem maior novidade. 

oNão me admiraria, entretanto, que outro offi- 
ci.l1 em circumstancias idênticas ás minhas, já 
ha muito tivesse recolhido a Lisboa ; e não é com 
certeza por falia de indicação medica a tal res- 
peito que deixo de ojfazer. '» 

Isto era em 9 de fevereiro de 1894, e em ô de novembro 
do anno anterior já o governo reconhecia em actos officiaes, 
como no officio do Conselho do Almirantado n." 1:343, de 
G de novembro de iSgS, que a corveta Minddlo se achava 
em viagem de regresso para a metrópole, e, como sempre, 
enganando-se em todas as suas previsões, accrescentava * 

■c só demorada tio Rio de Janeiro por uma 
•isitiiação anormal do 'Bra:{il que ha. todos 
*os motivos pa-ra, acreditar te- 
nli£L breve termo (!)» 

Depois chegaram mesmo a pagar as passagens a ofticiaes 
e tripulantes, que aliás requeriam para regressar á metró- 
pole á sua custa, para escaparem á morte. A Augusto de 
Castilho, quando, justamente indignado por desconsidera- 
ções quasi ofhciaes, pedia sua exoneração, respondia-se-lhe, 



' Veja 3 iniegra da nota n." 35 de 1S94 



como mais adeante se verá, que ficasse no seu posto, pois 
era de confiança! 

Não será inatil lembrar, de passagem, que na occa- 
sião da revolta do Porto, deu o governo ordem, estando a 
pasta da marinha entregue ao conselheiro António Ennes, 
para a corveta Bartholomeu 'Dias seguir para Leixões, 
afim de receber a seu bordo os prisioneiros que de terra 
fossem mandados. 

E' facto sabido que, quando o capitão de mar e guerra, 
António Fernandes da Cunha, commandante da Bartholo- 
meu Dias, foi receber as ordens do minísiro, lhe expoz que 
aquelte navio era o menos próprio possível para tal ser- 
viço; que poderia trazer 400 prisioneiros do Porto para 
Lisboa, mas que com segurança, a bordo, nem poderia con- 
servar 50 preaos. 

E sendo atiendido pelo ministro, com a corveta Bartho- 
lomeu ^ias foram mandados para Leixões, o transporte 
índia, o vapor Moçambique e um pontão, em cujas cober- 
tas, com escotilhas fechadas e guardadas por gente armada, 
podiam encarcerar-se presos com segurança. 

E' egualmente sabido que essa corveta só serviu para 
vigiar os outros navios e para a reunião de um dos conse- 
lhos de guerra ; e, todavia, a Bartholomeu Dias é um navio 
grande e com numerosa guarnição ; ia para um porto por- 
tuguez e com grandes elementos e apparato de força. Faça- 
se então a comparação com a corveta Minddlo, navio pe- 
queno, com a guarnição dizimada e enfraquecida, nMm porto 
extranho, e onde todos conspiravam contra nós e a favor 
de homens, que mesmo nem eram prisioneiros, mas cida- 
dãos livres e meros refugiados — e diga-se em conscieticia, 
se poderia haver modo, com as demais circumstancias, de 
ter evitado os acontecimentos que se deram. 
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Ainda ha pouco, n"esla própria capital, do quartel do 
corpo de marinheiros da armada, se evadiu um sargento, 
que estava cumprindo pena. 

E o estado das corvetas tião melhorou no Rio de Ja- 
neiro; pelo contrario, quando sobreveiu o incidente do 
asylo o seu estado e de sua guarnição era lastimoso e como 
se disse nos artigos da contestação. 

Demoro-me n'estas considerações e n'esta descripção do 
estado material e moral das nossas forças navaes no Rio, 
n'esta epocha; porque é necessário não dar ás cousas reaes 
explicações sobrenaturaes, nem exigir dos homens cousas 
sobre- hum a na 5 ; como também é necessário que fique bem 
sabido c bem assente que, se as circumstancias materiaes 
das corvetas concorreram poderosamente para não haver 
ninguém, que podesse evitar a fuga, a, culpa, não 
foi do commMnda.nto stiperioi- d^esees 
Kia-vioM. Elle bem avisou; elle bem insistiu; elle bem 
aconselhou. 

Mas que? (como elle dizia) se não lhe respondiam aquel- 
les a quem elle se dirigia, ou, se lhe respondiam, era com 
o adverbio opporlunamente ! 

E depois, metieram-o (a elle !) n'um cárcere! 



Da Decea^idade e possibilidade de reforfar a esquadrilha portagueia 
na bailia do Rio de Janeiro 



Uma outra e das maiores imprevidencias do governo foi 
o deixar a nossa força naval constituída apenas por dois 
navios e ainda por cima nas condições descriptas, 

E isto é absolutamente indesculpável. 
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Augusto de Castilho e o ministro de Portugal no Brazii, 
o conde de Paço d' Arcos, ambos chamavam vivamente a 
attenção do governo sobre esta circumstancia e pediam o 
reforço da esquadrilha. 

Logo em 2& de setembro de 1S93, Augus- 
to de Castilho em sua nota official' ao conselho do almiran- 
tado, depois de expor varias circumstancias e narrar gra- 
ves acontecimentos, dizia: ^ 

€ Intendo que a situação cCeste pai:^ não* pode 
iíset* mais grave^ e que o nosso governo tem obri- 
€gação de velar com firmeza pelos interesses das 
ávidas e propriedades dos portugue:{es aqui re- 
^sidentes. E3' por isso que en. acIio 
«que -psLTSL Aqui deveriam ter 
amaxidado mais navios de gnei*- 
ara, atrevendo -me a sng-g-ertr 
«o eouLT*açado «T^aseo da GS-a- 
cm a D como valioso elemento de 
«força effectiva, e -um navio pe- 
«qixeno pai*a ix* ao Rio Grrande.t* 

E como já se observou na contestação, este pedido era 
o mais desinteressado e patriótico,- pois, vindo para o Rio 
mais navios de guerra portuguezes, Augusto de Castilho 
perderia o commando em chefe, pára ser dado ao com- 
mandante do Vasco da Gama^ otiicíal mais antigo. 

Quando em S3 de on.tixl>ro. Augusto de Casti- 
lho relatava minuciosamente e transmittia ao governo os 
boletins officiaes, referentes á constituição de um governo 
provisório em Santa Catharina, sendo proclamado presi- 
dente o chefe Frederico Guilherme de Lorena, lembrava 



1 Veja na integra a nota n.° 79 de 1893. 
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de novo a necessidade urgente de virem mais navios de 
guerra : 

«O novo chefe (dizia na sua nota ao Almi- 
rantado), providenceia também acerca da orga- 
nisação das forças da guarda nacional e do alis- 
tamento. Este ultimo importante assumpto de 
que trata muito ao de leve o art. 5.® das instruc- 
ções, pôde e certamente dará logar, — como dá 
n'esta capital, onde ha outros recursos, — a vio- 
lências contra estrangeiros. Seria esta uma ne- 
cessaria occasião para termos um navio em Santa 
-Catharina que apoiasse as reclamações do cônsul e 
protegesse os nossos nacionaes. Como, po- 
isem, não tia. ceL nenaio xl IMCin- 
dello, entendo que não devo afastàr-me doesta 
bailia, onde o meu serviço é incomparavelmente 
mais importantes. * 

Poucos dias depois, Augusto de Castilho, em sua nota 
de 2 de novembro, nota sob muitos aspectos importantíssima 
(como quasi todas o eram), torna a insistir energicamente 
pela necessidade de uma vigorosa de?nonstração de força. 

«Esta attitude (lê-se ahi) do Governo e dos 
Brazileiros em geral, e esta manifesta má von- 
tade contra tudo o que fazem as auctoridades 
portuguezas de terra e de mar aqui em serviço, é 
fartamente corroborada com muitas noticias dia- 
riamente publicadas nos jornaes contra nós, nos 
termos mais infames, sempre aleivosos e tenden- 
tes a desvirtuarem a nossa acção e a indispôr- 
nos na opinião publica. As aggressões isoladas 



* Veja na integra a nota n.° io3 de iSqS. 
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contra súbditos poriuguezes nas ruas d'esta ca- 
pital, á luz do dia e ás vezes mesmo por praças 
da força armada, as violências para os compel- 
lir ao recrutamento das guardas nacionaes e do 
exercito, etc, etc, occorrcni com frequência, e 
causam grande trabalho e difficuldade ao pes- 
soal do consulado que se vê, já mesmo sem isso, 
abarbado com um trabalho extraordinário, 

«A indisposição geral contra as potencias es- 
trangeiras que aqui têem navios, é grande, mas 
a que se manifesta em especial contra os portu- 
guezes é muito maior. 

t.E' por isso íjiie não cessarei de offirynar a ur- 
grente neccssida-de de fa:;ermos n'eslas 
aguas uma vigorusa demonstração de força. 

» Consla-me gue o nosso minisiro tem para tiiti 
insistido também n^ei^tEL neces- 
si<la.(le; ma.s como nemellenem 
eu. temo» i*ecebi<lo sol>i-e o as- 
sumpto qualquer resposta, conti- 
nuarei a insistir n' este pedido*. * 

Lembrou também que a corveta Duque da Terceira que 
sahiu de Lisboa a 20 de novembro doesse anno, em larga 
viagem, principalmente á vela, para o Cabo e Moçambi- 
que, tocasse no Rio e ahi se demorasse, ao menos, 20 dias. 

Lembrou também que a canhoneira Rio Lima fosse man> 
dada ao Rio. 

E em 22 de janeiro de 1894, em sua nota n." 18, tendo 
já a experiência de tantos mezes das cousas da revolta, 
chegou mesmo a accentuar a necessidade de que fosse para 
o Rio um almirante portuguez. 
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íE' certo ter eu dito, escrevia n'essa nota, que 
era necessário fazermos aqui uma demonstração 
de força; qui:{era eu mesmo que viesse um vícé- 
ahnirante, ou um contra-almirante mais antigo do 
qus o americano para termos a supremacia na 
direcção dos negócios das conferencias. s 

E este aviso não era dado só em these. Exemplos bem 
capitães citava Augusto de Castilho ao f^overno, para que 
este não desamparasseja representação de forças portugue- 
zas no Rio em táo anormal conjunctura. 

Assim, em a nota n." 99, de 14 de outubro de 1893, 
elle dizia: 

oA attitude do corpo diplomático e dos com- 
mandantes das forças navaes estrangeiras para 
consepuir que o governo desarmasse as baterias 
provisórias, que tinha levantado na cidade, tem 
causado espontaneamente, ou por incitação^ de 
certos amigos do governo, uma má impressão 
que se traduz por diversas formas, e que é um 
pouco explorada em prejuízo dos estrangeiros. 
Ora, como a colónia portognaza é de todas a mais namarosa 
e Ds seus alenentoalde proteeçiío aão de todos os meãos for- 
tes, por coosistlrem apenas B'este peqaeno e obsoleto oartp, 
segue-se <]ue diÍs estamos, mais do que ontros quaesqner os- 
(riDgelrds, oipostos a iDTecthas e actos desagrada?els e pro- 
ioeadores.> 

E narra em seguida o acontecido com os tripulantes da 
embarcação portugueza, que estava de serviço ao corpo 
diplomático; conta o desacato commettido contra o capel- 
lão da fragata franceza Aréthuse, e contra um pobre por- 
Tuguez espancado e roubado na rua, de dia, por praças da , 
própria policia '. 



' Veja-se a integra d'esta notável nota n.° 99 de 14 de outubro de 
.893. 
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E mais tarde, quando appareceu o manifesto do almi- 
rante Saldanha da Gama, em 10 de dezembro de iSgS, 
Augusto de Castilho, sempre na mesma lúcida insistência, 
escrevia para o governo : 

«O que direi apenas, é que a situação d'este 
paiz está sendo de dia para dia mais grave, e 
qixe ea^da. vez mais nrg-ente é qn.e 
o nosso gfovemo olhe com at- 
tenção pelos g-randes interesses 
qiie tem lig;'aclos ao Brazil, e qixe 
exig-em ixma vig-ilaneiamixito at- 
texita. e muito enérgica.» 

E tocando com o dedo no primeiro colossal erro de offi- 
cio commettido pelo governo, e qn.e foi o que esta- 
l>eleeen. o plano inclinado qne conduzin. 
depois inevitavelmente éi imptnra das 
relações diplomáticas. Augusto de Castilho, 
com um bom senso raro, com um desassombro enérgico, 
e com uma justeza de vistas notabilissima, continuava n'a- 
quella nota dizendo : 

«A retirada do nosso ministro plenipotenciário, 
que segue no paquete Portugal^ que esta con- 
duz, é considerada pelos nossos 
inimigos 9 qne são aqni numero- 
sos e mal dispostos, como nmst 
victoria alcançada sol>re nôs« 
É, portanto, necessário que mantenhamos com 
toda a energia a posição a que tem direito a co- 
lónia estrangeira mais numerosa estabelecida no 
Brazil, as nossas ligações commerciaes impor- 
tantissimas e as nossas tradições históricas. Não 
tenho competência para aconselhar o governo, 
mas entendo ser men dever decla- 
rar, que o sr. conde de Paço d' Arcos deve nova- 
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mente ser mandado para este paiz no desempe- 
nho das funcções que com tanto zelo e digni- 
dade tem sabido exercer, mormente durante esta 
grave crise, em que elle tem religiosamente cum- 
prido as instrucções que tinha, e que se limita- 
vam a cingir se á linha de conducta seguida pelas 
demais potencias.» 

Não se perca de vista que era Augusto de Castilho, elle 
próprio, que falava doeste modo patriótico, leal e categórico, 
appellando para o governo para que fossem mantidas as nos- 
sas ti-acliçoos hi^toi-icEiísi. E o governo, que o não 
leu, ou desprezou os seus avisos, não reintegra o conde de 
Paço d"Arcos, e depois vem accusar Augusto de Castilho 
de ter deixado de manter as tradições herdadas! 

Mas tudo isro foi cm balde. 

A força naval ficou reduzida ás duas corvetas, das quaes 
a do commandante superior estava no estado que já se 
disse, e é notoriamente conhecido. 



A '^Diiqite da Terceira, fez sua viagem, sem tocar no 
Rio. 

A Rio Lima sahiu a 3 de dezembro, mas foi para a 
Guiné. 

O Vasco da Gama ficou ancorado no perto de Lisboa. 

Nenhum impedimento de qualquer ordem, administra- 
tivo ou politico, havia para se não reforçar a esquadrilha 
portugueza. 

Nada se fez, porém ; até nem uma palavra se respondeu ! 

Mas isto, que é tanto, não é nada em comparação do 
ique depois se deu, quando Augusto de Castilho, coDcedido 
o asylo, requisitou a ida immediata de um navio de guerra. 
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OU mercante armado pelo governo, para o transporte dos 
asylados; com o que tudo teria sido levado a cabo, sem 
se dar fuga alguma. 

Não anteciparei, porém. 

Nos capitules que seguem e no seu logar próprio, chro- 
nologicamente se verá. 

Agora, basta firmar bem, que o governo foi, desde 
muito antes do asylo ser concedido^ e muito a tempo, 
solicitado, instado, insistentemente 
pi-ovoca.do a reforçar as forças navaes portuguezas 
no Rio. 

Foi instado e advertido assim, pelo commandante supe- 
rior das forças navaes e pelo ministro. 

Foram-lhe até relatadas as desconsiderações e attenta- 
dos á bandeira portugueza (que adeante se comarSo), al- 
guns até á força armada. 

E nada fez. 

E nada preveniu. 

Era o governo, a quem exclusivamente pertencia or- 
denar. 

Surdez ou inconsciência, negligencia ou desleixo, o 
certo é que todas estas instancias de Augusto "de Castilho 
foram perdidas ; foram vozes dispersas aos ventos do de- 
serto, 

Os acontecimentos foram engrossando, carregando-se 
tenebrosamente, aggravando-se successivamente, até che- 
garem á extrema agudez, á inevitável crise : o ministro de 



Portugal e o commandante das forças navaes avisavam o 
governo de que a situação era gravíssima ' 

Mas o governo nem lhes respondia ! 



• Vejaro-se todas as notas ao Almirantado: ii'eUa5 todas, desde o 
principio, miauciosa e doe ume ma dam ente, Augusto de Castilho pre- 
%-cntu o governo e lhe fez .<;eDtir bem vivamente a gravidade da situa- 



Desde a revolta do almirante Gastodio de Hello, 
até ao asylo 



Das ordens dadas a Augusto de GaslUbo » de suas i'elatdes 

com os ouiros commaDdantes superiores 

das [orças navaes estrangeiras n'esl8 período 

Em 6 de setembro de iSi.)3, o almirante braziteiro Cus- 
todio José de Mello, pronunciava- se contra o governo cons- 
tituído, e publicava um manifesto em que dizia que 

f O Fresidenie da Republica armou bra:{ilei- 
tros, levantou lesões de supposlos patriotas, le- 
ivaudo o Ilido, a desolação e a miséria a todos 
tus ângulos da Republica, com o fim único de 
tsaiisfa^er caprichos pessaaes ejirmar no futuro 
ipelo tei"i'or, ' a siipx-cjna.cÍ£L de 
asua fez-renha. d.icta.dui-a,.> ^ 



1 Este /írror até invadiu atravez do Oceano o gabinete portuguez ! 
indubitável. Pertence já á historia trisce de Portugal. 
' Veja-se a integra no fim, bem como os manifestos dos deputados 
le adheriram ao movimento revolucionário. 
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Augusto Castilho pediu logo instrucções ao ministro de 
Portugal, e no dia 7 recebia, por intermédio do chancel- 
ler encarregado do consulado de Portugal no Rio de Ja- 
neiro, a communicação do seguinte telegramma, enviado 
da legação portugueza: 

« Communique commandattte Castilho que deve 
•proceder como outros commandantes até ultc- 
•riores ordens^ guardando absoluta reserva nos 
seus acios9. * 

Eram determinações provisórias do ministro de Portu- 
gal, solicitadas por Augusto de Castilho^ como se vê e 
se explica em sua nota ao Conselho do Almirantado de 7 
de setembro, ' emquanto o governo não dava ordens. Ainda 
não eram determinações do governo. 

Estas só vieram em 9 de setembro, tarde como sempre, 
e sendo apenas communicadas em 1 1 doesse mez a Augusto 
de Castilho por officio do encarregado do consulado. * O 
telegramma do governo foi logo espantoso ; era assim con- 
cebido : 

€ Proceda de accordo e em commum com 
fias demais nações^. * 

Proceder em commum com as demais naçôes — como or- 
dem inflexível dada pelo governo interior a um ministro no 
extrangeiro, é singularissimo. 

Se houvesse dissidências entre os diversos ministros em 
consequência de ordens dififerentes de seus governos, como 
poderia o ministro de Portugal cumprir estas ordens ? e 



* Veja no fim o officio do Consulado, de 7 de setembro. 

* Veja a integra da nota n.« 55 de iSgS. 

3 Veja no fím este officio de 1 1 de setembro de iSgS. 

* Também náo foi publicado no Diário do Governo. 
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se não quízessem proceder em commum, que poderia fazer 
o ministro de Portugal ? 

Fosse como fosse, porém, Augusto de Castilho tinha de 
procurar pautar sua conducta sobre estas communicaçóes. 

Eram os outros commandantès superiores, que elle de- 
via seguir? 

Mas o que faziam e o que pensavam as outras itaçóes? 

Qual era o meio em que Augusto de Castilho se ia en- 
contrar ? 

A'5 outras nações não as preoccupavam senão os actos 
de generosidade, a protecção dos cidadãos; não as inspi- 
ravam senão o maior espirito humanitário, o mais desassom- 
brado ardor pela defeza das vidas e da integridade pessoal 
e material, assegrura.!* os interesses stipe- 
i*ioz-es da. liiinia.ni(lxide. 

E este animo admirável, que agita^<a tão unanimemente 
e tão calorosamente todos estes homens valentes e de pai- 
zes tão diversos, ia mesmo, foi, verdadeiramente, até á 
intervenção directa e enérgica nos acontecimentos bellicos 
da revolta, tanto com o governo como com os revoltosos, 
afim de evitar tanto quanto possível sanguinolentos desas- 
tres. 

Foi isto que mandaram seguir em commum a Augusto 
de Castilho o ministro de Portugal e o governo portuguez. 



E não foi a abstenção egoísta e secca. 

Não foi a assistência impassível ás mais horrorosas ca- 
lastrophes, deixando-as ruir em torno, sem as evitar, como 
podia e poude. 

Não foi a subserviência degradante. 

Não foi o terror pavoroso. ' 



* A este tempo ilnfam representação naval na bahía do Rio de Ja- 
neiro os seguintes paizes : a França, a Inglaterra e a Itália. 
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E o governo soube sempre, por assim dizer, hora a hora, 
o que se passou ; pois Augusto de Castilho lh'o participou 
minuciosamente e com os próprios documentos, nas suas 
importantissimas fiotas ao Conselho do Almirantado. *■ 

E o governo approvou este procedimento. 

E fez mais, louvou-o, como se verá mais adeanle. 

Msfs não interromperei a narração, e sufifocarei em mim, 
como melhor puder, os commentarios que saltam vivos 
doestes factos eloquentes, tão aleivosamente desnaturados 
pela accusação. 

Continuo : 

Augusto de Castilho respondia ao officio que lhe commu- 
nicava o telegramma do governo, dizendo : 

t Tomei hoje conhecimento do telegramma que 
a V, Ex.^ recebeu do governo de Lisboa, e ao 
• qixal me coníormârei absolu- 
ata-inente, podendo a.s»egxix*£tx* a. 
«V. Ex«* qixe hoje, como sempx^e^ 
cl>xiseai*ei representar dig-na- 
«mente a nação qne amidos ser- 
cvimos». 

E não se cuide (e quem o cuidará, conhecendo Augusto 
de Castilho ?) que elle procedia de espirito ligeiro. 



1 Publico-as na integra, em volume á parte, porque ellas só de per 
si fazem a defeza — e o elogio — de quem as elaborou — e é positivo, 
que se se tivessem attendido em tudo e sempre, nenhum mcidente des- 
agradável se teria produzido. 



9' 

Neste mesmo officio ao ministro de Portuga!, communi- 
cando-lhe as deliberações dos commandames superiores 
das forças navaes, qne elle tinliQ. de seguir, 
— e que todas e sempre eram logo transmittidas 
ao ministro de Portugal no RJo — elle escrevia-lhe : 

lEm face de tão graves aconlecimentos não 
«posso deixar de di:{er a V. Ex.* que me vejo 
«seriamente embaraçado para 
•tomar qualquer resolução isem 
«<» apoio da posição e da expe- 
nriencia de "V. Ex.°». 

Aos que, julgando precipitada e levianamente das cousas 
e dos homens, aliás louvando a coragem e o animo gene- 
roso de Castilho, o tenham tomado por um incoercível, 
arrastado pelos sentimentos magnânimos de humanidade, 
sem a prudência illuminada dos cautelosos, dedico esse 
officio e todos os mais, que se terá occasiáo de lêr no 
curso d'este memorial. ' 

E querem vêr agora, como os representantes do governo 
o reputavam ? 

Em novembro de 1893, quando as circumstancias se ti- 
nham, não applacado, mas aggravado, pôde bem dizer-se, 
quando os revoltosos estavam de collo mais ergui'o, e 
quando, como n'outro capitulo se verá, os ministros es- 
trangeiros resolveram reiirar-se para Petrópolis ; em offi- 
cio de 2 d'esse mez, o conde de Paço d'Arcos, coilega de 
Castilho, fone intelligenciã e espirito prompto e certo, es- 
crevia este período: 



' Veja no Úm o ofBcio n.' Ci de 12 de setembro de 1893 a 
Ibeiro conde de Paço d'Arcos. 
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*A V. Ex.^,, tão coKipeíenle em politica e áiplo- 
tmacia^ como distincto militar, não devo eu, nem 
tposso agora, dar quaesquer instrucções, qne 
ilhe ziâo são necessa,x*ia.s, e que 
(ficaju dependentes de circums- 
■ta-ncias futupaM, segrundo as 
ccousae» se passarem.» ' 

E quando mais tarde Augusto de Castilho pede a exo- 
neração^ o que lhe responderam ? o que responderam a 
este homem, exercendo já ha 28 mezes, varias commissões 
tão trabalhosas, tão graves por vÈzes, doente e sem re- 
cursos materiaes, nem ordens, ou instrucções robustas, 
sensatas, intelligenies ? 

Responderam -lhe que ficasse — que o seu posto, o não 
podia abandonar, porque era de confiança. 

Mas não interrompamos a narração; prosigamos : 

Em 2Õ de setembro, já o governo hesitava sobre as or- 
dens anteriormente dadas. 

O proceder em commum que recommendára no seu te- 
legramma de 9, e que por acaso feliz era agora solicitado 
pela França, já não lhe convinha.* 

Augusto de Castilho recebe do ministro de Portugal a 
communicação do seguinte telegramma do conselheiro 
Hintze Ribeiro. ' 



1 Veja no appendicii o ofRcio de 2 de novembro de 1894 do ministro 
de Portugal ao commandanie da Mindello. 

» O Terror agora n5o provinha do governo braziteiro, mas do pró- 
prio chefe da revolta. Havia medo de todos. 

' Este telegramma também não veiu no Diário do Governo. 
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t Ministro de França acaba de me procurar, 
tdi^endo seu governo deseja accordo differentes 
tnaçóes para commandanies navios guerra es- 
ttraugeiros^io Janeiro fazer satoer col- 
a lectivamente Custodio Mello que não po- 
td,'rão consentir que navios- de commercio sejam 
•por elle inspeccionados d entrada no porto contra 
•princípios direito das gentes. 'Respondi ter dado 
tinstrucçôes geraes a V. Ex.'^ proceder de accordo 
> com representantes das nações estrangeiras. In- 
■I forme se conviria que commandantes diffe- 
íreiítes navios prevenir Mello que terão de apoiar 
tprotesto já feito n''aquelle sentido: i&ito evi- 
atai-ia tal-vez aeçâo collectiva 
1 tleeieiivaí . * 

Esta mesma ordem do accordo com as outras potencias, 
da acção collectiva com ellas, de fa:(er o que os outros Ji\eS' 
sem, de não ter opinião, mas de ter sempre, como diz o 
povo, as costas quentes, repetiu-se ainda outras vezes. 

E' assim que em 6 de outubro um lelegramma ao conde 
de Paço d'Arcos e por este communicado a Augusto de 
Castilho, dizia de novo: 

«Mantenho ínstrucções dadas v. ex.* para pro- 
ceder de accordo representantes outras poten- 
cias, o - 

Este, porém, tinha uma novidade curiosíssima. A's pa- 
lavras transcriptas seguiam-se estas: 



' Vêr-se-ha cm todt» os telegrammas que o governo não mandava, 
não dava ordens ; sempre setnopinião, solicitava a dos outros, e depois, 
cotno agora se vé, meite-os na cadeia por praticarem actos não aucto- 

* Este também não Toi publicado no Diário do Governo. 
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bDcvc, porém, advertir, como já declarei a 
ministro de França e ministro d'Ingtaterra, que 
sobre o assumpto me procuraram para offerecer 
seus officios da parte de seus governos e ainda 
lhes repeti que na minha opinião deveriam as 
nações estrangeiras limitar-se a proteger a vida 
e propriedades dos mus súbditos, reclamando 
opportunamente quaesquer indemnisações devi- 
das a interesses, mas sem intervir directamente 
e pela força na contenda entre Floriano ç Cus- 
todio, como questão que é de politica interior do 
Brazil. — Hinl^e Ribeiro.^ 

V Isto para o ministro de Portugal e para Augusto de Cas- 

^ tiiho nada adiantava. Não eram ordens. Era apenas a com- 

municaçáo ostentadora de um diio querido de que se vê 

estar namorado seu auctor. 

Mas tudo isto é extraordinário.. 

ÍPeio outro telegramma já transcripto, descobre-se que 
um d'elles não diz a verdade. 
Pois que do outro deduz-se que a França viera soli- 
citar o acordo de Portugal, para intervir pela força em 
rdefeza do commercio, e aqui apresentam-se ostentosamente 
as duas grandes potencias, a França e a Inglaterra, a oí^ 
* fei'ecei"eni seus serviços sobre o assumpto a Portugal. 

j Qual fala verdade? 

k Na hypothese d'esie telegramma de 6 de outubro, seria 

' isto muito agradável e lisongeiro para Portugal, e por isso 

' se vê o chefe do gabinete portuguez, recostando-se sober- 

bamente na sua cadeira, tornar a repetir (!) aos ministros 
dos dois grandes paizes a lat opinião de proteger (?) a 
vida e a propriedade contra os ataques directos da força 
armada dos dois partidos em lucta, tmas sem intervir di- 
rectamente, nem pela força * 
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A coragem de transformar esta repetias opinião em or- 
dem aos nossos representantes, não a houve, como o te- 
legramma mostra, e por felicidade para elles epara Portu- 
gal, íicou-se apenas na commanicação da anedocta. 

Imagine-se que poiição única seria a de Augusto de Cas- 
tilho com esta ordi-m para cumprir: proteja as vidas e as 
propriedades ameaçadas pelo ataque dir-ecto <ie 
forças bdlicas de dois contendores temíveis ; mas não in- 
lervenlia directamente, nem pela força. 

Eu no caso do commandante superior da flotilha portu- 
guezã, se chegasse a receber tal ordem, preferiria logo dei- 
lar-me a afogar, do que tentar de a entender e mais ainda 
de a cumprir. 

Como isto se faria, esta protecção, ninguém o compre- 
hende, — a não ser explicada com as ultimas palavras do 
mesmo telegramrna freclamanio opportunameníe qiiaesquer 
iiidemnisações. j> 

E assim é licito crei que isto queira inculcar esta cousa 
monstruosa até ao inverosímil : ' nada fazer; deixar morrer 
e assassinar os súbditos portuguezes, deixar-lhes saquear á 
vontade suas propriedades e depois reclamar indemnisação. 



E esta mesma, não era peia privação das vidas, note-se I 

■m. mas só a devií^a a iiitere.txes. ™ 

1 



bem, mas só a devida a interesses. 

E mesmo assim, o aviso U está bem claro; a reclamação 
não se deveria fazer senão oppor-tiTnarinente, ad- 
verbio,- que na significação consagrada officialmentc por esta 
correspondência, continha a accepção de nnnc^. ' 



■ Como se verá mais adeante. ha um caso, o do lelegrammi de 26 
de janeiro sobre o Cidadi' do Porto, que contem abenamentc esta 
iheoria diplomática de não levan[ar complicações politicas pessoaes 
do gabinete, soffra quem soffrcr, eonianto que se guarde 
dade dos princípios, ainda que seja á custa de mutilações. 

* Veja esie memorial, pag, j2 e -ji. 
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Fosse, ou não, este o conselho, o certo é que as poten- 
cias não fizeram caso atgutn d'esta opinião, e ordenaram, - 
approvarunt e auxiliaram energicamente a protecção das 
vidas e interesses, sétiamente, intervindo de facto entre os 
contendores e até com intimações ofBciaes sob comminação 
de uso de força armada. 

Augusto de Castilho chegou a ser nomeado comman- 
dante em chefe das forças inter^iacionaes, se tivessem de 
desembarcar, no caso de anarchia; o local onde deviam 
estacionar próximo do cães, a própria disposição das tro- 
pas, tudo chegou a estar determinado e se não se realisou, 
foi porque ambos os contendores respeitaram a força das 
nações representadas alli, e lemeram-se da posição firme e 
humanitariamenie altiva que tomaram. 

Foi exactamente pela pratica da opinião contraria á que 
repetia, embalde, o governo portuguez, mas que, felizmente 
não chegou a transformar em ordem. 

No paragrapho seguinte se poderá ver mais de perto o 
que foi esta notabilissima intervenção das potencias, que 
evitou á cidade do Rio de Janeiro um bombardeamente 
geral e desastroso, que poupou tanto sangue que seria irre- 
mediavelmente derramado; que deixou restabelecer toda a 
navegação e trafego mercante, a circulação das pessoas, 
mercadorias e correspondências dentro da bahia, na qual, 
comtudo, e como tanta vez, e aliás com toda a verdade, os 
almirantes brazileiros. Custodio de Mello e Saldanha da 
Gama, diziam, elles estavam de fsKsto de posse. 

Esta intervenção directa e pela força é mesmo, sem du- 
vida alguma, um dos factos mais notáveis e bellos doesta 
lucta, e seria, por certo o primeiro, se o asylo dado pela 
bandeira portugueza a mais de 600 homens semi-mortos de 
lome, apavorados, vencidos e perseguidos, não ficasse re- 
presentando na historiada humanidade e d'este século, lun 
de seus factos mais brilhantes. 
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Leiam-se as notas, avisos e correspondências dos com- 
mandantes, aliás seiiipi'e escTi.d8.do8 pelo 
corpo diplomático, n'esta conjunciura. 

Não ha ali referencias seccas e hirtas a princípios egois- 
tas de falso direito das gentes, com idéas de abstenção com. 
moda, mas fatal; ha a proclamação altisona e firme dos 
direitos de humanidade, dos principies supremos, deante 
dos quaes todos os outros cedem. 

Eis alguns trechos, que separo d'esses documentos, que 
na sua integra com as notas de Augusto de Castilho, que 
elles completam, se publicam em volume á parte. 

Em 8 de outubro de iSgS, os commandantes das forças 
navaes estrangeiras, inglezas, itahanas, americanas, portu- 
guezas e trancezas, dirigiam ao almirante Mello uma nota, 
para que elle lhes assegurasse que o forte de Villegaignon 
não faria fogo sobre a cidade, e n'es5a nota escreviam : 

«Se basant sur les déclarations de Mr. de 
Mello, qu'Íl s'abstiendra d'attaquer la ville qui, 
d'après leurs ínformations est désormais sans 
defense, et coniiants dans sa ha-ute g-êtié- 
]-OMité et ses príncipes d^liuiiiEt* 
nité. . . B 

No ofíicio do almirante Magnaghi, commandante em chefe 
das forças navaes italianas, de 8 de novembro, convidando 
os outros commandantes a uma conferencia urgente, lê-se: 

«... dispositions prises en commun par les com- 
mandants supérieurs des fiottes étrangères, afin 
de sauveg-arder la vie*et la pro- 
pi-i6té. . .* 

A respeito do incidente do vapor AUce (que tinha fraga- 
tas de carga com viveres ao pé do seu costado, a que um 



rebocador dos revollosos cortou os cabos e trouxe com- 
sigo), em nota dos commandantes superiores ao almirante 
Saldanha da Gama, já então declarado pela revolta, em 
II de dezembro de 1893, escreviam; 

• Les commandants supéríeurs considerem 
Tacte perpçtré comme une spoliation 
contraire a.Tu: príncipes les plus 
élémentaires du droit de» g'ens.< 

Os ministros d'Inglaterra, de Portugal, da Itália, dos 
Estados-Unidos da America doNorte, e o encarregado de 
negócios de França, em 6 de outubro, e ainda sobre a 
questão do desarmamento da cidade do Rio, concluíam uma 
nota coJlectiva, que dirigiam ao ministro das relações ex- 
teriores, n'estes termos: 

«Les réprésemanis d'AngIeterre, de Portugal, 
d'Italie, des Etats-Unis de PAmérique du Nord 
et le chargé d'affaires de France, persévérant 
dans le ligne de conduiie dom ils ne sont jamais 
départis jusqu^à ce joor — de ne point 3'immiscer 
dans les affaires Intérieures du Brésil — ont l'hon- 
neur de declarer à Mr. le Ministre des Réiations 
Extérieures, qu'ils ne sauraient accépter d'autre 
responsabilité que celle qui peut résulter d.o 
Ia, necessite de pr*otegex* les in- 
téi-êts g'énéx*aujK: de l^Iiunianit:^, 
lo. vie et lea propriétôs de lea.x*8 
nationaux.» 

Augusto de Castilho é nomeado pelos commandantes su- 
periores para ler portador da nota que redigiram, commu- 
nicando a Custodio de Mello, que o governo resolvera 
afinal retirar a artilheria, quecollocára no littoral e nas altu- 
ras da cidade do Rio de Janeiro, — e em 7 de outubro^ o 
almirante Mello, respondendo aos commandantes, accusando 
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a recepção da nota, e reconhecendo o serviço prestado por 
essa intervenção, conciue dizendo-Ihes: 

oCrr-ãce à leur noTsle et linraa- 
nitaire intei*vention.i< 

E em cana particular a Augusto de Castilho, o almirante 
Melio, agradecendo- lhe, profundamente penhorado, accres- 
centa : 

aComprehendo todo o alcance da nota 
dos commandanies estrangeiros, de que vos di- 
gnastes de ser o portador, relativamente á retirada 
da artilheria das baterias de terra da cidade do Rio 
de JanEÍio. . . Ficae, pois, tranquiUo a este res- 
peito ; e como me parece que não é caso para 
eu lomar um compromisso soiemne para com- 
vosco e 05 outros commandantes estrangeiros, 
limitar-me-hei a manifestar- lhes o meu reconhe- 
cimento como homem e brazíleiro.» 

E não é só isto : 

Em 25 d'es5e mesmo mez o ministro de Portugal rece- 
bia uma fidedigna informação de que pêlo caminho de ferro 
tinham sido expedidos três formidáveis torpedos para Ni- 
ctheroy, a fim de fazerem saltar o Aqúidaban, couraçado onde 
estava o almirante Mello, e outros navios revoltosos; de- 
viam ser conduzidos por nadadores, revestidos de scaphan- 
dros especiaes, que lhes permittiriam a fluctuaçSoe natação 
venicaes, escondida a cabeça em capuz escuro, e que condu- 
ziriam os torpedos ligados a bóias, até certa distancia, onde 
os abandonariam, para serem então attrahidos pelos navios 
couraçados, em consequência de um poderoso iman que 
encerravam. 

E, ainda sempre na mesma ideia de salvaguardar os in- 
teresses geraes da Humanidade, e evitar um tal horror, 
avisa d'isto Augusto de Castilho e lhe diz para ver se 



não se consummava essa barbaridade, embora fosse em fa- 
vor dos revoltosos; pois, e muito bem, se entendia, que 
se tratava só dos interesses superiores da Humanidade, sem 
distincções de revoltosos, ou não ; tal como o próprio Mello 
agradecia como "brazileiro aos commandantes o 
terem levado o marechal Floriano a desarmar a cidade. 

Como se vê, não se tratava aqui de ser agradável ao 
marechal Floriano, ou ao almirante Mello. 

Toda esta politica dos diplomatas e dos commandantes, 
tão brilhante, é mais elevada: 

Não hã a menor sombra de subserviência. 

Em nome dos intei-esses superiores da. 

Humanidade todos esses homens, desassombrada- 
mente, exigiam, ameaçadores, que se não perpetrassem 
actos de força atientatorios de vidas e propriedades, actos 
de barbárie indignos da nossa civilisação. 

Mais nada os movia, 

E por isso, nem um tiro de seus navios se disparou, nem 
um soldado de suas guarnições teve de desembarcar. 

Os direitos supremos da Humanidade imposeram-se, 
porque houve queiii soube exigir para elles valentemente o 
respeito que ninguém lhes pôde negar. 

E a historia mostra, e a experiência nunca o desmenti- 
rá, que o mais fraco dos paizes, que não esqueça este ca- 
minho, e que, embora desarmado ou de forças inferiores', 
defenda esses principios, ha de vencer sempre e nSo sof- 
frcrá desaire algum, nem na sua reputação internacional^ 
nem nos seus interesses moraes e materiaes. 

Era esta escola de honra independente, eram estes exem- 
plos de energia e generosidade, era este culto pela Humani- 
dade, desassombrado, valente, á altura da nossa civJUsa- 



cão, o que Augusto de Castilho via apostolar e praticar a 
cada momento, 

E é isso, é precisamente o adoptar e seguir a linha de 
conducta d''elles, o que o governo lhe maJi<la.va. e oi*- 
denava-s como )á se disse. 

Ainda quando o corpo diplomático se retirava para Pe- 
trópolis, entendendo que estava assente o procedimento a 
seguir, o ministro de Portugal officiava a Augusto de Cas- 
tilho, dizendo-lhe : 

«A V. E.x.', tão competente em politica e di- 
plomacia como distincto militar, nSo devo eu, 
nem posso agora, dar quaesquer instrucções, que 
lhe não são necessárias e qncjicam dependentes 
de circumstancias futuras, segundo as cousas se 
passarem.* 

E accrescentava : 

«Está V. Ex.' perfeitamente informado c co- 
nhece os despachos do nosso governo, que tios 
ordenam de seguir a acção das outras potencias; 
nada mais portanto /reciso dizer-lhe.t 

E deve notar-se, que, quando o conde de Paraty foi para 
o Brazil, as instrucções que tinha, dadas pelo governo, eram 
a observância das instrucções anteriormente dadas ao conde 
de Paço d' Arcos. 

E elle próprio que o confessa no seu depoimento perante 
o dr. auditor. ' 

E depois, quando, obedecendo aos principios de huma- 



nidade, ás leis do direito internacional ; quando, proseguindo 
n'este caminho, que tão accentuadamente lhe fôra marcado 
pelo corpo diplomático e pelos outros commandanies es- 
trangeiros, Augusto de Castilho concede o asylo aos venci- 
dos, a quem se acabava de repudiar uma capitulação alta- 
mente favorável aos vencedores, ficando assim sujeitos á 
mais certa, inevitável e misérrima trucidação, — o mesmo 
governo accusa^o de praticar actos não auctorisadosU 

Imagine-se, porém, um momento, que se dera o contra- 
rio: que se realisára esta cousa horrorosa, onde a honra da 
Pátria se afundaria com a honra de Castilho, e que con- 
sistiria em assistir, impassivel, de cima da tolda, sob a 
bandeira portugueza ondulando ao vento, salvo e incó- 
lume, fechados os portalós, mandando impellir e arremes- 
sar para o mar os que viessem na suprema agonia agar- 
rar-se ao costado decrépito do navio ponuguez, assistir 
assim, radiante de selvagem egoismo, á destruição sangui- 
nolenta, estupenda e barbarissima de tantas pessoas e tão 
grande material, sob o bombardeio e fusilamento ferozes e 
fulminantes de todos os lados da bahia, das fortalezas, da 
esquadra, das baterias dos cães e dos morros, e isto tudo 
contra gente sem defeza, exhausta, com fome, sem muni- 
ções, irmãos e patrícios, sem mais coragem moral, e pos" 
suidos do mais horroroso pânico. 

Imagine ~- quem tiver coragem de representar esta sce- 
na — que tão grande atrocidade se perpetrava, e diga se 
não era então que o governo portuguez poderia legiti- 
mamente perguntar ao commandante das suas forças, to- 
mando-lhe strictas contas, o que tinha feito ás ordens que 
sempre lhe mandara; o que fizera dos exemplos de huma- 
nidade, que sempre lhe tinham dado, e em casos muito me- 
nos graves até, os representantes das outras nações, aquém 
lhe ordenara de seguir? 

Aquelle fôra o momento supremo — e é n'eUe 



io3 

que Augusto de Castilho teria esquecido as ordens dadas 
e repetidas tantas vezes ? 

E, se as ordens fossem, ou podesscm porventura ser, 
de dar com o pé nos desgraçados, que o pavor subjugava 
e a morte perseguia ferozmente, — eu pergunto ainda se um 
homem, que não fosse desnaturado, poderia cumpril-as ? 

E ordens que a natureza humana nSo comporta — não são 
legitimas. 
E a ordens illegiiimas — o Direito manda desobedecer. 



ictu de aefio eollectlva dos commaadaales superiores estrangeiros 
de aecordo com o corpo dlplomaljco 

As reuniões e conferencias dos commandantes das for- 
ças návaes estrangeiras no Rio foram incessantes e itinu- 
msras, principalmente a principio. 

No fim, porém, foi o contrario. 

E isto c facilmente comprehensivel, 

A revolta da marinha durou de G de setembro de iSgS 
a i3 de março de 1894. A intervenção das potencias, in- 
sistente e enérgica, conseguiu, ao cabo de certo tempo, 
como que fixar o ^ttodiis vwendi n'aquella bailia e n*aquella 
localidade do Brazíl. 

A' medida que o tempo decorria, iam-se, por um lado, 
succedendo os diversos casos e incidentes communs, e a 
propósito de cada um se ia fixando a norma e estabelecendo, 
e impondo, o regimen, que ás potencias parecia mais con- 
forme aos interesses geraes da Humanidade e do Direito; 
— e, por outro lado, também é certo, que os revezes, a 
falta de munições e de mantimentos, e a depressão moral, 
iam enfraquecendo progressivamente os revoltosos. 
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E' por isso que já em 2 de novembro de 1893 o ministro 
de Portugal otficiava a Augusto de Castilho, dizendo-lhe : 

«Os representantes das nações, que têem na- 
vios de guerra na bahia do Rio de Janeiro, com 
a prestaniissima coadjuvação dos srs. comman- 
dantes d' essas forças navacs^ conseguiram até hoje 
evitar o bombardeamento geral da cidade... 

«Os trabalhos diplomáticos a tal respeito estão 
lindos, em vista das declarações do governo e 
dos insurgentes. Portanto, nada mais têem a fa- 
zer, por ora, os ditos representantes, de quem 
a presença n'esta cidade se torna inútil... Os 
srs. commandantes das forcas navaes conhecem 
tudo isso, e mais de uma vez o têem feito sentir 
verbalmente aos representantes; e como os re- 
feridos srs. commandantes estão de pleno ac- 
cordo em todas as medidas precisas que devam 
tomar para protecção do commercio e da vida 
dos estrangeiros, em nada se acham dependentes 
dos ministros aqui acreditados, que, de mais, 
nenhum auxilio lhes poderiam prestar. 

«Eu e os meus collegas, em conferencia, deci- 
dimos, em cumprimento do que fica exposto, re- 
colher ás nossas Legações em Petrópolis, para 
onde amanhã retiramos, a esperar os aconteci- 
mentos.» * 

E assim como se retiravam os diplomatas também pouco 
e pouco se foram retirando os navios. 

A isto accresceu ainda que no principio do anno de 1894 
rebentou a epidemia de febre amarella; a incommunicabili- 
dade entre os navios era necessária ; elles mesmo não esta- 



i Veja a integra d'este officio no appendice. 
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vatn permanentemente na bahia e sabiam ao largo a refres- 
car e retemperar as guarnições com o ar puro do oceano e 
o exercício physico, 

Mais adeanto eu explicarei com todo o pormenor qual era 
a situação das esquadras, quando sobreveiu o pedido do 
asylo; por agora é necessário, e bastante, que se saiba o 
que acabo de dizer, e que, se a principio as reuniões dos 
commandantes superiores eram e podiam ser frequentissi- 
mas, no nm, por occasião do asylo, já não se faziam, nem 
se podiam fa^er por não ha»er com quem ; pois creio, que se 
cuida geralmente que no moznento do x-efugrio 
a. bahía, do Xt.io eHta'V£i cheia, de navios 
estr-angfeiros, o que é i-adicalmeiíte 
falso. 

Augusto de Castilho assistiu a todas essas conferencias, 
e só a algumas, durante a sua doença, mandou em seu lo- 
gar o commandante da Affonso ^Albuquerque, o capitão 
de fragata Francisco de Paula Tevês, e já mais de uma 
vez tenho referido a alta consideração em que, para honra 
nossa, Augusto de Castilho era lido entre os demais com- 
mandantes superiores. 

Nas suas Notas ao Conselho do Almirantado, se pôde 
minuciosamente ver o que foi este trabalho e intervenção 
(deixemos a diplomacia descriminar como melhor lhe pa- 
reça estes factos), verdadeira intervenção, apoiado sempre 
pelo corpo diplomático e sempre attendido e recebido, ao 
menos ostensivamente, de boa mente pelo governo e pelos 
insurgentes, * 

Cumprindo, pois, as ordens do governo portuguez, de 
acompanhar a acção collectiva das outras potencias, Au- 



> Veja a narração de algumai das conferencias do! 
nas noifu seguintes: n."37, CC, 7^84,97, loi, ]o3, ic 
i38, 143, 145 e t54 de 189? ; e 5, iS e 20 de 1894. 



io6 

gusto de Castilho, teve o ensejo de collaborar nos seguin- 
tes feitos: 

a) organisação do plano de protecção pelo desembarque 
da força armada, caso se estabelecesse anarchia em terra 
e perigassem as vidas e Haveres dos portu^uezes e mais 
estrangeiros ; 

b) acceitação do commando superior d* essas forças com- 
binadas das potencias, no caso de haver necessidade de 
desembarque, chegando a fazer-se planta da localidade es- 
colhida e distribuição dos contingentes dos diversos paizes ; 

c) a iiitimação e declaração formal ao almirante Mello 
de que não consentiriam que bombardeasse a cidade do 
Rio de Janeiro, sob pena de lhe bombardearem, elles com- 
mandantes estrangeiros, os navios da sua esquadra; 

d) a exigência insistente, enérgica e coroada de óptimo 
êxito, por intermédio do corpo diplomático, ao governo do 
marechal Floriano, para que desartilhasse os cães e morros 
da cidade, evitando assim pretextos para que os insurre- 
ctos a bombardeassem, reputando-a praça de guerra e não 
cidade aberta \ 

e) a exigência egualmente bem notável, quanto ao em- 
prego de grandes reflectores eléctricos, com que durante a 
noute do alto dos morros da cidade illuniinavam a esqua- 
dra revoltosa, a fim de as fortalezas a poderem bater com 
sua artilhcria; 

f) a defeza na bahia para evitar a coUocação de torpe- 
dos que por vezes parece ter havido idéa de coUocar para 
destruição dos navios da revolta, com perigo para os na- 
vios estrangeiros de guerra e mercantes; 

g) a desistência impostaa o almirante Mello d'este f^zer 
inspeccionar á entrada da bahia todos os navios, sob pre- 
texto de verificar se traziam contrabando de guerra; 

h) a organisação e regulação do modo pratico de se con- 
tinuar, apezar da revolta da marinha brazilcira, a fazer 
toda a circulação de pessoas e trafego commercial, na ba- 
hia, sem serem molestadas as pessoas, ou os navios por 
qualquer forma; 
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ij demonstrações effectivas de força, a propósito de 

qualquer desmando das auctoridades de terra, ou dos re- 
voltados; 

jj a intervenção em defeza das nações, quando recebiam 
por incidentes imprevistos, ultrages, ou da parte dos re- 
voltosos ou da parte do governo ; 

kj o auxilio prestado á directoria do correio para recebi- 
mento das malas e correspondência, vindas em navios; 

e tantos outros, que em suas Notas se poderão ver. 

Foi assim que tudo chegou a reputar-se feito e previsto, 
como J3 disse, chegando o corpo diplomático a reiirar-se 
para Petrópolis, confiando plenamente que nada de ex- 
traordinário podesse sobrevir, e que, se sobreviesse, os res- 
pectivos comniandantes o resolveriani facilmente e prom- 
ptamcnte, 

Previu-se, porém, o caso de asylo? 

Lembrou-se, porventura, alguém d'Ísso? algum dos com- 
mandantes, ou dos diplomatas? 
Nenhum. 

Porque se não lembrou especialmente o ministro de Por- 
tugal^ 

Porque se não lembrou especialmente o gabinete portu- 
guez? 

A resposta é simples : 

Porque nunca, ne poz cm duvida, que de- 

■veria. ser concedido, se chegasse o caso d'isso : | 

Porque não se pÕe em duvida o que toca aos mais altos i 

deveres da Humanidade: . 
Porque se não põe em duvida, que a honra da bandeira 

nacional está acima de tudo. ' 

E a honra de Portugal licaria manchada para sempre, se < 

se tivesse negado o asylo. 



io8 

O ministro de Portugal, ao retirar-se para Petrópolis, 
deixava para os casos imprevistos as instrucções que já 
vimos. 

1... os srs. commandantes, dizia-lhe... em 
nada se acham dependentes dos representantes. 
A V. ex.% tão competente em politica e diploma- 
cia, não dou, nem posso agora dar, quaesquer 
instrucções, que lhe não sSo necessárias...» 

De que se pôde então queixar o governo portuguezf 

Pois não dizia, pela bocca do seu presidente, no tele- 
gramma de i6 de março de 1894, que foi publicado com 
uma mutilação, que já agora pertence á historia diplomática 
do paiz: 

«... representantes nações que teem ahi navios 
de guerra e que porta,iito devem ter instruc- 
ções para o caso de asylo» * 

E a Mindello e a Affonso d' Albuquerque o que seriam ? 
i:i£i~v~íos mercantes? 

E se eram navios de guerra, e se portanto (como 
o presidente do conselho entendia) o representante de Por- 
tugal devia ter instrucções para o caso de asylo, por- 
w que é que as não tinha? 

Porque elle lh'as não dera. 

Queixe-se, pois, de si e nlo mande metter os outros em 
processos por culpas, que, se existissem, seriam só do go- 
verno. 



• Veja o rDiario do Governo, n." 108 de i5 de maio de 1894. 
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Abaadooo drploriTel da legiflo de PortDgal dq Braill. 

Residência do encarregado de negocies e sede da legafio Ura da Inmedlata, 

convanleoli > rápida eomniDnlrttao 

A' excepção do ministro deltalia, que residia em Santa 
Thereza, no Rio de Janeiro, todos os outros representan- 
tes das nações estrangeiras tinham suas legações em Pe- 
trópolis. 

O conde de Paço d'Arcos, porém, quando começou a 
revolta, e emquanto os acontecimentos estiveram em crise, 
residia no Rio de Janeiro. 

Do Rio de Janeiro para Petrópolis ha communicação por 
caminho de ferro, gastando-se no trajecto de ida, ou de 
volta, 5 horas e havendo ao domingo menos comboios (o 
dia 11 de março de 1894 foi um domingo). 

O conde de Paraty nunca dormiu uma única noite no 
Rio de Janeiro. 

Foi logo para Petrópolis. 

Não chegou mesmo nunca a ser recebido pelo marechal 
vice-presidenie e até no próprio dia em que entregou ao 
ministro das relações exteriores a proposta de capitulação 
dos revoltosos, não esperou pela resposta e retirou-se muito 
socegado para Petrópolis, á hora do costume. 

O conde de Paraty não propoz nunca cifra entre elte e 
Augusto de Castilho para telegraphar, e o governo não 
permittia despachos telegraphicos senão em cifra. * 



1 Também Augusto de Castilho instou constantemente e chegou a 
propor cifra para o conselho do almirantado, e náo o poude conse- 
guir senão muito tarde, sendo elle próprio que a propoz, quando na- 
uraliuenie deveria ser o conselho que lh'a indicasse. 



Quando falleceu o segundo tenente Vizctto, da corveta 
Mindello, o conde de Paraty quiz telegraphar a Augusto de 
Castilho e por não vir cifrado o telegratnma não passou. 

Foi isto em 4 de março de 1894. 

No officio da Legação de Portugal a Augusto de Castilho 
de 5 d'esse mez e anno, lê-se: 

■ Por telegramma recebido honteni do Encar- 
regado do consulado portuguez no Rio, soube o 
fallecimento do official da corveta Mvidello, sr. 
Vizetto. Expedi immediatamente a V. Ex.' o se- 
guinte telegramma: 

f Sinto morte official corveta. Pergunto quando 
cfuneral desejando assistir.B 

«Pouco depoísotelegr9mma,poi* nã.o es- 
tar ciíi-ado, foÍ-me devolvido... Conde de 
Paraty.» 

E a morosidade do telegrapho era extraordinária. 

Quando, como já se viu *, o ministro de Portugal, con- 
de de Paço d'Arco5, com o corpo diplomático se retirou 
para Petrópolis, em principio de novembro de i8g3, do 
encarregado do consulado geral de Portugal no Rio foi di- 
rigido a Augusto de Castilho, em data de 3 doesse mez, 
um officio, onde se lia o seguinte : 

• Havendo-se retirado para Petrópolis S. Ex.* 
o sr. ministro de Portugal, tenho a honra de ro- 
gar a V. Ex.' se digne dar-me conhecimento, 
com a possível antecedência, das operações in- 
tentadas pela esquadra contra a terra. 

íE' da máxima importância saber de laes ope- 



' V. pagina 91, 
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rações o iiia.it« "br-eve possível, e se a 

commuiiicação vier por via da Legação, ora em 
Petrópolis, com a moi-osiila de <lo te- 
legfi-£ipho, chegfai"A a este con- 
sulado miTÍto tarde.! 

E' este um testemunho bem insuspeito do que era a falada 
communicaçáo telegraphica do consulado portuguez no Rio 
para Petrópolis. 

No intervalio, emquanto não foi nomeado novo represen- 
tante e se tinha retirado o conde de Paço d'Arcos, o en- 
carregado de negócios de Portugal era o dr. Garcia da Ro- 
sa, que residia sempre do mesmo modo em Petrópolis. 

O conde de Paraty foi chamado a depor no processo 
preparatório. Poucos mezes eram passados. Depunha em 
agosto de iíí9|.eo asylo e mais acontecimentos debatidob 
na accusação deram-se em março e abril anteriores. O conde 
é um cavalheiro moço ainda. A memoria, porém, jinha-se- 
Ihe obscurecido de um modo extraordinário, a ser verdade, 
como não pode deixar de ser, o que consta dos autos exa- 
rado na presença do digno juiz auditor. ' 

Assim n'este depoimento lê-se — que vão garante que 
Augusto de Castilho lhe não podessc mandar telegrainmas 
não cifrados — c, todavia, com elle próprio se dera o caso 
de um simples teiegramma de pezames, que foi devolvido, 
e isto sete dias apenas antes do dia do pedido de conces- 
são de asylo, a que o depoimento se refere! 

Accrescenta que isso dependia de circiimstancias e ordens 
de occasião, aliás sem demonstrar como o sabia, e todavia, 



• Todo este depoimento é affectado d'este abatimento de memoria 
de S. £x.': ou nSo se lembra absolutamente, ou sabe sem ceneza. 
Até se não recordou se certo teiegramma era assignado, pelo cônsul, 
ou pelo eommandanie da íMindelh, nem das horas dos comboios. 
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quando se tratou de concessão de asylo, as circumstancias 
eram as mesmas, e se tinham differença era por serem mais 
agudas, e nas vésperas do grande combate decisivo, que ia 
ter logar, e por certo se a elle, encarregado de r.egocios 
de Portugal, se tinha devolvido um mero telegramma de 
pezames, não seria a Augusto de Castilho que se lhe per- 
miniria. 

E tanto era assim, que entre o consulado e a legação 
havia cifra estabelecida; mas. . . a morosidade do iclegra- 
plio inulilisava para communicações urgentes o uso d'esse 
meio de communicação de pensamento ! 

E não eram só estes desleixos e circumstancias que se 
davam. 

Houve mais: 

O conde de Paço d'Arcos foi mandado retirar para Lis- 
boa em 20 de novembro de iSgS. 

A legação ficou entregue ao dr. Garcia da Rosa, antigo 
e edoso empregado superior da legação. 

E só em fevereiro do anno seguinte é que se encarregou 
dos negócios de Portugal o conde de Paraty, que parece 
vinha ao Brazil por negócios de sua casa, e parece mesmo, 
que, sem esse motivo, ninguém teria sido mandado. 

N'esta situação, cada vez mais ebulicionada, e que o go- 
verno conhecia muito bem, ou devia conhecer, pelas infor- 
mações e notas que Augusto de Castilho lhe mandava, como 
já se tem dito e repetido, tão minuciosas e proficientes, 
deixou-se a legação entregue apenas a um empregado, alias 
muito honesto e digno, e depois não se manda um minis- 
tro plenipotenciário, mas apenas um encarregado de ne- 
gócios ! 



1 i Veja o capitulo seguinte. 

I 
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Como se verá n'outro capitulo doeste Memorial, durante 
este interregno de novembro a fevereiro, quasi 4 mezes, 
houve incidentes deploráveis, em que a bandeira portugueza 
foi deprimida e insultada, e, por não haver quem recla- 
masse e se impozesse em nome de Portugal, até hoje fica- 
ram taes affrontas sem reparação alguma! * 

Estas questões ficaram entregues apenas á boa vontade 
do primeiro secretprio encarregado da legação, e nada 
mais. E' uma opinião minha, que em nada pôde atacar a 
honradez e dignidade pessoal d'esse funccionario ; mas 
que me é necessário emittir aqui para se fazer ideia da 
situação. 

Os oflScios de 1 3 de janeiro e i5 de fevereiro de 1894, sobre 
desacatos ás lanchas da Mindello, e Affonso d^ Albuquerque^ 
são de uma ingenuidade absolutamente primitiva ; inculca- 
va ellcv que deviam ser as potencias que tinham vasos de 
guerra, que deviam reclamar collectivamçnte — e encarre- 
gava Augusto de Castilho de sondar os collegas a esse res- 
peito ! 

E depois de lhe communicar para o tranquillisar que tinha 
elle próprio mettido na caixa do correio a reclamação diplo- 
mática, e que logo que tivesse resposta lh'a remetteria, 
fecha o officio com este delicioso e symptomatico periodo : 

tDepois da resposta á minha reclamação, quan- 
do V. ex.* venha a tomar qualquer resolução, 
nunca será tarde, me parece., mesmo conside- 
rando que um tal acto necessita de ser muito 



considerado. 
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Era assim que uma potencia, com os interesses que Por- 
tinha no Brazil, se fazia respeitar e acreditar ! 



1 Veja o capitulo seguinte. 4 

2 Veja-se a integra doestes dois oíiicios no appendice. 

Toda esta historia diplomática seria incrivel, não sendo feita sobre 
os documentos respectivos; tão espantosos elles são 1 
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A imprensa calumniava-nos e aggredia-iios, incitando as 
classes baixas a toda a casta de vexames contra nós. 

Os diplomatas, elles próprios, com a auctoridade que 
tinham, retiravam-se para Petrópolis, para evitar que com 
a sua presença no Rio se exacerbassem mais os espí- 
ritos. 

As cousas tinham chegado a uma tensão tal, que o jornal 
O Apostolo, por defender a justiça e a verdade, verbe- 
rando a imprensa calumniadora, e elogiando o procedimento 
dos commandantes superiores, a quem o Rio de Janeiro 
deveu nSo estar hoje reduzido a cinzas e ruinas, foi sus- 
pendido e a casa da redacção invadida turbulenta e tu- 
multuariamente pela policia. 

E é n'esta situação que o governo portuguez cede á exi- 
gência da retirada do seu ministro, que tão correcta, enér- 
gica e prudentemente procedera, e como que o despede, 
como alguém que despede um creado por insinuações de 
um visinho, — e deixa a legação de Portugal abandonada, ou 
o que é peor, entregue apenas ã sincera, boa e ingénua 
vontade de um empregado edoso, que não estava, porém, 
á altura de representar Portugal n'estas circumstancias 
excepcionaes ! 

E de tudo isto, — da inconveniência de ser a sede da le- 
gação em Petrópolis, — do erro de ter a legação abandona- 
da, — de não haver cifra combinada, — de todos estes fa- 
ctos e indesculpáveis desleixos da administração publica, se 
queixou mais de uma vez Augusto de Castilho e avisou e 
advertiu o governo, — o mesmo governo, que agora o quer 
culpar a. elle! 

Vejamos os documentos: 

Logo no dia 7 de setembrtf, dia seguinte ao rebentar da 
revolta da marinha, Augusto de Castilho escrevia ao con- 
selho do almirantado o seguinte : 
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«I*elo motivo de Ignorai* eu. se 
o nosso ministro que se acha. 
em Petrópolis terá ou não podido infor- 
mar o nosso governo acerca dos últimos gra- 
nssimos acontecimentos que estão agitando este 
paiz, acho do meu dever narrar a largos traços 
essas occorrencias.i * 

Taes eram as diâiculdades de relações entre o corpo di- 
plomático e os commandanies superiores! 

Ao mesmo tempo o corpo diplomático é convidado pelo 
marechal Vice- Presidente a uma conferencia politica no 
palácio de Itamaraty, mas recusa-se c fica em Petrópolis. 

cOs representantes das potencias estrangei- 
ras {diz a nota de 8 de setembro de iSgS), con- 
convDcados pelo presidente da republica para 
uma conferencia politica no palácio de Itama- 
raty, recusam-se a annuir a esse convite, decla- 
rando que aguardariam o subsequente desen- 
volvimento dos acontecimentos e ficaram 
em Petrópolis.» ' 

Este facto, a muitos respeitos notável, não deve ser per- 
dido de vista, comoprtmeira e remota origem da ruptura de 
relações diplomáticas com Portugal. Onde a resistência é 
menor, vence a força mais intensa. Note-se que nenhum dos 
diplomatas que intervieram n'esta deliberação, que por certo 
não foi agradável ao governo do marechal, foi mandado 
retirar, senão o de Portugal ! . . . Começou ali o declive do 



> Veja a nota n." 5í, de 7 de setembro de 1893. 
* Veja a nota n* S7 de 8 de setembro de -.S^í. 
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plano inclinado, que a fraqueza e o desleixo governativo 
nãò souberam impedir. 

Aos 6 de outubro de 1898, vê-se Augusto de Castilho 
obrigado a propor cifra ao conselho do almirantado para 
a correspondência telegraphica, pois nao a havia! 

Era, portanto, ás avessas do que devia ser, pois que ao 
almirantado é que competia determinar a cifra. Isto fora em 
6 d^outubro, e só mutio tarde houve resposta ! * 

Como já narrei, em principio de novembro de iSgS, o 
corpo diplomático retira-se para Petrópolis e deixa os com- 
mandantes superiores sem communicações rápidas e fá- 
ceis. * 

Tão incontestável é que a residência dos ministros em 
Petrópolis seria muito boa para a saúde, e óptimo meio 
prophylactico, efficaz contra a febre amarella, e consolador 
do gosto do pittoresco grandioso dos trópicos, mas que 
por certo nada mais inconveniente havia na situação anor- 
mal, porque passava o Brazil, — que os commandantes 
vêem-se obrigados a representar ao corpo diplomático, 
queixando-se da sua residência ali. 

Eis o texto do telegramma dirigido ao decano do corpo 
diplomático, mr. Wyndham, ministro de Inglaterra: 

«In conference assemblea on board Etna to- 
day, sénior naval Commander represent to Di- 
plomatic corps that questions of very pressing 
importance are daily arising which can only be 
settled by Brazilian Governement, and we 



1 Veja a nota n.® 91 de 6 de outubro de 1893. 

2 Veja o ofíicio do ministro de Portugal a Augusto de Castilho, de 2 
de novembro de 1893. 
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find it most difilcult to eomniri.- 
nicAte sueh. question to IDiplo- 
ma.tie coi*ps At theii* pz*eseiit i*e- 
sidence at Petrópolis. Rio de Ja- 
neiro the i3^ december, iSgS.» 

Immediatamente esta difficuldade, grave no presente, e 
gravíssima para qualquer caso futuro imprevisto, como foi 
o do asylo, é commuuicada por Augusto de Castilho ao 
governo portuguez. 

Não o ignorou portanto. 

Desde muito cedo que soube que todos os commandan- 
tes superiores reconheciam que a residência em Petrópolis 
os impedia de resolver e communicar de prompto com o 
corpo diplomático. 

Mas de Lisboa nada se mandava dizer a Augusto de 
Castilho ! 

«Não me tem sido possivel (escrevia elle em 
14 de dezembro de 1893) mandar a essa repar- 
tição telegraphicamente as noticias mais impor- 
tantes d'esta guerra : não só porqne esti- 
ve muito tempo ignorando se 
slTolí terda. sido i*eeel>ida a nota 
em que propnz a convenção de 
cifra . . . í * 



E accrescentava : 



«Hontem a reunião dos commandantcs supe- 
riores de forças navaes estrangeiras expoz pelo 
telegrapho ao decano do corpo diplomático, que 
havendo todos os dias questões graves a discu- 



1 Veja a neta n.* 143, de 14 de dezembro de 1893. 
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tír com o governo brazileiro, eram essas discus- 
sões muito difificeis e morosas, residindo em Pe- 
trópolis os ministros.» 

O telègramma fora expedido em 1 3 de dezembro, e é 
só em 17 que o corpo diplomático, por seu decano, dirige 
aos commandantes a seguinte nota de resposta : 

«Le corps diplomatique a Thonneur d'accuser 
réception du télegramme du i3 décembre des 
commandants des forces navales étrangères, et 
fait. observer qull se tient, comme par le passe, 
à leur entière disposition, toutes les fois que 
des circonstances impénenses 
rendraient nécessaire de conférer avec eux;» 

E continuava com esta encantadora singeleza : 

«il leur suffira d'un avertissement, soit jpar let- 
tre^ soit par télegramme^ envoyé à Petrópolis eu 
temps opportiin (!) pour Le rencontrer 
dès le lendemAin à midi chez mr. le 
Doyen du corps diplomatique, à Rio de Janeiro 
au consulat d' Angleterre, Travessa Don Manoel, 
n.« 8, l^ 

Petrópolis, le 17 décembre iSgS.» * 

O correio ia, uma vez por dia, ás 4 horas da tarde, por 
navio rápido até á estação do caminho de ferro no fiindo 
d^essa formosa bahia; declarada a revolta, porém, essas 
carreiras deixaram de ter logar e o correio foi por terra, 
dando uma grande volta pelo caminho de ferro. 



^ A este tempo estava Portugal sem representante; o conde de Paço 
d*Arcos viera para Lisboa no paquete Equaieurem dezembro de 1894. 
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Por isso em 26 de dezembro, Augusto de Castilho dizia 
para o governo : 



«Cabe aqui dizer-se que a. distancia, a 
que se acha o eox*po diplomati- 

CO5 o qual reside em Petrópolis, é lun. se- 
i-io eiiil>ai*aço para a prompta resolução 
dos negócios de natureza urgente e da impor- 
tância d'este * e outros. Dirigimo-nos ao corpo 
diplomático ponderando-lhe a g^ra^idade 
da situação, a necessidade de es- 
tarmos em contacto intimo e mutuo, e a even- 
tual possibilidade de vir a ser inter- 
ceptado o caminho de ferro, ou o telegrapho 
eléctrico. Os nossos representantes, porém, com 
excepção do de Itália, por habitar no Rio de Ja- 
neiro, i*ecusai*am-se a vii* pai*a 
esta capital, allegando não ser difScil avi- 
sal-os, e poderem elles comparecer quando isso 
fosse urgente. A. i*esponsal>ilidade 
portanto do transtorno que a ausência de S. Ex.^* 
pode causar em uma determinada 
e impi*evista occasiao ' íicai*â 
inteii*a e absolutamente com 
elles.» 



E continuava ainda: 



«O que se não comprehende bem, é que sendo 
no Rio de Janeiro a sede do governo, junto do 



1 Veja a nota n.® 154 de 26 de dezembro de 1893. O caso de que 
se tratava era o da posição dos navios de guerra, para estarem ao 
abrigo dos projecteis durante os quasi constantes combates diurnos e 
nocturnos entre terra e mar. 

* Como a da concessão de asylo* 
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qual são acreditados esses diplomatas, e iresi- 
dindo aqui o presidente da re- 
publica, todo o minifesterio e o 
principal ínnccionalismo, se achem 

os representantes estrangeiros, dnrante a 
crise anormalissima que vamos atra- 



vessando, a 40 kilometros de dis- 
tancia do log['ar onde elles po- 
dem ter que exercer as suas funcçôes. 
E'-lhes certamente mais agradável residir em 
Petrópolis, mas éimcomparavelmen- 
te mais inconveniente para o desem- 
penho d'essas mesmas funcçôes.» 



Ainda na Nota n.® 35 de 1894 * se tornava a repetir : 

aO documento n.® 2 é a minha resposta ao 
encarregado de negócios, illucidando-o sobre um 
assumpto que parecia ser-lhe desco- 
nhecido. Não sei se tenho, ou não, obriga- • 
cão de informar o representante de Portugal de 
tudo que se passa n'*esta bahia, relativamente á 
revolta, porque desconheço quaes as fontes de 
informação que aquelle funccionario tem ao seu 
dispor. * O que sei é que os representantes 
das nações estrangeiras deviam residir 
na cidade do Kio de Janeiro 9 
como já o tenho dito, por ser aqui a sede do 
governo do paiz e a residência das auctoridades 
brazileiras com quem podem ter necessi- 
dade de estar em contacto.» 



i Veja a nota n.<» 35 de 9 de fevereiro de 1894. 
> Era ainda o dr. Garcia da Rosa o encarregado da legação ! 



E já antes, em lo de janeiro de 1804, ' referindo os 
horrores das prisões e fusilamentos durante o estado de 
sitio, Augusto de Castilho chegava á mais nitida informação 
e instancia, parecendo portanto impossível que ludo isto 
se esquecesse e se deixasse correr assim a revelia : 

«Não posso deixar de dizer n'este logar (es- 
crevia o infatigável patriota), com a clara inde- 
pendência que sempre inspira as minhas apre- 
ciações, muito embora nem sempre talvez justas, 
que me pa.i*ece dlfHcil <le «expli- 
car a serenidade com que os nossos represen- 
tantes diplomáticos, ministro e encarregado de 
negócios, tèem assistido a estes abusos praticados 
nas pessoas de nacionaes nossos, quando talvez 
cm certos casos podessem para elles solicitar e 
obter do governo federal, em troca do horrível 
encarceramento em que os lançavam, a pena 
de expulsão do território brazileiro nas condi- 
ções do Decreto n." i566 de i3 d'outubro pró- 
ximo passado... E abstenho-me de mais consi- 
derações, que o assumpto naturalmente suggere, 
por ser absolutamente estranho á minha compe- 
tência, e por não ter eu direito de criticar os 
actos de outras auctoridades. 

«O que não posso deixar de dizer de uma 
maneira genérica, é que a niissâ.0 do re- 
pr-esentante de Portugal, sem- 
pre difHcil n'este paiz, é-o agora 
muito riTiaíB no período de agitação e de 
animosidades que estamos atravessando. E* 
incontestável que sempre houve uma tal ou 
qual má vontade da parte dos brazileiros para 



) de janeiro de 1S94. 
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com os portuguezes a qual nós retribuímos sem- 
pre bizarramente em sentido opposto no nosso 
paiz. Essa má vontade, eivada de uma mal dis- 
farçada desconfiança para com os representan- 
tes de Portugal, de terra e de mar, e em geral 
para com os outros estrangeiros, tem- se nos 
últimos tempos accentuado em muitos factos, e 
manifcsta-se em vários attrictos que surgem a 
cada passe em cada questão nova. E^ evl- 
deiiite poi:*^á;aj:ito qixe a. ta^r^eía. do 
novo i-epiresentaiiLte de Portugal que 
para aqui venha * tem que ser -toda. 
de &,cttvsL vig-ilaxieia., de glande 
e]3Lei*gla9 e ao mesmo tempo de um largo 
espirito de conciliação e cordura para poder pro- 
teger cabalmente os nossos vastos e múltiplos 
interesses, sem todavia deixar de acalmar a má 
disposição do governo brazileiro, que tanto nos 
prejudica. Um ministro novo, despren- 
dido de compromissos, com a sua acção perfei- 
tamente desembaraçada e que saiba intelligenr 
temente insinuar-se, podei*ã> com algum es- 
tudo eollocar-se desde o principio em 
posição px-estigiosa» e eífioaz.> 



E£accrescentava : 

«E' também absolutamente indis- 
pensável que o ministro resida, 
na cidade do X£io de Janeiro^ 

sede do governo federal, pelo menos durante a 
estação salubre, ^m circumstancias normaes, e 
sempre qne haja crises politi» 
cus de alta g-ravidade como a. 
actual. > 



1 Ministro não foi nenhum; foi depois o conde de Paraty apenas en- 
carregado de negócios. 
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E não eram só receios alias justificados. Houve desde 
logo factos reaes e graves, occasionados por esse motivo. 
Por essa falta de rapidez de communícações se deu o 
grande desastre do bombardeamento da alfandega em 23 
de setembro de iSgS. Custodio de Mello avisara os com- 
mandantes superiores de que estava informado de que o 
governo preparava dentro das docas da alfandega torpedos 
para destruir a esquadra. 

Os commandantes fizeram logo saber ao corpo diplomá- 
tico o que se passava, afim de que este não só averiguasse 
a verdade da participação do almirante Mello, mas também 
para conguir, se fosse verdade, que o governo desistisse 
d' esse intento, que provocaria e daria logar ao bombardea- 
mento. O ministro das relações exteriores desmentiu re- 
dondamente a referencia. 

O corpo diplomático deveria logo participar isto aos com- 
mandantes para estes fundados n'essa informação ofGcial 
intimarem o almirante Mello, afím de não bombardear i 
alfandega ; como o fizera com os casos de armamento dos 
cães e morros da cidade. 

Que aconteceu, porém ? O corpo diplomático estava em 
Petrópolis, e peia demora havida na participação, chegou 
tarde e o bombordeamento já tinha tido logar com os mais 
fataes resultados, desabando a 0echa da torre da igreja da 
Lapa dos Mercadores na rua do Ouvidor, e morrendo 
varias pessoas em bairros afastados como na rua Corrêa 
Dutre, ao Catete, etc. ! 

*0 governo (escrevia Augusto de Castilho ao 
almirantado) respondeu de forma categórica que 
era absolutamente falso que estivesse appare- 
Ihnndo qualquer barco torpedeiro nas docas da 
alfandega. Esta sua resposta porém só chegou 
hontem (26 de setembro) ao meu conhecimento 
em nota do decano ministro de Inglaterra sen- 
do pox*ta.tito impossivel já evi- 
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tax* o l>oixil>a.i*d.ea.xxie]3Lto que em 25 

teve logar.» 1 

A culpa, pois, de todas estas desgraças coube ao facto 
inconvenientíssimo da sede das legações em Petrópolis. 

Era uma triste licção. 

Era um exemplo vivo, bem saliente, assignalado com san- 
gue e ruinas. 

Mas tudo isto era tempo perdido. 
Ou não se lia, ou se se Ha, desprezava-se. 
O governo nada fez. 

A legação de Portugal continou abandonada. 
Os portuguezes encarcerados, recrutados, fusillados, des- 
protegidos. 

E tarde, muito tarde, manda-se, não um embaixador, ou 
um ministro plenipotenciário, mas o conde Paraiy e ape- 
nas como mero encarregado de negócios ! 

E que faz este ? 

Chega ao Rio de Janeiro e vae direito para as frondosas 
sombras de Petrópolis ! 



í Veja a nota n.** 76 de 27 de setembro de iSv)3 
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DescDoaldara^des í bandeira portDíaeu, qne ficaram 
sem a meaor reparaiiio 

E' necessário que antes de proseguir, se saiba que du- 
rante esta revolta foi a nossa nacionalidade menosprezada 
e offendida a nossa bandeira, até na própria pessoa do 
commandante superior das nossas forças navaes. 

E' necessário que se saiba que Augusto de Castilho re- 
clamou enerj^icamente as devidas reparações, por intermé- 
dio da legação de Portugal. 

E' necessário que se não ignore, que ficaram e estão 
ainda hoje sem satisfação, nem reparação. 

Tudo isto é preciso saber-se, pois que, desde que a accu- 
sação pretende imputar a Augusto de Castilho actos que pro- 
vocaram segundo ella a ruptura das relações diplomáticas, não 
se pode perder de vista, que o abandono dos negócios diplo- 
máticos com o Brazil, a frouxidão do nosso proceder, re- 
veJÈiudo-nos officialmente molles e sujeitando-nos a descon- 
riiderações, sem insistirmos pelas reparações devidas, e sof- 
frendo mesmo insinuações para fazer retirar um ministro, 
funccionario distincto e zelosíssimo, são porventura as ver- 
dadeiras causas d'esse acontecimento. 

E vá então a culpa a quem deve ir. 

Estes incidentes vêem minuciosamente descriptos e do- 
cumentados nas Notas de Augusto de Castilho ao conse- 
lho do almirantado. Ahi se poderão vér nos seus porme- 
nores. Aqui vou limitar-me á indicação das linhas geraes 
d'es5es acontecimentos. 
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Fora acordado entre os co.mmandantes que por turno, 
estivesse uma embarcação das marinhas estrangeiras de 
guerra á disposição do corpo diplomático, para qualquer 
communicação urgente. Em princípios de outubro,* estava 
uma embarcação da Mindello fundeada para esse íim. 
deante do arsenal de marinha, e sem a minima provoca- 
ção foi a sua guarnição insultada e oiFendida com palavras 
e gestos obscenos por vários soldados brazileiros de dentro 
vio recinto do mesmo arsenal As nossas praças conserva- 
pam-se por muito tempo indififerentes a tão extraordinária 
demonstração; por fim, porém, o patrão da embarcação 
não {jodendo mais tolerar taes affrontas, saltou em terra e 
foi queixar-se a um dos officiaes que não estava muito 
longe. Apezar da admoestação, os soldados pouco depois 
redobraram com mais vigor os insultos, i 

Augusto de Castilho deu d'isto parte ao ministro de Por- 
tugal, Conde de Paço d' Arcos, e afinal foi dada satis- 
fação. * 

Em consequência de estar inutilisada a caldeira da lan- 
cha a vapor da Mindello^ fora fretada uma outra lancha 
denominada D. Carlos^ que desde o dia j2i de setembro 
estava ao serviço d^aquella cor^^eta. 

Em 21 de outubro a lancha D. Carlos^ fora em serviço 
ao arsenal da marinha, e regressando, trazendo a seu bordo 
pessoa de família de Augusto de Castilho, e achando -se já 
próxima da popa da Mindello^ a cerca de meia distancia 
d'esta corveta e da Urano pertencente á esquadra revoltada, 
sahiram d'este navio duas embarcações a vapor, guarneci- 
das por gente armada, que com grande vozeria e ameaças 
de fazerem fogo, intimavam a lancha a parar, pois que o 



i Veja a nota n/* 99 de 14 de outubro de 1S93. 
2 Veja a nota n.» 1 12 de 4 de novembro de 1893. 
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commandante da Urano a queria aprisionar. Augusto de 
Castilho estava junto á popa da Mtndello, e fazendo signal, 
ordenou á lancha para avançar e atracar a B B. o que se 
realisou sem maior embaraço. 

Uma das lanchas perseguidoras atracava também e de 
dentro d'ella, um individuo reclamava a entrega immediata 
da 7). Carlos. Augusto de Castilho respondeu- lhe que não 
comprehendia a intimação, nem lhe reconhecia cathegoria 
para lh'a fazer. Pouco depois voltava a mesma lancha com um 
oíDcial de marinha, mandado do commandante da Urano^ 
o capitão de mar e guerra Eliezer C. Tavares, reclamando 
a lancha por ter dias antes, segundo dizia, praticado violên- 
cias, e que tinha necessariamente de ser confiscada. Repli- 
cou Augusto de Castilho energicamente, que nada tinha 
com os actos anteriores, e que de' resto a lancha estava 
desde o dia 6 inactiva, segundo lhe assegurava pessoa fide- 
digna — e que em todo o caso a lancha tinha a bandeira 
portugueza e a flâmula, e não podia nunca ter deixado de 
ser reconhecida como embarcação da esquadra portugueza, 
e que nada podia desculpar um tal attentado, de mais e 
mais trazendo a seu bordo uma senhora. 

Logo depois veio o próprio capitão de mar e guerra 
Eliezer C. Tavares, dar satisfação e assegurar que não ti- 
nha visto a bandeira e a flâmula. 

A este incidente houve também condigna reparação. 
Além das satisfações dadas verbalmente pelo capitão de 
mar e guerra Eliezer Tavares, que foi mandado a bordo da 
Mindello especialmente para esse fim, o próprio chefe da 
revolta, o almirante Custodio de Mello, mandou o officio de 
24 de setembro de 1894, dando cathegoricas satisfações. * 

Começo por estes desacatos, precisamente por terem 



1 Veja as notas n ®' 70 e 76 de 1898 e os documentos annezos. 
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elles terminado tão honrosamente para Portugal ; e por- 
que ? por que Augusto de Castilho, sem perda de um mi- 
nuto, energicamente exigiu a reparação devida e foi com 
egual vigor secundado pelo conde de Paço d'Arcos. 

Mas esta lancha estava predestinada para outros casos 
lastimosos. 

No dia I de novembro de 1894, vinha essa lancha em 
serviço, de tarde, do arsenal de marinha para bordo do 
vapor AlicCj fundeado perto da ilha de Santa Barbara, com 
a bandeira portugueza e a flâmula de guerra. Foi isto pouco 
depois de se pôr o sol, mas ainda havia muita claridade para 
se distinguirem as cores, e, todavia, pelos soldados que 
estavam nos cães foi aggredida a lancha com tiros de fu- 
siilaria. 

Augusto de Castilho entregou este assumpto ao minis- 
tro de Portugal, conde de Paço d' Arcos * 

Em 7 do mesmo mez, os almirantes Mello e Saldanha 
da Gama mandaram avisar Augusto de Castilho de que 
o governo preparava três lanchas para levarem munições 
para as fortalezas da barra e torpedos para destruirem os 
navios da esquadra revoltada. 

Até aqui nada tinha Augusto de Castilho que fazer ; mas 
é que a informação oíficial dos dois almirantes, dizia que o 
governo pretendia levar a cabo esta tentativa, cobrindo as 
três lanchas com a bandeira portugueza, e que uma d'ellas, 
já sob essa bandeira, conseguira passar incólume da Gam- 
boa para a bahia de Botafogo, onde devia receber a carga, 
pois n''essas aguas territoriaes mantinha ainda o governo a 
posse. 



* Veja a nota n/* 1 12, de 4 de novembro de 1895. 
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Foi logo enviada a lancha a vapor D. Carlos e um esca- 
ler armado em guerra, com um ofiicial, com ordens di; 
aprisionar a lancha suspeita e trazel-a para a corveta. 
caso fosse verdade que ella ainda tivesse bandeira por 

lugue^a. 

tConio porém, esta condição essencial se não verificass'- 
(diz O officio áz 7 de novembro de 1894) nSo foi possi: d 
realisar a capiura.' 

Mas no regresso para bordo, perto das b horas da tarde, 
foram as nossas embarcações atacadas por ft^o de fuzila- 
ria da pTiiia da Gloria! 

Do mesmo modo foi tíste incidente communicado ao mi- 
nistro de Portugal, para elle reclamar a devida satisfação. ' 

Mas ainda não era esta a ultima e reincidente de&feíta 
á nossa bandeira, n'esta lancha D. Carlos. 

No d'a 29 de dezembro de iSgS * alguns súbditos por- 
tuguezes residentes na illia de Paquetá, pediram a protec- 
ção das nossas forças navaes contra esperados ataques do 
governo d^aquella ilha. Augusto de Castilho foi pessoal 
mtnte na lancha 1). Carlos, a este tempo já bem conheci- 
da na bahia, com a bandeira ponugueza e a flâmula bem 
em evidencia. 

Ao passar em frente da ponta dí Ribeira, na parte leste 
da ilha do Governador, foram d'ali dirigidos vários tiros de 
peça, vindo um de seus projecteis cahir bem próximo da 
lancha. 



1 Veja no appendice o officio do commando das forças navaes de 
de novembro de j8g3, ao conde de Paço d' Arcos. 
> Veja a no{a n." 2 de t de janeiro de [894. 
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Quando regressava, foi-lhe feito outro tiro com granada, 
a qual veiu rebentar mesmo sobre a embarcação, cahindò 
os seus estilhaços aos dois lados d'ella. Isto foi próximo 
do meio dia! 

Pouco depois de passar a lancha ^. Carlos, passou no 
mesmo local uma lancha ingleza, a qual não foi molestada 
por^fórma alguma! 

Era, pois, a terceira vez que assim se aggredia brutal- 
mente a lancha D. Carlos. 

Foi egualmente participado ao encarregado de negocies 
o que acontecia, para este exigir a devida explicação. * 

Dando parte d^isto ao conselho do almirantado na sua 
nota de i de janeiro, Augusto de Castilho escrevia: 

«Direi apenas que, se eu não consegui obter 
uma condigna satisfação pelas outras aggressoes 
gratuitas de que aquella mesma lancha nossa foi 
victima ha tempos, per manifesto e deliberado 
propósito da soldadesca brazileira, e quando o 
sr. conde de Paço d'Arcos o exigiu em termos 
dignos e enérgicos, menos posso esperar obtel-a 
agora, depois da CEklmsLXtt^ recom- 
mendação do ex."° mixiistiro dos 
estrangeiross Hintze ULibeiro* 



1 Veja o officio do commando das corvetas ao encarregado de ne- 
gócios de Portugal, de 29 de dezembro de iSgS. Esta reclamação foi 
expedida pelo encarregado de negócios^ dr. Garcia da Rosa, mettendo-a 
no correio, como já disse. 

* Veja no capitulo seguinte o theor d*este telegramma, que provo- 
cou justissimamente o primeiro pedido de exoneração de Augusto de 
Castilho. 
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no seu telegramma de i6 de novembro ' e sen- 
do o encarregado de negócios quem a reclame. 
^iijeita.r-nos-liemos pois Eunctís 
esta. 'vergronlia, e consentiremos que os 
soldados braziieiros continuem a fazer-nos todos 
os ultrages que a sua arrogante imaginação lhes 
possa suggerir ou que pelos seus superiores lhes 
sejam inspirados. É3 a nltima abjecçSo 
a 9.ae podia ohegaz* a nol>t*e 
max-iiiba. pox-t;ngueza,!!> ^ 

E eíTectivamente, o conde de Paço d'Arcos fora manda- 
do retirar, exactamente quando pendia o pedido de satis- 
fação d'estas afTrontas, singular e accintosamente feitas á 
bandeira portugueza, e não poude continuar a solicitar a 
solução d'e)las, 

A li;gação ficou então abandonada, como já se disse — 
e á testa delia o secretario, o honrado, mas edoso e fraco, 
dr. Garcia da Rosa. 

E ninda hoje estes desacatos estão sem satisfação!! 

E o contraste com o que acontecia com os próprios re- 
voltosos é ainda mais notável: 

Das três lanchas já ditas, suspeitas de trazerem muni- 
ções e torpedos, duas, a Cármen e S. Rogue, aquella per- 
tencente á casa commcrcia! Karl Vallais, consignatária da 
Empreza Insulana de Navegação, e esta á própria Empre- 
ga, foram ambas aprisionadas pelas forças insurrectas, em- 
bora com bandeira portugueza. 

A Cármen ia com um empregado da casa Vallais fazer 
a visita de sabida ao navio nacional Peninsular, e a S. Ro- 



■ Também não veiu publicado no Diário do Governo. 
* Veja a nota n.° 3 ile i de janeiro de 1694. 
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que ia rebocar uma embarcação com carga de um navio de 
vela. 

A Cármen vinha seguida de perto por uma lancha a va 
por, com o capitão de mar e guerra Elieser Tavares, que 
lhe dava caça. Vieram a bordo da Mindello e ahi se justi- 
ficou perfeitamente o facto, e como, apezar de tudo, o offi- 
cial brazileiro quizesse levar a lancha comsigo, Augusto de 
Castilho declarou-lhe em tom decidido que lh'o não con- 
sentia, e mandou a lancha para terra immediatamente. 

A S. Roque, cujos papeis a principio não eram bem cla- 
ros, acabou per justificar sua identidade, e, sob reclama- 
ção immediata de entiega feita por Augusto de Castilho ao 
almirante chefe da revolta, a lancha foi logo entregue. * 

As reclamações officiaes, feitas em nome de Portugal ao 
governo legal, essas ficaram e estão ainda sem reparação 
alguma ! 

E não foram só estes os attentados : 

Em 7 de novembro de iSgS, o próprio commandante 
superior das nossas forças navaes, sem provocação alguma, 
e abruptamente, foi desconsiderado em terra, no próprio 
arsenal e por um oflBcia! superior! 

E sem satisfação ficou também este facto ! 

N'aquelle dia. Augusto de Castilho, como sempre fizera, 
e todos os commandantes e officiaes superiores faziam, 
tendo de ir a terra, desembarcou na ponte das officiuas do 
arsenal, local officialmentc designado para esse fim. 

Ao pôr pé em terra, sahiu-lhe ao caminho um bombeiro, 
soldado, ou guarda, querendo embargar-lhe a passagem, 



1 Veja a nota n.<» 120 de 14 de novembro de 1893. 
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ao que Augusto de Castilho respondeu, que nSo recebera 
aviso algum, e proseguiu na direcção da porta da rua. 

Perto já da porta da sabida, appareceulhe na frente o 
vice-almírantc Coelho Netto. 



Ouçamos a própria narração de Augusto de Castilho 

•Quando eu chegava junto 30 edifício da Ins- 
[jecção, já perto da porta da sahída, apresentou- 
se na minha frente o vice almirante Coelho Netto 
com o seu modo altivo, pouco cortez c nada 
hospitaleiro, e deciarou-me que eu deveria saber 
que era prohibido desembarcar no cães das olB- 
cinas. Respondi-lhe que o ignorava, porque a 
communicação official e-jcripta, que a tal res- 
peito me tinha sido feita, não designava qual 
dos cães do arsenal nos era accessivel e qual 
nos era vedado, e que portanto me havia servido 
até alli indistinctamente de qualquer dVIles con- 
forme as circumstancias. 

lO almirante então em tom ainda mais arro- 
gante, disse-me que a parte do estabelecimtnlo, 
onde estava o cães de madeira, não podia í-er 
considerada arsenal de marinha (sic), e que por- 
tanto só no cães da frente eu poderia desemb'ír- 
car: e accrescentou, que, se eu desattendesse 
esta indicação, ficaria sujeito ás suas consequên- 
cias! S. Ex.' não disse quaes essas consequên- 
cias seriam, mas eu ainda lhe repliquei, que me 
achava preparado para tudo e declareí-lhe que 
me ia queixar d'esta aííronta gratuita feita á mi- 
nha pessoa. 




1 



o de 14 lie novrmbroUc 1893. 
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■Quizera eu ter explicado ao nervoso official 
general, as difEculdades de accesso para a nossa 
lancha grande ao cacs de pedra e o inconve- 
niente de ter cila de vir sempre, em tal hypo- 
these, com outra embarcação a reboque \ mas 
não tive occasião de o fazer, porque o sr. aju- 
dante general da armada, já me tinha virado 
as costas e seguia para o edifício da inspec- 
ção! 

«Não posso deixar de notar, que tendo o ar- 
senal um inspector capitão de mar e guerra, vários 
officiaes superiores, ajudantes e muitos outros 
detalhados por escala diariamente para serviço 
alli, por se acharem á boa vida e sem navios 
em que embarquem, e um numeroso pessoal in- 
ferior, é triste e ridículo, e revela bem a inten- 
ção aggressiva d'este extraordinário incidente, 
que um vice-almirante chefe de estado maior da 
armad.1 brazileira, esteja a fazer a policia do 
estabelecimento ! 

■Em vista do que foi exposto com a mais es- 
crupulosa verdade, pedi immediatamente ao nos- 
so ministro, que exigisse do governo uma con 
digna reparação e que delle obtivesse com ur- 
gência 3s seguintes explicações . . Como infor- 
mação oflíciosa, tenho a dizer, o que alias não 
era talvez necessário, que pessoalmente tenho 
timbrado em ser, não só attencioso, mas o mais 
coitez que sei, e posso, com as auctoridades do 
arsenal. Visitei, logo na cccasião da minha che- 
gada e officialmente o sr. vice-almirante Manoel 
Carneiro da Rocha, então inspector; e visitei 
depois particularmente os seus successores, con- 
tra-almirante Júlio César de Noronha, e o actual, 
que é capitão de mar e guerra. Os meus offíciaes 
e as demais praças da guarnição do navio, que 
pelo arsenal têem transitado, têem se comportado 




sempre irreprehensivelmente ou pelo menos não 
me consta o contrario 

E não foi só isto. 

Ainda temos os casos dos navios Atice e D. Maria. 

Em fins de outubro de iSgS, chegara ao Rio de Janeiro 
um navio a vapor Alice^ da firma portugaeza Benchímol e 
Sobrinho, com carregamento de bois, recebendo ordem das 
auctoridades poticiaes para ir fundear ao pé de terra o mais 
perto possível, para poder descarregar sem perigo. Unia 
lancha da esquadra revoltosa abordou logo ao Alice com 
um ofBcíal, que intimou o capitão a que não mudasse de 
ancoradouro, e constou que os insurrectos pretendiam ap- 
propriar-se do gado, quando fosse transportado para terra. 

A pedido de Augusto de Castilho, reuniu-se a conferen- 
cia dos commandantes superiores, sob a presidência do al- 
mirante Magnaghi, para se deliberar sobre o caso. * 

Resolveram que Auguslo de Castilho reclamasse de Cus- 
todio de Mello, que não tolhesse o licito commercio. 

Fazendo varias ponderações sobre a posse de facto que 
os revoltosos tinham na bahia, em sua nota n.' 109, Au- 
gusto de Castilho dizia : 

cÉ claro também que o exercício d'esses di- 
reitos e regalias de potencias neutraes, deve ser 
modificado apenas n'aquillo, em que tal exercí- 
cio possa embaraçar as operações de guerra de 
pane a parte, as quaes por caso nenhum deve- 
mos auxiliar, ou impedir, s ^ 



> Veja a núta n 
* Veja a nota n, 



' loS de 3o de oiitubra de 1S93. 
109 de ri de novembro de 1893. 
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A reclamação foi feita ; Mello desculpou-se, dizendo que 
não dera ordem alguma e que nenhum embaraço fazia, 
Augusto de Castilho mandou então que o Alice proseguisse 
e procedesse ao desembarque; mas foi novamente intimado 
o capitão pelo oSicial da esquadra revoltada, intimação á 
qual não obtemperou, seguindo e indo encalhar no todo ao 
pé da ilha de Santa Barbara. Âhi mesmo recebeu nova in- 
timação, d'esta ver trazendo a lancha uma metralhadora t 
gente armada. Foi posto então a bordo do Alice um ofíiciíl 
portuguez, para obstar aos impedimentos que a esquadra 
queria pôr ao desembarque do gado. 

A descarga proseguiu, e achando se juntas ao costado du 
Alice, na tarde do dia 7 de dezembro, três lanchas com carga, 
ahi ficaram no dia 8 por ser dia santificado, e na madru- 
gada de 9, pelas 4 horas, approximou-se uma lancha a va- 
por da esquadra revoltada, que, cortando os cabos, levou 
a reboque as três lanchas com dois de seus guardas, e a 
carga de farinha de trigo e carne secca que tinham, apezar 
dos protestos da tripulação. Logo o capitão do Alice e a 
firma que fazia a descarga, dirigiram a Augusto de Casti- 
lho suas queixas, em consequência do que um ofBcial da 
Mindello foi enviado a bordo do cruzador Júpiter^ onde es- 
tava a insígnia do capitão de mar e guerra Eiiezer Tava- 
res, de quem se dizia ter o commando superior, na ausência, 
que então se dava, do almirante Mello ; mas aquelle officiai 
respondeu que as lanchas não levavam guardas e tinham 
ido com o vendaval pela agua abaixo, o que não era ver- 
dade. 

A este tempo e já sobre este assumpto, fora enviada ao 
almirante Mello, uma nota formal assignada por todos os 
commandantes superiores, em que lhe com inun içavam 
que não consentiriam que ao commercio de seus paizes se 
pozesse qualquer obstáculo. 

Em vista d^isso. Augusto de Castilho communicou o 
occorrido ao almirante Magnaghi para elle convocar nova 
conferencia dos commandantes. 



'^ 



<0 almirante Magnaghi (diz a nota n." 142) 
ficou indignado com o acto violenlissimo dos re- 
voltosos, e dcciarou-me logo que entendia não 
poder ficar sem uma cathegorica e prompta sa- 
tisfação, convocando todos os commandantes 
superiores das forças estrangeiras para se acha- 
rem a seu bordo em 10, ás 9 horas da manhã.»' 

N'es5a conferencia resolveu-se dirigir nova nota ao al- 
mirante Saldanha da Gama, exigindo o respeito pelo com- 
mercio estrangeiro, e reclamando contra o roubo da carga 
do AUce; nota, que foi expedida por um dos ajudantes de 
ordens do almirante Magnaghi no dia ti de dezembro. ' 

Em 14 respondeu Saldanha da Gama em uma nota, que, 
apres'.:niada na conferencia dos commandantes, foi por de- 
liberação d'estes entregue a Augusto de Castilho para pro- 
ceder como entendesse. ' 

«As instrucções que tenho {escrevia Augusto 
de Castilho ao almirantado) são para seguir os 
movimentos das outras potencias, e portanto, 
depois de as ter acompanhado até um certo ponto 
é muito desagradável encontrar-me sem o seu 
apoio moral. Se desde o principio eu procedesse 
conforme entendesse e sem consultar pessoa al- 
guma, talvez tivesse dado outra orientação e tom 
ás minhas reclamações, o que agora não é já 
possivel fazer. Entretanto, dirigi já um officio ao 
almirante sobre este ponto, e estou aguardando 
resposta.» * 



■ Veja a noia a.' 143 de to de dezembro de i 
' Veja a nota n." 145 de 14 de dezembro de il 
' Ve;a a nota n.' 149 de 18 de dezembro de il 
* Veja a uota n." 149 cit. 
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■Ainda acerca das lanchas de carga do vapor 
Alice {diz a nola de 26 de dezembro de iSgS) 
tenho a dizer que o almirante Saldanha da Gama 
me enviou em ig um recibo minucioso da carga 
que era contida nas lanchas, quando cilas foram 
capturadas, por estar na impossibilidade de res- 
tituir a própria carga qye fora distribuída pela 
esquadra, e parte da qual já fora consumida. E' 
bem possível que se eu tivesse podido reclamar 
directamente mais cedo, não me tendo prendido 
com a solidariedade collectiva dos meus collegas 
commanJantes superiores, talvez tivesse obtido 
mais cabal satisfação ' 

E ainda quando era com a officialidade revoltada, vinha 
pelo menos esta espécie de satisfação^ mas, quando as af- 
frontas partiam de terra, e então só se podia pedir por 
via diplomática a reclamação devida, nunca mais foi esta 
dada. 

O incidente com a lancha D. Maria, a serviço da Min- 
dello, foi dos mais lastimáveis, e jaz também sem satisfação ! 

Esta lancha tinha, como outras, além do pessoal civil, 
um marinheiro da armada uniformisado, representando a 
auctoridade naval ponugueza, authenticando o uso da ban- 
deira, e todos os outros navios estrangeiros procediam 
egualmente. 

E' bom ler este caso sobre o próprio officio, com que Au- 
gusto de Castilho o communicou ao representante de Por- 
tugal. * 

*Posso afhrmar a V. Ex,' (escreviase ahi), 
que desde que taes embarcações estão sob a ini- 



' Veja a nola n.* i34 de 36 de dezembro de iSq3. 
' Officio de 1 1 de janeiro de 1894, Veja-se o appendici 
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nha auctorídade e responsabilidade, nenhuma 
tem desempenhado o minimo acto, que, mesmo 
remotamente, possa ser alcunhado de suspeite. 
Se ^maisxx 11S.0 íosse, eu deshon- 
ra.TÍEL a. fa;rd.£L que visto e os 
meus longos e penosos 3S axi- 
nos de sei-vlço sem nota,. 

f Hoje de tarde, tendo a lancha D. Maria che- 
gado ao cães da Harmonia, depois de ter con- 
duzido a terra vários saveiros de carga, foÍ-Ihe 
intimado que atracasse, porque tinha que ficar 
retida por ser suspeita, de ter conduzido há dias 
de .terra para a esquadra revoltada, um tal dr. 
Saldanha, que ninguém dos tripulantes conhece. 
O ofhcial que intimava esta ordem, não quiz at- 
tender as observações que lhe eram feitas, de 
que a lancha pertencia a esta corveta para todos 
os effeitos politicos internacionaes, e clamava em 
altas vozes, que, se o governo brazileíro proce- 
desse como devia, toda a guarnição da Mindello 
deveria já estar na casa da correcção! 

«Para tornar cffectiva esta ordem, mandou o 
dito oficial apagar os fogos da caldeira da lan- 
cha e mandou saltar dentro d eiia um cabo da 
guarda nacional, srmado com o terçado, para 
prender o machinista. O machinista e o meu 
marinheiro houveram-se porém com tanta des- 
treza e rapidez, que afastaram a lancha do cães 
e navegaram para o largo, debaixo de 
um "Vivo fogo de fixzilaria. da 
tropa, de terra, depois de terem desar- 
mado o cabo.* 

A. lancha, porém, não pcude caminhar mais, por terem 
sido retirados os fogos das fornalhas, e veiu soccorrida por 
uma lancha da corveta Trajano, pedindo o official respe- 
ctivo que se lhe entregasse o cabo da guarda nacional! 



^^ 
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«Escusado será talvez dizer a V. Ex.* (conti- 
nua o officio), que me recusei terminantemente 
a satisfazer tal pedido, mandando amanhã en- 
tregar em terra aquella praça, a qual me con- 
fessou, não lhe ter sido feito mal algum por parte 
da gente da D. Maria, e reconheceu o serviço 
que eu acabava de lhe prestar evitando a sua 
prisão pela gente da esquadra.» 

E terminava : 

«Fico aguardando com a máxima anciedade 
a resposta de V. Ex.*, parecendo-me que V. Ex* 
conseguirá desagravar-me d'este novo insulto 
gratuito e calumnioso ...» ^ 

Até hoje ainda Augusto de Castilho está aguardando este 
desaggravo ! 

Mas elle não se enganava : 

Em sua nota de 14 de janeiro de 1894 * dando parte do 
occorrido por escripto, depois de o ter feito pelo telegra- 
pho, dizia : 

«E' a quarta, vez, que uma embarcação 
ao serviço da corveta e garantida pela presença 
de gente da armada, é alvo de ataques á viva 
força, por parte da tropa do governo do paiz . . . 
Actualmente está a lancha D. Maria sem fazer 
serviço, atracada a este navio, emquanto o en- 
carregado de negócios não esclarece superior- 
mente esta questão junto do governo federal. 



1 Veja nota n." 1 3 de 14 de janeiro de 1894. 
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Oomo porêxn nenhum» ea.ti8- 
í'£lçSlo me loi dads. pelos a-nte- 
i-iores ultrEtgres nSo el espero 
doesta vez, i-esignnndo-me a. it* 
d eHcendo assim de gi-au em g;z-au 
£1 Verg^onhosa, Indeim da humi- 
IhaçsLo.t 

E no telegramma que dirigira ao conselho do almiran- 
lado, em data de 12 de dezembro, Augusto de Castilho 
dizia : 

«Escrever pela primeira mala. com a 
maior ener^rixi e celeridade mi- 
ni.ítro de Portugal pedir com a maior 
instancia exigir a devida satisfaçSo.i 

Mas quê ? 

As noia:< diplomáticas iam para a caixa do correio de Pe- 
trópolis ! 

K a ladeira, de que falava Augusto de Castilho, iatn-lh^a 
fazendo descer 1 

Já depois de ter vindo o conde de Paraty, Augusto de 
Custilho renovou o pedido para serem dadas as devidas 
satisfações. 

No seu ofllcio de 2b de fevereiro de 1894, di?.ia-lht:: 

«Aproveito a occasiSo para chamar a attenção 
de V. Ex.* sobre varias representações por mim 
dirigidas a essa Legação, acerca de desacatos 
feitos pelas auctoridades federaes á bandeira 
portugueza, e de que ainda nos não foi dada re- 
paração alguma.» ' 



i Veja o officio do cominando da corveta Mindetlo ao encarregado 
de negócios, de 25 de fevereiro de 1894 no appendke. 
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Mas nada se conseguia ! 



O oíEcio do conde de Paraty, datado de Petrópolis, aos 
10 de março de 1894, communica uma resposta do minis- 
tro dos negócios exteriores, em que declara que, apezar de 
estar a lancha Celestina^ que fora violentamente aprisio- 
nada pela gente de terra, * sob bandeira portugueza, o go- 
verno a nao entregava ! 

E o mais extraordinário d*isto tudo era, que isto se fazia 
singularmente ás nossas embarcações. 

Como a embarcação portugueza estava por escala atra- 
cada ao cães ás ordens do cofpo diplomático, assim esti- 
veram sempre também as dos mais navios estrangeiros, e 
nunca foram alvo de a£frontas algumas. 

Uma vez, em outubro de iSgS, o capellão da fragata 
franceza Q/lréthnse^ sahia do hospital da Misericórdia, onde 
tinha ido administrar os sacramentos a um enfermo, e, 
mesmo em trajos sacerdotaes, foi preso pela soldadesca e 
sujeito aos maiores vexames. 

Mas ao almirante de Libran foi dada plena e formal sa- 
tisfação pelo governo do paiz. * 

Pouco mais ou menos pelo mesmo tempo que isso se 
dava, um pobre portuguez era espancado brutalmente e 
es^poliado do que levava, em uma das ruas mais centra es 
da cidade, antes da noite, e por praças da própria policia! 

E nenhuma satisfação nos foi dada nunca ! ^ 

E ao passo que isto acontecia com o governo do paiz, 
os revoltosos davam sempre, como temos visto, as repara- 



1 Veja a pag. 148 

2 Veja a nota n.* 99 de 14 de outubro de 1893. 
' Veja a nota 99 cit. 
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ções devidas. Frequentissimamente eram pelos navios da i 

esquadra revoltada capturados ponuguezes empregados no | 

trafego maritimo e commercial da bahia com os brazilei- I 

ros. Augusto de Castilho reclamava-os e foram sempre e I 

logo entregues. ' t 

E a prudência de Augusto de Castilho, era extrema c I 

exemplar, e nunca qualquer affronta teve iogar por provo- I 

cação, pequena que fossi;. 1 

E' um exemplo irrefutável e brilhante d'esta prudência, 
o caso da Celestina. . 

A. Celestina era também uma das lanchas a vapor ao I 

serviço das corvetas ponuguezas. Aos 8 de fevereiro de 

1ÍÍ94 andava no trafego habitua! do commercio maritimo do 1 

porto com a bandeira portugueza e uma praça da armada, I 

e, não obstante isto, foi de manha aprisionada no cães da | 

Harmonia, pela tropa de terra, e á excepção do marinheiro, 
os tripulantes e o dono da lancha foram mandados para a 
policia sob o pretexto de que tinha atracado a um dos na- 
vios revoltados. 

f... Posso desde já aHírmar á priori, que a 
captura da lancha é perfeitamente injusta (dizia 
Augusto de Castilho na sua noia n° 35), porque 
o governo brazileiro que nunca me deu a mini- 
ma satisfação petos anteriores insultos gratuitos 
e que nos sente fracos por não insis- 
tirmos n'essas exigências como foi recommen- 
dado d'ahi ao sr. conde de Paço d'Árcos, en- 
tende dever descarregar sobre os portuguezes 
as iras, que tem contra todos os estrangeiros! 



Veja a mesma noia 99 ciL 
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i E' uma situação degradante e que de dia para 

^ dia tende a aggravar-se mais. 

^ Em tendo a parte official mandal-a-bei pro 

w forma ao nosso encarregado de negocies por 

descargo de consciência, mas certissimo de que 
I nada de util conseguirei.» ' 

E tendo pelo telcgrapho communicado o occoirido ao 
almirantado, recebia esta resposta por telegramma de 9 
de fevereiro de 1894: 

iSobre aprisionamento lancha poderá V. Ex.* 
tentar reclamação collectiva apoiado força naval 
retomar lancha pela força estrangeira, ou depois 
prévio accordo commandante superior força caso 
esteja em sitio onde esta tentativa tenha resul- 
tado seguro de futuro proteger serviço lancha 
com lancha armada de forma evitar repetição 
tal facto alto critério V. Ex,' resolver 
melhor modo este assumpto para i.osso interesse 
nacional.* 

E apeítar d'isto, tão prompto e vigoroso na sua acçSo, 
Augusto de Castilho, auctorisadn agora expressamente a 
empregar a força, é elle próprio que se abstém ! 

Em vez de recorrer á força, ofticia entrgica e instante- 
mente ao dr. Garcia da Rosa em 10 de fevereiro de 1894. ' 

Na sua nota de 20 de fevereiro de 1894 * com largas 
ponderações mostra como o emprego da força seria, n'este 
caso, imprudente. 



• Veja a nota n." 35 de 9 de evereiro de 1894. 

> Veja o ofíicio do commando da MindeUo ao 
gocios de 10 de fevereiro de 1894 no appendice. 

> Veja a nota n.' 42 de 20 de fevereiro de 1S94. 
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fEssa secretaria respondeu com o seu tele- 
gramma de 9, o qual não está bastante claro, 
mas mostra que o governo entende dever em- 
pregar-se a força para rehaver a lancha appre 
hendida. . .> 

fPareceu-me (dizia) que não deveria ser de- 
masiadamente precipitado, pedindo a coopera- 
ção dos outros commandantes estrangeiros para 
uma acção de força. . . b 

Também no acontecimento revoltante da lancha D. oMaria, 
a que já me referi, apczar de Augusto de Castilho estar 
possuido da maior e mais explicável indignação, no próprio 
ofticio de 1 1 de janeiro de 1S94, já citado, em que pede a 
formal satisfação, por intermédio do encarregado de negó- 
cios, elíe, não obstante isso, communicou-lhe que : 

€por prudência e pelo justo receio de repre- 
sálias por parte de tão desenfreada soldadesca, 
e de tão impetuosos e iujustos officíaes, não ten- 
ciono amanhã mandar a terra qualquer das três 

lanchas Z.1/1, D. Maria ou S. I^oque Far- 

se-ha portanto o serviço todo das nossas com- 
municações com a terra, com as embarcações 
de remos c com o escaler a vapor do arma- 
mento do navio, mas isto com sacrifício, e ficará 
parado o trafego commercial que as lanchas es- 
tavam desempenhando.» 

Muitos outros exemplos formaes doesta prudência e cau- 
tela se poderiam citar. 

E não obstante, dos próprios commandantes estrangei- 
ros, que se lhe apresentavam sempre por norma e se lhe 
mandavam seguir, Augusto de Castilho recebia por vezes 
exemplos do emprego violento da força, sem attenções, nem 
resguardos de ordem alguma. 

Foram vários os casos; mas bastará lembrar este: 
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Em fins de janeiro de 1894, tres navios mercantes de 
vela, americanos, carregados, pretendiam atracar aos tra- 
piches da cidade, afim de operarem a descarga. O almi- 
rante Saldanha da Gama, que parecia tinha denuncia de 
que um dclles pelo menos trazia munições de guerra para 
o governo, tomou precauções, mandou fazer fogo sobre um 
d'elles, tendo todos de fundear perto do cruzador TrajanOj 
e tendo um d'elles a sua bandeira atravessada por projecteis 
de arma de mão. 

Logo que ao almirante Benham, chefe das forças norte- 
americanas na bahia, constou o que se passava, mandou 
intimar o chefe das forças revoltosas de que no dia se- 
guinte faria seguir os tres navios, e que empregaria a força, 
se qualquer impedimento se lhes oppozesse ; e, ao mesmo 
tempo, mandou prevenir o general ministro da guerra de 
que teria talvez necessidade de atacar a ilha das Cobras, 
e que então seria bom avisar a tempo a população da 
cidade próxima d^essa ilha. 

«No dia 29 de manhã (narra Augusto de Cas- 
tilho), toda a esquadra americana appareceu em 
movimento, tomando os diversos navios posi- 
ções previamente determinadas. O cruzador 
Detroit^ seguiu por entre as ilhas das Enxadas 
e das Cobras y com a guarnição a postos de com- 
bate, passou junto ao cruzador Trajafto, deu um 
tiro de pólvora secca, que foi respondido por 
outro do navio brazileiro, ao mesmo tempo que 
duas das barcas americanas eram levadas a re- 
boque para o trapiche, indo a terceira no dia 
seguinte sem mais opposição.» ' 

Vê-se perfeitamente, portanto, que ao governo portuguez 
não faltavam elementos. O seu chefe das forças navaes 
era homem d'este alevantado critério, d'esta energia, e 



» Veja a nota n.» 35 de 9 de fevereiro de 1894, 
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d'esta prudcncia, o que c tão raro encontrar-se na mesma 
pessoa ! 

E apezar de tudo isto, a governação é tão imprevidente, 
tão fraca, tão espontânea, que deixa vir uma ruptura de 
relações internacionaes em vez de manter, alto e respei- 
tado, o noine nacional ! 

Egual prudência não tinha o almirante Benham, que se- 
melhante acto de força desenvolveu na bahia, e que, apezar 
de ser praticado contra a esquadra revoltosa, que aliás era 
brazileira, e apezar de produzir na imprensa ofíicial grandes 
manifestações de enthusiasmo, foi todavia profundamente 
magoador do espirito nacional, e isto sem contar as sym- 
pathias singulares da grande republica federal sul-amerí- 
cana para com a potentíssima republica norle-americana. * 

Nos jornaes, diariamente appareciam subscrípçóes para 
se dar uma demonstração de sympathia d esquadra ameri- 
cana. Isto fora motivado pelo facto de o governo norte- 
americano ter exonerado o seu almirante Stanton, quando 
este, chegando á bahia do Rio de Janeiro, salvou tanto á 
terra, como á esquadra revoltada. 

Quando, porém, se deu o acontecimento já referido da 
aggressão do almirante Benham á viva força contra a es- 
quadra revoltada, as subscripcões nunca mais appareceram, 
e por completo as esqueceram; tanto o espirito nacional 
se resentira. 

Egual prudência não mostrou também esse mesmo almi- 
rante Stanton no acto impensado de salvar á esquadra re- 
voltosa. ' 

Egual prudência não mostrou a Inglaterra, quando em 
princípios de outubro, receiando-ae que a anarchia se es- 



1 Veja a nota n." 42 de 20 de evereiro de 1S94. 

1 Veja as notas n." io3 de 10 de outubro, n." io5 de 3o de outubro 

n." log lie 2 de novembro de 1893. 
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tabelecesse em terra, apezar de terem os commandantes 
superiores de accordo com o corpo diplomático resolvido 
intimar o almirante Custodio de Mello a não romper o 
fogo contra a cidade do Rio de Janeiro, sob pena de as es- 
quadras estrangeiras o romperem contra a suã esquadra, 
mandou afíixar annuncios nas portas do consulado, preve- 
nindo os seus súbditos do perigo da anarchia, e indicando- 
Ihes onde encontrariam as tropas da brigada internacional 
para os protegerem. 

Este acto provocou da parte do governo, fundamente 
melindrado, a affixação nos íogares mais públicos de boletins, 
manifestando ter todos os elementos de força e impondo a 
pena de fusilamento a quem attentasse contra a proprie- 
dade particular. * 

Eguat prudência não teve a França, que do mesmo modo 
fez aflixar os avisos preventivos no seu consulado. * 

Egual prudência não teve a Allemanha no caso do va- 
por allemão Santos. ^ 

Egual prudência não mostrava a Itália, emittindo sua 
opinião a propósito d'esse mesmo caso. * 

E todavia a nenhuma d'essas Potencias se impoz a reti- 
rada de seus ministros — e com nenhuma d'ellas se deu 
rompimento de relações diplomáticas. 

Pelo contrario, o marechal vice-presidente, apezar de ter 
o almirante Stanton, como já disse, salvado á esquadra re< 
voltada e acceitado as cortezias d'esta, pelo telegrapho so- 
licitou espontaneamente do governo americano, que nada 
soffresse o dito almirante ! ' 



I Veja a nota a.- 84 de 3 de outubro de 1893. 

^ Veja 3 cit. nota 84 de 3 de outubro iSgS. 

' Veja a nota a." 1 13 de 4 de novembro de 1893. 

* Veja a noia n." 111 cit. 

* Foi isso por occasião do anniversario da proclamação da Republica 
Veja a no/u n.' u8 de ai de novembro de 1893. 
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E para o commandante portuguez, por um pouco que 
se não pede a extradícção para ser julgado nos tribunaes 
brazileiros como de direito, segundo a phrase inepta do 
telegramma mutilado do governo! 

Que enorme iniquidade! 

Que collossal ingratidão ! 



Retirada do ministro de Portugal. 

Dm dos mats tristis e tallentes aiemplos da politica 

sobsenlanlB 

No oíficio do ministro de Portugal de 1 1 de novembro 
de 1893, dando conta da satisfação obtida do governo bra- 
ziieiro a um dos primeiros casos mencionados no capitulo 
antecedente ' graças á intelligencia, de que já temos falado, 
com que o conde de Paço d' Arcos mantinha e fazia respeitar 
a nossa nacionalidade, escrevia esse distincto diplomata : 

«Não occulto a V. Ex.' que esta resposta não 
me satisfaz. Sem negar o facto em absoluto, 
desculpa-se com a escuridão e com terem sido 
as descargas de fuzilaria feitas porá o ar ! Tudo 
isto está em contradicção com o relatório do 
nosso official. Reservo-me para replicar quando 
me cheguem respostas sobre os dois outros con- 
flictos. 

«Já em telegramma ao nosso governo falleí dos 
dois primeiros e hoje Telegraphei a noticiar o 
terceiro occorrido, directamente com V. Ex.'. 
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c^Veiremos se, como é de esperar, o 
nosso goveriiLO entende da-ir-me 
a.lg'nxna.s insti*i3.cções ; mas quer as 
tenha, quer não, eu não abandono esta questão 
que considei^o de digfnida.de na.- 
ciona.l*B 

Ainda tardou 5 dias, sobre tantos outros, o despacho do 
governo. Questões de dig^nida.de na.ciona.1 não 

comportavam estas demoras ; mas vae ver-se como a poli- 
tica portugueza estava contaminada de uma tão profunda 
degenerescência, que merecia bem ser estudada em parti- 
cular por Cesare Lomboroso e Max Nordau. 

O que aos nossos representantes militar e diplomático 
(e a qualquer, por certo) se affigurava serem aftrontas á di- 
gnidade nacional, ao governo não pareceu assim ! 

O governo estava incommodado por Augusto de Casti- . 
lho e o conde de Paço d' Arcos estarem a pedir satisfação 
ao governo brazileiro, — e em vez das instrucções, de que o 
conde de Paço d' Arcos estava ha tanto tempo á espera, 
foi-lhe expedido, pelo próprio presidente do conselho e mi- 
nistro dos estrangeiros, um telegramma, que verdadeira- 
mente lembra o mestre d^escola resinguento, servindo-se do 
telegrapho como da clássica ferula, para ralhar com os 
altos funccionarios, que com tanta hombridade representa- 
vam Portugal. 



cOonvem na. anox*mal sitixa^çaLo 
doesse paiz defendei? intex*esses 
nossos súbditos evitando qnan- 
to possivel incidentes diíBceis 
liquidax*-se — Hintze X£il>eix*o*> i 

No officio em que o ministro de Portugal communicava, 



1 Também não veiu publicado no Diário do Governo. 
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este telegranima a Augusto de Castilho, em 16 de novem- 
bro de 1893, sem mais commentarios, o conde de Paço 
d'Arcos accrescentava o seguinte ao testo do despacho : 

«Este telegramma é resposta aos dois em 
que participei os casos de desaca- 
tos á nossa lanchíi com a nossa bandeira, e 
à desfig;'ra.da.vel occori-eneia. da- 
da pebtsoalmexite com "V". Ex.* 
no av-senal.» * 

E, portanto, a Augusto de Castilho era posto este di- 
lema espantoso; ou desobedece ao governo, ou soffre in- 
differenie as affrontas que te arremessam ás faces e á ban- 
deira que tremula nos teus navios. 

Este tclejíramma já foi traduzido por alguém na phrase 
celebre de Camilio Castello Branco — deixem correi' o mar- 
fim — expressão degradada de bilharistas sem pondonor. 

O resultado d'este telegramma era inevitável : 

Logo em 17 de novembro, Augusto de Castilho dirigia 
ao ministro de Portugal o officio d'essa data, accusando a 
recepção do da véspera, que lhe communicava o telegram* 
ma degradado de 16 d' esse mez, e n'esse ofRcio lê-se: 

«A linguagem sempre lacónica dos telegram- 
mas é muita vez compromettedora, mas d'esta 
vez creio que não pôde haver a mínima duvida, 
de que o governo portuguez me attribue a res- 
ponsabilidade dVstes incidentes que elle reputa 
de diíRcil liquidação. 



1 Veja este ofKcio do ministro de Portugal ao com mandante Au- 
gusto de Castilho, no appendice. 
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<Em vista pois do exposto, que impi icitamente 
significa, que perdi a confiança do governo para 
a continuação do exercício do modesto cargo 
que occupo, e visto como tenho estado ha mais 
de três mezes servindo ás ordens de V. Ex,', 
rogo a V. Ex.* se digne de solicitar do governo 
quanto antes a minha substituição. Caso V. Ex.' 
entenda não poder fazel-o, esperaque se dignará 
de m'o fazer saber e para que eu a peça direc- 
tamente, como m'o exije a minha dignidade pes- 
soal. 

iDesauctorisado perante as aggressivas vio- 
lências de gente de terra é que eu nilo posso 
mais desempenhar cabalmente este espiniioso 
logar. ■ 

Quando este ofhcío chegava ás mãos do conde de Paço 
d'Arcos, já este recebera do presidente do gabinete portu- 
guez, um telegramma (tal era a pressa!) mandando-o reti- 
rar-se e entregar a legação ao velho Garcia da Rosa! 

Não só se lhes deixavam sem reparação as ofVensas por 
que tinham reclamado ao pé do governo brazileiro, mas 
parecia attríbuir-se-lhes oficialmente, n'uma insinuação in- 
grata, a culpa dos attentados, e castígava-se o ministro de 
Portugal por ter sabido defender a dignidade poriuguezal 

E receosos de que se continuasse a. clestoi*- 
çcLi* Fortug'a.1 de ta,o degr-udantets a.f- 
fí-ontas, ordenou-se pelo telegrapho, que o ministro, 
incurso no delicto enorme de não deixar insultar a Pátria, 
largasse sem demora a legação e as terras do Brazil! ! 

Accreditaria alguém n^isto, se não visse os documentos? 

O officio de 17 de novembro já transcrípto de Augusto 
de Castilho não poude já ter resposta ofBcial do conde de 
Paço d'Arcos. 
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Do encarregado de negócios, dr. Ganca da Roza, nun- 
ca a tevel! 

Em carta extra-offioia!, o conde de Paço d^Arcos dirigia 
estas palavras a Augusto de Castilho: 

«Recebi ainda agora á chegada do comboio, o 
seu oflicio em que exige que faça o pedido para 
a sua exoneração, por se julgar desauctorísado 
com o telegramma do governo que por mim lhe 
foi communicado. 

«Pouco antes de receber o seu officio, recebera 
eu do nosso ministro, de Hintze Ribeiro meu 
chefe e meu amigo! um telegramma mandando- 
me «ir a Lisboa sem demora, entregando 
a Legação ao Garcia da 'J^^a, e assim o 
pa.i*ticipai* ao g-ovei-no Brazi- 
leiro» ' 

A anciedade de subservir á politica do marechal desco- 
bre-se aqui palpitante: vii* a Hiisboa, sem de* 
nnoi*a. — entregar a leg^ação — assim o 
participai' ao g-overno brazileiro — tudo 

isto são phrases symptomaticas. 

Vê-se ás claras todo o horror d'esta politica anti-patrio- 
lica e servil. 

Na carta já começada a transcrever do conde Paço d'Ar- 
cos lêem-se ainda estas nobres palavras : 

«Quem paga as custas por sabermos ser por* 
luguezes ! por termos energia e coragem e brio, 
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para não deixarmos afTrontar a nossa bandeira ! 
sou eu! e é justo que assim seja, visto que sou 
o mais graduado. 

«Que quer meu amigo? ! nós somos tão peque- 
ninos no nosso Portugal que... uma bofetada 
na nossa soberania! 

•Ao marechal não agradava o nosso proceder 
correcto! queria castigar a gallcgada! e vendo- 
se agora aftrontado com as três enérgicas notas, 
em que, sabendo cumprir o meu dever, levan- 
tei com coragem a luva, que nos atiravam, fez 
trabalhar o teiegrapho e exigiu a minha sabida.* 

D^ahi a recommendação — |pa,i*a. Hilsboa sem 
demox-a. e participe ao g-oveimo — . 

O nobre conde continuava n'um desafogo justissimo: 

«Tenho a minha consciência, e o amigo deve 
tel-a também, de que como ofliciaes e ccmo 
portuguezes, fizemos o que deviamos fazerl e 
isso deve bastar-nos. 

«Portugal reconhece-se fraco e não quer ques- 
tões difficeis de liquidar. Faz muito bem ! « 

E accrescentava espirituosamente : 

«Fica pois o Garcia da Roza encarregado da 
liquidação.* 

Esta vergonhosa humilhação, que o Diário do Oovemo 
não publicou, quando o mesmo ministro, que assim a fazia 
sofTrer a homens d'esta estatura, ahí fez inserir os tele> 
grammas, que mais lhe convieram, devia ter também vin- 
do ahi; visto como o que o governo pretendia era acla- 
T-ar por completo as ocoi*rencias pax*a. 
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x-esalt^a-i- em evidcnciu. a. suo. inteireza. 
a'bsoluta,.i i 

Mais absoluta, inteireza de proceder, por certo, não 
se vira antes. . . 

Isto deu logar a que Augusto de Castilho escrevesse uma 
de suas mais eloquentes notas. 

E' a de 21 de novembro de i8g3. * 

•Em 16 do corrente (dizia) communicou-me o 
nosso ministro ter recebido acerca dos conflictos 
havidos com a lancha d'esie navio, e commigo 
pessoalmente, de que dei conta minuciosa a essa 
repartição e a eile, e que elle communicou em 
telegramma para Lisboa, o seguinte despacho 
do ex."" presidente do conselho de ministros e 
ministro dos negócios estrangeiros, conselheiro 
Hintze Ribeiro Posto que me cum- 
pra acatar com todo o respeito as determina- 
ções do ex.™* presidente do conselho, não pude 
deixar de ficar dolorosamente surprehendido 
com o telegramma de s. es.*, parecendo-me de- 
ver concluir, que o governo portuguez que elle 
dirige, entende talvez que sou eu quem tem provo- 
cado taes conflictos, ou que sou extremamente 
exigente em pretender que d^elles me seja dada 
reparação. 

•rrenho procurado ^ desde o 
começo doesta revolta, man- 
ter-me em uma posição de ab- 
soluta ímpa.rcialidade entre 
os dois partidos que estão em 



1 Palavras ijo relatório das medidas tributarias promulgadas na di- 
ctadura de 1894. 

2 Sotan.' 118. 
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8.1*111 a.8 : tenho liclctdlo coiisra.n.te« 
mento dia^ e noute pa.ira. podei* 
dia,!* aos nossos patrícios toda, 
a necessária protecção : tenho 
ol>rig|-ado os oí&ciaes e a g-nar- 
nipão a um pezadissimo e ing^lo- 
rio serviço, que ningfuem apre- 
ciará jamais ; mas tenho-o feito 
com a máxima prudência», serie- 
dade e decisão, cônscio de que 
estava* cumprindo dig^namente 
Hm dever, como o estão egfual« 
mente cumprindo todos os meus 
colleg-as comma>ndantes de for- 
çais navaes d'outraLS potencias. 

«Náo podia, portanto, deixar de ficar justa- 
mente sentido com a insinuação, que julgo con- 
tida na advertência telegraphica do sr. presi- 
dente do conselho, e julguei ter perdido a con- 
fiança que em mim o governo devia depositar 
e de que eu esperava seriam garantias suficien- 
tes a minha edade, a minha patente, as posições 
de maior responsabilidade que tenho exercido 
na minha longa carreira publica e o papel espe- 
cial que aqui tenho imprevistamente ha mais de 
três mezes desempenhado com o applauso con- 
stante e unanime de todos os meus collegas es- 
trangeiros. 

«Em vista do exposto, vendo que o governo 
parece não approvar as reclamações, que ao go- 
verno brazileiro foram feitas acerca dos inci- 
dentes occorridos comnosco, entendi, que não 
poderia mais desempenhar cabalmente a minha 
missão, e pedi ao conde de Paço d'Arcos, sob 
cujas ordens tenho estado, que pedisse para Lis- 
boa, a minha substituição no commando da 
Minde lio. 
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cNo momento em que o nosso ministro rece- 
bia em Petrópolis o meu oSlcio. recebia tam- 
bém do presidente do conselho outro telegram- 
ma, mandando-o ir a Lisboa sem demora e 
participando-o ao governo braziieiro. Parece-me 
evidente que este telegramma é a confirmação 
das suspeitas, que o precedente acordara em 
mim, e não me resta a minima duvida de que 
o governo dcsapprova abertamente o. minha. 
nonasL de proceder, Síempi-e íe- 
lizitientc harmónica, e inspir-a.- 
da na nitida compr-ehensâo da, 
gr-a^^idade das circumst anciãs 
doeste paiz, na injusta e acintosa má 
vontade que parece existir da parte dos bra- 
zileiros para comnosco, na indispensável neces- 
sidade de repellirmos dignamente e em devida 
occasião Todas as affrontas de que pretendem 
fazer-nos viciímas. 

«Passando impunes, ou sem a devida repara* 
ção estas graves oíTensas, como tudo agora pa- 
rece fazer crer que succederá, * ninguém pôde 
prever a que violências o governo braziieiro e 
os seus irresponsáveis servidores se deixarão 
arrastar, depois da insigcne "vícroiria 
que alcançam com a i-e tirada do 
conde de Paço d'.A.i*cos em occasião 
tão critica para os nossos interesses. 

aNão desejo fazer aqui — porque não tenho 
competência nem attríbuições para isso — con- 
siderações sobre as consequências a 
que este passo pode darlog^air.' 



1 E succedeu I 

> Uma (l'ellas foi o rompimenio das relações diptomaticas. 
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Estou porém certo de que o próprio conde de 
Paço d' Arcos ahi as fará verbalmente ao go- 
verno, com muito mais auctoridade, e então 
serão bem pezados os inconvenientes doeste 
precipitado passo, que vae collocar-nos em 
uma de»a.sti*os£t situa^çaLo ^ sob mais 
de um ponto de vista. 

«Aguardarei sereno e despreoccupado a che- 
gada do official que seja mandado para me sub- 
stituir, tencionando d^aqui até lá manter-me no 
cumprimento das minhas complexas obrigações, 
com a mesma firmeza e dignidade com que o 
tenho feito até aqui, e nunca me apartando do 
concerto cordialíssimo em que, sem discrepân- 
cia de um aó, têem em todas as occasiões esta- 
do os diversos commandantes superiores de 
forças navaes estrangeiras aqui surtas. Não pro- 
vocarei, nem provoquei ainda conflictos, mas 
também não tolerarei, sem o devido protesto 
pelo menos, e desagri^a.de a. quem 
dessigT*a.d[ai*9 qualquer nova impeitinencia 
de funccionarios superiores, ou subalternos, do 
governo brazileiro.» 

O que é necessário que se saiba é que já .então, e antes 
mesmo (já em princípios de outubro .% o governo brazileiro 
queria entregar as recredenciaes ao nosso ministro! E se 
o não fez foi porque o ministro das relações exteriores a 
isso se oppoz energicamente, por não achar motivo para tal. 

E de tudo isto fora logo prevenido o governo portuguez 
por Augusto de Castilho, que franca e lealmente o preve- 
nia de que o marechal estava irritado com a intervenção 



1 Como a em que estamos^ ha mezes ! 
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das potencias estrangeiras e que não se esquecia de que 
não tinham accedido ao seu convite de 7 de setembro, * 
sendo portanto de esperar que, sobre nós, tão fracos, pe- 
quenos e tão mal representados, apenas com a pobre e 
velha Mindello^ recahtsse o injusto golpe, e que fossemos 
votados a este acto publico e deprimente. 

E quando Augusto de Castilho em 19 de outubro escre- 

. isto, náo pensava de certo que seria hoje documento 

joroso de sja dcfeza. Por mais experiência que algueni 

vesse de cousas incomj)ortavcis, por maior conhecimento 

que se possuísse da natureza humana nos seus recôncavos 

^enfibrosos, ninguém poderia prever que este processo viesse 

a existir. 



E', pois. bem insuspeito o que vae lêr-se — e quem tiver 
ainda duvidas do verdadeiro motivo da retirada do nosso 
ministro, perdel-as-ha agora por certo. 

E não ficará indeciso se o governo portuguez sabia, ou 
não, que a exigência da sabida do nosso ministro só repre- 
sentava uma injusta prepotência, e que, portanto, acquies- 
cer a ella s6 seria um acto degradante para Portugal. 

Eis aqui a nota a que me refiro — a nota ao conselho do 
almirantado, n.° loi de 19 de outubro de 1893 : 

» Corre ha dias no publico (dizia Augusto de 
Castilho) com grande insistência, que o governo 
do Brazil estaria muito mal disposto contra o 
sr. conde de Paço d'Arcos, ministro de Portu- 
gal, por lhe attribiitr, aliás muito honrosamente 
para elle, a responsabilidade principal do papel 
que o governo considera antipathico na presente 



* Veja a pag, 1 
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conjunctura. Affirma se mesmo que o conselho 
de ministros se teria reunido duas vezes já com 
o marechal presidente, aventando-se até a idéa 
de que ao nosso representante fossem dadas as 
recredenciaes para que elle se retirasse das suas 
funcções e do paiz. O ministro das relações ex- 
teriores, porém, declarou com energia que não 
achava para tão grave decisão plausível motivo, 
tendo então o governo decidido telegraphar ao 
seu representante em Lisboa para que este fizes- 
se saber ao governo portuguez que o conde de 
Paço d^Arcos deixava de ser para o governo do 
Brazil persona grata... Se me é permittido 
emittir aqui a minha humilde opinião — para a 
qual não tenho talvez auctoridade, mas que 
avento na supposição de que estas minhas notas 
cheguem ao conhecimento do ex.°*' presidente 
do conselho de ministros e ministro dos negó- 
cios estrangeiros — direi que o governo brazi- 
leiro, ou antes o marechal Peixoto e alguns dos 
seus mais impetuosos e ardentes conselheiros, 
vêem desde o principio doesta questão com mui- 
to maus olhos todo o corpo diplomático, tendo 
por vezes chegado a attribuir-lhe connivencias 
pouco dignas com a causa dos revoltosos. Al- 
guns factos têem mesmo sido citados, os quaes 
sendo praticados por súbditos britannicos, sob 
o patrocínio dos respectivos ministres, teriam 
favorecido em um ou outro ponto a causa do al- 
mirante Mello. * Alguns d'esses factos appare- 
cem narrados, quasi como meras suspeitas, nas 



1 N*uin capitulo seguinte se verá em contraste com isto a imparciali- 
dade rigorosa e superior, sempre guardada por parte de Portugal. Veja 
também a pag. 147 e 148. 



folhas govemamentaes, em linguagem acrimo- 
niosa. 

. «Como porém, de todas as nações que aqui 
têem representação no mar e cujos agentes di- 
plomáticos têem figurado ostensivamente junto 
do governo brazileiro depois de 6 de setembro, 
é Portugal a menos poderosa, e aquella que 
mais antipathias inspira aos dirigentes do paiz, 
não admira que seja sobre o seu representante 
que elies queiram descarregar as suas iras, por 
não se atreverem a faze!-o sobre as potencias de 
primeira ordem. A!ém d'esta explicação, que é 
.".penas pessoalmente minha, nenhuma razão vejo 
que justifique a violência de que preiendem tor- 
nar alvo o ministro de Portugal, i ' 

E quer agora vêr-se mais claramente ainda qual subser- 
viência era a d'esta politica escura, utilitária, e em que a 
honra da nação se deixava conspurcar e abater? 

Bastará ver o que se respondeu a esta nota, em que Au- 
gusto de Castilho pedia sua exoneração, tão justamente 
offendido. 

O governo respondeu-ihe com os seguintes documentos 
ofíJciaes: 

Primeiro, um telegramma official do próprio presidente 
do conselho, que o encarregado da Legação, o dr. Garcia 
da Rosa, em i3 de dezembro transmitte a Augusto de Cas- 
tilho ; 

«Diga ao commandante da MinJello, que lidos 
os seus relatórios, tenho approvado e ap- 
provo inteiramente o seu pro- 
cedei:*.» * 



I Veja a nota n." loi de 19 de outubro de iS!}'^. 
* Tambero não veiu no 'Diário do Governo. 
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De modo que, o mesmo chefe do gabinete portuguez, ao 
marechal presidente da republica do Brazil, 4lesa.ppi*o- 
va'va. tão inteiramente o que se tinha feito, que aiandava 
retirar o próprio ministro sem demora.— e ao com- 
mandante da Mindetlo, sob cuja acção immediata e com 
cuja pi-oprla. pessoa, se tinham dado todos os inci* 
dentes, approva-ihe in teiíramente o sen pro- 
ceder- : 

Com quem se zombava f 

Com o marechal Peixoto? 

Com o commandame da €Mmdello? 

E o pobre dr, Garcia da Rosa, que não era homem para 
estar, mettido no meio de cousas d'estas, ao transmittir 
aquelle telegramma dizia, melifluo e em còr de rosa, — 
nque linha um Bummo prazer em ter a honra de 
lhe communicay aquelle telegramma» — e depois de o trans- 
crever, accrescentava infantilmente em rhetorica antiga : 

«Esta expontânea. (!) declaração que é 
um acto de justiça, não pôde deixar de ser agra- 
dável a V. Ex,' em vista do seu nobre caracter 
e dos seus sentimentos de zeloso e dedicado 
servidor do Estado.» 

E no próprio governo a consciência do acto tenebroso e 
enorme que acabava de praticar, era tão forte e viva, — e 
tão forte e viva era a convicção de que Augusto de Cas- 
tilho ia, sem querer, por obediência do cargo, ao serviço 
de tal politica, soffrendo este verdadeiro martyrio que 
terminou por este processo, — que não se reputou bastante 
a satisfação dada pelo telegramma official do próprio pre- 
sidente e ministro dos estrangeiros ; 

Havia pânico no ministério. 

Se mais vias cfficiaes houvesse para se lhe mandar di- 



J 



i63 



zer que tndo es'ta.'va, a.pprova.do, mais se em- 
pregariam. 

Do ministro da marinha recebeu Augusto de Castilho, a 
seguinte nota, preciosa por suas revelações verdadeiramente 
machiavelicas ; 

•Encarrega-me S. Ex.' o ministro de commu- 
nicar a V, Ex.° que a retirada do nosso minis- 
tro não significa falta de confiança; porque • se 
o significasse teria sido substituído; e que o go- 
verno continâíi a ter inteii*£i con- 
fiança, na prudência., enci*^a e 
bom senso de V. Ex.*, que alias 
nunca desiiaentiu no desempenho da 
espinhosa commissão que lhe está confiadaD. ' 

Ficou-se, pois, sabendo que quanto ao conde de Paço 
d"Arcos não havia quebra de confiança por não o tertm 
subsiituido ; mas por isso mesmo então essa confiança só 
durou até que o conde de Paraty ojbi substituir. 

O que nunca ninguém soube, é o que teria feito em- 
Lisboa o conde de Paço d'Arcos, para depois desmerecer 
da confiança, que esta nota diz que lhe era mantida, porque 
o não substituíam. . . 

O conselho do almírantado, em sua nota n." 1447 de i3 
de dezembro de 1893, também lhe dizia; 

fEncarrega-me mais o conselho de manifes- 
tar a sua con^pleta appiTO'vaçS.0 e 
merecido louvor, ao modo como tem. 



I Esta luão é de cabo de esquadra. 

' Nota extra do ministério da marinha de 14 de dezembro de 1 
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por esse commando, sido desempenhada a es- 
pinhosa commissão de serviço que presen- 
temente lhe está confiada.* 

E assim ficou consagrada officialmente a prudência, a 
energia, e o bom senso, aliás nunca desmentidos, de Au- 
gusto de Castilho, na espinhosa commissão do Brazil. 

E o que é mais caracteristico ainda é isto: 
Ao passo que a demissão (colorida com o pretexto visí- 
vel da chamada ao reino sem substituição para o cargo) do 
conde de Paço d'Arcos era mandada communicar pelo pró- 
prio governo portuguez ao governo brazileiro, estas notas 
de elogios eram reservadas, para que o marechal nem 
sequer o viesse a saber, porque... poderia arrenegar-se I 
Duvida alguém ainda da subserviência ? 

E isto não era só official ; já anles (note-se bem) em 9 
de novembro de i8q3, e portanto, antes de se mandar re- 
tirar o conde de Paço d'Arcos, o próprio presidente e mi- 
nistro dos estrangeiros, dirigia esta carta ao Visconde de 
Castilho, irmão de Augusto de .Castilho. 



tEx."' e presado amigo. 

íCom muito interesse tenho lido todos» 
os relatórios de seu irmão, que o ministro da 
marinha me tem enviado logo depois de tomar 
d'elles conhecimento. 

a Verdadeira satisfação tenho, pois, como seu 
amigo em lhe dizer, que tenho devidamente apre- 
ciado não só a maneira, ao mesmo tempo 
hábil e enei^ica. porque elle tem pro- 
cedido, mas a estima e distincta con- ' 
sideração em que todos os demais com- 
mandantes dos navios estrangeiros o têem. Isto 
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n'uma occa-siãLo em extremo diffl.- 
cil, e em que os incidentes e os 
a,tti*Íctos surg-eni a. cetcíSL mo- 
mento. 

«Isto lhe digo com verdades por saber 
que lhe deve ser agradável, sendo, como sin- 
ceramente sou 

«() nov." 92. 

Seu amigo obrigado 
Hintje Ribeiro.-* 

Tudo isto era para Augusto de Castilho agradecer pe- 
nhoradissimo. 

Mas quanto á reparação das aflVontas sotfridas, d'isso 
nada se fez ! 

Valeu-lhe, ao menos, não lhe ordenarem evangelicamente 
que offerecesse a outra face. . . 

Uso de uma forma semi-jocosa, mas juro que no fundo 
da alma vae-me uma pungentíssima dâr. 



Dl pDtltlci e das giranllis passoies em geral no Brull 
e especialnienle na eapilal federal 

N'esta altura da narração, que vou fazendo, ao desen- 
volver e expor dos documentos d'esta singularissima e tris- 
tíssima historia, tem logar a apresentação dos feitos da 
dura politica do marechal Floriano Peixoto. 
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A esta, é que a nossa se abateu : 
A essa, é que o governo mandou arrear a bandeira por- 
tugueza traspassada de affrontas ! 

Percorrendo-se as notas de Augusto de Castilho ao con- 
selho do almirantado, encontram-se incidentes caracteris- 
ticos. 

A massa enorme de afflictivos e crudelissimos transes, 
apprehende-se n'estes simples excerptos. 

São exemplos, amostras, apenas, mas d'onde uma am- 
pliação fácil nos dá a sensação e o conhecimento do total 
— e não sahirei assim para fora do programma que me 
impuz para fazer este desenvolvimento documental da con- 
testação ao acto de accusação. 

Comecemos pela 7iota n.® 79. Lê-se ahi : 

«As perseguições exercidas nos últimos dias 
contra pessoas de quem o governo suspeita, 
têem sido rigorosas e violentas. As prisões de 
individuos de diversas classes contam-se por 
muitas dezenas, entrando n'este numero o pró- 
prio velho almirante marquez de Tamandaré, 
que o Brazil estava costumado a respeitar ! . . . 
a guarnição da cidade está sendo feita principal- 
mente pela guarda nacional, cujas fileiras têem 
sido engrossadas apressadamente com um re- 
crutamento pouco escrupuloso e sem ceremonia, 
em que se arrastam individuos de todas as eda • 
des e nacionalidades, principalmente portugue- 
zes. E' certo que o governo manda pôr em li- 
berdade aquelles estrangeiros que conseguem 
fazer-se ouvir dos seus cônsules ; mas essa jus- 
tificação de nacionalidade exige documentos e 
tempo, e entretanto os desgraçados vão estando 
com a farda ás costas e a arma na mão, fazen- 
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do serviço e sujeitos a todas as contingências da 
guerra* '. 

A noia n." 100 contt que 

tNo vapor Tliames da Mala Real Ingleza, que 
ha dias partiu para Montevideu, mandou o go- 
verno seguir o contra-almirante Gonçalves com 
trinta c tantos marinheiros disfarçados á paiza- 
na, destinados a irem tomar conta do cruzador 
Tiradentes. O próprio contra-aimirante Gonçal- 
ves levava a sua barba grisalha pintada de preto 
e outros disfarces para não ser reconhecido.» * 

Foi logo por este tempo, meados d'outubro de 1893, 
que appareceram os decretos n,^' i;5ÕD e i:5õ6, aquelle 
sobre liberdade (?) de imprensa e este sobre entrada e ex- 
pulsão de estrangeiros no reino. 

No primeiro, o artigo 2." c preceitua que ^ca prohibido 
publicar wlictas a respeita de revolta que não tenham sido 
commuuicadas pelo governo coiislilucional ou que não tenham 
vssa origem.» 

Do segundo decreto escrevia a citada nota n." 100: 

aO decreto n," i:566, que regula a entrada de 
estrangeiros ou a sua expulsão, é um diploma 
antipathico, despótico, e que mais parece feito 
para indispor contra o governo a maioria da 
população da capital, que é estrangeira, do que 



I Veja nota a^' 71 de 39 de setembro de i8( 
* Veja nota a." 100, de 17 de outubro de i8( 
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para concitar ss suas adhesões e auxílios. A 
execução d'este decreto... pode dar logar ás 
mais inauditas violências, como é fácil de prever. > 

A nota n." 120, de 14 de novembro, refere que 

rNo mesmo dia 6 recebi a visita dó primeiro te- 
nente ajudante d'ordens e secretario do almi- 
rante Custodio de Mello que vinha conduzir um 
súbdito portuguez, que contra, vontade sua es- 
tava nos navios da esquadra, e que elle fez des- 
embarcar por esta forma em virtude de recla- 
. mação minha. Contou-me este official, no decur- 
so da conversação que entre nós se estabeleceu, 
que uma nova tentativa de assassinato contra a 
pessoa do almirante, tinha sido mandada fazer 
pelo presidente Flonano Peixoto, Esta historia 
é um pouco longa, acompanhada de circumstan- 
cias bastante românticas, quasi mesmo invero- 
símil; mas não resisto á tentação de a contar 
aqui. 

«Ha dias um individuo brazileiro de baixa 
esphera apresentou-se a bordo do oáquidabati 
* como voluntário, para servir na esquadra. Pelo 

, seu porte, pelas suas maneiras e pelo seu aG- 

pecto hesitante, excitou desde o principio vagas 
desconfianças e passou a ser cuidadosamente 
vigiado. O primeiro tenente Carvalho, comman- 

I;; dante do vapor Júpiter e irmão do ex-ministto 

das relações exteriores, Carlos de Carvalho, 
I dispozse a confessai o, e levou o como seu crea- 

f do ou impedido para bordo do navio de seu 

commando. Depois de uma certa familiaridade 

(que as relações entre ambos auctorisavam, de- 
clarou o commandante ao seu creado, em uma 
expansão de confidencia, que estava contraria- 




dissímo n'aque!le serviço, que não partilhava as 
idéas do almirante, que era fie! servidor dos 
princípios da ordem representada pelo mare- 
chal, como aliás era natural, sendo irmão de um 
ex-ministro de Estado, e que só ali se achava 
para espreitar occasião favorável de compro- 
mctter o seu chefe e fazer triumphar a causa 
do governo leg^l. O creado, enthusiasmado com 
estas declarações., nada mais esperou para fazer 
também a sua protiEsão de fé: declarou que 
viera commissionado para assassinar o almiran- 
te Custodio de Mello, e apresentou uni punhal 
envenenado, que o próprio presidente da repu- 
blica lhe confiara para levar a efieíio o seu in- 
tento.» 

Com isto foi o assassino amarrado e preso com ferros, 
frustrando-se a premeditada tragedia. 

A mesma nota n.° 120 continuando, diz: 

j "Affirmou-me (o mesmo officia!) que a explo- 

são do paiol de pólvora da ponta do Mattoso ' 
fora obra do presidente, o qual, por uma extra- 
nlia coincidência, se achava n'esse momento no 
cães da Gamboa olhando n'aque!la direcção. Os 
próprios jornaes affectos ao governo, animados 
do seu zelo ás vezes muito indiscreto e com- 
proinettedor, reftriram que duas outras tenta- 
tivas haviam já sido feitas por alumnos da es- 
cola militar com idêntico intuito, mas que ambas 
haviam sido mallogradas pela vigilância da gente 



Veja a nolan° 120. 
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da esquadra. O que é certo é que, o governo 
tinha conhecimento de que as embarcações dos 
navios da guerra inglezes, continuavam a ir á 
ponta do Mattoso ás sextas feiras buscar areia, 
com o consentimento d^elle, e que portanto po- 
deria o marechal ter fixado para outro qualquer 
dia aquelle medonho espectáculo, para não cau- 
sora morte de tantas pessoas extranhas á lucta.i 

Effectivamente a erplosão tivera logar no dia 3 de no- 
vembro de i883 e a mortandade e desgraças, que produziu 
foram horríveis. 

A outra tentativa de assassinato do almirante Custodio 
de Mello, a que se refere esta nota, é a que se pretendeu 
realisar, enviando-lhe um livro de signaes muito embru- 
lhado, mas contendo n^um buraco praticado na capa e na 
espessura das folhas, dynamite, preparada de modo que, 
ao romper o envolucro, detonaria nas mãos de quem o 
abrisse, que deveria ser o almirante Mello. * 

Esta tentativa foi também mallograda, porque, suspei- 
tando-se da volumosa e inesperada remessa, metteram-a 
dentro d'agua, e foi aberta, desfazendo-se assim o envolu- 
cro sem attricto. 

Esta mesma nota refere a suspensão já mencionada do 
jornal O Apostolo e a invasão tumultuosa da casa da redac- 
ção na supposição de se encontrarem papeis importantes. 

cO próprio jornal O Temyo, que passava (diz 
a nota n.** 149; por gozar das mais bem inspi- 
radas intimidades do governo, acaba de ser sus* 
penso e emmudecido por motivos que são igno- 
rados do publico.» ' 



1 Veja nota n.* 120 de 14 de novembro. 

s Veja nota n.<> 149^ de 18 de dezembro de 1893. 
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N'csta mesma nota 149, dando-se noticia de ter sido mais 
uma vez prorogada a data das eleições de deputados e se- 
nadores ao congresso nacional, de 3o de dezembro de 1S93 
para 1 de março de 1B94, Augusto de Castilho aceres- 

centava ; 

cVae se assim relaxando o organismo social 
administrativo do paiz, vão-se prolongando as 
consequências desastrosas de um já longuissimo 
estado de sitio, e vae-se gradualmente affrou- 
xando a força da vida publica, a confiança no 
presente e as esperanças no futuro. . . O que se 
vê entretanto e com uma extrema nitidez, é que 
o paiz se está desmor&ltsando em todas as suas 
classes, que os cofres públicos se vão rapida- 
mente esvasiando, que as fontes de receita se 
váo com a mesma rapidez esterilisando, que o 
comnicrcio se retrabe e atrofia, que o credito 
diminue todos os dias, e que o desanimo de se 
chegar jamais a uma reparadora conciliaçSo se 
apresenta cada vez mais fatalmente definido. '» 

Lendo a noia n." i56 de 37 de dezembro de 1893, de- 
paramos com o seguinte: 

«Envio agora um decreto promulgado ha dias, 
em virtude do qual o governo se apropriou das 
reservas inetallicas dos bancos emissores ins- 
crevendo-as no grande livro da divida publica 
interna como empréstimo. Diz-se que estes fun- 
dos foram destinados a pagar juros de divida 
externa. , .» ' 



1 Veja a nota n.* 149 cii. 

> Veja a nota n* ii6, de 2; de dezembro de i8ij3. 
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«Quando foi subvertido o Império brazileiro 
(continua-se em a nota o.' 2 de 1894) havia em 
cofre uma grande porção de ditiheiro em notas 
com a efiigie do Imperador, mas ainda náo as- 
signadas, as quaes foram logo postas de parte 
e consideradas como inúteis, mandando se im- 
primir outras com o característico da nova re- 
publica. Agora porém que estas estão dispendi- 
das e que os encargos têem crescido espanto- 
samente, lançou-se mão das notas imperiaes, 
ainda virgens, e col locaram -se-lhes assignaturas 
da actualidade, lançando-as o governo em circu- 
lação .•■ . 

aAin^ia mais : havia também nos cofres do the- 
souro uma grande porção de ncitas imperiaes 
velhas, que haviam sido retiradas da circulação 
para serem destruídas pelo fogo, em virtude de 
um Decreto que havia feito cessar seu curso 
forçado. Pois todas essas notas foram nova- 
mente postas em circulação. . . s < 

Um portuguez que ha i5 annos estava no Brazil.; o 
ecciesiastico Ricardo da Silva, parochiava a egreja su- 
burbana de N. S. da Penha. Sabendo que o governo o 
considerava suspeito, e qual sorte o esperava, veiu asylar-se 
na Mindelh, a pedido do encarregado do consulado geral 
de Portugal no Brazil d'onde regressou ao reino. 

«O padre Silva (escreve Castilho na jd citada 
nota), que me dizem ser homem respeitável e 
verdadeiro, conta os maiores horrores das atro- 
cidades que o marechal tem praticado nas mas- 
morras da cidade, para conter a população pelo 
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terror que inspira. São medonhas hecatombes 
de cadáveres...» • 

Depois do combate da ilha do Governador, por occasilo 
do ataque das forças de Saldanha da Gama a essa ilha, 
repellido pelas tropas do governo commandadas pelo gene- 
ral Silva Telles, os feridos, numerosíssimos, passaram pela 
frcgueí-ia suburbana de Penha, próximo da ponta occiden- 
tal da ilha do Governador, onde vivia um pharmaceutico 
porluguez, e tiveram de pernoitar n'essa freguezia. Por 
suspeitas, cujo fundamento se ignora, n'essa occasiáo o go- 
verno mandou prender o boticário portuguez para o fuzi- 
lar. Os feridos tinham, porém, os apparelhos mal leitos, 
por terem sido pensados no campo de batalha e á pressa. 

Ordenou-se então que o boticário fosse tirado do cárce- 
re, paru acudir aos feridos, e toda a noute esteve occupado 
nesse humanitário e intenso trabalho, findo o qual os feri- 
dos seguiram para os hospiíaes do RÍo de Janeiro e o bo- 
ticário foi lofio fuzilado 1 * 



* Este facio foi referido pelo próprio parocho d'essa freguezia, rev, 
Ricardo da Silva, que também por suspeitas, teve de fugir e veiu aco- 
lher se á Mindello, como já se disse. 

Testemunha presencial e eloquente do estado em que estava o Rio 
de Janeiro, deu-lhe Augusto de Castillio um bilhete de apresentação 
para o presidente do conselho, e podia bem ter informado o governo 
(pois estivera no Brazil durante i5 aonos) do estado de abandono etn 
que estava a nossa colónia e dos horrores que soffriam os nossos pa- 
trícios. £' certo, porem, que não poude chegar a ser aitendído. 

Por quantos modos não era informado o governo 1 Mas não se faiia 
caso, e depois, para tapar seus erros, mandam prender Augusto de 
Castilho I 
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De um manifesto do almirante Custodio de Mello lan- 
çado ao publico, em 3 de setembro de iSgS,- extraio estes 
períodos : 

«.. .Refiro-me aos meios de que já está lan- 
çando mão para debellar a revolução. . . 

f Estes meios são a mentira, a corrupção, a as- 
túcia, a perjidia e o próprio crime, sob as for- 
mas mais indignas e hediondas. 

«Tem-se empregado a corrupção em todas as 
suas formas mais ou menos seductoras, princi- 
palmente : 1.** junto aos officiaes de marinha que 
ficaram em terra (reunião no arsenal de marinha 
no dia 8 do corrente); 2.^ mandando-se offere- 
cer grossas sommas aos officiaes inferiores do 
corpo de marinheiros nacionaes para subleva- 
rem a guarnição da fortaleza de Villegaignon ; 
3.®,augmentando o soldo das guarnições de terra. 

«Tem-se empregado a astúcia^ principalmente: 
1.® com o fim de retirar á revolução o concurso 
que lhe advém da tieutralidade da poderosa for- 
taleza de Villegaignon, tentando-se primeira- 
mente substituir o actual commandante pelo ca- 
pitão de mar e guerra Baptista Leão, o qual foi 
repellido pela officialidade da fortaleza; depois 
mandando-se ali apresentar, para substituir esta 
officialidade, uma numerosa commissão de offi- 
ciaes, á testa da qual se collocou o vice -almi- 
rante reformado Jeronymo Gonçalves, o qual 
foi repellido a tiro de espingarda pelos marinhei- 
ros nacionaes indignados; 2.** ordenando ao com- 
mandante do encouraçado Bahia^ estacionado 
em Montevideu, que se afastasse para estacio- 
nar na cidade do Rosário, da Republica Argen- 
tina, e ao do cruzador Tiradentes que mandasse 
o navio entrar para o dique de Montevideu, onde 
a sua machina foi inutilisada, o que deu logar 
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i sublevação da guarnição, a qual só foi suffo- 
cada com o auxilio das auctoridadcs de lerra; 
3.** attrahindo o odioso para a esquadra revol- 
tada, dizendo que ella tem bombardeado a pa- 
cifica população do Rio de Janeiro com o fim 
único de obrigai a a impor ao vice-presidente o 
abandono do poder. 

«Tem-se recorrido á perfidia, em differentes 
casos, dos qnaes o mais indigno (porque attinge 
a própria honra nacional) é o seguinte : no dia 
27 do corrente foi apprehendida por uma em- 
barcação do cruzador inglez Sírius uma Inncha 
a vapor com bandeira ingteza, que estacionava 
nas immediaçóes do encouraçado Aquidaban, e 
n'ella foram encontrados ucp grande torpedo e 
algumas centenas de cartuchos de dynamite, 

• Guarneciam essa lancha dois ingtezes, dois 
americanos, um belga, um allemão e três bra- 
zileiros. 

fTem-se, finalmente, recorrido ao próprio crime 
do assassiiialo. Com effeito, ao cair da noite de 
24 do corrente apreseniou-se a bordo do Aqui- 
daban um catraeiro hespanhol, dizendo que era 
portador de um objecto para ser entregue em 
mão própria ao almirante Mello. Esse objecto 
era uma machina infernal preparada dentro de 
um livro por meio de dynamite. 

«Para conservar a prova de tão Infame tenta- 
tiva de assassinato, lavrou-se uma acta que foi 
assignada por muitas pessoas de bordo e pelo 
próprio portador da machina infernal, a qual 
foi mostrada aos commandantes dos navios de 
guerra estrangeiros, e fica em meu poder. 



O notável escriptor brazileiro, Eduardo Prado, que tão 
heroicamente se subtrahiu á prisão e á morte, passando 
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em Lisboa, em entrevista com um dos redactores do Jor- 
nal do CommercíOj deu informações extraordinárias sobre 
a violência e agudez da crise, por que está passando a grande 
Republica do Sul da America : 
D^entre cilas separo as seguinter • * 



.0 



«o sr. Eduardo^Prado chega a Lisboa como refugiado politico. Para 
livrar -se da sanha de Floriano Peixoto, atravessou elle incógnito, uma 
grande zona do interior do Brazil, vindo, atravez de Minas^ n*uma via- 
gem a cavallo, de perto de quinhentas léguas, desde S. Paulo até á 
Bahia ! Era-lhe vedado o embarque nos portos de Santos e do Pio, 
onde é grande a vigilância da policia de Floriano, e quando o sr. 
Eduardo Prado, que se achava na sua fazenda em S. Paulo, teve a no- 
ticia de que ia ser preso, como o foram muitos cidadãos importantes 
d'aquelle Estado, partiu na sua longa e arriscada viagem, felizmente 
bem succedida. Ao cabo de sessenta e tantos dias de marcha, chegava 
o sr. Eduardo Prado á capital da Bahia, e via fumegar a chaminé do 
Rei de Portugal^ prestes a sair. Illudindo a policia, poude s. ex.* che- 
gar a bordo minutos antes da partida do vapor, quando a visita poli- 
cial SC retirava de bordo; instantes depois o paquete portuguez con- 
duzia para a Europa, isto é, para a liberdade, o escriptor perseguido 
pelo marechal Floriano. 

t Cumprimentando nós o sr. Eduardo Prado por ter conseguido a sua 
liberdade, e admirando o seu vigor physico que lhe permitliu aífrontar 
tão penosa viagem, que muitos dos nossos mais rijos sporlmen náo 
venceriam talvez, s. ex.* disse-nos que tudo teria aífrontado para não 
cair nas mãos assassinas de Floriano. 

— O marechal Floriano Peixoto, disse-nos s. ex.», é uma figura ignó- 
bil e sinistra, e a Republica Brazileira está aos pés d'aquelle homem 
cruel e sem consciência. O traidor de i5 de novembro, o commandante 
das forças legaes de então, que, sem combate se rendeu ao marechal 
Deodoro, dizendo hypocritamente que náo queria mandar fazer fogo 
contra brazileiros, tem derramado tanto sangue como qualquer rei ne- 
gro do Dahomé. O homem que, dias antes do i5 de novembro, escre- 
via ao chefe de policia do Rio, dizendo-lhe que queria comparecer a 
todos os logares públicos onde apparecesse o imperador, para melhor 
defendel-o, e isto n*uma carta hoje publicada, — o homem que, sendo 
funccionario de confiança do governo imperial, na véspera da revolu- 



^ Veja se a integra no Jornal do Commercio de 3o de agosto de 
1894. 
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ção tranquillisava o presidente do conselho garantindo a sua lealdade, 
e que jã anteriormente concordara com Deodoro m façanha planeada 
— será um heroe aos olhos dos republicanos braíileiros, que nem se- 
quer nc^am a iraiçSo de Floriano, mas será sempre umacreaiura des- 
prezível aos olhos da consciência universal. 

nA presidência de Floriano as6Ígnalou-se a principio pelos monici- 
nios feitos em todos os Estados, para se conseguir a deposição crimi- 
nosa dos governadores ordenada pelo marechal; vieram depois os cri- 
mes de IO de abril, quando, sem processo, nem formalidade, dezenas 
de cidadãos c muitos membros do parlamento foram deportados, e 
quando Floriano, para accentuar o seu justo desprezo pelo congresso, 
juntamente com outros presos, conservou por qualro mezcs nas enxo- 
vias de uma fortaleza o presidente da camará dos deputados, sr. Malta 
Machado, c isto sem dar satisfação nem explicaçãn a quem quer que 
seja. Para Ímp5r ao Rio Grande do Sul um governador, segundo a fe- 
rocidade do seu coração, Floriano Peixoto auctorisou um sem numero 
de bárbaros assassinatos e prisões. V. na pratica de todos esses crimes, 
Flonano teve, graça-S á corrupção e ao medo, muitos cúmplices; mas 
o seu maior crime ê o de (er infamado a mocidade das escolas milita' 
res do Brasil, escolhendo d'entre ella os seus carrascos e os executores 
de seus crimes. 

«Que governo ousaria Empregar a mocidade em cfFecluar priiões po- 
liticas, mandando depois os alumnos militares ser carcereiros de de- 
portados, cumprimentando os que, mais hábeis e ferozes se mostram 
como verdiiyos e fuziladores .' Pois Floriano, pela distribuição de di 
nheiro e de postos entre estes jovens, conseguiu isto. — A mocidade 
cm toda a parte é clemente e generosa : no Braiil, graças a Floriano, 
os verdugos são mancebos, ás vezes imberbes. Benjamin Constatit cor- 
rompeu a intelli^encia da mocidade, ensinando-lhe a doutrina endeu' 
sadora da tyrannia,que se chama positivismo; Floriano rematou a cor- 
rupção, transformando em agentes das suas crueldades os alumnos da 
Escola Militar, Estes alumnos, ainda o anno passado contrariados, por- 
que um deputado dissera, que o Brazii estava gastando, com a sua Es- 
cola Militar, mais do que a Allemanha e a França gastavam com as suas 
escolas similares, foram encorporados até á camará, fizeram uma gran- 
de arruace, atiraram foguetes ás janellas do edifício, interromperam a 
sessão, e, emqaanto os deputados, trémulos e assustados, se escondiam, 
durante mais de uma hora fizeram os turbulentos a maior desordem, 
insultando os taes suppostos representantes da nação. E apesar dos 
instantes pedidos feitos da camará, não foi mandada nenhuma força 
conter os desordeiros, que só se retiraram quando bem lhes approu- 
ve. Nenhum d'elles foi punido, e o director da Escola, que consentira 
na manifestação, foi em breve promovido a general, feito ajudante ge- 
neral e minisiio da agricultura. 
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«O sr. Ruy Barbosa, pae da constituição republicana, e que, apesar 
dos seus erros, é uma grande individualidade, foi ingénuo bastante 
para fallar do direito e da lei no meio de tal gente, e está agora dester- 
rado, e certamente os seus companheiros de outr'ora se o apanhassem, 
liravam-lhe a vida. Vou mandar imprimir de novo em Lisboa o livro 
que Floriano mandou, confíscar, e que, mais do que tudo me valeu a 
sua ira. Não lhe parece coisa do tempo da inquisição e do Pina Mani- 
que isto de um livro prohibido, confiscado e destruído, e o escriptor 
em termos de ser levado ao calabouço e ao conselho de guerra ? Pois 
não senhor ; isto é o que se chama Republica no Brazil. 

« — A que attribue v. ex," a derrota da revolta ? Acha possível que o 
movimento revolucionário possa reviver ? 

«—O sentimento dominante de lodos os revoltosos, fossem quaes 
fossem os intuitos de cada um, era o deseio de libertar o Brazil da tv- 
rania de Peixoto. Não o conseguiram, porque toda a bravura que des- 
envolveram não foi utilisada n\im plano único e traçado de antemão. 
Foram commeitidos talvez grandes erros militares, mas o que é mais 
que certo, é que o desejo de poupar vidas innocentes, a vontade de 
não causar ouiros dan^nos senão os indispensáveis — entorpeceram a 
acção da esquadra a principio, e deram tempo a Peixojto de, protegi- 
do pelo governo norte-americano e utilisando os milhares de milhões 
de contos de papel falso que cmittiu, reunir elementos poderosos que 
lhe faltavam. A guerra do Rio Grande teve de voltar ao seu ponto de 
partida, e hoje n'aquelle Estado somente, é que ha alguns trechos de 
território onde não impera Peixoto. 

«— São porventura verdadeiras as crueldades altribuidas a Peixoto ? 

« — O que se diz na Europa a este respeito fica muito áqucm da rea- 
lidade, Conhecesse mais o publico europeu o que vae pelo Brazil, ou 
vivêssemos nós n*uma época mais cavalheiresca e menos dominada 
pelo egoísmo, que a indignação nacional havia de se levantar em favor 
das victimas brazileiras. Estão, porém, passados os tempos em que a 
narração das crueldades turcas na Grécia, a noticia das barbaridades 
na Polónia^ as atrocidades na Bulgária, faziam estremecer de horror 
a opinião europêa. N*outro teirpo as durezas do governo napolitano 
contra os prisioneiros políticos commoviam o grande coração de Glad- 
stone, que iniciou a sua celebre campanha contra o rei de Nápoles, 
campanha que obrigou o governo das Duas Sicílias a ser mais huma- 
no. Hoje nada d*isso. Gladstone está á beira do tumulo, e já não existe 
o pae Hugo, que era a ultima grande voz que se levantava na Eu- 
ropa em prol dos perseguidos. 

«Ha anno e meio que os jornaes de Peixoto (e os que não são de 
Peixoto são suspensos, sendo os seus redactores presos) annunciavam 
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orlas do iJictador contra os Federalistas do Rio Gran- 
de. Onde eiitáo os prisioneiros? Os federalistas, accusados de degola- 
rem os seus prisioneiros, aprisionaram no Paraná muitos officiaes flo- 
rianistGS que ho|e andam no Rio e em S. Paulo de perfeita saúde. Onde 
estão, pergunto eu de novo, os federalistas aprisionados pelo governo? 
Os monos não faliam. 

oAs enxovias da casa de detençSo do Rio, regorgitam de prisioneiros 
políticos, apezar da Constituição (coiíadal) dizer que os presos politi- 
cos não podem ser detidos na mesma prisão que os criminosos com- 

■Estas prisões politicas fazem-se a esmo, sem ordem escripta, e a vi- 
ctima, segregada da communlião dos vivo;, sepultada na ireva, sem 
coffimunicn^áo com o mundo exterior, nem ao menos é interrogada. 

tNo Rio jão innumeras as pessoas desapparecidas sem que d'ellas 
haja a menor noticia, e as familias só raras vezes vêem a saber, por 
acaso, o destino que aos infelizes deu a tyrannia republicana. 

«Os fuzilamentos clandestinos foram e são quotidianos. 

«Floriano não recua diante das maiores torpezas para se desfazer dos 
seus adversários. A historia ha de mencionar o torpedo mandado con- 
tra o Ãquidaban n'umn lancha cobardemente acobertada com a ban- 
deira da iDjílaterra. lancha que a esquadra ingleza aprisionou, e cuja 
photographia, assim como a do torpedo, foi commvmicada ao Grapkie 
por um oflicial da marinha ingleza; e não ha de esquecer também o 
livro carregado de dynamite mandado ao almirante Mello, facto este 
ofTicialmenic authenticado pela oflicialidade dos vasos de guerra es- 

-E o que É mais característico, d que os iornaes deFIoriano não coo- 
testaram este facto, julgando que estes crimes indignos eram licilos 
em guerra. Cousa na verdade dígna de um governo que infamou a ci- 
vilisaçáo da pátria brazileira, escrevendo n'uma nota diplomática que 
foi lida por todos os governos do mundo que aos princípios de huma- 
nidade r,áo se Applicam a rebeldes bárbaros (sicj It 

bOs republicanos brazileiros, que proclamam agora o principio anti- 
liberal e bárbaro de que ao poder executivo, e não ao judiciário, com- 
pete punir os criminosos políticos, principio que torna o governo juiz 
e parte na causa, são uns simiescos imitadores de Napoieão III do 3 
de dezembro. Ha, porém, uma differença ; Napoleão 111 assumiu cora- 
josaraerite perante a França e perante a Historia a responsabilidade 
dos seus actos ; os nomes dos presos, os nomes dos fusilados, os no- 
mes dos desterrados, eram publicados na folha oflicial e afixados em 
boletins por toda a França ; eram conhecidos os nomes dos juizes que 
compunham as commissões mixias, e os julgamentos eram públicos 
sendo livre a defeza dos réus. Thicrs, punindo os insurgentes daCom- 
muna, não O fez na sombra escondendo-se como um criminoso, como 



o faz Peixoto. Quem são os presos que enchera os calabouços do Rio 
de Janeiro? Porque foram presos í Quem sSo os seus juizes? Quando 
foram julgados? Quem foram os seus defensores í A que pena foram 
condemnados? 

Ninguém ousa no Brazil fazer eslas perguntas, que, a quem as fizer, 
poderão custar talvez a liberdade e a vida. 

Não ! Peixoto não é a poder publico punindo com severidade os ini- 
migos das instituições. O poder publico deve ter a consciência e a res- 
ponsabilidade dos seus actos. O poder publico pude brandir, á luz do 
sol, o gladio da justiça; o poder publico não estrangula a victima na 
treva e no silencio. Peixoto não pune em nome da lei; vinga-se em 
nome dos seus instincios sanguinários. 



Não deve deixar de lêr-se lambem a prociamação do dr. 
Ruy Barbosa, uma das individualidades mais salientes do 
Brazil contemporâneo, advogado, jornalista e parlamentar 
eminente; proclamação publicada :m 19 de setembro, de 
bordo do Magdalena em Buenos-Ayres. 

É um depoimento solemne e auctorisado. É preciso 
lêl-o, sem interpoUaçÕes. ' 

Darei, todavia, aqui uns extractos sobremodo impor- 
tantes : 

«Ao mesmo tempo o dr. Annibal Falcão, ca- 
sualmente occulto !>ob o mesmo tecto em que eu 
estava, recebia de um amigo seu, senador da 
Republica, governista de modo algum suspeito, 
as noticias mais aterradoras, os mais vehemen- 
tes conselhos de occultar-se, porque a voz cor- 
rente nos grupos mais chegados ao governo era 
a de morte par aos suspeitos, e entre estes se de- 
signava o seu nome. O meu estava em todas as 
boccas e por todos se indicava como o mais amea- 
çado. 



i Pode vér se a pag. i5g e seguintes do vol. 11 dos qui 
cam relativamente a este processo. 
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cPor mais estranho que pareça este facto con- 
tra um homem que advogou sempre a paz, a 
benevolência entreos seus concidadãos, e a obser- 
vância dos direitos legaes, não é, entretanto, elle 
senão um ligeiro symptoma da barbaria a que a 
fúria das ambições e reacções arrastou a politica 
no seio das revoluções de um povo como o bra- 
zileiro, notável peta brandura, pelo affecto e pela 
clemência das suas qualidades. 

•Tive occasião de saber desde o meu refugio, 
as tribulações da familia do almirante Mello. 
Avisada por dois almirantes e vários congressis- 
tas do perigo que corria sua existência e a de 
seus filhinhos, a virtuosa senhora do illustre mi- 
litar mandou três vezes no dia loimplorar abrigo 
na mesma legação em que eu me achava. Por 
infelicidade não estava em casa o ministro, que, 
ao chegar á noite, se deu pressa em soccorrel-a; 
porém já ella, meia enlouquecida, fugia pelos 
arrabaldes, com três filhos, para tomar pela ma- 
drugada a estrada de ferro e asylar-se no inte- 
rior. 

(Minha mulher, meus filhos, sequestrados de 
mim, não sei a estas horas onde estão. Entre- 
gues ao affecto de parentes bondosos, caminha- 
ram debaixo do mesmo perigo a buscar, longe 
da capital, a garantia e a humanidade que sob 
D azote do ódio politico não existem já na mais 
civilísada capital do Brazil, nem para os fracos 
e innocentes, nem para as mulheres e creanças. 

iN'essa omnipotência, que ainda não encontra 
das leis brazileiras definição alguma, foram en- 
volvidas as immunidades parlamentares, pela re- 
jeição em regra da emenda Matta Machado, que 
as protegia. E debaixo d'este estado de sitio, 



que abarcava, por assim dizer, o recinto das 
duas camarás, o Congresso continuou funccio- 
nando como órgão da soberania nacional, multi- 
plicando os seus votos de adhesao ao governo. 
a quem previamente delegara a faculdade de ful- 
minar com as suas iras os representantes da na- 
ção que o não apoiassem. 

íE para que esse estado de sitio em tetya 
contra uma revolução naval^. Para que senão 
com o fim de saciar nos innocentes uma cólera 
qvie não podia recair sobre os responsáveis? 

«O militarismo inoculou na politica do meu 
paiz um sentimento horrível, até ha bem pouco 
tempo absolutamente desconhecido em nossos 
costumes : a seivageria das represálias sangren- 
tas, que háo-de converter o governo em um circo 
de feras.» 

As ultimas noticias vindas do Brazil, referiam como todos 
sabem, que nas cortes brazileiras o senador Catunda apre- 
sentara uma lista dos nomes dos de5graí;ado.s, fuzilados 
na fortaleza de Santa Cruz da ilha de Santa Catharina 
e no Paraná. Sem respeitar edades, nem patentes, foi fu- 
zilado um enorme numero de pessoas: entre cilas o ma- 
rechal barão de Batovy, Serro Azul, Lorena e tantos outros. 

Diversos médicos foram fuzilados só porque trataram 
de revoltosos feridos ! 

A esta politica é que a bandeira portugueza se arreou, 
por ordem do governo português. 

Por causa d'elia é que Augusto de Castilho foi mettido 
na prisão, sem culpa formada, e sem que mesmo se sou- 
besse, ou podesse saber, porque o prendiam. 

Mas era precíío dÍ7er : 
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iOheifou Oa.stillio, tirâmos-lhe a. es- 
l>a.da. grloriosa., que tantEt. vez se cles- 
enibainhou em deíeza e por lioni^a. da 
I*ati-ia. 



«ICstíi. pi*eso.i 

E ccmo cra preciso. . . fez-se. 



Da ImpiRtalIdade superior e lofleiiiel de &D|nslo de Castilho 
entre os dois partidos m lueta 

No acto de atcusaçáo escreveu-se que Augusto de Cas- 
tilho apadrinhava o almirante Saldanha da Gama e em ge- 
ral os revoltosos. 

Que um jornal affecto ao governo do mnrechal Floriano 
escrevesse isto no RÍm de Janeiro, ainda se comprehendia; 
mas que isto se dissesse em Portugal; e, o que é muito 
peor, num acto solemne de um processo, e n'este processo, 
c o que é supremamente e;tupenr!o ! 

Logo desde seus primeiros interrogatórios, Augusto de 
Castilho requereu a juncçao aos autos da sua correspon- 
dência com o almirantado portuguez, e solicitou especial- 
mente a leitura dVlla. 

Já artes, como temos visto, instando para que se lhe 
respondesse a suas notas, obteve por fim a já descrípta 
chuva de officios e telegrammas, communicando-selhe 
oiHcialmente que suas notas tinham sido todas 
lidas, e se approvava o seu procedimento, que era intei- 
ligente, correcto, e até digno de Imponante recompensa. 

Começa porém este processo, que não pôde caminhar 
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(note-se bem), como processo militar que é, sem que o minis- 
tro respectivo dê ordem para isso ; o ministro fez o exame 
do processo ; tem conferencias repetidas com o procurador 
geral da coroa, — e tudo se esquece já! e permitte-se que se 
escreva na accusação, que Augusto de Castilho apadrinha- 
va Saldanha da Gama ! quando das suas notas resalta exa- 
ctamente que isso é a mais insigne e gratuita falsidade ! 
Todos os que mandaram fazer e escreveram esta arguição, 
não podem allegar ignorância da correspondência, a qual, 
porém, á maior evidencia leva a imparcialidade de Au- 
gusto de Castilho ! 

Também seria necessário para o lado politico d'este tris- 
tissimo processo, que se escrevesse officialmente essa ca- 
lumniosa imputação ?! 

Até, se se podesse achar algum pendor na opinião de 
Augusto de Castilho, seria contra a revolução e a favor do 
governo legal. 

E é isto tanto mais notável e producente, quanto, como 
já temos tido occasião de expor n^algum dos capitulos an- 
tecedentes, da parte da esquadra revoltada, salva a exce- 
pção do irritável Eliezer C. Tavares, todos os mais, e sem 
excepção alguma os almirantes chefes da revolta, sempre 
tiveram para com Augusto de Castilho a maior attenção. 

Venham, pois, agora, quanto antes, essas notas, documen- 
tos vivos do procedimento d^elle; corpo de delicto appre- 
hendido sobre a própria natureza \ e ver-se-ha que espécie 
de singular padrinho era este. 

Logo em 8 de setembro, conta que o almirante Coelho 
Netto convocara uma reunião dos officiaes de marinha, para 
saber se o governo podia contar com o seu apoio, e que 
uma parte não comparecera, e a outra se portara tumul- 
tuariamente e dando manifestas provas de desconfiança no 
governo, a ponto de que a sessão foi levantada, desejando 
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o almirante a;ud<irite general da armada, que cada um sou- 
besse cumprir o seu dever como entendesse. E observa : 

«Deprehende-se d'aqui que, se os officiaes que 
actualmente guarnecem a esquadra brazileira são 
revolvosos, os que ficaram em lerra fazem-lhes 
um d>gno ecco, e não podem ser citados como 
modelos de disciplina,. 

iiNáo tenho competência paia averiguar, n«m 
pretendo affirmar, se a causa do marechal Flo- 
riano ou a do contra-almiranie Custodio de Mello 
é ou não justa; mas o que posso asseverar, e 
que os meios de que se está servindo o contra- 
atmirante revoltado, são absolutciniente 
inconstitucionaes, subversivos, 
e noLO podem contribuir para. 
engrandecer os créditos d'esto 
iníeliz paiz, e augftnentar a res- 
peitabilidade da corporação da 
armada..» ' 

Creio que isto bastara : 

Mas eu preciso de que tão extranhavel e aleivosa accu- 
sação fique pulverisada. 

E continuarei a folhear as notas, documentos bem insus- 
peitos, emanados do próprio Augusto de Castilho, chroni- 
cas authenticas desses mezes de fadiga e afflicção. 

Aos 10 de outubro de iRgS, depois de relatar vários in- 
cidentes da revolta, escrevia Augusto de Castilho estas se- 
veras mas imparciahssimas palavras: 



> Veja a nota n." 5j de 8 de setembro Uc iS.i'' 
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<0 que se vé, é que a exaltação dos espirítos 
vae lavrando, que a população está visivelmen- 
te fatigada de uma lucta tão prolongada e ingló- 
ria, e que o paiz se está arruinando não só pelo 
material que se destroe de parte a parte, como 
pela paralisação das receitas publicas proveniente 
da estagnação do commercio, e pelos desa-s- 
tx-osos exemplos que & xnocida.- 
de estàbo dando os combatentes 
de um e outx-o lado, n^esta. ver— 
g^onliosiesima. guerr*», civil. 

•É um bem triste espectáculo que este grande 
paiz está dando ao mundo, c é esta uma crise, 
em que não somente soffre o Brazil como tam- 
bém ospaizes com quem elle mantém relações, 
e principalmente Portugal com quem ellar. mais 
intimas são pela historia, pelo sangue, pelas tra- 
dições s pelo commercio.» ' 

Na sua nota n." io3, narra Augusto de Castilho muito 
minuciosamente, e muito fielmente, quasi stereoiypando-o, 
o dialogo trocado entre o almirante francez de Libran e o 
tenente José Nunes Belfort Guimarães, secretario e aju- 
dante d'ordens do almirante Custodio de Mello, na occa- 
sião em que este mandava avisar os commaiidantes estran- 
geiros, de que talvez se visse na necessidade de bombardear 
o arsenal de guerra. 

Quando, referindose ao governo provisório constituído 
em Santa Catharina, perguntava aquelle primeiro tenente, 
se isso seria motivo para serem os revoltosos havidos por 
belligerantes, o almirante respondia-lrie que isso pertencia 
ao corpo diplomático, e accrescentava : 

•Entretanto o almirante Mello deve fazer-nos 




1 Veja a nota a." 97 de 10 de outubro de iSgS. 
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justiça de que desde o principio d'esta 
questão, temos mantido a, mais le- 
g^l iinpa.i:*cialide.de entre os dois par- 
tidos em lucta. 

Ao que o mesmo official respondia: 

«!B verdade, e o próprio «almi- 
rante IVtello é o primeiro a r&- 
conKecel-o sem hesitação e com 
muito prazer.» • 

Relatando a demissão dada telegraphicamente pelo gover- 
no americano dos Estados Unidos do Norte, ao seu almi- 
rante Slaulon, que, como já disse, salvara á bandeira do 
almirante Custodio de Mello, quando chegara ao Rio, e 
fora visital-o a bordo do Aquidaban^ indo também depois 
o almirante Saldanha da Gama visitar o almirante ameri- 
cano, sendo a salva do navio americano correspondida, 
aliás sem necessidade, pelo cruzador revoltoso Trajano ' 
classifica estes actos de precipitado» e incon- 
venientes e acha o facto da demissão significativo de 
energia e prompto castigo. 

Os commandantcs superiores tinham nomeado Augusto 
de Castilho para saber do almirante Saldanha da Gama o 
que havia de verdade quanto ao fabrico de torpedos, gra- 
nadas e outros meios de guerra, no arsenal. 

Falando com o próprio Saldanha da Gama, que a accusa- 
çáo diz, que Augusto de Castilho apadrinhava, este 
exprimia-se d'esta maneira : 



1 Veja a nbta n.° io3 de 22 de outubro de 1893. 

' Veja as notas n.' io3 de 32 de outubro de 189} en." io5 de ;)od'esse 
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«Expuz francamente ao almirante Saldanha 
da Gama, o sentimento que a mim ç aos meus 
collegas animava ao dirigir-lhe estas palavras, o 
qual, sem deixar de ser o de uma a.l>soliita. 
iieiitra,lid.a.de e iixipa,i*cia.lid.a.cle, 
era, todavia, inevitavelmente influenciado pelos 
inMtinetos liu.ina,iiit£ii:*ios em ge- 
ral. .. Accrescentei que, não podendo nós iix- 
tvomettei^-nos directa, ou indi- 
rectamente, entre os dois parti- 
dos em armas, e não podendo 
neg-ar ao governo do marechal 
o direito que lhe assiste de preparar 

pi*ojecteis para snas fortale- 

1 
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Quando se ventilava o incidente da liberdade do com- 
mercio na bahia, que o almirante Mello queria tolher, di- 
zia Augusto de Castilho : 

«E' certo que o almirante Mello está senhor 
da bahia do Rio de Janeiro, e não consente que 
o governo n^ella exerça o minimo direito sobe- 
rano; o almirante está assim na posse efifectiva 
e de facto de direitos e regalias que nsur- 
pon. O que não é porém menos verdade, é 
que nós, potencias estrangeiras, não podennos 
admittir que sejamos por esse facto esbulhados 
dos direitos e regahas que tinham os nossos na- 
vios de commercio antes de rebentar a revolta, 
e que desejam manter e gosar durante e depois 
d'ella. E* claro também que o exercício d'esses 
direitos e regalias de potencias neutras, deve ser 



1 Veja a nota n.® io3 de 2?, de outubro de 1893. 
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modificado, apenas n'aquíIlo em que tal exerci- 
do possa embaraçar as operações de guerra 
de parte a. parte, as quaes, por ca- 
so nenliuni, iK^s devemos auxi- 
liar, ou impedir.* ' 

D'esta correclissima imparcialidade, sempre in- 
flesivel, ha provas em todas as notas. 

Eis-aqui mais: 

Em a já cilada nota n." loS de 3o de outubro de iSitS, 
vem relatado um facto irrefutável da imparcialidade 
de Augusto de Castilho. 

Já a paginas 99 referi a denuncia da tentativa de destrui- 
ção da esquadra revoltosa por torpedos formidáveis, que o 
governo do marechal parece ia empregar, como já ahi se 
disse; o caso era tio pavoroso, que o próprio ministro de 
Portugal incitava Augusto de Castilho a evitar tão grande 
desgraça. 

Se houvesse os bons sentimentos de verdadeiro padri- 
nho dos revoUosos, que teria feito Augusto de Castilho, se- 
não avisar e prevenir a esquadra? 

Auctorisado pdo próprio ministro de Portugal, que res- 
ponsabilidade teria ? 

Pois eis aqui o que elle fez : 

iDepois de meditar seriamente (escreve ao 
almirantado) no assumpto, e de ter conferen- 
ciado com o almirante de Líbran, entendi que 
sendo hoje os torpedos uma arma terrível de 
guerra, usada por todas as potencias marítimas 
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para ataques navaes e para defeza de portos, 
não poderia eu diligenciar frustrar o seu emprego 
no caso presente, sem me expor á grave accusa- 
çáo de manifesta, viola-ção de nea- 
tralidade.* ' 

E ainda n'essa mesma nota se encontram estas palavras 
características, a respeito da sua norma de proceder: 

€ A nossa força collectiva é muitíssimo grande, 
o nosso prestigio tem um considerável valor e 
alcance, mas é por isso mesmo necessat*io 
que os saibamos manter na devida e 
conveniente altura de decoro e 
respel t abilida de. > 

A nota n." 112 de 4 de novembro de 1893 dá nova e 
brilhante prova de imparcialidade e de nenhuma singular 
sympathia pela revolta. 

Tratando das tentativas feitas pelos insurrectos para serem 
reputados pelas potencias como belligerantes, a nota citada 
explica largamente a precária situação política dos revolto- 
sos, a sua fraqueza, a sua desligação, material e ideal, com 
respeito aos revolucionários do Rio Grande do Sul e ao 
governo provisório de Santa Catharina, e chega mesmo a 
dizer o seguinte, que mostra bem como em seu espirito não 
havia ideias, ou prejuízos, ou inclinações a favor da re- 
volta. 

lO que se deprehende de todos os boatos 
directos e indirectos é que a causa do almi- 
rante Custodio de Mello vae enfraque- 
cendo, e que a sua estrella pa- 



I Veja a nota n." loS de 3o de outubro de 1894. 
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i*ece cmpallidecer a. olhos vis- 
ta. A disciplina a bordo dos navios da 
esquadra, declina sensivelmente, e os navios 
subalternos praticam, sem o consentimento nem , 
instrucções do seu chefe, actos de ver- 
dadeira pirat£iria, para obterem man- 
timentos para as guarnições porque têetn 
fome.' 

E em contraposição, maisadeante dizia: 

■ As pessoas affectas ao governo parecem con- 
tinuar a contar com o bom êxito da causa 
do marechal. . . ainda hoje me foi dito pelo ex- 
ministro das relações exteriores, Caríos de Car- 
valho, que até ao dia iS do corrente o ma- 
i-echal teria ti-iii.mphn.do da revolta 
da marinha.» 

E' isto porventura indicativo de parcialidade? e parcia- 
lidade a Favor da revolta? 

A parcialidade e a padriíihagem de Augusto de Casti- 
lho a favor da esquadra eram taes, que até mantinha rela- 
ções de amisade com os mais ferrenhos amigos do go- 
verno ! 

Em a nota n." 120, de 14 de novembro de 1893, elle 
dizia: 

«XTin grande ílorianísiameu amigo 
e nosso patricio, affirmou-me ha dias. .i 

E ainda n'essa mesma nota se revela a abstenção e su- 
perior imparcialidade n'este trecho : 

■Estes casos e ainda outros em que diaria- 
mente tenho que intervir para dispensar protec- 
ção a nacionaes nossos em afflicção, mas que 
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não menciono para não alongar demasiadamente 
estes fastidiosos relatórios, obrigam-me a um 
grande trabalho, e a ter que resolver ás vezes de 
momento questões graves e a assumir respon- 
.sabilidades consideráveis Penso porém, que até 
hoje terei procedido com acerto, sem ma- 
nifestai* jâ.ii:ia,is o menor indieio 
de pcix*eia.lida.d.e e zelando como é meu 
dever e na devida altura a dignidade e o decoro 
do paiz que estou representando.» 

E ainda mais accentuadamente accrescenta : 

«É certo que por vezes alguns dos meus actos, 
como por exemplo o da expedição armada ao 
Botafogo, são muito mal vistos pelos adeptos 
do governo; mas como a par d^esses 
ea procedo com egraal isenção 
para com as fOrças dos revol- 
tosos, e como acima de tudo tenho a appro- 
vação da minha consciência, á falta 
de approvação d*'essa repartição, vou conti- 
nuando no mesmo caminho.» 

Em 25 de novembro de iSgS, pela tarde, veiu a bordo 
da Mindello um joven brazileiro, chamado Gustavo Mon- 
corvo, trazendo uma carta do secretario da nossa legação, 
recommendando-o e solicitando a benevolência de Augusto 
de Castilho e a possivel protecção para a diligencia que 
€lle pretendia executar e que verbalmente lhe diria. 

Era esta diligencia o proporcionar-se-lhe os meios de ir 
sem demora falar ao almirante Custodio de Mello, pois 
que, dizia o pretendente, fora alumno da escola naval e da 
militar, e sabia perfeitamente que n'essa noite um grande 
torpedo seria mandado para próximo do Aquidaban, afim 
de o fazer saltar. 

Era outro caso, em que a própria legação de Portugal 
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recotnmendava e r>olÍcitava a favor da esquadra revoltosa 
(embora por princípios humanitários). Augusto de Castilho 
podia bem acceder^'&ua responsabilidade estava salva; 
mas não o fez. 

•Tendo-me eu )á recusado a acquiescer a um 
pedido quasi idêntico do sr. conde de Paço 
d'Arcos, e tendo ainda hoje as mesmas idéas 
acerca. d.e neutralidade e acerca c^e 
plena liberdade que qualquer governo tem de 
usar de torpedos para atacar inimigos seus, de- 
clarei ao recommendado do secretario da lega- 
ção que não podia, sem quebra, da mi- 
nlia neutralidade intrometter-me em 
semelhante negocie» i 

E eram, porventura, estas noias escriptas na idéa e no 
propósito, de eu as extractar em sua defcza? 

Não ; pois ninguém podia, por modo algum, adivinhar o 
que se passaria em março do anno seguinte com o asylo, 
e muito menos prever que se faria este inacreditável pro- 
cesso. 

E ainda não citei senão talvez a terça parte do mais im- 
portante, 

Já porém que a accusação de parcialidade revestiu até a 
forma incrivel e baixa na palavra infeliz — fipadri- 
nhar — continuemos a ter paciência e vejamos ainda ou- 
tros trechos das seguintes notas não menos esmagadores 
de tal calumnia, tão inferior e malévola. 

A nota 1 38 de 3 de dezembro de 1893 deve lár-se na Ín- 
tegra; n'ella se fala largamente da situação politica dos 
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partidos cm lucta, e d'ella não só não transluz a mais pe- 
quena parcialidade a favor da revolta, mas, pelo contrario, 
a crueza com que se refere a Custodio de Mello e ao es- 
tado da revolução, revelam sem contestação possivel, um 
espirito sobranceiro a toda a tendência, ou inclinação favo- 
rável a uma das partes. 

É difficil extractar esta noia; deve ser lida inteiramente; 
todavia separo estes trechos bem característicos: 

«O almirante Custodio de Mello, quando se 
insurgiu com a esquadra. , . levantou- se por sua 
própria conta... e mostrou apenas desejos de 
derrubar o vice-presidente em exercicio, mare- 
chal Floriano Peixoto.» 

« O movei principal do movimento do 

almirante Custodio de Mello... foi então por- 
ventura o ciúme e rivalidade já ha tempos exis- 
tentes entre a Marinha e o Exercito, que o actual 
presidente Peixoto acirrou por todos os modos, 
e sobretudo pela tórma persistente como elle re- 
ceioso procurava nos últimos tempos afastar do 
Brazil alguns dos mais poderosos navios, con- 
servando outros cuidadosamente em estado de 
não poderem servir.» 

E mais adeante : 

«Os intuitos do almirante revoltoso ficaram as- 
sim em grande .parte mallogrados, conseguindo 
elle, não levantar a marinha contra o exercito, 
mas formar uma espécie de scisma na própria 
marinha e separar por barreiras successivamen- 
te mais difficeis de transpor, duas secções muito 
deseguaes da dita marinha, das quaes elle pos- 
sue quasi todos os navios e uma pequena parte 
do pessoal, ao passo que o governo domina na 
maior parte do pessoal e em pouquíssimos e in- 
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Significantes navios... A marinha está assim 
fraccionada e sem aquella cohesão que deveria 
constituir a sua maior força. Uma parte lança- 
da na revolta, em uma. aventura, ar- 
riscn.clisi<4inia.. . . Tendo visto assim ma- 
lograrem-se-lhe a uma por uma as suas espe- 
ranças Iodas, comprehende-se que o almirante 
esteja em uma posição extremamente difficil e 
embaraçosa.» ' 

Creio bem que quem escreve isto não é dominado por 
espcciaes sympathias pela revolta, a que até chama aven- 
tara arriscadíssima. 






I VL-ja a iiola ti." i38 de 3 de deiembro de i8( 
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E não eram só idéas ou palavras. Houve factos positi- 
vos, que estão consummados e que não podem ter duas | 

apreciações. 

Leio por exemplo em a nota n " 142 estes dois períodos: 

«Em 7 recebi uma carta do segundo secreta- 
rio da nossa legação, D. António da Franca, 
pedindo-me para mandar receber em terra um 
caixote contendo pertences da machina do cru- 
zador revoltoso Tamandaré e entregal-a ao ai* 
mirante Saldanha da Gama.» 

Quer vêr-se o que Augusto de Castilho fez e pensou 
d'este convite? 

aAchei (diz elle) muito estranho se- 
melhante pedido; respondi que por caso 
nenhum annuiria a elle e dei ordem 
para que tal caixote não tosse trazido 

para bordo.» 



E não é só isto: 

fPediame mais (continua a ttoía) o secreta- 
rio da legação que prevenisse o almirante Sal- 
danha de qae o governo brazileiro esperava por 
estes dias na ilha Grande o vapor Victoria com 
um carregamento de armamento e munições no 
valor de 60:000 libras e accrescentava que o go- 
Vírno estava concentrando forças na praia Ver- 
melha e no arsenal no intuito de dar um golpe 
de mão sobre as ilhas de Villegaignon e Co- 
bras.» ' 

R Augusto de Castilho, que é agora accusado de apa- 
drinhar Saldanha da Gama, accrescenta no seu relatório 
ao almirantado: 

lE' claro que, em consequência de não 
querer eu violar a imparcialidade que 
"tenlio obrig^a.ção de manter, na- 
da communiquei ao almirante.* 

Km a nota n." io5 de 3o de outubro de iSgS, apropo- 
^\\Q da salva que a fortaleza revoltada de Villegaignon deu 
£i entrada do almirante Magnaghi a bordo do Etna, Au- 
j;usto de Castilho chama-lhe anctoridade usnx-- 
padora do almirante Oustodio de 
jMello. 

Ha, porém, entre todas estas notas uma que é decisiva - 
ê a nota 149 de 18 de dezembro de iSgS. 

Ahi Augusto de Castilho deline a sua opinião positiva e 
nitidamente : 



' Veja a twla n." 142 de 10 de dezembro de 1 
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«Ha quem diga (escreve elle) que logo que 
se proclamou a revolta contra o marechal Flo- 
riano Peixoto, este deveria ter largado o poder, 
como o fizera o marechal Deodoro da Fonseca . . . 

• O que é certo é que repetindo-se assim dt- 
masiadamente estes pronunciamentos e revol- 
tas, e achando^c estes sempre triumphantes, 
nenhuma, g-a.ra.ntia poderia, ha- 
ver na est£ibiliclacle e vig-or cla»^ 
instituições e na benéfica energia da sua 
influencia no sentido da civilisaçáo. 

uQuando menos se esperava, apresentava-se 
na rua a ameaçadora revolta, insurgindo-se con- 
tra o poder legal e obrigando-o a render-se, e 
tudo se achava âssím á mercê do ideal nitido, ou 
confuso de um ambicioso qualquer.* 



(<^uanto a mim, e mantendo o 
principio da auctoridade^ entendo 
que esta revolta, deve ser ee^ma- 

gada, muito embora as novas eleições fede- 
raes e presidenciaes façam surgir das cinza:; 
d'este desditoso paiz, uma ordem de cousas mais 
promettedora e um futuro mais auspicioso. 

tO actual presidente está prestes a 
largar o poder, mas emquanto o tem nas mãos. 
tem constitucionalmente obri- 
gação de defendel-o e de esmagai- 
quaesquer perturbadores da 
ordem publica.» * 



i Veja a noto n,' 149 de 18 de dezembro de 1893. 



E é a quem escrevia isto ao governo, que este mesmo 
governo manda accusar por apadrinhar a revolta!!! 

E nem se diga que era só singularmente com a pessoa 
do almirante Saldanha da Gama : 

Ha tantos, ou mais, trechos d'estas notas, que o desmen- 
tem redondamente. 

Continuemos a ter dobradamente paciência: paciência 
para soffrer a accusação de apadrinhar, e paciência para 
seguir na leitura d'estas notas: 

Particularmente a respeito do afilhado, eis aqui o que este 
singular padrinho escrevia e fazia: 

Em a ngta n." 70 assignala com um ponto de exclama- 
ção a referencia á attitude neutral de Saldanha da Gama 
«perante as hostilidades entre a esquadra e o governo !* e 
não se esquece de referir que esta attitude tem sido muito 
liipersamente commentada ' e que o governo se vê obrigado 
a fazel-a cessar por qualquer modo. 

Em a nota n." 76, este singular padrinho denuncia o afi- 
lhado tcomo ordeiro mantenedor dos principias mònarchicos 
que professa.» * 

Dois dias depois, relatando uma pendência na imprensa 
contra o afilhado sobre um officio d'elle ao governo, este 
cruel padrinho diz estas duras phrases: 

iNão sei o que succederá depois d'isto, mas 
creio, que, em qualquer hypoihese, aquelle bri- 
lhante official cIieg'ou a.o -tex-mo da, 
sua, carreií-Ei . . . > * 



> Veja nota o." 70 de 22 de setembro de i 
* Veja nota n." 7C de 27 de setembro iSg! 
' Veja nota a.' 79 de 29 de setembro de 1 
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Em a íio/j io3 até parece que o mette a ridículo, contando ' 
uma conversa, em que o almirante lhe diz que, se o go- 
verno o obrigar a declarar-se, abraçará o partido da re- 
volta e descrevendo os planos de acção militar declara que, 
passará da ilha das Cobras para a cidade do Rio, icomo 
nos tempos antigos DiigayTroiíilt ' 

Em lE) de novembro de i8y3, commemorando-se o anní- 
versario da proclamação da republica, até os próprios na- 
vios revoltados embandeiraram em arco. Ao serviço de 
exercícios da escola navai estava o pequeno cruzador Li- 
berdaie com a insígnia do contra-almiranie Sf-ldanha da 
Gama, fundeado perto da ílha das Cobras e ás ordens 
dVquelle almirante, director da escola; pois n'esse dia, o . 
Liberdade não embandeirou, nem salvou! 

Augusto de Castilho é tão bom padrinho que não só não 
omitte este facto, mas atí, depois de o narrar, faz-Ihe este 
commentario: 

«Revelou assim aquelle navio francamente as 
idéas politicas pessoaes do officíal general sob 
cujas ordens está, e revelou mais, que actual- 
mente cada um pôde fazer pouco mais ou me- 
nos o que quer n'esle semi-anarchisado paiz.» * 

Pouco depois este espantoso padrinho torna a denunciar 
e dar como suspeito o afilhado. 

cO almirante Saldanha da Gama (dizia o mau 
padrinho) continua a ser alvo das geraes attenções 
e a aitrair a curiosidade de todos os que têem 
visto a evolução gradual que tem soSrido a sua 






1 Veja a nota n," io3 de 22 de outubro de 1S93. 
• Veja a nota n." ii3 de 31 de novembro de i8g 



attitude, a principio neutral, e hoje muito ntais 
suspeita.* ' 

IC em a nota de lo de dezembro não deixa de sublinhar o 
lacto da mudatiça do hospital de marinha da ilha das Co- 
bras para a das Enxadas, por livre arbitrio e expomaneas 
ordens do almirante Saldanha, afim de fícar aquella ilha 
desafogada para as futuras operações de guerra, * 



O cruel padrinho continua a mettcr a ridiculo o afilhado^ 
quando elle se pronuncia pela revolta: 

»0 que é certo (diz o mau padrinho) é que 
nem a força armada, nem a classe civil da po- 
pulação da capital se levantaram contra o poder 
do governo e que et pirosa, do n.liiiira.11- 
te Saldanha. íoi g^asta. esu pixi*a, 
perda. I ^ 

E o crudelissimo padrinho continua a empregar despie- 
dadas phrases contra o pobre afilhado, agora perdido c der- 
rubado. 

Quando Saldanha da Gama foi declarado desertor e re- 
belde, o governo mandou, sob a mesma pena, apresenta- 
rem se-lhe todos os alumnos e empregados das escolas, que 
estavam sob a direcção do almirante, e a maior parte abao- 
donaram-o e apresentaram-se ao governo, 

Referindo-se a este acontecimento, o padrinho diz : 

t . , . este facto é, só por sí, uma deri*o'ta. 
moral soffrida pelo almirante.! 



1 Vejasnofo n.° i33, de iSde novembro de 1893. 
■ Veja a nota n.* 141, de 10 de dezembro de 1893. 
* Veja a nota a." 149, de iS de deiembro de iSgB. 



E mais adeante, n^utn requinte de crueldade, este dcsca- 
roavel padrinho accrescema ainda: 

«... apparecendo elle tão tarde na scena po- 
litica depois de ter o seu credito con- 
sideravelmente decaliido e de ter 

o poder presidencial firmado a sua força na te- 
naz resistência que aos revoltosos tem opposto 
durante mais de três mezes. . . » * 

Em a mia n." i54 torna a dizer: 

«O prestigio do almirante Saldanha da Gama 
tem declinado sensivelmente. . . 

»0 governo está no seu papel manten- 
do o pr-incipio da anctoridade 

e empregando n'esse sentido os últimos sacrifí- 
cios.» ' 

E em IO de janeiro de 1894, Augusto de Gastillio refug- 
iando os que (note-se bem) accusavam violentamente o go- 
verno do marechal pelas compras de novos navios de guerra 
nos Estados Unidos e modo de formar as suas guarniç5es 
mercenárias, dizia categoricamente: 

«Se se ádmitte que a auctorídade do governo 
legal tinha que prevalecer para estnaga.p 
a revolta, o que é desde o prin- 
cipio e em thèse a minha opinião, 

não tinha clle outro meio de combater uma es- 
quadra revoltada senão oppondo-lhe uma outra 
esquadra que elle não possuia e que precisou 
adquirir.» ' 



í Veja a nota n* 149, de 18 de dezembro de i 
* Veja a nota n.* i54 de 36 de dezembro de il 
> Veja a nota n.' 5 de 10 de janeiro de 1894, 
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E' esta, porventura, a linguagem apaixonada e parcial 
de quem protegesse os revoltosos, ou o seu ultimo chefe, ^ 
Saldanha da Gama?! 
i Como se tem visto, se houve tendência (e este ultimo 

J trecho é bem explicito) foi sempre a favor do governo le- 

gal, no sentido de se esma.g;'a.i* a reyolta", para se 
manter o principio da ordem e da auctoridade. 

Para concluir esta demonstração reservei de propósito 
as noias n.°* 122 e i56 de iSgS e n.^* 2, 5, 20 e 42 de 
1894. 

N*e!Ias não se contêem só manifestações abstractas da 
opinião, aliás bem positiva; mas estão ahi factos. 

Encontraremos, ao vivo, o padrinho a tratar com o afi- 
lhado. 

Viera de Santa Caiharina o vapor portuguez Cidade do 
PortOy cujos donos estavam encarcerados, e o navio fun- 
deado a curta distancia da Mindello^ e sob a guarda e vi- 
gilância de Augusto de Castilho. * Trazia mantimentos para 
a esquadra revoltosa, que não tinham chegado a ser des- 
carregados por motivo da prisão dos irmãos Benchimol, 
seus donos. 

Em meados de novembro, o almirante Saldanha da 
Gama, elle próprio, o afilhado como pretende a accusação, 
veiu (e note-se que ainda não se tinha pronunciado pela re- 
volta) a bordo da SMindello solicitar de Augusto de Casti- 
lho que não fizesse opposição a que esses géneros fossem 
para a esquadra revoltosa, onde faziam muita falta. 

«Não me passou despercebido este salutar 
aviso (escreve o padrinho)^ naandei re- 
dobrai* de vigrílaneia no citado va- 



1 Veja adiante o capitulo respectivo. 
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por, collocando-Ihe cie noite uma guarda de 
gente minha e combinando signaes para uma 
eventualidade imprevista, e depois de consultar 
o nosso ministro resolvi que esses manti- 
mentos não poderiam desembarcar senêLo 
para. a alfaii<leg'a. E com effeito, muito 
embora esses géneros não possam ser conside- 
rados contrabando de guerra como munições, 
ou como o holophote, não devo eu, perante 
o governo leg'al dopaizconsentirque 
se infrinjam e violem disposições regulamenta- 
res fiscaes, n'aqui)lo em que ellas podem e de- 
vem ser cumpridas, e em que as auctoridades 
têem direito a exigir que o sejam.» ' 

Eis o caso que o padrinho fazia do afilhado. 

Mas ha mais ainda : 

*0 almirante Saldanha da Gama, mesmo an- 
tes de se ter declarado (escreve Augusto de Cas- 
tilho em sua nota n." id6 ao almirantado), pe- 
diu-me por varias vezes que consentisse que taes 
mantimentos {os mesmos a bordo do Cidade do 
Parlo) fossem transferidos para os navios da 
esquadra, com o argumento de que elies lhes 
pertenciam e haviam pago o respectivo freie. 
Resisti espontaneamente a estas instancias, e es- 
pecialmente depois de me ter fortalecido com o 
conselho do sr. conde de Paço d'Arcos, o qual 
era de opinião que taes mantimentos só pode- 
riam sahir do navio para a alfandega doesta ca- 
pital, visto não poder eu para servir os interes- 
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ses da esquadra revoltada^ atropellar os regula- 
mentos aduaneiros vigentes, que prescrevem 
esse procedimento. 

«Ultimamente escreveu-me o almirante uma 
carta muito amável, instando novamente pelo 
seu pedido ; ^e hontem veiu aqui de sua parte 
um official reiterar essas instancias com o má- 
ximo empenho, e declarando-me que as ma- 
i*i]:ilia.g'eiis da. esqua.di*a. tix]Llia.m 
fome e careciam pelo menos do feijão que no 
Cidade do Porto está.» 

K sabem o que o padrinho respondeu ao afilhado ? 

«É claro (continua a nota citada) que me 
recnsiei mais uma vez a annuir a este pe- 
dido, não obstante estar sempre o almirante 
promptissimo a satisfazer todas as exigências, 
aliás justas sempre, que lhe tenho dirigido, acerca 
de súbditos portuguezes servindo contra sua 
vontade nos navios da esquadra ou por ella 
aprisionados, os quaes têem todos sido desem- 
barcados, quando o reclamam.» 

E este padrinho tão ingrato ainda ia até ameaçar o afi- 
lhado! 

«Espero (concluia) que o almirante Saldanha 

da Gama comprehenderá bem a sua e a minha 
posição, e se absterá de qualquer acto inespe- 
rado. Se o não fizer, ex]Leox]Ltra.i*-me-l]LCi. 
pi*epa.i*a.do a. resistir pela foi*- 
ça e â mão armada a taes tentativas 
que tenlio obrig^açao de repel- 
lir.» * 



1 Veja a nota n.<* i56 de 27 de dezembro de 1893. 
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Ha mais : 

Quando Saldanha da Gama em fins de janeiro de 1893, 
com o intuito de levantar o espirito abatido dos revoltosos 
dirige um Boletim Official publicado á esquadra, este pa- 
drinho nunca visto chama-lhe evitlentes foníar- 

E não fica aqui este incrível /miírín/tó : • 

Por este tempo Saldanha da Gama pronunciára-se pu- 
blicando um manifesto monarchico. e dias depois publicara 
outro republicano, declarando o primeiro apocrypho. 

Augusto de Castilho refere estes factos e commenta os 
do modo meros lisongeiro para Saldanha da Gama ; chega 
a chamar pouco leal ao argumento por aquelle . . , seu 
afilhuiio empregado reptando os que diziam que o primeiro 
manifesto era d'elle, para lhe apresentarem o original. 

iPresiava-se cstg escripto (accrescenta) a mais 
commcntarios, que eu agora não faço por falta 
absoluta de tempo. O que direi apenas é que os 
créditos do almirante Saldanha da Gama 
que tão alto andavam, têem ultimamente de- 
caliido coneideravelmente, e o 
sen prestigio que era superior ao de 
qualquer outro oflicial da marinha brazileíra 
não merece fâ. hoje gfra.nde con- 
' sideraç3.o.B 

E por tal modo falava desprevenido de singulares sym- 
pathias, que accrescentava ainda : 

uE' bem possível que venha um dia a resta- 
belccer-se a monarchia no Brazil, mas nem será 
em consequência da actual insurreição da esqua- 
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dra e dos Estados do Sul, nenx so"bre- 
tudo pela. iníliíeiioici do chefe vi- 
sível da, ma^rinlia ii'esta bailia. ^ 

E é a quem procedeu sempre assim que accusam de 
apadrinhar a Saldanha da Gama ! 

E ha mais ainda; ainda muito mais^ 

De todos os commandantes superiores de forças navaes 
na bahia do Rio de Janeiro, o que, desde que Saldanha da 
Gama se pronunciou, cortou mais positiva e rig*o- 
x*osameiite toda a espécie de relações com elle, o 
ixnieo que o fez assim, foi Augusto de Castilho: 

• 

Em as notas n/* 5 e 42 de 1894 ha d'isto os mais es- 
magadores exemplos. 

Saldanha da Gama dera ataque á Armação^ cuja ba- 
teria incommodava muito a esquadra revoltada, e d^ahi 
pensava o almirante levar sua acção até Nictheroy^ che- 
gando mesmo a correr que elle dissera que havia de al- 
moçar na Q/írmação e jantar em Nictherqy. A mortandade 
foi enorme, mas o numero de feridos muitissimo superior, 
ficando com três ferimentos o próprio Saldanha da Gama. 

Vários commandantes superiores das forças navaes es- 
trangeiras mandaram, depois d'esta acção, seus médicos 
de bordo á ilha das Enxadas para prestarem seus soccor- 
ros aos feridos da esquadra revoltada. 

Augusto de Castilho não mandou os seus. 

Saldanha da Gama queixou-se publicamente d'isso. 

Augusto de Castilho explicando ao Conselho do Almi- 
rantado este seu procedimento, declarou o que segue : 

«Logo que o almirante Saldanha da Gama 
transferiu para a ilha das Enxadas o hospital de 
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sangue, pediu-me o meu medico licença para 
o8Ferecer os seus serviços ao dito hospital. Não I 
achei inconveniente n'isso, sobretudo por ^ 
não se ter ainda o almirante ', 
declarado revoltoso e por saber que * 
outros médicos, o da esquadra ingleza, pelo me- 
nos, ali iam praticar 

«Mais tarde o almirante declarou-se revoltoso 
e portanto entendi interromper 
oom elle todas as i*elações mi- 
nhas e dos offlciaes, prohibin- 

do-llies que continuassem a vi- ( 

sitai- a ilha das f^nxadas 

aDesde que o almirante se declarou revoltoso 
c que ficilmos así^im separados, 
é claro que o meu medico nunca mais visitou o 
hospital de sangue » 

E accrescentava ainda : 

»E como nós portuguezes temos sempre sido 
considerados suspeitos para a malévola gente de 
terra, muito maiores cautelas preciso eu ter para 
não expor a nossa reputação a justa 
critica.» ' 

Seria preciso mais vigorosa prova d'esta superior absten- 
ção, doeste rigorismo puritano e extremo? 

Pois ainda a temos em a nota n." 5 de lo de janeiro de 
1893. 

Logo no começo da revolta o trafego do commercío, pri- 
meiro parado, /oi a pouco e pouco restabelecendo -se. 
A poderosa casa Wilson, Sons & C" procurou a pro- 
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tecção da esquadra ingleza, que lhe concedeu que seus ma- 
gníficos rebocadores navegassem com a bandeira ingleza. 
As outras potencias seguiram este mesmo procedimento, 
e assim tambenn sob a protecção da bandeira portugueza 
andavam n^esse trafego varias lanchas. A legislação do paiz 
considerava estas lanchas empregadas no trafego commer- 
ciai da bahtn como barcos nacionaes, mas nunca o governo 
o impugnou, nem tinha interesse, nem meio de o fazer. 

Ultimamente, quando Saldanha da Gama tomou o com- 
mando superior da revolta da marinha, mandou dizer a 
Augusto de Castilho que retirasse as auctorisações dadas 
para o uso da bandeira portugueza, porque taes lanchas 
eram brazileiras. 

Augusto de Castilho, em vez de acceder, considerou to- 
das essas lanchas como ao serviço da esquadra portugueza, 
poz em cada uma um marinheiro pottuguez para authen- 
licar o uso da bandeira, e representar sua aucioridade, e 
assim acabou com quaesquer attrictos. 

Já isto não era por certo fazer a vontade ao afilhado; 
mas ha mais : apezar de ser Saldanha da Gama um contra- 
almirante, Castilho nem admittia que discutisse com elle. 

«Para evitar polemicas (escrevia) sobre as- 
sumpto delicado especialmetite com quem 
hoje não tem, pela sua posição excepcional, an- 
ctoridade especial pai-a discn- 
tír cominigjo . . . > < 

Emfim, citarei ainda um outro facío egualmente impo- 
nente e irrefutável : 
0e terra mandavam aos navios estrangeiros correspon- 
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dencia afim de ser entregue a Saldanha da Gama; — pois, 
desde que este se pronunciou pela revolta, Augusto de 
Castilho não permittiu que se lhe enviasse mais carta algu- 
ma, e uma porção de correspondência para Saldanha e ou- 
tros officiaes, existe fechada e não entregue e será presente 
no processo. 

Ahi esiá o que eram este padrinho ideai e este pobre afi- 
lhado! 

E saiba-se mais: 

A officiaJidade das nossas corvetas, conhecendo as idéas 
austeras e inflexíveis de seu ccmmandante, linha-o até co- 
gnominado de ílorianiste,! 

Mais de uma vez mesmo Augusto de Castilho prestou 
serviços importantes ao governo do Brazil. 

Assim, por exemplo, quando a febre amarella estava na 
sua força, e que a corveta oAffonso d' Albuquerque foi man- 
dada, para retemperar e sanear a tripulação, até á bahia 
do Cabo-Frio, a pedido do director da carta marítima do 
Brazil, transportou óleo mineral para a illuminação do pha- 
rol; e, d'ourra vez, quando a esquadra revoltosa, para fazer 
desgostar a população e indispol-a contra o marechal, im< 
pediu a passagem do rebocador, que levava regularmente 
as barca;; do lixo da cidade para serem incineradas na ilha 
de Sapucaya, Augusto de Castilho estava prompto a pro- 
teger com a baiideira aquelle rebocador. 

Era portugueza a casa que tomara a arrematação d'aquelle 
serviço, e, além d'isso, o perigo da incineração dentro da 
cidade, como se fez em S. Christovão e no Botafogo, era 
enorme, pelas infectas emanações e fumo asphixiante que 
enchia a aimosphera; aggravadas estas circumstancias com 
as de virem os desgraçados trapeiros e misérrimas gentes, 
antes da incineração, buscar toda a qualidade de andrajos, 
colchões dilacerados, trapos, papeis, etc, e que podiam ser 



vehiculo de contaminação da febre amarella. E se Augusto 
de Castilho assim o não levou a eífeito, foi porque os com- 
mandantes superiores das outras nações entendiam que o 
acto (que aliás era essencialmente humanitário) podia ser 
tido como parcial a favor do goverfio e conira os meios de 
acção da esquadra. 

E é a este homem que accusam agora de apadrinhar 
Saldanha da Gama! 

Tudo isto é espantoso, é horriveí. 

E' longa a exposição que n'este capitulo acabo de fazer, 
mas também a accusação é por tal forma aleivosa, que 
cumpria mostrar pacientemente, como era positivamente 
in-venta,cl£t ad hoc. 

E inventar accusaçÕes, 

invental-as o próprio governo, 

e invental-as contra um homem, que bem mereceu da 
Pátria, com 35 annos de impolluto serviço, 

e inventai as para o metter n'uma cadeia, 

e invental-as por subserviência politica, o que é? onde se 
viu antes? como pode vêr-se sem crescernos a mais pro- 
funda e viva indignação? ! 



o vapor «Cidadã da Porto» o o teleUmoma moDilrnoso t s«o respeito 



Quan Jo, como se. ha de ver no capitulo em que se doeu. 
mentarem as círcumstancias de asylo, Augusto de Castilho 
em i3 de março de 1894 telegraphava que procurava ar- 
mar o paquete Benchimol com um ofBcial e com flâmula, 
para transportar os refugiados; elle referia-se ao Cidade 
do Torto. 

Ter-sc-ia evitado tudo. 

Assentemos, pois, aqui, quaes eram as condições em que 
esse navio se achava na bahia do Rio de Janeiro. 

Já mais de uma vez me tenho referido a etie, a propósito 
da demonstração da imparcialidade e neutralidade de Au- 
gusto de Castilho entre os dois partidos em lucta. 

O Cidade do Porto é um vapor portuguez, penencente á 
firma portugueza Benchimol & Sobrinho. 

Chegara á bahia do Rio no dia 21 de outubro de i8y3, 
vindo de Buenos-Ayres e de Santa Catharina. Parece que 
levara de Buenos-Ayres para esta ultima ílha, armamentos 
e grande porção de munições de guerra. Augusto de Cas- 
tilho investigou, mas em balde, este ponto. 

*0 agente do vapor em Buenos-Ayres — que 
é sobrinho e da mesma religião dos donos — 
caso procedesse assim (dizia Augusto de Casti- 
lho), obedeceu unicamente aos seus impulsos 
commerciaes e de ganho, sem se importar com 
o mau effeito e compromettimento que de um 
tal acto poderia resultar para elle e para a na- 



çâo. Sei bem que navios de outras nacionalida- 
des, e principalmente de algumas, não teriam 
também hesitado perante a perspectiva de um 
bom frete n'esta circumstancia excepcional ; mas 
sei também que nós portuguezes, que não somos 
no Brazil vistos com muito bons olhos, devemos, 
e sobretudo actualmente, ser dobradamente cau- 
telosos, b ' 

No dia 23 d'esse mez eram presos e encarcerados na 
Conceição os irmãos Benchimol, proprietários do vapor, e no 
dia seguinte o capitão, todos portuguezes. A maior parte 
da tripulação acabara o seu contracto e sahira de bordo: 
de modo que o navio achava-se só com o piloto, e poucos 
homens de tripulação. 

íEm taes circumstancias (diz Augusto de Cas- 
tilho) tendo-me os revoltosos mandado dizer que 
lhes fizesse entrega dos géneros de mantimentos, 
farinha, feijão, carne stcca, ctc, que elle traz 
do sul, e ccnstando-rae por outras vias que elles 
tencionavam mesmo aprisionar as lanchas que 
do vapor fossem para terra com esse carrega- 
mento, ordenei ao piloto encarregado interina- 
mente das funcçÓes do commanJo, que trouxesse 
o Cidade do Porto para perto da Mindello. para 
evitar qualquer surpreza, e prohibi lhe terminan- 
temente que mandasse quaesquer artigos de 
carga para terra para evitar vexames.» * 

Este navio estava fundeado a pouca distancia da corveta 
Mindcllo e sob a immediata vigilância d''ella, e, como já se 
referiu, quando o almirante Saldanha d;i Gama procurou c 
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pediu instante mente a Augusto de Castilho que se não 
oppozesse a que a carga fosse levada para a esquadra, 
Castilho redobrou de vigilância e poz guarda sua no na- 
vio. * 

Estava assim o navio incommunicavel com a terra, im- 
possibilitado de operar a descarga. 

<Em taes circumstanclas (diz ainda Augusto 
de Castilho) entendi do meu dever dispensar a 
esse vapor, pouco menos quea-ban- 
doiia.d.o, a minha solicita protecção, e por 
isso o mandei fundear perto d'esta corveta, 
guardando-o de noite com uma guarda de gente 
minha, e vigiandoo noite e dia com a maior 
attenção para que elle não fosse victima de um 
assalto imprevisto e violento, i * 

Saldanha da Gama, que já antes de se ter pronunciado 
pela revolta instava com Castilho para que lhe entregasse 
a carga, depois de se ter posto á testa da esquadra, escre- 
veu nova e instantemente, e chegou a mandar um ofBcial, 
como já se disse, para obter a entrega dos mantimentos. 

Já comei como Augusto de Castilho lhe respondeu * e o 
que pensava; mas de propósito omitti o que depois se deu 
ainda a este respeito, para aqui mui particularmente o ex- 
por; porque é duplamente importante á corroboraçSo da 
contestação ao acto de accusação. 

E^ importante, porque mostra ainda a imparcialidade po- 
sitiva e sem excepção, nunca infringida, de Augusto de Cas- 
tilho para com os revoltosos e para com o almirante Sal- 
danha da Gama, apezar de o accusarem de apadrinhar esses 
e este. 



1 Veja a nota n.* iii de i6 de novembro de 1893. 
* Veja a nota n.* i56, de 2j de dezembro de 1893. 
1 Vc)3 o capitulo antecedente. 
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E^ importante, porque egualmente revela a culpa que o 
governo teve no modo por que, a propósito d'este navio, 
como de tudo o mais, procedeu n'esta conjunctura. 

O representante da firma Benchimol & Sobrinho, em 
Buenos-Ayres, de certo instigado pelo próprio Saldanha 
da Gama, mandou uma carta ao encarregado do Cidade 
do Porto^ para que entregasse o navio e a carga aos revol- 
tosos ! 

Esta carta foi até enviada por Saldanha da Gama, por 
um official da armada, ao commandante da Affouso d' Albu- 
querque^ antes de ser entregue ao destinatário; pois a esse 
tempo Augusto de Castilho estava em terra doente, como 
também já se tem explicado. 
* Augusto de Castilho recusou-se á entrega, e nem poroffi- 

cio respondeu a Saldanha da Gama. 

ttComo se verá (dizia elle), a carta de Ben- 
chimol, de Buenos Ayres, é altamente imprudente 
e o acto do almirante, mandando-m'a, muito 
mais imprudente ainda. * Como tenho referido 
em outras notas para essa secretaria oppuz-me 
sempre, desde que o Cidade do Porto ficou sem 
capitão, a que o smantimentos que elle trouxera 
de Santa Catharina para a esquadra revoltada 
tivessem esse destino. O almirante Custodio de 
Mello fez para isso varias diligencias infructi- 
feras. O almirante Saldanha da Gama, ser 
vindo-se de suas boas relações commigo e de 
sua posição de neutro, instou também por vá- 
rios modos, por emissários que me enviava, por 
cartas e pessoalmentií, para que eu consentisse 
que os mantimentos fossem baldeados para os 
navios da esquadra. Posteriormente, depois de 



1 Era do afilhado ^ que elle falava I Assim é que elle o apadrinhava I 



se ter declarado rebelde, tem renovado essas 
instancias, sempre com o mesmo negativo re- 
sultado. 

»Em vista do exposto, é evidente que não 
poderia por forma alguma admittir a possibili- 
dade de entregar o navio 'om os mantimentos, 
quando me tinha sempre recusado a entregar 
os mantimentos. E como o acto leviano do Ben- 
chimol de Buenos Ayres, occasionou a prisão 
dos sócios aqui, muito peiores resultados pro- 
<luziria a execução doeste, na actual dispa.- 
ratadissima, ordem.» * 

Foi então que Augusto de Castilho em 2Õ de janeiro de 
1894, tei-ígraphou ao Conselho do Aímirantudo nos seguin- 
tes termos : 

«Revoltosos ser feita tomadia lancha carvão in- 
gleza declarar oflicialmente contrabando guerra. 
Commandantes superiores forças navaes estran- 
geiras pedir com a maior instancia governos res- 
pectivos dar as instrucções necessárias. Terá 
Saldanha auctoridadade tal sentido ? Devere- 
mos empregar a força armada repellir idêntico 
procedimento sobre carvão e outros géneros 
commercio? Entretanto mandei cessar trafego 
todas lanchas portuguezas até receber instruc- 
ções. E' da maior conveniência procurar evitar 
a demora, causa grande transtorno para o com- 
mercio, 1 

E sobre o caso do Cidade do Torto accrescentava : 

iBenchimol Buenos Ayres mandar ordens 
para piloto Cidade do Porto etiiregar navio 



' Veja a noia a.' ao de 3o de janeiro de 1894. 
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Saldanha; este fazer as communicações neces- 
sárias mim. Decidi com a maior brevidade pos- 
sível recusar annuir; ha razão para suppôr Sal- 
danha mostra desejos de empregar a força ar- 
mada. Pedir instrucçÕes com urgência. Quatro 
navios de guerra governo sahir Pernambuco 
com destino para Bahia; ficaram sete torpedei- 
ros. Situação muito grave». 

A este telegramma mandou responder o governo em 27 
de janeiro, com um telegramma espantoso c ,que continua 
a dar a prova do que desgraçadamente foi a politica por* 
tugueza n'estes graves acontecimentos. 

O telegramma diz assim : 

«Emquanto primeira parte telegramma obrar 
accordo resolução collectíva forças navaes es- 
trangeiras. Benchimol, não poder esse commando 
consentir navio sob sua protecção passe revolto- 
sos ...» 



Até aqui não tinha o governo duvidas; evidentemente 
pdssal-o aos revoltosos seria desagradável ao marechal pre- 
sidente, e então, e para isso o caminho estava traçado. 

Mas isto não era filho de princípios assentes de ordem, 
de respeito pelo principio de auctoridade, como parece á 
primeira vista : 

Não. 

A sinceridade doeste respeito pelo governo estabelecido 
era apenas exterior. 

O telcgramma^ccrescenta estas palavras 



€ . . . mas se não tem compromisso com go- 
verno legal evitar navio sahir, não terá razSo 
impedir sua sahida Rio de Janeiro. Prooe- 
dimento ulterior responsabili- 
dade capitão» — !! 
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Têem-se vertigens ao lér este final! 

Lá que fossem os mantimentos para alimentar os revol- 
tosos, que iam começando a ser rendidos pela fome, — isso 
nãu importava nada; tudo era o lado exterior da questão. 
Pôde o navio safar-se, porque o governo legal — que devia 
aliás contar com a lealdade sincera, imparcialidade e neutra- 
lidade do nosso commandante das forças names — nSo se 
acautelava exigindo esse compromisso? pois safe-se. 

Quando o governo legai reclamar, dirse-lhe-ha : isso é lá 
com o capitão — vá-lhe pedir contas a elle, e vtja se é capaz 
de o apanhar ! 

Mas, ao mesmo tempo e como Castilho falava da ameaça 
de Saldanha da Gama de empregar a força, já se procu- 
rava uma sahida, fosse ou nSo com quebra da nossa dignidade 
nacional e boa fé I 

Já se sabe, o telegramma vinha cautelosamente em cifra. 

Augusto de Castilho não o entendeu, apezar de o deci- 
frar inteiramente. 

Pois quem entenderia isto ? 

Não se conhecia o caso. E' evidente. Não se tinham lido 
as notas. E' positivo. Se se conhecesse o caso, e se se tives- 
sem lido as notas, como é que se suppunha a hypothese de 
o navio partir ? de ht.ver capitão, que carregasse depois 
com as culpas ? estando o navio abandonado e o capítSo e 
os donos presos ? ! 

E se se conhecia o caso e se tinham lido as notas, então 
era isso a indicação de que se lhe puzesse um capitão e se 
mandasse embora ? ! 

O género é o mesmo do telegramma celebre de i6 de 
março Je i8ç>4, sobre a entrega dos boo brazileiros refii- 
giados. 

cNão percebo que compromisso (dizia Casti- 
lho a respeito d'este telegramma e dando contas 
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\á do modo como procedera) eu possa ter com o 

P governo do Brazil acerca do Cidade do Porto, 

para que evitasse ou permitisse a sua sabida. E 
não sei como tal sahida poderia realisar-se es- 
tando dois dos seus donos presos aqui, e o te 
em Buenos- Ayres, a dar ordens tão absurdas. • ' 

K para honra nossa o Cidade do Porto não sahiu, 

iO que é verdade é que os dois Benchimoi 
que aqui estão, não téem querido inirometter-se 
de modo atgum nos negócios da firma, os quaes 
se acham por elles quasi praticaniLnti; abando- 
nados. 

«O Benchimoi de Buenos-Ayrcs não tem a 
meu ver auctoridadc moral para dar ordens, 
visto que, por deliberação sua, comprometieu os 
seus sócios e parentes, e pela actual visava, 
quando cumprida, a comprometicr muito mais 
esses mesmos sócios, o que não era bom, a 
comprometter a minha responsabilidade o que 
era pcior, e a compi-omettei- ii l>aii- 
«leira, pox-tugneza, o que er.i péssimo. 

iParece-me, portanto, que delibero bem, re- 
cxiHa.n<Io-me pereiiipt«n*i a mon- 
tões e sejam quaes forem as consequências, á 
entrega do vapor Cidade do Porto aos revol- 
tosos. 

íE se porventura o almirante Saldanha da 
Gama meditar qualquer acto violento contra o 
dito navio, como o otfacial seu emissário parece 



o de 3o de janeiro de 1894. 
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tel-o deixado entrever no decurso da conversa- 
ção, terei de oppôr tí, força d'ello 
SL força, dos navios que com- 
mando. ' 

aCreio que nlo chegaremos a essa extremi- 
dade, mas por prudência mandei collocar o Ci- 
dade do Porto entre as duas corvetas, e tenho 
n'eile de dia e de noite uma guarda de mari- 
nhagem, r * 

Escusado é dizer que, irilhsndo-se este vigoroso, justo e 
franco caminho, nenhum ataque houve, nenhum conflicto. 
Saldanha da Gama respeitou a bandeira ponugueza e a po- 
sição enérgica de Augusto de Castilho, e Portugal não pas- 
sou pela vergonha de ficar à responsabilidade do capitão c 
escoamento do navio e carga á surrelfa para os revoltosos. 

Tal era o estado das cousas com respeito a este navio, 
quando se deu o asylo. 

Facílimo seria ter-se armado, com um official portu- 
guez, e Hamula, e n'elle se transportariam os refugiados, os 
quaes, em boas condições, não chegariam á tensão em que se 
encontraram, e d^onde forçosamente, sem que 
T:iing'uem o pudesse evitar, tinham de sair, 

E Augusto de Castilho logo no dia i3 de março telegra- 
phou ao governo dizendo-lhe : 

«Almirante Saldanha asylado aqui hoje com 
5oo pessoas. Meio dia artilheria de guarnição 
outeiros cidade fortalezas, bombardear ilhas na- 
vios de guerra revoltosos desertos. De tarde 



> Singular modo de apadrinhar alguém ! 

2 Veja a citada noia n." 20 de 3o de janeiro de 1894. 
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entrar barra esquadra legal. Empregar todas 
as diligencias possiveis armar paquete 
DÕencliiiiiol com official subalterno, flâmula, 
partir quanto antes Buenos-Ayres i será o 
melhor meio conclmcçâo revol- 
tosos.* 

E que resposta obteve ? 

Esta e do próprio ministro da marinha: 

*Devo crer resolução armar paquete Benchi- 
mol é de accordo governo legal e força naval ; 
de outro modo poderia originar grande com- 
plicação.* 

Accordo do governo legal! Accordo da força naval! 

Agora, que já temos pela narração dos capítulos que ante- 
cedem, visto o estado das cousas, pasma-se ao ler este tele- 
gramma! 

Sob a ameaça das graves complicações, sob a crença de 
haver accordo prévio com governo legal e força naval, 
naturalmente Castilho não mais pensou em tal. 

A inépcia d'este telegramma, que é colossal, que não tem 
commentarios possiveis, que precisa ficar nua de aprecia- 
ções para se ver em toda a sua força e verdade, foi 
fatal. 

Nos capítulos seguintes se verá. 

Aqui, parando ummomento, deante dVste facto capital, 
vejo me obrigado a perguntar: quem devia estar na prisão ? 
Augusto de Castilho ? quem devia estar em processo, se 
por inépcia houvesse processos que não sejam os de erro de 
officio ? Augusto de Castilho, ou quem ? 

Responda a consciência recta de quem lêr. 
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FreleDsões nunca raallsadas da matinba Insurrecta dB sur pelai potencias 
considerada belllgerinle 

A accusação falia ainda de violação de neutralidade. 

A neutralidade suppôe e exige pelo menos deis belligc- 
r antes. 

E' este utn ponto de direito, que não cabe aqui n'esip 
parte do Memorial, que só se occupa dos fados e docu- 
mentos; mas é indispensável deixar demonstrado pelos 
documentos, qual posição tinham perante as potencias os 
revoltosos. 

Pa[a o governo legal eram desertores e traidores. 

Para as potencias nunca foram mais do que brasileiros, 
anto como os que seguiam o partido do marechal, ou do 
governo legal. 

A lucta era intestina, a guerra era civil; os contendores 
de um e outro partido nunca foram considerados bellige- 
ratúes. 

As potencias conservaram, como vimos, n mais correcta 
imparcialidade; sem desconsiderar, nem considerar mais 
uns do que outros. 

Os principios de humanidade, o respeito pelo governo 
constituído e pelo principio da auctorídade foram sempre 
a norma das potencias. 

E não foram poucas as tentativas que os dois almirantes 
fizeram ao pé dos commandantes superiores estrangeiros 
e do corpo diplomático, para serem reconhecidos como 
belligerantes. 

Mas nunca o conseguiram. 
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Todas estas tentativas vêem narradas nas noías de Au- 
gusto de Castilho ao conselho do almírantado. * 

A ultima tentativa teve logar pela twta do commando em 
chefe das forças em revolução, assignada pelo almirante 
Saldanha da Gama, rememorando no seu ponto de vista 
circumstancias, que reputava constituírem as condições que 
as potencias costumam considerar como indispensáveis nas 
luctas civis para reconhecerem como belligerantes as /orças 
revolucionadas de qualquer pai:[. Esta nota, datada de bordo 
do cruzador Liberdade de 3i de janeiro de 1894, e entre- 
gue a Augusto de Castilho, foi por este mandada ao encar- 
regado de negócios de Portugal — e nunca teve resposta. * 

Fossem, ou não fossem as condições em que pelo direito 
internacional esse reconhecimento se poderia fazer, o certo 
é que nenhuma potencia reconheceu os revoltosos como 
belligerantes. 

Eram, perante a diplomacia, súbditos brazileiros, tanto 
como o marechal Floriano Peixoto, 

Eram, perante a Humanidade, homens, tanto como o ma- 
rechal vice-presidente. 

Nem mais, nem menos. 



« Veja as notas n." 76, io5, 1 12 e 154 de 1893 e n.« 35 de 1894. 
* Ve}a a nota n.* 35 de 9 de fevereiro de 1894. 
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A recompensa Imporlsote do gOTerno do sua. magestade 
ofBclalmenie promelttda a ingasto do Caatllho 

A iiola n." 5 de lo de janeiro de 1S94 era entre todas 
notabilissima. As apreciações geraes de politica e as infor- 
mações de inestimável alcance que continha ; o jeiatorio do 
alto proceder de Augusto de Castilho no meio de tanto 
escolho e difficuldades; a energia áspera, mas correctís- 
sima, com que se houvera com o almirante Saldanha da 
Gama; sahiam em alto relevo n'esse nobre escripto, 

N'elle, Augusto de Castilho contava por meudo o es- 
tado das guarnições e das corvetas, que era misérrimo, 
como já disse, e achando o seu estado de saúde grave, era 
levado a escrever estes trechos: 

«Pessoalmente eu estou cançado e doente e 
careço de regressar a Portugal para me tratar 
convenientemente e sobretudo para descançar. 
Os longos cinco me/es que aqui tenho passado, 
mas principalmente todo o tempo que tem du- 
rado a revolta e que vae já além de quatro me- 
zes, tem sido de grande trabalho physlco e ín- 
teltectual, de grandes anciedades moraes 

lEm consequência do que fica dito, visto esta 
guerra mostrar tendências a prolongar-se, Deus 
sabe por quanto tempo, e estarem bem, ou mal 
providenciadas por mim as principaes questões 
embaraçosas que poderiam surgir, e que estão 
em caminho normal, entendo que a corveta Min- 
dello pôde e deve retirar para Lisbba 
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cCaso esse Conselho concorde com esta pro- 
posta minha peço encarecidamente que m'o an- 
nunciein pelo telegrapho, e que me deixem a fa- 
culdade de fazer a viagem de regresso com as 
escalas e demoras, que eu intender, afim de não 
chegar á costa de Portugal no rigor do inverno. 
Não acho também inconveniente que sejam por 
mim viãitados os portos da Bahia, Pernambuco, 
Maranhão, Pará e menmo Manaus, j * 

Pois não o mandaram retirar; não accederani a e.ste pe 
dido. 

Accumularam-o de elogios. 

Prometteram lhe uma recompensa importante. 

E tão indispensável o julgavam, que o deixaram lá ficar 
n'essa situação, doente, cansado de longas e fiidigoi^issimas 
estações e n'um navio em misérrimo esiaJo, 

Verdadeiramente, fizeram-lhe como a uma creança pre- 
ciosa, a quem se tisongeia a vista e o gosto, oara que ella 
continue em difficil provação, promettendo-se-lhe o que de- 
seja e não lb'o fazendo. 

A }wía n." 4 do Almiraniado, de 3 de fuvereirode iSy4, 
dizia-lhe: 

a . . . Apezar de muito convir aos interesses do 
paiz que V. Ex.' ahi podesse permanecer até 
final resolução da lucta fratricida em que se 
adia empenhada a republica braziieira, o Con- 
selho attendendo ao longo tempo de serviço de 
estação de quasi todo o pessoal, e ao estado do 
navio, já tinha assentado que se tornava indis- 
pensável mandar recolher a Lisboa a corveta 



', de 10 de janeiro de i 
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Mntãello antes do começo do verão, substituin- 
do-a, se possível fôr, por outro navio, se as cir- 
cumstancias ainda então 6 exigirem. 

«Accresce agora ás razões apontadas, o estado 
de saúde de V, Ex.* não lhe permittir ter ahi 
muito mais demora. 

íN'este sentido, pois, serão opportunamenie da- 
das ordens a V. Ex.'» 

Como já se disse, o opporlunamentc signilicava nunca. 
Mas a nota accrcscentava : 

aO Conselho quer que eu diga por esta occn- 
sião a V, Ex.* que tem na maioi* coxisi- 
clei*£i,çslo os clistinctos e impot-- 
tazites serviços prestados por V. Ex.' 
durante a sua longa e difficil commissão, espe- 
cialmente pelos prestados durante o bloqueio da 
costa do Dahomey. como pelos prestados agora 
durante a permanência d'esse navio na bahia do 
Rio de Janeiro em «jiie o procedi- 
mento de ">'. Ex.' se tem tornado di- 
gno do maior* lonvor.» 

E logo no dia seguinte, em 4 de fevereiro, o mesmo 
Conselho do Almirantado, a respeito da nota n." 2 de Au- 
gusto dt: Castilho, approvando plenamente ter 
este recolhido e abonado de ração, a bordo da SMindcUo. 
três tripulantes portuguezes do vapor Parahyba, voltava u 
dizer : 

t . . . . approvou plenamente como tem 

approvado todos os actos de V, Ex.' durantt: 
toda a commissão da corveta Mindello desde 
a sua sahlda do '37ejo.> 



> Veja a m^la n.' 4 de b de fevereiro de 18^ do Consalho do Alm 
Mntado ao commando da corveta Mindello. 
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«Por ultimo encarrega-me ainda o Conselho 
de manifestar a V. Ex.' que tem considerado e 
considera o seu procedimento na espinhosa com- 
misslo que ora, está, desempe- 
nhando como muito correcto, intel- 
lig-ente, patriótico e portanto digno de 
uma importante recojmpensa por 
parte do governo de sua magestade.i 

Ao conselho do almirantado pertence o ministro da ma- 
rinha e é o seu presidente nato. 

E'— e foi aqui — o ministro, conselheiro Neves Ferrei- 
ra, que mandou escrever essas duas notas, e foi o mesmo 
que ordenou a prisão e accusação de Augusto de Castilho, 

A recompensa importante do governo de 
Sua Magestade foi, pois, esta! 

í^alumniaram-o com uma accusação gratuita e aleivosa '. 

Tiraram-lhe a espada, e mandaram-o sentar-se em pu- 
blico no banco dos réus, ao pé das praças seus subordinados ! 

Eis a recompensa importante do governo 
de Sua Magestade I 

Emfim I 

Estas notas têem em grandes lettras a palavra reser- 
vado ! 

Ahi provavelmente a desculpa de tão espantosas cousas. 

Justiça fazia-se-lhe : gemiam as consciências se se lhe não 
fizesse, tão grande elle a merecia! 

Mas cautela ! em reserva ; nSo fosse o marechal Floriano 
saber que o governo portuguez promettia a Castilho uma 
importante recompensa pelo seu procedimento 
)rrecto, intelligente e patriótico na bahia do Rio de Ja- 
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Cbegadi do coode ds Ptraty e eordeaes rela!;ães com Angosto de Castilho 

Em 10 de fevereiro de 1894, Augusto de Castilho rece- 
bia um lelegramma do almirantado, n'estes termos : 

•Conde de Paraty seguiu paquete francez Por- 
tugal. V. ex,' proceder em tudo accordo 
com o mesmo, devendo prestar sua cooperação 
quando circumstancias exigirem.» ' 

Logo Augusto de Castilho enviou o seguinte telegramma 
em ! 2 de fevereiro : 

iFoi recebido o telegramma 10; pedir exone- 
ração commando.» 

A resposta foi no mesmo dia : 

iMinistro diz presente conjunctura inconve- 
niente sua exoneração.» 

E acrescentou sempre com a mais falsa e errada idéa da 
situação, ou com uma zombaria inadmissível em cousas 
tão sérins: 

•Os acontecimentos deverão em breve per- 
mittir retirada navio.» — I 



o veiu no 'Diário do Governo. 
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E no telegramma de i5, Augusto de Castilho voltou a 
explicar : 

«Estou desconsiderado para todos effeítos te- 
legramma 10 ; mandarei resposta quando partir 
o paquete.» * 

A isto responderam-Ihe falando-lhe dos toldos e pergun- 
tando-lhe no telegramma de i6 se era indispensável o 
fogão !l 

A posição subalterna e degradante, em que o telegram- 
ma de IO de fevereiro coUocava Augusto de Castilho, foi 
eloquentemente descripta por elle em sua noia de 20 de 
fevereiro de 1894. * 

«Quando por telegramma de 14 de julho do 
anno passado, fui mandado seguir de Loanda 
para aqui ás ordens do nosso ministro, não he- 
sitei um momento e desempenhei essa commis- 
são com tão boa vontade e promptidão, que, em 
vez de seguir para Lisboa a 19 d'aqueile mez, 
como me estava determinado pelo commandame 
da divisão naval, parti a 16 para o Rio de Ja- 
neiro poucos minutos depois da meia noute. E 
isto, não obstante ter de trocar uma grande 
parte da guarnição, receber sobresal lentes e ou- 
tros aprovisionamentos em pouco mais de vinte 
e quatro horas. 

íO ministro de Portugal estava aqui havia 
tempos, conhecia perfeitamente a situação po- 
litica do paiz onde estava acreditado, ao passo 
que eu, que vinha de fora, era a ella completa- 



' Nenhum d'estes telegratnmas veiu publicado no Diário do Go- 
verno. 
* Veja a noIa a." 42 de 10 de fevereiro de 1894. 
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mtnte estranho. Não me repugnava portanto, 
por forma alguma, vir servir sob as ordens 
d'aquelle diplomata, que, além de tudo mais, era 
meu superior hierarchico na mesma arina em 
que tenho, a honra de servir. Sei bem que esta 
ultima circumstancia nenhuma importância tem 
para o caso presente; mas nem por isso deixa 
ella de ter actuado no meu espirito, para dispor 
favoravelmente toda a minha boa vontade e de- 
dicação. Na vida militar temos sempre que obe- 
decer passivamente e sem hesitações; mas ha 
sempre uma ligeira difFerença entre obedecer 
com gosto, e obedecer apenas com respeitosa 
resignação. 

«Servi pois, sob as ordens do sr. conde de 
Paço d'Arcos da melhor vontade, e creio que 
a contento de S. Ex.', como elle mesmo m"o 
significou verbalmente e por escripto, e como 
o pode ainda hoje ahi testemunhar. Entretanto, 
nas minhas funcções propriamente technicas, e 
especialmente nas minhas relações officiaes com 
os outros commandantes superiores de forças 
navaes, tinha necessariamente de usar como ei- 
les de uma certa autonomia, não só pela iiatu- 
reza especial dessas mesmas funcçÕes, como 
também pela grande distancia a que se achava 
o ministro, e pela dificuldade de o consultar, 
sobretudo, em assumptos urgentes e importan- 
tíssimos. São prova d'essa autonomia, as graves 
resoluções em que collaborei e de que dei conta 
para essa secretaria, taes como: a de desem- 
barcar forças para a terra no caso de ali se es- 
tabelecer a anarchia, e perigarem as vidas e ha- 
veres dos nossos nacionaes; — a de acceitar o 
commando superior das forças combinada:^ de 
todas as nações, commando com que fui honrado 
pelos meus collegas ; — a de declararmos ao 
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almirante Mello, que não consentiríamos que 
elle bombardeasse a cidade sob pena de bom- 
bardearmos nós os seus navios; — a de exigir- 
mos, por intermédio do corpo diplomático, que 
o governo desartilhasse os outeiros da cidade; 
— a de regularmos o modo pratico de se fazer 
o trafego de cargas e descargas dentro da bahia 
sem admittirmos molestações da parte da es- 
quadra revoltosa, etc, etc, etc. 

«Á sabida do conde de Paço]d' Arcos, ficou elle 
sendo substituído pelo primeiro secretario da 
legação, dr. Manoel Garcia Rosa, encarregado 
de negócios, residente no paiz ha longos annos, 
tendo já durante muitas interinidades exercido 
idênticas funcções com acerto, e que acabava de 
trabalhar com o conde de Paço d' Arcos du- 
rante esta penosa críse politica; estava elle 
portanto, perfeitamente conhecedor dos negócios 
do paiz, da politica do nosso governo, da minha 
maneira de proceder, etc, etc. Pois apesar de 
todas estas circumstancias que militam a favor 
do dr. Manoel Garcia da Rosa, que parecia 
ter toda a confiança do governo e que com jus- 
tiça a merece, não julgou o governo dever di- 
zer-me cousa alguma sobre a maneira como eu 
me devia conduzir, em relação a elle, deixando-me 
continuar sob a inspiração das minhas antigas 
instrucções e do meu bom senso, da gerência 
do ministro para a do encarregado de negócios 
sem se operar solução de continuidade, e sem que 
realmente tivesse havido qualquer aítrito ou cho- 
que, entre as duas auctoridades portuguezas em 
terra e no mar. 

«Communicando-me agora o governo a viuda 
do novo encarregado de negócios, julgou dever 
proceder diversamente, e prescreve-me que, em 
tudoj eu devo proceder de accordo com o sr. 
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conde de Paraty. Isto é, eu que estou aqui ha 
mais de seis mezes, que conheço a fundo a his- 
toria d'esta sangrenta revolta, que a tenho se- 
guido passo a passo, que tenho tomado parte 
desde o seu principio nas reuniões dos comman- 
dantes superiores de forças navaes, dos quaes 
sou hoje o mais antigo em estação no Rio, e o 
único que tem permanecido aqui sem a maiw 
pequena interrupção, eu que tenho procuradn 
informar essa secretaria e o governo, o mais 
minuciosa e imparcialmente que sei e posso, so- 
bre todas as peripécias d'esta complicada lucta, 
que por tantos motivos nos interessa, eu que 
tenho durante a minha longa carreira exercido 
cargos de nSo menor responsabilidade, e que já 
durante o exercicio do actual, tenho recebido 
d'essa secretaria inequívocas provas de estar o 
governo satisfeito com o meu serviço e de que 
em mim deposita confiança, tenho agora, e só 
agora, que submetter as minhas decisões á apre- 
ciação de um funccionario que vae chegar, que 
não pôde conhecer a fundo estas questões pal- 
pitantes, e que, por muito inteiiigente e sábio 
que seja, não pôde adivinhal-as repentinamente ! 
Nas reuniões dos commandantes superiores, não 
poderei tomar mais qualquer deliberação sem 
consultar o sr. conde de Paraty, podendo de 
tal demora, em casos urgentes e graves, resultar 
ás vçzes importantes transtornos ! ! ! 

«Se o governo se limitasse a dizer-me que as 
minhas relações com o sr. conde de Paraty de- 
veriam ser as mesmas que me haviam ligado aos 
seus dois predecessores, teria dito uma cousa 
que eu já sabia, mas nSo teria havido mais in- 
convenientes do que o dispêndio de algumas pa- 
lavras supérfluas no seu telegramma. As pala- 
vras em tudo porém, considero-as offensivas do 



meu melindre, e do meu decoro, porque mostram 
que o governo entende dever restringir as attri- 
buições que eu julgava ter, que penso ter exer- 
cido legitimamente, mas em que agora vejo que 
exorbitei. Foi por tal motivo que respondi a 
esse telegramma com o meu de 12. 

tEssa secretaria não parece ter comprehendido 
o motivo que me obrigou a pedir a exoneração 
do commando, e replicou-me com o seu tele- 
gramma de 14 no qual refere a opinião do sr. 
ministro da marinha sobre o meu pedido. Eu 
eptão expliquei-me um pouco mais nitidamente 
no meu telegramma de i5, e faço-o agora de- 
senvolvidaniente por esta forma romo prometti 
e é meu dever. 

iiSupponho ainda que estas novas instrucções 
provêm do novo ministro dos estrangeiros, que 
me não conhece bastante, e que fez preponderar 
a sua opinião sobre a do sr. ministro da mari- 
nha. Appeilo portanto, para este meu camarada 
e antigo amigo, para os seus sentimentos de di- 
gnidade, e espero que elle me subtrahirá facil- 
mente á continuação doesta ditliciiima e ingrata 
commissáo, concedendo-me a exoneração do 
commando que estou exercendo.» 

liin 21 chegava o conde de Paraty. . 

A 22 dirigia de Petrópolis a Augusto de Casti- 
go o officio do theor seguinte : 

fTenho a honra de levar ao conhecimento de 
V. ex.' para os devidos eíFeilos, que]acabo de 
loniaf posse das funcç6es de encarregado de 
negócios de Portugal,' no Brazil. 

«No desempenho do meu dever tratarei de 
cumprir as instrucções do governo de Sua Ma- 
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gestade, as quaes v. ex.* conhece, relativas ás 
circumstancias extraordinárias que o Brazil atra- 
vessa, tendo muito gosto em declarar ao mesmo 
tempo que me -Animei a. ai.cceitai.i* esta 
commissão extraordinária, além d'outros moti- 
vos, poi* eontaii* com a. valiosa 
cooperação de v. ex.* 

«A sede da legação continua provisoriamente * 
n^esta cidade.» 

Em 23 Augusto de Castilho telegrapha ao conselho do 
almirantado perguntando : 

«Deverei continuar communicar em telegram- 
ma logo que houver noticias?» 

E o almirantado responde: 

«Continuar noticias.» 



Entende alguém isto ? 



? 



Por um lado manda- se seguir em tudo o encarrega- 
do de negócios ; e por outro lado dá-se-lhe tão pouca impor- 
tância que se telegrapha a Augusto de Castilho para con- 
tinuar a dar informações, que são propriamente da com- 
petência do ministro, ou do encarregado de negócios! 

E este, elle próprio, confessa offl.cialmeiite que não 
teria tido animo de acceitar a commissão, se não con- 
tasse com a valiosa cooperação de Castilho! 

Já antes, o próprio dr. Garcia da Roza declarou também 

5 que 



1 E âcou lá definitivamente . 
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«o nobre caracter de V. Ex.* assim como Ioda 
a sua pida publica são para mim garantia mais 
do que sufficientc de que tudo marchará satisfa- 
toriamente.» • 

Já antes, e durante o tempo em que a legação estava 
abandonada, o governo mandava a Augusto de Castilho 
que lhe desse noticias, e segundo diziam, as suas notas eram 
communicadas ao ministério dos estrangeiros. ' 

E agora, officialmenie, mandam seguir em tudo o encarre- 
gado de negócios, e ao mesmo tempo, officialmenie também, 
ordenam que Castilho telegraphe, como se elle fosse o mi- 
nistro de Portugal. 

E que admira tudo isto! Se quem assim dirigia negócios 
d'esta gravidade estava persuadido de que os acontecimen- 
tos permittiriam em breve a retirada da Mindello! 

Mais tarde, como a seu tempo se verá, foi expedido um 
lelegramma que parece revelar que no governo corria a 
idéa de que Augusto de Castilho andava malquistado com 
o conde de Paraty. 

E' outra errónea suppoáiçáo, que cumpre desfazer. 

A cordura e sensatez (nunca aliás desmentida) de suas 
relações, são patentes em iodos os actos ofRciacs — e é de 
resto um ponto notório extra-officialmente. 




• Veja o ofBcio do encarregado de negócios de 1*7 de novembro de 
1893. 

* O telegramma de 12 de janeiro de 1894 do almiraniado era assim 
concebido: aVííío deficiência noticias nosso representante informe com 
urgência se ha segurança súbditos portugue^f es qualquev occorrencia ex- 
traordinária.* 

Tal era o abandono da legação portuguesa ! 
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Lancemos a vista sobre o officio, em que, logo quando 
chegou o conde, e Augusto de Castilho se reputava, des- 
considerado com o telegramma do governo (e não, é claro, 
com a escolha de pessoa, com o que elle nada tinha), res- 
pondeu ao já transcripto do novo encarregado de negócios : 

«Tenho a honra de accusar a recepção do offi- 
cio de V. ex.* de 22 do corrente, no qual v. ex.'* 
se digna de me participar que tomou posse das 
funcções de encarregado de negócios de Portugal 
n'este paiz. 

«Diz mais v. ex.* que um dos motivos que 
actuaram no seu espirito para acceitar esta com- 
missão toi o contar com a minha cooperação. 

«Estando eu ancorado n'esta bahia desde 1 1 
de agosto do anno passado e tendo assistido ao 
começo e gradual desenvolvimento d'esta desas 
trosa revolta, não posso deixar de estar minu- 
ciosamente informado de tudo que se tem pas- 
sado, e de que tenho dado conta ao conselho do 
almirantado em successivos relatórios, que pro- 
vavelmente V. ex.* compulsou em Lisboa. * 

«Em taes circumstancias não posso deixar 
de assegurar a v. ex.* que, emquanto eu tiver o 
commando superior nos dois navios, que aqui 
temos, pode v. éx.* dispor de mi- 
nlist coadjuvação como enten- 
der mais conveniente a bem do ser- 
viço, que todos aqui estamos desmpenhando. * 

E referindo-se a este officio, Castilho dizia categórica 
mente : 



1 Augusto de Castilho faz idéa do mundo atravez do seu espirito de- 
dicado, sério e austero. Quantas vezes se ha de enganar ! 
* Officio de 25 de fevereiro de 1894. 
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lEm 21 chegou a esta bahia o nosso novo 
encarregado de negocies, conde de Paraty, o 
qual veiu immedíatamente cumprimentar- me ao 
meu quarto n'este consulado, por não ter eu po- 
dido ir a bordo vel-o, onde comtudo mandei o 
meu immediato. No dia seguinte annunciava-me 
s. ex.* a sua posse, respondendo-lhe eu com o 
meu officio, em que, não obstante o meu resenii- 
mento particular, mas de que elle não 
tem culpa, algruma., lhe prometti, co- 
mo é meu deverj a minha cooperação. • 

O serviço publico, o amor da pátria, nunca os esqueceu 
Castilho, ainda quando mais atrozmente desconsiderado. 
A sua pessoa, elimínava-a elle toda a vez (e quantas vezes 
aqui !) que a dignidade nacional e o desempenho do cargo 
precisavam d'elle. 

Rasga-se-me o coração ao ver praticar contra um homem 
que assim procedia, as prepotências e vexames em que o 
trazem ha mezes ! 

No outro ofíicio de 28 do mesmo fevereiro, em que Au- 
gusto de Castilho communica ao conde de Paraty certo in- 
cidente de prisão de marinheiros ponuguezes pelas forças 
federaus, as mais amistosas palavras fecham esse of&cio. 

f Agradeço a v. ex.* (dizia-lhe) toda a sua bon- 
dade, estimando que não tivesse sido necessá- 
rio vir V. ex.* a esta capital para tratar doeste 
assumpto,* 

Um homem que estivesse, por amor próprio, ferido, e 



1 

1 



1 Veja a nota n.* 5o, de aS de fevereiro de i8< 
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que d'ahi tirasse pretexto para desharmonias pessoaes, não 
escreveria esses dois ofíicios, e muito menos este ultimo, em 
que até, não tendo vindo a tempo ao Rio o encarregado de 
negócios por estar em Petrópolis, em vez de se queixar 
d'isso, Castilho o felicita por não ter sido necessário que 
viesse. E sabc-se bem pelo que já expuz, qual era a opinião 
de Castilho acerca da residência em Petrópolis. 

As relações otíiciaes e pessoaes, pois, de Augusto de Cas- 
tilho e do conde de Paraty, foram as melhores c eram-o 
ainda ao tempo da concessão do asylo. 

Quando chegou O momento do asylo a situação era esta: 

Ao cabo de sets mezes, Augusto de Castilho ei'a, in- 
dispen^a-vel no Rio de Janeiro, na difficilima crise 
por que se passava. 

N'ellÊ depositavam todos a confiança mais absoluta. 

O próprio encarregado de negócios jceníeria oanimOy se 
Augusto de Castilho desapparecesse d'esta scena enorme- 
mente dramática e grave. 

O governo sabia-o doente e cansado — e deixava-o lá. 
Reseyvadíimente enchiam-o dos maiores elogios e acena- 
vam-lhe com recompensas importantes, para que ellc não 
insistisse pela sua retirada, como se fora homem em quem 
taes cousas fizessem impressão, e como se não fosse, como 
35 annos de vida publica o provam, só o dever pelo dever 
o que sempre o dominou e conduziu. 

Era, pois, então, ofhcialmente consagrado o único homem 
de confiança e de c;ija deliberação dependia ali a honra da 
Pátria. 



N'esta situação geral de pessoas e cousas que acabo de 
descrever nestes capítulos é que sobreveiu o acontecimento 
do asylo. 



V 



i 



III 



Desde a concessão do asylo até i ultima ioga dos asylados 



a) 



Representação naval das potencias estrangeiras 
e suspensão das relações entre os commandantes superiores 
- ao tempo da concessão do asylo 



Um dos maiores erros de facto, que, apezar das infor- 
mações dadas constantemente por Augusto de Castilho ao 
Conselho do Almirantado, o governo ccmmetteu e tem dei- 
xado correr, é o da supposição de que na bahia do Rio de 
Janeiro havia, ao tempo em que foi pedido o asylo, muitos 
commandantes estrangeiros; e, ainda mais, que continua- 
vam as conferencias entre elles, como ao principio, e que 
mesmo era possivel recomeçal-as, ou tel-as. 

As notas de Augusto de Castilho fizeram sempre como 
que o inventario, e deram sempre noticia dos navios estran- 
geiros que estavam, que chegavam e que se retiravam. 

E quando se pediu e concedeu o asylo, vê-se o ministro 
dos estrangeiros a telegraphar ordens para consultar e con- 
cordar com os commandantes estrangeiros, que deviam ter 
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inslrucções para o caso de asylo, como diz o telegramma de 
16 de março! 

O governo não deu essas instrucções ao seu comman- 
dante superior, e mandou-o informar-se das que tinham os 
outros. . . Somente os outros tinham-se ido embora, ou esta- 
vam incommunicaveis. 

Aterrados com a febre, vendo a prolongação da crise que 
não se definia bem nitidamente quanto ao seu final, os na- 
vios das nações que não tinham no Rio de Janeiro grandes 
interesses a proteger, foram-se retirando. 

E' assim que em 14 de novembro estavam 5 navios ita- 
lianos, 2 francezes, 3 inglezes, 3 dos Estados Unidos do 
norte, 2 allemães, i hollandez e i portuguez, e eram espe- 
rados I portuguez, 2 argentinos, i austríaco, i russo, i no- 
rueguez e 1 chileno. * 

Mas isto não durou por muito tempo. 

«A quadra está terrivel (participava Augusto 
de Castilho para o Almirantado em 28 de feve- 
reiro de 1894); a temperatura sobe a 34° e 35° 
centígrados ; as chuvas faltam ha muito; a incú- 
ria municipal em assumptos hygienicos está 
abaixo das mais descuidadas aldeias do Mar 
Vermelho ou do Zangucbar, e a febre amarella 
que se desenvolve todos os dias com assusta- 
dora intensidade, vae dizimando diariamente mui- 
tas dezenas de indíviduos, principalmente estran- 
geiros. 



etsp£ivo]rida.s com esta niedonlict 
crise^ têera g']:*a.d.ua.lmeiite i*eti- 
i*a.d.o doesta, ba^liia;: de 19 navios que 



1 Veja a nota n.» 120, de 14 de novembro de 1893. Alguns dos que 
se esperavam, não chegaram a vir. 
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ha pouco tempo aqui se encontravam, perten- 
centes a nove nacionalidades 'diversas, estavam 
hontem no porto apenas um navio americano com 
o almirante, uma canhoneira ingleza e a oMin- 
dello.* ' 

E ha um outro facto muito notável : 

Ao passo que as outras potencias mandavam retirar seus 
navios, os Estados Unidos do norte reforçavam a sua 
esquadra, chegando a ttr, em 22 de janeiro de 1894, 5 na- 
vios de grande importância. * 

Todos sabem que decidida inclinação pelo governo legal 
tinha a grande republica do norte. A ella é que o marechal 
fora comprar os navios para a nova esquadra e alistar a 
marinhagem mercenária, com que contava fechar a retirada 
da bahia aos revoltosos. D'este modo, ainda que houvesse 
possibilidade de conferenciar (que nSo houve como vamos 
já contar) com o almirante dos Estados Unidos, é mani- 
festo que uma questão da ordem da do asylo aos refugia- 
dos, não estaria porventura absolutamente em taes circums- 
tanciasbem collocada. 

«Alguns, como os italianos, os austríacos, c 
aílemães (dizia ainda Augusto de Castilho), reti- 
raram de todo; outros, como os inglezes, ameri- 
canos e portuguezes andíxm cznisGa.Eid.o 
no xaajc. O cruzador francez Aíagoíi tem uni 
destacamento de marinheiros pretos do Seneg.1l 
aquartelados em um navio mercante da sua na- 
ção, e entra aqui de vez em quando, só dn- 



' Veja 
a Veja 



1 noía n.* 5o de 2S de fevereiro de i8()4. 
I nota n.» 18 de ai de janeiro de 1894. 
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i-ante poucas hox-as, para os render 
ou para lhes dar mantimentos einstrucções» ' 

E não era só isto : 

As cousas tinham ido muito bem emquanto pela antigui- 
dade e superior graduação a presidência das reuniões dos 
commandantes estrangeiros coube ao almirante francez 
De Libran, ou ao almirante italiano Magnnglii; mas em 
27 de dezembro de 1893, a presidência das conferencias 
mudou. 

«O almirante italiano Magnaghi (lé-se em a 
nota n." i56) parte hoje com o iruzador Etna 
para Itália, Fica presidindo ás reuniões dos com- 
mandantes superiores estrangeiros o comman- 
dante em chefe das forças navaes inglezas, W, M. 
Lang, o qual não fala nem entende uma pala- 
vra de francez ou portuguez e está na cama gra- 
vemente doente. 

• A' ultima hora constame pelo almirante Ma- 
gnaghi, a quem acabo de retribuir a sua visita de 
despedida, que o commandante Lang se des- 
culpou de não poder acceitar a direcção dos tra- 
balhos da conferencia pelo mau estado de sua 
saúde. Fica portanto essa presidência incum- 
bida ao capitão de mar e gui?rra Picking, com- 
mandante superior das forças navaes dos Esta- 
dos Unidos, entrando para a conferencia como 
representante da marinha britannica o capitão 
de fragata Rolleslone, commandante da canho- 
neira fíácer.t 



Veja a noia t.." l 
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E accrcscentava ; 

«Escusado será ponderar a grande iu- 
con-veniencin, para a marcha dos nossos 
trabalhos, de se operarem tão radicaes mudanças 
no nosso pessoal. O diverso modo de pensar 
pódu t'ar talvez, em cenas occasiõcs, uma fei- 
ção bem diversa ás resoluções íinaes dos traba- 
lhos collectivos. 

Quanto ao conhecimento das linguas, o com- ', 

mandante Picking está nas mesmas condições I 

em que se achava o commandante Lsng.> ' 

Este ponto era capital, e teria sido o mais fácil possível \ 

ter lido sempre Portuga! a presidência d'estas conferen- f 
cias. Augusto de Castilho, como já se disse,* aconselhouo 

logo de principio, e até o solicitou, I 

lE' certo ter eu dito que era necessário fazer- 
mos aqui uma demonstração de força; quizera 
eu mesmo que viesse um vice-almirante ou um 
contra-almirantc mais antigo do que o ameri- 
cano, para termos a supremacia na direccçao 
dos negócios das conferencias.*. ^ 

As repetidas mudanças que ultimamente se deram da 
presidência das reuniões dos commandantes, foram também 
inconvenientíssimas. 

Se tivesse pertencido ao commandante portuguez, já nSo 



I Veja a nota n." 1 5o, de 37 de deiembro de i8( 

í Veja a pag. 77 c seg. 

1 Veja a nota n." iS de 34 de janeiro de 1S94. 
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teria sido assim, porque os navios portuguezes estiveram 
todo o tempo ali. * 

Durante este tempo da revolta foram quatro os presi- 
denies e successivametite incumbiu esse cargo aos seguin- 
tes 1 ao almirante francez De Libran, ao almirante italiano 
Magnaghi, ao capitão de mar e guerra americano PicJiinge 
ao almirante da mesma nação, Benham. 

De todas as potencias, a que mais graves interesses tinha 
a proteger, era Portugal, e nunca mandou um oflícial gene- 
ral, a quem por sua hierarchia competisse, sem concorrência 
possível, a presidência. 

E' outra manifestação de desleixo inacreditável com que 
tudo isto se tratou. 

O presidente das conferencias era quem recebia do corpo 
diplomático as communicações ás esquadras estrangeiras; 
era quem mandava as mensagens, escriplas ou verbaes, col- 
lectivas aos almirantes revoltados e ao corpo diplomático; 



> E' notável mencionar aqui de passagem, que succedeu uma vei 
passar um officiat de presidente das reuniões, em um dia, a não ter se- 
quer assento na reunião seguinte! 

Succedeu lambem que algumas nações foram repre;:entadas suces- 
sivamente por diversos ofíiciaes, dos quaes alguns, que não conhe- 
ciam os assumptos anteriormente tratados, não podiam tm iodos os 
casos resolver com absoluto acerto, delxando-se inevitarel mente levar, 
mesmoque o não quizessem, pelas opiniões dos outros, e sobretudo 
pela orientarão que aos trabalhos quizesse imprimir a presidência. 
Assim a Itália teve successivamente três diversos representantes nas 
conferencias, a França dois, a Inglaterra quatro, a America três. Por- 
tugal teve só um, único commandante estrangeiro que durante toda 
a lucta permaneceu na bahia do Rio de Janeiro, o qual só excepcio- 
nalmente cm duas das ultimas reuniões, já em fevereiro, foi substituído 
pelo capitão de fragata Tevês, sobre assumptos concretos especiaes,e 
ainda assim, recebendo instrucções positivas d'elle, para os casos de qtie 






eraquem decidia da opportunídade das reuniões e as convo- 
'^ava; era quem em regra redigia as notas dos comman- 
dantes. 

Sendo tão variável a representação subalterna das di- 
versas poteníias n'estas reuniões dos commandantes supe- 
riores, sendo alguns convocados muitas vezes sem prévio 
aviso e sem conhecimento das questões, nem tendo inte- 
resse algum n'ellas, é manifesto que a presidência tinha sem- 
pre uma enorme força e influencia persuasivas. 

A colónia italiana no Brazil, muito mais numerosa do que 
a franceza, não tem, porém, como esta também os não tem, 
interesses antagónicos com os da colónia portugueza, e a 
França e a Itália, grandes nações, ambas eram europeas e 
da mesma raça os seus povos. A presidência das reuniões 
por muito tempo coube a essas duas potencias, como se 
tem visto; e já mostrei quão grandes serviços, e que alta 
orientação de princípios generosos e de humanidade dirigiu as 
reuniões dos commandantes e suas tão notáveis e profícuas 
deliberações. 

Quando veiu o período extremo e se approxlmava o mo- 
mento supremo do asylo, é que a presidência passava ãs 
mãos do almirante dos Estados Unidos, potencia ameri- 
cana, povo de raça differente, tendo tido na bahia do Rio 
a mais notável esquadra composta de 6 dos maiores, mais 
modernos e mais imponentes cruzadores, interessada em 
affirmar sua acção decisiva a favor do governo do marechal, 
e porventura a fazer desvanecer quaesquer veleidades de 
monarchismo, que destoariam no grande continente total- 
mente democratlsado. 

Que colossal erro de governação não foi, pois, não ter 
Portugal mandado para o Rio de Janeiro, como Augusto 
de Castilho lh'o solicitou até, uma numerosa divisão na- 
val, com um contra-almirante amigo, ou mesmo um vice- 
afiiiirante, com um chefe de estado-maior, conhecedor de 
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línguas, activo, intelligcnte e com pratica de riiígociosintef- 
nacionaes ! 

E' facto portodosreconhecido, que sem transtorno algum 
para a economia da nossa marinha, podiam ter sido man- 
dados para o Rio de Janeiro, além das duas corvetas que 
lá estavam, o couraçado Vasco da Gama, como tantas ve- 
zes se pediu, a corveta Duque da Teneira, que bem perto 
do Rio passou n'esse tempo, indo em viagem de instrucção, 
á vela, para o Gabo, e a canhoneira Hw Litna. 

Com tal força, Portugal teria sido respeitado pelo go- 
verno do Brazil. Não se teriam dado conilictos alguns. Os 
portuguezes não teriam ati soffrido as enormes persegui- 
ções de que foram victiinas, nem os vexames que os attri- 
bularam. 

E de tudo isto íôra avisado, e nada fez, o governo, vago 
como um somnambulo, ou inconsciente como um surdo! 

Se a presidência das conferencias e direcção dos traba- 
lhos collectivos pertencesse ao commando das forças por- 
tuguezas, que desde o principio ahi estiveram e continua- 
ram a estar, seguindo os negócios todos, — como tudo se 
teria facilitado! 

Mas o governo portuguez, desleixado e sem acção, tudo 
deixou perder! 

Submetter-se, submetter-se como um escravo, em cujo 
espirito a noção da dignidade pessoal desappareceu, é iii- 
felizmente o que se soube fazer! e o que queriam que se 
fizesse ! 

A propósito de um incidente, em que um escaler da es- 
quadra americana fora desattendido por auctcridades do 
littoral, e em que a esquadra desenvolveu arrogantemente 
uma notave! demonstração de força, dizia Augusto de Cas- 
tilho : 



^ 
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a O que vejo, porém, é que o almirante d'aquella 
poderosa nação tem atiribuíçóes para resolver 
como entender e dignamente as questões em que 
se ]i]lgue íiggravado; emquanto eu, que tenho 
solírido vários vexames, que para ahi e para a 
legação tenho referido minuciosamente, nem a 
mais leve satisfação obtive ainda. Para isto é 
perfeitamente dispensável ter aqui dois navios 
ou mesmo um.» ' 

Prosigamos, porém, na narração do estado das forças 
navaes estrangeiras ao tempo do asylo. 

A nota n." 35 continuava a participar o movimento das 
esqtiadras. 

o Os navios de guerra das diversas nacionali- 
dades têem continuado a sahir, de vez em quan- 
do, por alguns dias, para a costa, para benefi- 
ciarem as suas condições hygienicas com um 
banlio tonifijante de ar mais fresco e puro do 
mar largo, e para levantar o espirito das guar- 
nições com a distracção de manobras, exercicios 
e outras fainas que aqui se não podem execu- 



Tempo depois, como se disse, fugiam espavoridos e re- 
tiravam-se quasi de todo. ^ 

E não era só retirarem-se, ou andarem durante dias no 
mar largo; o perigo da epidemia obrigava-os a ancoradou- 
ros muito distantes da terra e afastados uns dos outros, e 
a uma absoluta incommunicabilidade. 



[ 



> Veja a nota n.° 20 de 3o de jaaeiro de 1894. 
= Veja a nota a." 35 de 9 de fevereiro de 1894. 
3 Veja a ni^ta a." 5o de aS de fevereiro de 1S94. 



Não é, por certo, preciso lembrar que a bahia do Rio de 
Janeiro não é a Copa da 'Piedade — s que n'estas condi- 
ções, as relações com a terra e dos próprios navios entre 
si seriam difficilimas. 

E não era só a residência do corpo diplomático em Pe- 
trópolis: também as reuniões dos commandantes superio- 
res tinham cessado e os próprios navios se tinham tornado 
incornmunicaveis por causa do contagio. 

Nem para a missa catholica se continuara a permittir a 
vinda a bordo. 

Tudo isto o sabia o governo pelas noijs de Augusto de 
Castilho, e o próprio ministro da marinha não era um ba- 
charel formado em direito, mas um ofQcíal d'aquella cor- 
poração. 

E, todavia, como se verá, o telegrapho trabalhou trans- 
miilindo telegrammas, como expedidos por collegiaes igno- 
rantes de geographia elementar ! 

A incommunicabilidade entre os navios foi absoluta, che- 
gando mesmo a cessarem todas as relações, até mesmo as 
de simples cortezia. 

Em 18 de fevereiro de 1894 foi pelo almirante Benham 
officialmente suggerindo a todos os commandantes, que fi- 
cassem interrompidas as relações particulares entre ellcs 

Eis o texto da circular respectiva : 

fU. S. Flagship San Francisco, 2"'^ rate. 
Rio de Janeiro, Brazil, february, 18, 1894. 

Sir: 

Owing to the constam and irregular move- 
ments of the men-of-war in Rio, in leaving and 
retuming to port at short intervats, I have to 



\ 
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suggest that lhe visits of ceremony usually made 
upon arrival and departure be dispensed with. 
Very respectfully, 

lenham 
Rear admirai, U. S. Navy 

Commanding U. S. naval force in South 
America Atlantic Station. 



A mudança mesmo da presidência das conferencias e a 
incumbência d'este cargo aos almirantes americanos, como 
já observei, levavam-os a não quererem reuniões, que no 
tempo dos de Libran e Magnaghi tinham sido tão brilhantes. 

Tal era o estado dás forças navaes estrangeiras ao tempo 
em que foi pedido e concedido o asylo. 

No dia 1 1 de março, dia em que foi pedido, só estavam 
na bahia do Rio de Janeiro, apenas a -pequena canhonei- 
ra ingleza Beagle e alguns navios dos Estados-Unidos, mas 
estes ou andavam no Oceano retemperando suas tripulações, 
ou ancoravam mui longe, junto á barra, á entrada da bahia 
de Jurujuba. 

E emquanto isto se dava com os navios — com o encarre" 
gado de negócios de Portugal e com os ministros das ou' 
trás potencias, dava-se o que já disse : 

Estavam em Petrópolis! 

E todavia a situação geral das cousas e das pessoas era 
Suprema; a crise tinha continuado sempre a crescer, a su- 
bir ao cume da sua extrema agudez. 

Aos flagellos da natureza, ás misérias da fome e do des* 
animo que torturavam os revoltosos, juntava-se n'esta hora 
o duríssimo esmagamento do marechal. 

Abram-se agora as horríficas paginas doesta fatal historia • 



k eitremi crUe da revolta da marliiba brãzlieíra 

Em março de 1894 a marinha brazileira revoliada esuiva 
em condições insustentáveis: 

Não tinham que vestir. 

Não tinham que comer. 

Faltava-lhes o animo. 

A. febre e o beri-beri devastavam-os inexoráveis. 

E não havia d'onde surgisse uma esperança de reforço 
e auxilio. 

O almirante Custodio de .Xkilo nunca mais voltara. 

O almirante Saldanha da Gama, desconceituado pelos 
seus dois manifestos, abatido pela violência com que a es- 
quadra dos Estados Unidos o tratara, ' pela cessação de 
relações com os commandantes, * gravemente ferido elle 
próprio, abandonado por muitos dos alumnos ^ das esco- 
las em que tanto prestigio tivera como director, deprimi- 
do pelas potencias estrangeiras, que não tinham querido 
reconhecel-o belligerante, ' luctava assim perdido, na es- 
trema crise em que com seus officiaes e demais revoltosos 
se encontravam. 

O marechal Floriano Peixoto, ao contrario, ao cabo 



I Vqa a pag. 146. 
' Veja a pag. 206. 
' Veja a pag. 200. 
* Veja a pag. zii. 
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d'estes seis mezes, com o seu jugo de sangue e de ferro, com 
o estado de sitio, as prisões e os fuzilamentos, com as perse - 
guições e as violências financeiras, dominava ferocíssima - 
.Tiente e potentissimamente a situação; ficara viciorioso em 
todas as acções; impedira as deserções para o partido da 
revolta; e, pondo-lhe os pulsos de ferro na garganta, con- 
tivcra-a ali sem movimento, até que chegasse á suffocação 
final. 

E, apezar da opposiçáo do corpo diplomático, a pouco 
e pouco, quando, ajudado pelo pavor que a febre causou, 
ficou com seus movimentos livres, armou todos os morros 
da cidade e seus cães, reforçou as fortalezas da bahia, e 
conseguiu comprar e organisar uma esquadra formidável, 
que emlim ia chegar ao Rio de Janeiro. 

A este estado de facto, o marechal vice-presidente jun. 
tou ostensivamente o estado de direito, isto é, foi i;roro 
gando successivamente as leis do estado de sitio, alargando- 
as mesmo pela confederação, fulminando as penas de trai- 
dores e desertores aos que adheriam á revolta, e n'este 
crescendo lento, mas infernalmente vigoroso, chegou até 
á lei marcial e á intimação do bombardeio geral, 

1 A disciplina a bordo dos tiavíos da esquadra, 
(narrava Augusto de Castilho) declina sensivel- 
mente; e os navios subalternos praticam, sem o 
consennmento nem instrucções do seu chefe, 
actos de verdadeira pirataria para obterem man- 
timentos para as guarnições, porqwe têeca 
fome!» * 

Isto era ainda c já no tempo do almirante Custodio de 
Mello. 



3 de 4 de novembro de 



E continuou peiorando progressivamente. 

Já vimos os difierentes alternados conira navios e lanchas 
estrangeiras á caça de mantimentos. 

Relatei o caso do Alice e a violência commeitida com 
os barcos de carga que estavam junto ao seu costado, e 
referi como Saldanha da Gama, querendo dar uma satisfa- 
ção a um acto de verdadeiro roubo, só poude mandar uma 
iista e recibo dos géneros roubados, porque já esisvam disiri- • 
buidos pelas tripulações e em parte consumidos, e ultima- 
mente narrei a vinda de ordem para a entrega do Cidade do 
Porto e sua carga, que, por certo, o almirante contractára 
para acudir á fome. 

A attitude enérgica e imparcial de Augusto de Castilho, 
já referida, impediu que os mantimentos fossem para o po- 
der dos revoltosos; e, apezar de Saldanha da Gama che- 
gar a ameaçal-o com a força, este resí-ttiu. 

Este facto é salientissimo; pois que, tendo sido Salda- 
nha da Gama sempre attencioso e comedido, muito extre- 
mas tinham de ser as circumstancias, pura jimeaçar, ou 
deixar entrever a ameaça de um ataque á viva força. 

Este estado dos revoltosos era tal, que ofticialmente foi 
declarado por Saldanha da Gama, que tinham fome. 

■ -.. hontem veio aqui da sua parte (dizia 
Augusto de Castilho) um ofBcial reiterar essas 
instancias com o máximo empenho e tlecla- 
raudo-me que as ma.iúnlia.greni^ 
da esqua.<lr*a tinham fome e care- 
ciam pelo menos do feijão que no Cidade do 
Porto está.> ' 



' Veja a mU n." líO, Jc 27 de dL'zi;mbro Je iSj3. 
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O brutal ataque ao vapor 'Parahyba em 28 de dezembro 
de 1893 é outra prova d'este estado desesperado da esqua- 
dra da revolta. 

O vapor trazia a bandeira argentina, e, apezar d'Ísso foi 
aprisionado com vivos fogos de fuzilaria, morrendo dois 
passageiros e ficando feridos outrQS indivíduos. O capitão 
do Parahyba, que veiu asylar-se sob a bandeira portugue- 
za, contou a Augusto de Castilho : 

t . . . que no navio apresador (Júpiter) e n''ou- 
tros reina grande indisciplina, que cada um faz 
approximadamcnte o que lhe vem á cabeça, que 
ha falta, absoluta de feijão para alimen- 
tação das maiinhagena da esquadra. '> 

Em esta mesma nota ainda se lê: 

4 . . os revoltosos estsbo bastante 
desanimados, por não terem ainda sido 
reconhecidos beiligerantes por qualquer das po* 
tencias estrangeiras.» 

•Todos estes navios (diz outra nota falando 
dos da revolta) estão immoveis ha muitos dias, 
havendo quem afhrme que estão faltos de car- 
vão, de munições e de mantimentos. Os mari- 
nheiros que guarnecem as lanchas a vapor já 
não têem aquelle ar arrogante, alegre e decidi- 
do dos primeiros dias da revolta, e andam mal 
vestidos, sujos e sombrios pelas longas privações 
e riscos que têem sofTrido ha mais de quatro 
mezes e pelas tenebrosas preoccupações que de- 
vem agital-03. Os ofBciaes podem ser ainda ani- 



I Veja a nota n.* 2 de i de janeiro de \^'y^. 
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macios pela esperança do êxito, da gloria e do 
triumpho da causa que defendem ; os marinhei- 
ros, porém, que desempenham a parte mais 
violenta d'aque!Ie muito árduo serviço, não vêem 
no âmbito mais restricto de suas idéas, senão 
os inconvenientes materiaes que estão soflfrendo 
e as durezas de sua negra vida.» * 

Esta mesma nota relata a deliberação dos commandan- 
tes superiores, vistas as circumstancias gravissimas do es- 
tado sanitário, por ir horrorosamente crescendo a epide- 
mia da febre amarella, de formar- se um conselho de saúde 
naval. 

«A epidemia da febre amarella (diz a nota 
n.° 42) tem-se desenvolvido com grande inten- 
sidade n'esta capital e seu porto; e, não obstante 
muita gente ter-se ausentado d'aqui desde o co- 
meço da revolta pelos dois motivos, a mortali- 
dade é ma,!» do que iioriiia.1 em 
idêntica, estação.» ^ 

N'esta mesma nota dizia-se: 

«A esquadra revoltosa por seu lado não pa- 
rece estarem muito brilhantes condições. Os na- 
vios que estão dentro d'esta bahia, devem estar 
cançados e necessitados de reparações de toda 
a ordem, especialmente os mais antigos, como 
são o Trajano^ Guanabara^ Aquidaban e Ta- 
mandaré. Dos que andam por fora, e cujo para- 
deiro ninguém ao certo conhece, só o Republica 
é navio propriamente de guerra, porque os res- 



* Veja a nota n.' 5 de 10 de janeiro de 1894. 

* Veja a nota n.« 42, de 20 de fevereiro de 1894. 
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tantes, não fallando em alguns poucos torpe- I 

deiros, são vapores mercantes armados. O que 
é para mim um mysterío é a maneira como os 
navios revoltosos têem conseguido abastecer-se 
de munições, porque não é crivei que as que 
elles tinham a bordo, e que poderam obter dos 
paioes do Matioso, de Mocangué Pequeno e da 
Armação, antes das explosões d''esses paioes, 
tenham sido sufficientes para fazer face ao enor- 
me consumo de cinco e meio mezes.» 



E fazendo o contraste com a posição do governo accrcs- 
ccnta : 

«Esta difficuldade não existe para o governo, 
pelo menos em tão grande escala. O governo 
está fabricando pólvora em todas as suas fabri- 
cas, e projecteis d'artilheria nas fundições do seu 
arsenal de guerra, nas das officinas dos cami- 
nhos de ferro, etc, e pôde receber munições do 
estrangeiro sem djfhculdade pelo porto de San- 
tos, que não fica longe d'csta capital.» 

Já antes, como se narra na nola n." 5 de 1894, ' quarjdo 
Saldanha da Gama avisara os commandantes superiores, 
de que não podia ficar impassivel á vista de o marechal 
vice-presidente tornar a artilhar as eminências da cidade, 
aquelles se tinham dirigido ao corpo diplomático; e então, 
contra o que primeiro fizera, o marechal responde firme e 
perempíoiiamente que não desartilhava os morros, e os 
diplomatas só obtiveram que fosse dado aviso prévio de 
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48 íioras, antes de se romper o fogo e o bombardeamento 
aberto entre a cidade e as ilhas e esquadra. 

O governo sentia-se forte ; as esquadras estrangeiras re- 
tiravam ; a revolta estava no estado que vamos descreven- 
do ; a nova esquadra legal apresta va-se na Bahia. 

E esta gravidade crescente da situação era tão certa, 
que o governo tinha já mandado construir 5o barracões es- 
paçosos^ em diversos pontos dos arredores da cidade, para 
abrigar a população desvalida, quando elle entendesse de- 
ver começar o bombardeamento. * 

• 

Trazendo sempre o governo ao par d'estas circumstan- 
cias, Augusto de Castilho já em sua noia n.^ 35 lhe man- 
dara a lista da nova esquadra legal, ^ composta de g cru- 
zadoreSy 2 couraçados, 10 torpedeiros, 2 paquetes mercan- 
tes armados em guerra, 

A situação era pois esta! 

A febre amarella ; os horrores da revolta ; as insistentes 
noticias de idéas dinamitistas destinadas aos inimigos da 
legalidade, abrangendo porventura a maioria dos estran- 
geiros-, o regimen de grande terror em que todos viviam, 
Jt das perseguições, com que se victimavam quotidiana- 
mente dezenas de indivíduos que, por meras suspeitas ou 
calumnias gratuitas, eram tirados a suas familias e interes- 
ses e lançados em masmorras infectas, sem luz, nem ar, e 
que já nem para escravos serviam ; e, n'um futuro, próximo 
por certo^ mas indeterminado ainda, o mortícinio da gente 
da esquadra! 



1 Veja a nota n/ 42 de 20 de fevereiro de i SgS. 
* Veja a nota n.° 35 de 9 de fevereiro de 1894, 
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No ultimo dia de fevereiro era promulgada a seguinte 
lei marcial para os crimes políticos : 

O vice-presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 

Considerando que nas circumstancias em que actualmente se acha 
o paiz^ não é licito ao poder publico de deixar punli* imineclia.- 
-tamente, e com o maior irig^or, os graves crimes que 
attentam contra a consolidação da Republica, o restabelecimento da 
paz e a sustentação do principio da auctoridade ; 

Considerando que muitos crimes d'essa natureza, têem sido conjun- 
ctamente commettidos por militares e civis, mormente depois que uma 
parte da esquadra alliou-se aos rebeldes; 

Considerando que a nossa legislação tem assimilado, para a punição 
de certos crimes^ o estado de rebellião ao de guerra externa, conforme, 
se vê do decreto n.*» 61 de 24 d'outubro de i838; 

Considerando que, ainda de conformidade com os fundamentos do 
citado decreto, o regulamento n.^ 23 d*aquella data estabelecia que as 
leis que regulam em tempo de guerra, são applicaveis nos logares que 
se acharem em estado de rebellião; 

Considerando finalmente que o artigo i.*» g 6." da lei n.«» 63 1 de 18 
de setembro de i85i manda considerar militares todos s crimes men- 
cionados no principio do citado artigo, em todos os seus números, 
ainda quando militares não sejam os seus auctores ; 

Resolve: 

Artigo único. Ficam desde já ei^ei-toís á Juriíscli^ao cio 

foro militax" os crimes que tenham sido ou vierem a ser com- 
mettidos por ^militares ou civis, em qualquer ponto do território da 
União occupado por forças legaes ou rebeldes, uma vez que esses cri- 
mes estejam ennumerados no artigo i.® da lei n.° 63 1 de 18 de setem- 
bro de i85i, e se relacionem oom a rebellião que ora 
conflag^ra o clist:rioÉ:o federal e outros pontos do terri- 
tório da Republica. 

O general de brigada Bibiano Sérgio Macedo da Fontoura Costallai, 
encarregado do expediente do ministério da guerra, faça executar a 
presente resolução expedindo os despachos necessários. 

Capital Federal, 28 de fevereiro de 1894 — 6." da Republica. 

Floriano Peixoto. 

bibiano Sérgio oMacedo da Fontoura Costallat. 

E' n'esta sombria e ameaçadora crise que entrava o mez 
de março de 1894. 

>7 
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Augusto de Castilho tclegraphou logo em 2 de março: 

1... proclamada lei marcial crimes politicos...» 

c depois n^outro telegramma do mesmo dia : 

tPaiz em estado de sitio até 3o d^abril de- 
creto com data de hoje. Vários ofBciaes supe- 
riores presos receio sedição. Creado mais iim 
regimento artilhcria, dois cavallaria, quatro ba- 
talhões infanteria, recrutamento será muito vio- 
lento. Situação mui-to grave.* 

A este tempo estava moribundo no hospital o tenente 
portuguez Vizetto. 

Em 8 telegraphava mais Augusto de Castilho: 

«Moito grumete Manuel Castro 147 9." com- 
panhia. Inmediato ficar totalmente impossibili- 
tado serviço effectivo rheumatico, gotta, scisma. 
Seguir para o seu destino Junta Saúde hoje aspi- 
rantes Fernandes, Daries, corneteiro, cabo fo- 
gueiro, quatro grumetes. Recrudescer a epide- 
mia cada vez mais; é indispensável substituir 
haver falta pessoal. Metzener doente hospital.» 

Em 10 telegraphava outra vez: 

«Morto fogueiro José Lopes 12.' 62. Tenente 
Coutinho doente hospital. Daries não foi ultimo 
paquete ; ficar hospital ...» 

A esquadra do governo tinha chegado e fechava a sahida 
da bahia. 

E no dia seguinte, 1 1 de março, o Boletim Official publi- 
cava o seguinte aviso: 



l 
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■E' do domínio publico quanto tem sido deshumano o procedimento 
dos revoltosos, que desde o dia 6 de setembro ultimo, por um golpe 
de traição, se arvoraram em dominadores do porto do Rio de Janeiro, 
d*onde têem, com a mais requintada perversidade, hostllisado, quas 
diariamente, a população d'esta capiíal. 

■De então pare cá, são de continuo lançados contra a população 
inerme projecteis de todas as armas e de todos os calibres, com o cor- 
tejo de morles, terror e sobresalio constante de pessoas inoffensivas, 
colhidas, as mais das vezes, no labor honrado e quotidiano. 

■O (joverno tem, até ao presente, por todos os meios de que ha 
podido dispor, envidado os maiores exforços para evitar semelhante 
mal, não respondendo aos ataques incessanies, como poderia ter 
feito, se não fosse attender, como cumpria, ao bem estar da popu- 
lação. 

.N'esie momento, porém, informado de que os inimigos da Repu- 
blica se preparam para novas e maiores aggressóes, julga que é che- 
gada a occasiao de as repellír com energia e o quer fazer com máxima 
prudência e lealdade. 

■Com tal propósito, e tendo já communicado aos representantes das 
Nações amigas, o Governo manda, pelo presente, avisar a população 
d'esta capital de que — é fixado o praso de 4S horas, a terminar ao 
trteio dia da terça /eira próxima, i3 do corrente, para o começo das 
hostilidades, salvo se os revoltosos fizerem então fogo de artílkeria para 
terra, porque n'esse caso o Governo será /orçado a não aguardar que 
termine o praso e responderá d aggressão. 

•Com os elementos de que dispõe o Poder Constituído tem sobejas 
razões para esperar que essa desgraçada lucta termine em breve, e 
pôde assegurar a todos, que empregará, no intuito de manterá ordem 
e garantir a propriedade publica e panicular, medidas tão promptas e 
rigorosas quanto o exigirem as circumstancias. 

■D'esta sorte, pois, avisa ás pessoas que desejarem ausentar-se da 
cidade, que o podem fazer, sem precipitação nem tumulto, confiadas 
nas providencias do Governo. 

■A Intendência Municipal tem ao longo da Estrada de Ferro Central 
do Brazil galpões para os que quizerem se aproveitar d'esse agasalho 
emquanto durar a acção.* 

A lenta, mas ininterrupta, crudelissima, ferocíssima 
mesmo, mas efficaa acção do marechal contra a revolta e 
contra todos os que de longe, ou de perto, lhe tolhiam seus 
passos, tinha chegado ao seu termo. 

A Inglaterra tinha na bahia uma pequeníssima canho- 



Só os Estados Unidos conservavam alguma represenia- 
çdo, mas esta mesma dispersa pelas circumstancias já diias, 
e era todo o caso, essa potencia era manifestamente affecta 
ao governo legal. 

Os desgraçados revoltosos estavam irremediavelmente 
perdidos. 

No dia i3, ás \2 horas, sería tudo, vidas e material, 
destruído, e os que caissem prisioneiros, teriam os tribu- 
naes marciaes para os mandar fuzilar, acto continuo, por 
desertores e traidores. 

O mais pavoroso pânico se apoderou de todos, 
A morte, ensanguentada, ergueu-se-lhes fatal entre elles 
e as familias. As mulheres, as mSes, os filhos, teriam talvez 
de fugir também pelos sertões, seccas |á as lagrimas, os pés 
rasgados, os bens abandonados, e a ruína e a miséria a 
esperalos no fim. 

Só uma instituição humana, que tinha nascido mesmo 
nos séculos da mais densa barbárie, havia, que os podesse 
salvar: era o asylo. 

Mais nenhuns navios existiain na bahia a que podessem 
pedil-o, a não serem as corvetas portuguezas. 

Ao pé da bahia da Jurujuba, achavase um navio dos 
Estados Unidos, os portalós fechados, incommunicavel, 
quiçá inimigo. 

A' bandeira portugueza vieram, portanto, pedir asylo. 



! eoneesiio de asjlo pari o aimlraote SildaDlia da Gama, 

uai officlaes e doU médicos elila 
10 todo unas setenta pessoas). Proposta de capltnlaçío. 



No dia 11 de março de 1S94 era Augusto de Castilho 
procurado a bordo da corveta portugueza por um primeiro 
tenente da armada brazileira, enviado pelo almirante Salda- 
nha da Gama, declarando-lhe que estava exhausto de re- 
cursos de toda a espécie, que não poderia acceitar o com- 
bate offerecido pelq governo, que isso seria um verdadeiro 
suicidio e um morticínio desnecessário de toda a sua gente, 
accrescentando que estava abandonado por Custodio de 
Mello, que o atraiçoara, e que, portanto, vinha pedir asylo 
ptir-a elle, aeus officiaes e dois médicos 
civia, ao todo, umas setenta pessoas. 



O encarregado de negócios de Portugal estava em Pe- 
trópolis ; não tinha estabelecido cifra telegraphica — o almi- 
rante americano não recebia a bordo ninguém extranho aos 
seus navios para os isolar e defender contra o contagio da 
febre amarella ; o praso de 48 horas para o bombardea- 
mento geral corria; a situação era suprema: 

Augusto de Castilho concedeu o asylo. 




A marcha dos acontecimentos politicos do Brazil não 
era pelo asylo embaraçada: somente no caminho politico 
do marechal, representante da soberania brazileira, nSo 
ficaria mais um montão de cadáveres. 



W-'' 



A Augusto de Castilho, sô a elle, se deveu poriamo 
este altíssimo feito. ' 

Im mediatamente, Augusto de Castiilio tclegraphava para 
o almiraniado: 

til de março— Do commandanie da Aíih- 
dello ao conselho do almirantado — Almirante 
Saldanha mandou hoje official sulalterno per- 
guntar se eu lhe dou asylo em sitLiaçíio muito 
grave desesperada. Enviar resposta affirmativa. 
Esquadra governo á entrada da barra esiar 
. prompta para entrar. Rio de Janeiro preparado 
artiítieria de posição com toda a força para ba- 
ter ilhas e esquadra revoltosa. Almirante pre- 
parado oppôr a maior resistência contra navios 
de guerra governo, mas impotente contra arti- 
Iheria de guarnição.i 

No Diário do Goperiio de i5 de maio de 1894, este te- 
legramma, que é o pr-imeií-o de todos os do asj^lo, não 
appareceu; de modo que, quem lêr essa publicação* cui- 
dará que só pelo encarregado de negociou ú que o governo 
soube da concessão do asylo, quando a verdade é que logo 
teve conhecimento d'ella pelo próprio Augusto de Castilho- 

Durante todo o dia 1 1 nenhuma resposta enviou o go- 
verno portuguez a Augusto de Castilho. 



' Wuma das ultimas sessões da camará dos dignos pares, o presi- 
dente do gabinete que mandou prender Castilho, vangloriava- se de ter 
salvo a vida a Soo pessoas!! 

* As discussófs parlamentares da sessão d'Esie anno tiraram toda a 
força a essa publicação, confessando o presidente do conselho e o mi- 
nistro dos negócios estrangeiros que essa publicação fora muiilada e 
não era na Íntegra 11 
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O encarregado de negócios só chegou no dia 12. 

Pouco depois do pedido do asylo, voltava o mesmo ofR- 
cial braziieiro, chamado Retumba, e apresentava a Au- 
gusto de Castilho uma declaração formal de deposição de 
armas e cessação de hostilidades, assignada pelo almirante 
chefe da revolta, concebida nos seguintes termos: 

i:, março, if^(i4. 

Em circumscancia^ difíiceis, apoz seismezesde luc ta, desejosos além 
d'Í9sa de evíur miiis derramamcnio de sangue de irmãos e maiores 
males maieriaes, assim como no iniuito de poupar á nossa pátria maio- 
res vexames lia ordem d'estes que acaba de sofFrer, qual a exigência 
apresentada pelo corpo diplomático de deposito prévio por pane do 
governo do marechal Floriano Pei:toto de valiosa quantia ou hypolhe- 
ca do lerritorio nadonal, como garantia dos interesses estrangeiros 
ii'esta capital, para ser-lhes perinittido mandar romper o fogo das ba- 
terias que guarnecurn as collinas da frente marítima da cidade : os offi. 
ciacs da fracção da esquadra libertadora suria n'este peto resolvem 
pôr termo á lucta, fazendo depor as armas aos seus bravos e dedica- 
dos commandados e confiando-se á fpenerosa hosplta.li- 
dnde da unQÍto portugfueza. na, pessoa do oom- 
mundaute Huperlor da sua divisão navai aqui presente, o sr . 
capitão de fragata, conselheiro Augusto de Castilho, commandaate da 
corveta Mindello. 

Luij Filippe de Saldanha da Gama. 

E logo lhe apresentava e entregava egualmente as bases 
seguintes de capitulação : 

Capitulação : 
II, março, 1394. 

Os ofliciacs da fracção da esquadra libertadora, surta n'cste porto, 
desejosas de pôr termo 1 lucta que ha mais de seis mezes ensanguenta 
o paiz, estão resolvidos a depâr as armas sob as seguintes condições: 

!.• Retirada para oestrangeiro dos ofRciaes, assim como dos que com 
elles privam, sob a garantia e guarda da nação ponugueza. 

2.> Garantia de vidas para os inferiores, e praças e bem assim para os 
voluntários que lhes estão assimilados. 



3.' Entrega das fortalezas, navios e 
acham. 

4.* Restituição dos prisioneiros, excepto aquelles oHiciaes prisionei- 
ros que queiram, ou pretiram partilhar a sorte dos ofliciaes da es- 

Imíj Filippe de Saldanha da Gan.a. 

Como, porém, não podiam apparecer ao marechal, que 
logo os mandaria fuzilar, como a bandeira portugueza os 
abrigava, ao com mandante portuguez solicitaram mais, 
que fizesse chegar essa capitulação ao poder do governo 
brazileiro. 

Não era conliar a missão de negociar uma capitulação 
— era apenas o serviço, puramente officioso, de fazer com 
que a proposta da capitulação chegasse ás mãos do gover- 
no brazileiro, visto como de todos os revoltosos nem um 
só poderia transmíttir pessoalmente a proposta, sem a cer- 
teza de perder immediatamente a liberdade e quiçá a vida. 

A. capitulação de resto a quem aproveitava? essencial- 
mente ao Brazil, para quem voltariam, e para suas famí- 
lias, tantos bravos, e para quem todo o material de guerra 
terrestre e maritimo dos revoltosos lícaria salvo de uma 
certa destruição. 

Augusto de Castilho entendeu não se dever recusar, 
como mero particular, a fazer chegar essa proposta ao seu 
destino, e, é claro que, se para a concessão do asylo não 
houvera tempo, nem possibilidade de consultar ninguém, 
também para este pedido o não houve. 

De que serviria a acceitação da capitulação depois de 
efTeituado o bombardeamento ? 

Logo n'esse mesmo dia, pois, se avistou com o encarre- 
gado interino da pasta da marinha, o chefe de estado- 
maior general da armada, o almirante Júlio César de No- 
ronha, e por indicação d'este obteve uma entrevista com 



o marechal vice-presidente, ás 1 1 horas da noute d'esse 
dia, no palácio de Itamaraty. 

Ponderando-lhe ahí que o encarregado de negócios de 
Portugal viria no dia seguinte ao flio de Janeiro, Augusto 
de Castilho dciícou-lhe uma copia da proposta de capitula- 
ção, reservando o original para o conde de Paraty, e, fa- 
zendo-lhe vêr que o asyto estava deânitivamente concedido, 
o marechal assentiu significativamente com a cabeça, mas 
úbservou-lhe que era negocio de gravidade e que carecia 
de consultar os ministros, principalmente os da guerra e 
marinha, promettendo no dia seguinte enviar a resposta ao 
consulado geral de Portugal, onde o encarregado de negó- 
cios de Portugal estaria. 

No dia seguinte, i a de março, chegou o conde de Paraty, 
vindo dos remansosos e felizes sitios de Petrópolis e des- 
approvou a concessão de asylo ! ! 

O conde de Paraty, quando chegara de Lisboa, declarara 
a Augusto de Castilho que não trazia instrucções novas e 
que só teria que cumprir e manter as já existentes * e con- 
fessou no processo que nenhumas instntcçôes para o asylo lhe 
tinham sido dadas pelo governo. 

Tomou a proposta original da capitulação, guardou-a no 
bolso, e foi elle próprio o portador d'ella para o ministério 
dos estrangeiros, onde se reumam os membros do corpo 
diplomático. 

Augusto de Castilho, sendo-lhe desapprovada a concessão 
do asylo, telegraphou logo, pedindo a sua exoneração. 



■Do Rio Je Janeiro para Lisboa.— Armada 
Saldanha pedir com a mai 
negociações capitulação i 



12 de março de 1894.— 
ícarregado de eniabolar 
favoráveis: retirada da 



constante do processo. 
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ollkíalidade para o estrangeiro sob a protecção de Portugal, garantia 
da vida dos officiaes inferiores, praças de pret e voluntários; entrega 
das fortalezas, navios de guerra e inacerial em qualquer estado, e res- 
tituição de prisioneiros. A contar de hontem governo fixou o praso de 
quarenta e oito horas para começar a combater com toda a força. Em 
vista da grande urgência, em consequcnciit da distancia do encarregado 
de negócios, decidi com a maior brevidaJe posaivel procurar o presi- 
dente da repulitica ás onze horas da noite. Presidente da republica de- 
clarou imnied latamente que a importância do assumpto exigia estudo 
com ministio da guerra e ministro da marinha e promeUeu enviar a 
resposta hoje mesmo se fosse possível. Encarregado lie negócios cbe- 
gou sem novidade; áesapprovou o meu procedimento. Peço a exonera- 
ção do commando. — Castilho. 



N'esse mesmo dia também o corpo diplomático tez as 
maiores instancias para conseguir a prorogaçáo do praso 
de 48 horas até três dias; mas o marechal, que ha seis 
mezes procurava obstinada e pacientemente a estrangula- 
çáo da revolta, agora que lhe tinha a garganta entre as mãos 
de ferro crispadas pelo ódio intlammado do vencedor, que 
procura a victoria durante tanto tempo, não concedeu a 
prorogaçáo senão de 3 horas, nem acceitou a capitulação, 
declarando que não podia tratar com revoltosos. 

Sabendo isto, os revoltosos destruíram a artilheria, dei- 
tando ao mar as culatras moveis e munições, que lhes res- 
tavam, o armamento de mão, e arruinando os navios, que 
ficaram quasi inúteis. 

A este tempo, porém, chegara o dia i3 — o dia fatal. Ás 
3 horas romperiam as hostilidades. 

O pânico apoderou-se de toda esta gente. 
Saldanha da Gama náo poude ter mão n'eltes. 

De todos os lados os cercava c approximava ameaçadora 
a norte: 

Só um ponto havia onde brilhava a salvação: a bandeira 
l^ortugueza. 
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Então viuse uma scena, único talvez na historia: 

De todos os navios e das ilhas revoltadas accudiam as 
lanchas a vapor e os escaleres carregados de gente, vindo 
para a corveta portugueza, e subindo a ella por lodos os 
lados, entravam pelas portas das baterias, saltavam ao poi- 
taló, invadiam a por todos os lados. 

Apavorados, supplicantese humildes obedeciam á suprema 
lei da salvação da vida; seus vestuários estavam em desalinho, 
possuídos de medonho terror, sem consciência de si; era im- 
possivei distinguir suas posições hierarchicas; nem o próprio 
Saldanha da Crama, nem ninguém tinha coração para os 
deitar ao mar, ou iançal-os ás fúrias do vencedor inexorá- 
vel, para se escolherem apenas os 70, para quem o asylo 
fora pedido e concedido I 

Augusto de Castilho fez ver isto a Saldanha da Gama, 
mas ninguém se atreveu a expulsar á força os míseros, que 
tanto valia mandalos matar 1 

A's horas avisadas, o fogo das baterias de terra rompia 
formidável e reduzia a naufrágios e a ruinas os navios e as 
fortalezas que durante seis mezes tinham sido da marinha, 
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d) 



Da approTãçâo do asylo peio goToroo e pela iioprensa brazlleira, 
pelo corpo diplomático, pelo encarregado de negócios de Portugal 

e pelo governo portognez. 
Da approTaçllo da apresentaçio offlclosa de capitnlaçio. 



Quando no dia 12 de março, como já se contou no ca- 
pitulo antecedente, Augusto, de Castilho foi ao ministério 
das relações exteriores com o Conde de Paraty, ahi se 
achavam os ministros das diveirsas potencias, solicitando que 
o prazo, que precedia o bombardeamento gerai, fosse pro- 
rogado por mais um dia. 

Cassiano do Nascimento, ministro das relações exteriores, 
declara então deante de todos, que o asylo era um di- 
ireito s Aeira^tissioio e que ixingraem o po- 
deiria. qviestioixuT* — e isto dito do modo mais ca- 
tegórico e positivo. 

Os representantes de Inglaterra, França e Itália todos 
estavam no mesmo accordo. 

Ha, porém, aqui um facto real, mas espantoso: 

A imprensa brazileira, que, como já disse, * só falava 
auctorisada pelo governo, approvou unanimente o asylo. 

Mas logo que se soube que fora só a bordo das corve- 
tas portuguezas que elle tivera logar; de repente, sem tran- 



1 Veja a pag. 167. 
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bicão, mudou completamente, e para elia já o Direito inter- 
nacional não permitiia o asylo! 

Isto não se commenta, demonsira-se : 



Tenho presentes os exemplares do jornal O Paiz de 14, 
i5, iG e 19 de março de 1894. 

No de [4, dia seguinte ao do asylo, o Pai? distribuiu 
aos milhares um Boletim assim concebido: 

« Os revollosos acabam de se render d discreeão. Os offi- 
ciats refugiaram se a bordo dos navios de guerra itigle^es, 
france:^es e portugueses, abandonando os enfermos na ilha 

das Enxadas Honra á ^publica Brasileira! Honra 

ás forças de terra e á grande parte leal da ojficialidade da 
esquadra /« 

No próprio dia do asylo, i3 de março, o governo publi- 
cara um Boletim official, onde se lia: •. . . . os revoltosos 
capitularam, rendcndo-se a discreçãó; segundo consta, seu 
chefe, o conlra-atmiranle Saldanha da Gama, refugiouse 
com os demais officiaes a bordo dos vasos de guerra es- 
trangeiros surtos n^este porío.a 

E referindo-se em seguida ao que o governo estava 
sa-incla: agindo» dizia apenas: 

tEstá presentemente o governo agindo com a necessária 
preste^a^ para que sejam occupados pelas forças legaes os 
navios e forlale:{as em que os inimigos do poder publico des- 
lustraram o seu nome, intentando cavar a mais profunda 
ruina á pátria e á Tijípublica.* 

Isto é official. 

De nada mais agia o governo. 



No dia seguinte ainda O Pai^ não sabia quem de facto 
concedera asylo, [■.orno se vâ das palavras que leio na i.' 
columnado artigo Revolta Restauradora: A estas hura: os 
officiaes poltrões asylados em navios extrangeiros. 

E' conhecido o grande jonial do Rio; — pois n'este numero 
são suas paginas cheias de noticias e pormenores, em pe- 
quenissimo typo; mas nem uma palavra contra o asylo. Pelo 
contrario, em termos injuriosos dizem que ás horas em que 
escrevem *vão elles em demanda de cidades pomposas onde 
os pra:^eres da existência mundana abafem as amarguras 
do exílio...» o que significa, que se cuidava que linham 
sahido, ou sahiriam para a Europa. 

H nada se contestava, como se vê. 

Ninguém falava da entrega ao governo brazileiro. 

Desfaz-se, porém, o equivoco; sabe-se que oi só nos po- 
bres navios portuguezes, que elles estavam, e já o asylo não 
era um acto de Direito internacional ! e já o governo os de- 
via exigir e promeltia retel-os! 

Este facto é muito importante, e explica toda a subser- 
vientissima situação em qu; o governo portuguez se dei- 
xou collocar n'este assumpto. 

O Pai^ de 16 de março dizia: 

fEstá actualmente averiguado que todos os 
officiaes revoltosos acham-se refugiados a bordo 
dos navios de guerra portuguezes, surtos n'este 
porto. E digamos também que é corrente * ter 
sido pelas outras esquadras estrangeiras negado 
o asylo que os fugitivos lhe solicitaram 1. 



• E' uma falsidade, como tantas outras que escrevia a imprensa 
contra os portuguezea. 
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Veja-se desde ;á a malevolencía da noticia : desde que se 
soube que eram só os navios ponuguezes, já os outros 
lho tinham negado! Quando a verdade, como tenho mos- 
trado, é que nem havia lá esquadras estrangeiras, á excep- 
ção dos n^.vios j;i referidos, e que nunca foi solicilaJo o 
asylo senão aos ponuguezes. 

E depois continuava: 

I A acção diplomática do governo, reclamando 
a entref;ad"essesofficiaes rebeldes, já foi iniciada, 
segundo somos informados; o sr. dr. Cassiano 
do Nascimento, ministro das relações exteriores, 
notificou ao sr. conde de Paraty, encarregado 
de npgocios de Portugal, que o marechal Vice- 
presidente, tendo sciencia de que o 
a!!i^-lo fV»ra dado em navios d«» 
giiei-i"íi portuguezes a criminosos po- 
liticos, su|eiios á extradição, solicitava ciue 
íossem entregues As aiictori da- 
dos l>i-azileix*as, para ser-em jul- 
gfudoH em boa forma de direito. i 

Eis aqui até, apanhada ao vivo, a origetn da parte muti- 
lada do celebre telegramma! 

O Piií; narra que, não estando o dr. Cassiano do Nas- 
cimento de accordo com o Conde de Paraty, telegraphára 
directamente ao ministro de D, Carlos i. 

Era o dia iG. 

O conde de Paraty. como refere o Pai:^, não queria en- 
tregar os refugiados. 

Pois n'cste mesmo dia 16 (agora sem demorar respos- 
tas), o ministro de D. Carlos i manda ao conde, que veja 
se outras potencias nos acompanham, se não, isto é, no 
caso contrario, deivmos entregar refugiados governo bra- 
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^Heiro para serem julgados nos tribun~es respectivos como 
Ae direito ! * 

Morram ! fuzjlem-os! mas não tenhamos uma nova ques- 
tão diplomática. 

O marechal com as outras potencias não se atreve. 
Com Portugal só não hesita. 
E' estupendo tudo isto ! 

O Pai^ accrescenta : 

tEstes factos hontem echoavam pela cidade. 
Referimo-nos exclusivamente ao agasalho dos 
officiaes re%'oltosos a bordo dos iiAvios 
de g^nerra. po]rtug'iieze8. 

A impressão causada no animo popular foi 
péssima. A principio, nas conversações, e depois 
em reuniões mais ou menos numerosas, discu- 
tia-se o caso, e a opinião geral era contraria ao 
direito de asylo no caso actual. Com esta cor- 
rente de opinião, devemos accresceniar que não 
tardou em ser abertamente profligado o proce- 
dimento dos commandantes da Mindello e da 
CÂffonso d' Albuquerque» . 

O 'PíJi^ do dia 19 escreve já um longo anigo sobre 
a questão, no ponto de vista jurídico, em que pretende 
bustentar que não se podia dar asylo a piratas^ cha- 
mando marinhagem á officialidade revoltada, e dirigindo 
varias aggressÕes a Augusto de Castilho. 



■ A única djfferença para as palavras da noia do ministro brazileiro 
■é a da lingua : aquelle diz; em boa forma de direito — e o ministro 
poriuguez dizia seccamente : como de direito. 
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Assim fica levado á ultima evidencia que o governo do 
Brazil approvava o asylo, emquanto concedido por ingle- 
zes, francezes e portuguezes. Já então não se tratava de 
piratas, era a. fracção da marinhagem revoltada. 

A. revolta estava suftocada, e elles que fossem para as 
cidades principaes ; isso não importava ; mas, desde que 
foi só a bordo dos navios portuguezes já não approva, íá 
<js almirantes são piratas^ e toda a officialidade marinha- 
gem ! já o direito variou ! Já era preciso julgal-os na boa 
forma de direito! 

Houve mais : 

Sob promessa feita em nome do governo, de que não se- 
riam molestados, foram desembarcadas algumas dezenas 
de indivíduos da mais baixa ciasse, que se achavam no. 
Cidade do Porto, de que já tenho falado, para onde tinham 
ido provisoriamente. 

Esta promessa, em nome do governo, foi feita pelo com- 
mandante de um dos navios de guerra brazileiros, o pri- 
meiro tenente Americano, por oíficiaes do exercito e por 
empregados da alfandega. 

O conde de Paraty, quando chegou de Petrópolis, 
onde o foram accordar estas graves e preoccupadoras no- 
vas, não se lembrou que havia a Humanidade, só se lem- 
brava que elle existia; temeu complicações pessoaes e re- 
provou o asylo concedido. 

E passou logo a telegraphar, para se pôr a salvo. 

Mas estes relegrammas vêem no Diário do Governo com a 
data de 11 de zna,x-ço, Hio de Ja.neix-o, e 

n'esta data o conde não estava no Rio. 

Como está confessado que esta publicação offtcial está 
alterada á vontade do governo, devemos suppôr, que foi 
por conveniências que as datas se alteraram. 
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No 1 .° telegramma que era assim concebido : 

Rio de Janeiro, 11 de março de 1894. — Saldanha situação desespe- 
rada pediu asylo que foi concedido para si e officiaes bordo Mindello. 
Quer capitular e pede intervenção commandante Castilho. = Paraty, 

não dizia, naturalmente pela atrapalhação d'animo, que fora 
concedido o asylo por Castilho, e por isso logo se expediu 
outro telegramma, dizendo: 

Rio de Janeiro, n de março de 1894. — Asylo concedido sem aucto- 
risação minha. Peço ordens. = Paraty, 

Mas esqueceu-se de dizer, que, quando o asylo foi con- 
cedido, elle, encarregado de negócios de Portugal, estava 
em Petrópolis, e sem meio de communicação directa com o 
commandante superior da esquadra. 

E ainda por cumulo, o governo publica os telegrammas 
e omitte o de Castilho, ficando a parecer, que este conce- 
dera o asylo, estendo o conde no Rio de Janeiro, e que 
nada disse a este nem ao governo ! ! 

E, todavia, como f.e vê, não foi nada assim ! 

Vae ver-se, porém, como, tanto o encarregado de negó- 
cios, como o governo, approvaram o asylo: 

O ministro da marinha, em 12 de março, telegrapha a 
Castilho, dizendo-lhe: 

Commando da corveta Mindello^ 12 de março de 1894. — V. ex.» 
deve proceder ahi em harmonia com o encarregado de negócios de 
Portugal, que recebe instrucçóes do governo. Encarregado de negócios 
telegraphou já ao governo sobre o asylo e mediação pedida por Gama. 
Encarregado de negócios procederá conforme instrucçóes do governo, 
que communicará a v. ex." para os devidos eíFeitos. No estado actual 
de cousas ahi é essencial cada um cumprir com o seu dever, pondo de 
parte qualquer resentimento pessoal. Não é n'este momento que posso 
conceder a exoneração a quem, como v. ex.% exerce uiti. pos- 
to iimiportant.e e de confianv^* — ^eves Ferreira. 
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As hislrucçôcs do governo, a que este telegramma se re- 
fere, eram estas: 

ia de março de 1894. — Governo portuguez não deseja que por parte 
dos seus agentes ahi seja praticado qualquer acto que possa ser me» 
nos a^ri-ndavel ao governo consiiiuído; para isso precisamos 
saber como governo brazileiro acceitará intervenção commandante 
Castilho para tratar capitulação. Queira pois v, es.' sabel-o, informando 
logo, para se lhe darem as inslrucções convenientes. Para que asylo 
a Gama c ofBciae^ se realise é indispensável Castilho entender-se com 
commandantes navios estrangeiros, — Hinije Ttibeiro. 

Eis as instrucçõesi 

Era o dia 13. No dia seguinte ao meio dia, terminavam 
as tregoas (se assim lhe posso chamar), e ainda não havia « 

nada decidido! 

Ordens, instrucções — onde? 

Os commandantes de navios estrangeiros ? onde estavam ? . * 

E, todavia, o governo tinha as notas de Castilho e dizia - 

que as Itra! 

O conde de Paraty é que resolveu estas graves difficul- 
dades sempre com grande singeleza. 

Remettendo este telegramma por copia a Augusto de 
Castilho, dizia-lbe na communicação official, que segue: 

«Rio de Janeiro, i3 de março de 1894. 

111."" e Ex- Sr. 

Acabo de receber o telegramma acima copiado. Miio se pôde 
retira»- n conceBBHO do aeylo, haverá por ventura (!) 
meio de resalvar a dignidade do paiz, que está acima de tudo, com es- 
tas ultimas inslrucções do governo, entendendo-se com os comman- 
danies estrangeiros. 

Fica islo muiio bem nas inãoe de v. ex.', eu ficarei no 
consulado aguar JanJo os acontecimentos e disposto a conferenciar com 
V. es.", se houver meio para isso. , 

Sou com toda a consideração 

De V. ex.' 
AfF. att." ven.of 
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Eis aqui como, tendose pelo ministério da marinha decla- 
rado que Castilho exercia cargo de confiança — o en- 
carregado de negócios de Portugal Ih'o confirmou, dizendo- 
lhe tfica isto muito bem nan suas mãos.* 

E, ao mesmo te:iípo, a confirmação official estava dada 
nas palavras: «não se pode retii-ar conces- 
são <l'a.sylo.> 

E o governo também o approvou ifinal. 
Levou para h■^o tempo, mas no capitulo seguinte se 
mostrará como lá se chegou. 

Esta approvação era, porém, condiciona,! e de- 
pendente da solução da quet^itão diplo- 
mática (!); mas esse é o lado politico da queittão^no 
jurídico, que é o que me pertence de perto, a appro- 
"vaçâo íoi dada, e tanto que sobre ella se entabo- 
!ou a negociação da questão diplomática. 

Essa approvação consta dos seguintes telegrammas: 

A' legação de Portugal.^ 22 de março de 1894 —Recebi o icle- 
gramnia de hontem, dífficil de decifrar. Respondi hoje a encarreirado 
negócios Braiil aqui : Governo portugucz não podei eniregar refugia- 
dos, nem ponanto fazer com elles voliar corvetas a Ria de Janeiro, 
pois deveres humanidade, princípios direito internacional, regulamen- 
tos navaes ommuns todas nações, não permjtiir entrega indivíduos 
acolhidos era navios de guerra poriuguezes, á sombra bandeira portu- 
gueza, estando ali como cm território portuguez, lanio mais que noíso 
tratado extradição com Brajil expressamente di^ i.áo serãu entregues 
indivíduos por crimei poíiíicns. Governo portuguez dar a governo bra- 
zileiro segurança refugiados só desembarcarão em terra poriugueza, 
s.endo ali guardados em depósitos militares, e sujeitos vigilância aucto- 
ridades competentes, a fim evitar sua intervenção em Jucta politica 
interna do Brazil. Governo portuguez confiar governo brazilcjro desis- 
tir sua reclamaçSo mediante esta segurança e deciaração. — //iníjí 
'J^beiro. 

E consta também esta mesma approvação dos telegram- 
mas de 22 de março á legação de Washington, 
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do de (8 de março para a legação de Portugal qo Rio, 

do de ig de março para Londres, 

do da mesma data para Berlim, 

do da mesma data para Paris, 

do da mesma data para Madrid, 

do da mesaia data para Roma, 

do de 37 d'esse mez á legação de Portugal em Vienna, 'j 

do da mesma data para Roma, 

do de 3o de março para Paris. 

Todos estes telegrammas confirmam o asylo d'am modo 
indubitável, 

E que duvidas podem restar? 

Não veiu de Roma um telegramma do conselheiro Már- 
tens Ferrão dizendo ; 

Da embaixada de Portuga! era Roma — 21 de março de 1894. 

Jotrutícm aflui elos^ifini prooedi mento do al- 
mii-nutc Oní^tillio <» do govei*no de San. BCiiffetí- 
ta.dc. Felitíito v. ex.' pela nobt:>eza. d© i-eaolu- 
Quo tuo pui^tug^ueiea que floai*& e^cemplo quem 
o i»ú!le dai*. — Mãrtens. 

E que lhe respondeu o ministro portuguez? 

Agradeço seu telegramma. Governo brszileiro ainda insistir sua re~ 
clamação contra dirt-i!o asylo. Respondi de-ver hmnanldacle 
e dix*elto iixt.&raa.olotk.riV não me permitiir entregar refugia- 
dos d sombra nossa b.indeira em navios de guerra portugueses, estando 
aíi como em território portuguejpelo principio exten-itorialidade. Tanto 
mais que regulamentos navaes autoc-iaax' i-efii (S'io e nosso tra ■ 
tado extradição com Brasil exceptuar crimes politicas, 

O ministro omittia aquí o que dissera no final do tele- 
gramma de i(í de março, de que vae tratar-se no capitulo 
cguinte. 

Mas o que se deu com esse final do telegramma ainda 
mostra mais como a Q.ppi>o-vci<!tÍo do governo existe. 
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Esse final do telegramma mutilado de i6 de março man- 
dava entregar os refugiados, isto é, não mantinha o asylo ; 
mas que fez o mesmo mini.siro que o escrevera? 

Arrependeu- se. 

Ccrrigiu-se a si próprio em todos os lelegrammas já ci- 
tados. 

Quando viu os louvores de Mártens Ferrão e da Itália 
toda a Augusto de Castilho, ainda mais se arrependeu c 
retractou e emendou suas ordens. 

E mais ainda, mais do que tudo isso ! 

Tão pouco se podia reprovar o asylo concedido, que o 
ministro não só se desdisse nos telegrammas subscquenius a 
i6 de março, mas até mutilou estel— Com suas pró- 
prias ordens reputou-o cousa tão pútrida, que fez a amputa- 
ção n'um documento pertencente aos archivos do Estado ! 

A gravidade doeste acto dá medida da monstruosidade 
que seria não approvar o asylo concedido. 

Consequentemente, nunca um acto foi mais approvado 
do que este ! 

As instrucçóes eram em conformidade com as ouíras po- 
tencias e commandantes : 

Estes tinham por norma os principios de humanidade. 

A humanidade mandava dar abrigo e salvar 5oo des- 
graçados. 

Depois o representante de Portugal reprova. 

Mas logo em seguida a.pprova. 

Depois o ministro não mantém, mas breve approvsi, 

Telegrapha a todo o mundo esta approvação, di- 
zendo que os deveres da humanidade e o direito interna- 
cional assim o mandavam. 

As potencias appfovam e acompanham- o. 

Pede que o Brazil desista. 
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A Itaiia bate as palmas a Castilho. 

O ministro recebe as para si e manda-o prender a elle. 

E, para não restarem duvidas, vae-sc ao telegramma 
onde dissera o contrario, e muliia-o, para ver se não fica- 
vam vesiigiob da sua opinião e reprovação. 



A approvação dos actos relativos á apresentação da 
proposta de capitulação não é menos notável. 

Em 12 de março Castilho telegrapha nos seguintes ter- 
mos : 

ni2 de março. — Do commandante da Mindello ao Conselho do Al- 
tniraniado. — Miniairos Inglaterra, França, Italja, Estados-Unidos, 
n.ppFOvmn us proposto.» IVitti.» Saldanha; Miniíiro 
dos EstrangeÍ!-Q5 appt-ova ; mas Pei^oio recusa; população fugiu 
espavorida interior. Situação rnuito i;rave.ii 

Este teiegramma não veiu no Diário do Governo. 
As instrucçÕes eram o accordo das nações, 
Elle ahi estava. 

Porque e então que se omítte ? 

Nos telegrammas publicados, o conde de Paraty sempre, 
manifestamente, com receio de se comprotnetter, diz as 
coutas com meia verdade. 

Logo no primeiro telegramma de 1 1 (?) de março se lê 
que Saldanha quer capitular, e pede intervenção ao comman' 
dante Castilho, quando só pediu, como se expoz no capítulo 






antecedente, que fizesse chegar ás mãos do marechal a pro - 
posta. 

Naturalmente o governo ficou mat informado — e no tde- 
gramma do ministro de 12 de março, elle — pergunta como o 
governo acceitará a intervenção de Castilho para tratar da 
capitulação ! 

O conde, compromettido, respondeu obscuramente no 
telegramma de 1 2 de março : » Governo brasileiro examina 
capitulação* — mas quanto a sua pessoa fala com clareza: 
^Acompanhei Castilho ministro negócios estrangeiros acceií- 
tuando não ser eu negociador. Espero 'resposta presidente 
republica* , 

Quem não soubesse como as cousas se passaram, cuida- 
ria que Castilho era negociador t quando nada dMsso foi 
assim, como já se disse. 

Tanto o conde de Paraty approvou o acto mera- 
mente officioso de apresentar a proposta, que elle próprio 
recebeu o oi*igritial d^ellci, o qual Castilho lhe deu no 
dia i2 no consulado de Portugal, e, mettendo-a no bolso, 
o conde foi sobre ella falar com o ministro dos estrangei- 
ros ao próprio ministério, e com os outros ministros : 

E tanto elle piv>pt*io se involveu n'esses negócios, 
que no telegramma de ia de março confessa que recebeu 
do ministro brazileiro a resposta á capitulação. 

Assim, o próprio acto particular e officioso de ser trans- 
missor de uma proposta de capitulação entre cidadãos do 
mesmo paiz, foi approvado pelo encarregado de Portugal e 
tanto o approvou que o tomou. a. si e o levou até ao 
fim. 

Estes são os factos e a verdade : 

E deante delles, o telegramma do conde, de 14 de marçoi 
reconsiderando e dizendo que : 

«Resposta affirmaiiva pedido asylo e a apre- 
sentação presidente republica propostas capitu- 



laçáo foram feitas Castilho sem falar commígo^ 
Procurei depois cumprir instrucções sem des- 
auctorísar coúimandante». 

já não tem valor moral. 

O que elle prova é que o encarregado de negócios, to- 
mando a seu cargo os dois assumptos, cumpria ins- 
trucções do governo, e que portanto, este os 
a.ppoia:-va. e a-ppi-ovava.. 



Do iratado de eitradi^So de Porlngiil com o Braill 



Em 19 de março de 1872, sendo ministro dos estranf^ei- 
ros o talentoso João d^Andrade Corvo, parlamentar, ho- 
mem de sciencia, diplomata, orador, litterato, em tudo dis- 
lincto e grande, El-Rei D, Luiz i ratificou e confirmou o 
tratado de extradição entre Portugal e Brazil, que as Cortes 
Geraes tinham approvado. 

E' mais do que uma lei do paiz este diploma, é lei por- 
tugueza e brazileira. 

Está approvada pelas Cortes e sellada com o nome de 
Portugal. 

Na Rciencij, os tratados de extradição representam con- 
quistas de progresso e de civilisação. 

Todos os estadistas primam pelos cumprir e fazer res- 
peitar, e reputam honrados e enaltecidos seus nomes, fir- 
mando-os. 

Pois d'esta vez, Portugal tinha o tratado, que na peior 
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das hypotbeses doeste conãicto lhe impedia a entrega dos 
refugiados, e, cotntudo, mandava-os entregar ! 

A primeira condição, a condição fundamental da extra- 
dição, é o serem os reclamados — pronixnciado» 
OTX condemnaidos — no paiz estrangeiro. 

Antes d'isto não ha extradição em parte alguma. 

Portugal firmou solemnemente com o Brazil este tratado ^ 
onde se lê o seguinte artigo : 

€ Artigo 1 ." — O governo portuguez e o governo brazileiro 
obrig-am-se pelo presente tratado, á reciproca entrega 
(salvo a excepção dos próprios súbditos) de todos os indi- 
víduos refugiados do Brazil em Pjrtugal, ilhas adjacentes 
e provincias ultramarinas, e dos refugiados de Portugal, 
ilhas adjacentes e provincias ultramarinas no Brazil, pi*o- 
iiii]:ieia.clos ou eondemna^dos pelos tribunaes 
d^aquella das duas nações em que devam ser punidos como 
auctores ou cúmplices de qualquer dos crimes declarados 
no a^rtigfo S^^p 



E o ministro de Portugal, a.]:itêâ de pronuiicia 
ou. de coiideiXiiaLa.9aLO, mandava-os entregar! 

Mandava-os entregar para serem pi:*oiiii.]:ieia.dos9 
o que é ainda mais profundamente erróneo em Direito! 

O artigo 9.°, como garantia de liberdade pessoal, esta- 
belecia esta cathegorica prevenção: 

«Artigo 9.® I^aT*a a. extradição ser conce- 
dida^ é indispensável a apresentação 
de vucn. traslado do despacho de pro- 
nuncia on de sentença condemnatoria5 

exiirahido dos autos, em conformidade com as leis do Estado 
reclamante. Estes documentos serão acompanhados, sem- 
pre que fôr possivel, dos signaes pessoaes do reu e de to- 



das as indicações apropriadas ao reconhecitnsnto da sua 
identidade, i 

E o governo de Portugal promptificava-se a entrcijal-os 
Ic^o, de prompio, e stm apresentação de documentos I 

O governo de Portugal era o supremo dono das pe".- 
soas, da vida e da liberdade de 5oo cidadãos de um outro 
paiz! 

E a própria extradição permitlida dos pronuncia- 
dos ou, condemuados, não é para todos os 
crimes. 

O transcripto artigo i." do tratado diz, como vimos, que 
é só dos crimes enumerados no artigo 5." 

E entre esses não estão os crimes de sedição e revolta, 
não estão quaesquer crimes potiticos. 

Estú o crime de barataria ou pirataria; mas este crime 
não é o crime politico de se revoltar uma marinha de guerra 
çom os navios do estado — é o crime commum dos capi- 
tães de navios mercantes e dos ladrões do mar. 

Quando, depois de se saber que o asylo fôra concedido 
pelos navios portuguezes, os jorpaes brazileiros falaram de 
pirataria., foi isso ad hoc proposto, precisamente, como 
agora se vê, por causa do tratado. 

Mas nem havia prowuncía, nem candemnação., e nem nunca 
poderia haver extradição, pois não se dera aquelle crime, 
que é o crime commum e não o crime ;jí):V/ico. 

E tanto assim é, que o próprio tratado contém a dispo- 
sição suprema que rege a extradição, formulada por este 
modo positivo e irrecusável: 

■ Artigo 6." H!ni caso alg;'um se concederá a extra- 
dição por crimes politicos ou por factos 
connexos com elles.» 
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Este tratado vigora ainda por virtude de disppsiçáo de 
seu artigo 18,', que é n'estes termos: 

«Artigo 18.' O presente tratado terá vigor porcinco annos, 
contados do dia da troca das ratificações, e continuará a 
subsistir passando este praso, etnquanto um dos dois go- 
vernos não declarar com antecipação de um anno, que re- 
nuncia a elle.* 

E não houve ainda, nem da pane do Brazil, nem da de 
Portugal, tal renuncia, 

Antesd'estetratadoedesde 11 de outubro de i855, vigorava 
já outro diploma entre Portugal e Brazil, onde as mesmas 
geraes disposições se encontram, e, embora não viesse ex- 
posta a regra do artigo 6," do actual, todavia, o efleito era 
o mesmo; pois que na enameração dos delictos, pelos quaes 
só se permitte a extradição, não estavam os crimes po- 
liiicos. 

Ao poder executivo é que compete velar pela integridade 
absoluta no cumprimento dos tratados internacionacs, como 
pela execução de todas as leis miernas. 

E o governo de Portugal esquecia-se do tratado! I 

O condo de Paraty lembrou-se logo. Foi a primeira res- 
posta que deu ao dr. Cassiano do Nascimento; mas o 
marechal não quiz; era o pobre Portugal, que se devia 
abaixar. 

Naturalmente o estado de sitio e a suspensão de garan- 
tias atravessavam o oceano e abrangiam a soberania portu- 
gueza ! 

Para se tingir a -viola.çào directa, do tratado, in- 
ventou-se a pirataria. 

E o ministro de Portugal submetteu-se e mandou entre- 
gar os refugiados eaté copiava litteralmente as 
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palavras da nota brazileira, escrevendo— /"íira svrcm jul- 
gados nos Iribunaes como de direito ! 

Os tribunaes! 

Os iribunaes eram os tribunaes marciaes! 
O julgamento como de direito era o fuzilamento imme- 
diato I 

Suprema irri?ão! 



Das instrucfões permanentes p3r qae se devem tegDtar os eommandaBles 
dos aavios da dWIsSo uin\ da ífrica Occidental e tmerlca do Sul 



Se aqucMe tratado era a lei internacional, que cabia, an- 
tes de tudo, ao ministério dos estrangeiros não esquecer — 
ao ministro da marinha, que foi quem ordenou a. 
accusioção, corria-lhe o dever de não esquecer as 
instrucçôes peitnanentes da estação da America do Sul. 

Estas instrucçôes, que teem a data de 21 de janeiro de 
iSg2 e estão em vigor, preceituam logo no seu artigo 1.°; 

uA divisão naval da Africa Occidental e da 
America do Sul, tem por objecto principal coope- 
rar na integridade e independência das posses- 
sões portuguezas d'csta parte do continente afri- 
cano, do archipelago de Cabo Verde, das ilhas 
de S. Thomé e Príncipe, e Ajuda.* 

E accrescenta n'tim paragrapho: 
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«Na America do Sul a sua missão é coadju- 
var e dar apoio aos agentes diplomaiicos e con- 
sulares na protecção devida aos 
sulxlitos de Poi-tug;al e nações 
alliadas.a 

Os revoltosos não eram súbditos de uma nação alliada ? 
Que caso mais vivo de protecção de-vida a elles 
do que a da sua extrema e ultima situação ? 

A pt*otecç5o devida era o asylo. 

E não seria também protecção devida o não se ter recu- 
sado a apresentar a proposta de capiínlacSo? 
Evidentemente sim. 

E ainda que estas instrucções o não dissessem, o sim- 
ples direito internacional o mandava, c impunha; mas c 
que no presente caso isto é aggravantissimo: 

O mesmo ministro da marinha, que manda accusar Au- 
gusto de Castilho por esses, factos, não podia ignorar que 
as instrucções que, como commandante em chefe 
da divisão naval portuguesa na America do Sm/, Augusto 
de Castilho tinha, eram precisamente dar protecção 
aos brazileiros. 

E por isso o mandam accusar! 

O encarregado de negócios estava ausente. 

O que teria feito Augusto de Castilho, na angustia ex- 
trema das circumstarcias, não dando o asylo e não toman- 
do a proposta da capitulação? 

Não teria dado a protecção devida a súbditos da nação 
alliada, a quem até chamamos irmãos ! 

E não teria coadjuvado o agente diplomático portuguez : 

TeI-0-Ía até abandonado. 
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Seria então, se nada d'isto tivesse feito, que elle merece- 
ria ser processado e punido. 



As inslriicçoes permanentes mandavam a Augusto de Cas- 
tilho no seu artigo 14.° o seguinte: 

oiVoe casos não previstos «'es- 
ta.» insti-ucçÔes os comn^andantes con- 
sultarão pelos meios ao seu alcance o comman- 
dante superior da divisão ; se porém f&r- 
m-g-ente tomar qualquer reso- 
luçSo, o» coiininn,nda,ntes a, to- 
marão, guiando-se no interesse do serviço 
e na responsabilidade que lhes cabe no desem- 
penho da importante commissao que lhes está 
confiada, dando em seguida parte do Decorrido 
ao conimando superior d'esta divisão naval». 

Ahi estão as bisirucçòes que Augusto de Castilho tinha: 

E o ministro dos estrangeiros mandava informar-se de 
quaes instrucções teriam os outros commandantes!! 

Esqueciam-se do tratado de extradição, e esqueciam-se 
das inslrucçnes permanentes I 

Ministros de Portugal, estes homens não sabiam das leis 
portuguezas, ou se sabiam parece que se riam d'ellas! 

E é quem commette doestes erros e faltas, que se aba- 
lança a processar homens como Augusto de Castilho! 

Onde lhes está a força legal? 
Onde >T força mora! ? 
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Da lltegal e tital eomproniluo da entrega dos asf lidos.— O mais coloasal eiempli) 
de politlM tabienlenie o medrosa 



É para mim bem certo, e creio que o será para todos, que 
o unico culpado de tudo que deu logar á mptura das rela- 
ções diplomáticas, foi o governo portiiguez por sua inhabili- 
dade incrível. 

O conde de Paraty, dado o asylo, e querendo mantel-o, 
quando o dr. Cassiano do Nascimento lhe exigiu a entrega 
dos refugiados, entrincheirou-se atraz do tratado de extra- 
dição. 

Augusto de Castilho ia sahir da bahia com as corvetas. 

Tudo estaria findo. 

O governo portuguez é que tinha direito de reclamar ao 
do Brazil o cumprimento religioso do tratado. 
Esta seria a única, questão. 

E evidentemente era absoluta e totalmetiie indiscjtivel. 

Mas quê ? 

De uma situação tão clara e inexpugnável, passou-se para 
a de um compromisso de não entregar os refugiados, e de só 
os desembarcar em território português, e ahi delel-os em pri- 
sões militares antes de i^solvida a questão!!! 

Aqui toda a origem dos factos subsequentes e da segun- 
da parte doesta historia — a fuga. 
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O compromisso era illegal perante o Direito Interna- 
cional. 

E aiém d'isso era iinpoH»i'vel de cumprir nas cir- 
cumstancias em que os asylados estavam a bordo das nos- 
sas corvetas. 

Ir pois um governo tomar tal compromisso illegalissimo 
e inepiissimo, e depois processar os officiaes, ficando esse 
governo cm liberdade — é o que ha de mais pasmoso e hor- 
livel ! 

Nada tenho com o lado exclusivamente ^to/iVico,- mas este 
ponto cumpre-me averiguai o com os documentos (que é o 
fim único d'este memorial), pois quando se pedem culpas a 
innocentes, é necessário saber-se quem as tem. 

Quem lembrou este desastrado compromisso ? 
Quem o tomou ? 

Quem estragou toda a questão e posição explendida de 
Portugal no momento ultimo e solemne d'está guerra? 
E porque se fez? 
Por necessidade impreterível? 
Por inépcia? 
Poi- medo e subserviência ? 

Eis o que os documentos ofiiciaes nos explicam de um 
modo irrefutável : 

O medo, a subserviência e a incompetência geraram o 
compromisso. 

O medo e a subserviência produziram o fatal telegramma 
de i6 de março. 

O amor próprio commetteu a celebre mutilação. 

O asylo fora concedido em 11 de março. 

Em 13 de manha entravam os asylados a bordo. 

Horas depois começava o bombardeio gerai. 

Pois em IO de março ainda o governo portuguez não 
sabia que resolver acerca do asylo! 



Como já disse, a principio, no Rio de Janeiro, cuidava-se 
que não era só a armada portugueza que dera asyio. e ne- 
nhuma questão se levantava; mas, quando em 2C tudo se 
averiguou, o governo contestou esse direito : 

As corvetas estavam promptas a sahir, c Augusto de 
Castilho decidido a fazei-o, e muito bem. 

Dado o asylo, os refugiados não são nem malleitores, 
nem prisioneiros de guerra; são homens livres que esca- 
param á morte e que teem tanto direito de viver, como 
qualquer outra pessoa. 

O Conde de Paraty (está a vêr-se de seus telegrammas), 
ao vêr a sabida imminente das corvetas e a questão levan- 
tada impertinentemente pelo governo brazileiro, perdeu o 
animo. 

Isto é tanto assim que os primeiros telegrammas não re- 
velam susto, mas até plena acquiescencia com a sabida da 
corveta e desembarque subsequente dos asylados. 

Vejam-se os seguintes telegrammas de i5 (ainda não ha- 
via opposição do governo): 

■Da legação de Portugal no Rio de Janeiro — (i5 demarco Je 1894) 
— Mindello e Affonso d' Albuquerque preparam-je para sair com emi- 
grados. — Paraty. t 

«Da legação de Portugal no Rio de Janeiro. — (r.S de marçode 
1894) — Pergunto se refugiados podem ser desembarcados Buenos 
Ayres. São 5oo. -^Fnraty. 

Tudo estaria salvo ainda, se não fosse a incúria, senão 
mesmo a inépcia do governo. 

A estes telegrammas, e em (5, ainda ELntes da. 
questão diplomática, o ministro dos estrangei- 
ros, sempre sem opTiião, responde : 
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• A' legação de Portugal no Rio de Janeiro — (i5 de marfode 1894) 
— Quanto a refugiados, convém proceder por nossa parte exactamen* 
te como as demais nações que ahi têem importantes interesses c na- 
vios de guerra, onde se hajam recolhido os revoltosos vencidos — Hin- 



Se n"'este momento, o ministro telegrapha que saiam as 
corvetas e desembarquem os asylados, teriam partido e não 
haveria compromisso algum fatal. 

Mas não: 

O conde de Paraty não recebia senão telegrammas de 
consulta. 

O ministro da marinha não se entendia em diplomacia e 
deixava isso ao ministro dos estrangeiros. 

Este não sabia o que havia de fazer ; não tinha ideias ; 
possuia-o o egoísmo enorme de não querer complicações. 



O resultado foi o que era natural: 

No dia 16 estava levantada a questão, e o conde de Pa- 
raty, manifestamente perturbadissinio e assustado, manda 
ao ministro este telegramma : 

• Da legação de Portugal na Rio de Janeiro — ([6 de março de 1894) 

— Só barcos portuguezes deram asylo. Governo brazileiro contesta 
nosso direito. Pergunto se podem e devem ser transportados. Excita- 
ção contra portuguezes. — Paraty.a 

Em Lisboa entrou de novo o pânico pela porta dentro 
do ministro dos estrangeiros. 

Outra questão diplomática, depois de tantas ! 

Correu ao telegrapho e expediu o telegramma espantoso 
de lò de março : 

oA' IcRação ile Portugal no Rio de Janeiro— (]6 de março de 1894). 

— Surprehendeu-me seu teleftramma, depois instrucçóes dadas por 
governo portuguez acerca asylo pedido por insurgentes. Consulte im- 
mediatamente representantes nações que téem ahi navios de guerra e 
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(que por tanto devem ter instrucções para o caso asylo ; se esses enteti' 
derem ser applícaveis preceitos iniernacionaes asylo no caso presente 
I c se prestarecn portanto apoiar asylo nos nossos navios de guerra, 

mantenha asyío combinando Castilho com commandanies navios de 
I guerra estrangeiros. No caso contrario não devemos recusar-nos a en- 

, ' tregar refugiados ao governo brazileiro para serem julgados nos tribu- 

I naes respectivos como de dirciío — Unije lijbeiro.u 

f No entretanto, porém, o conde de Paraty ncgociai'a(IJ a 

I • sahida da» corvetas I ! 

Islo tudo é pasmoso, mas foi verdade. 
O Paii dava a noticia d'essas negociações. 

"Petrópolis, 16 de março de 1894, ás 10 e io da manhã — Tele 
gramma urgentíssimo. 

oMinlsiro do exterior. — Rio. 



■ Ainda n^o tomei conhecimento da nota a que v. cx.* se refere, 
o posso assegurar que commandante chefe Mir.dello ficou 
íel por guarda refugiados políllcus, sem os desembarcar em 
extr<ingeiro, até finsl resolução da questão diplomática. Se 
fór tempOj retardarei partida dos navios de (^Utrrj, que sõ tci*ia 
por ceiístt motivo* ^yg^emlooK e de prudência, para 
evitar pretextos de excitar o espirito publico. Expeço lelegramma ao 
commandante, dando assim mais uma prova do espirito conciliador 
que inspira o meu governo, e esperando v. ex." fará chegar o lele- 
gramma ao destinatário e depois combinará commigo os meios de de- 
fender a saúde dos que se acham a bordo dos navios, sem prejuízo da 
questão pendente. 

"Aproveito a oppoitunidade para reiterar a v. cx,' as seguranças da 
minha mais aiia consideração. 

•A s. ex,' o sr. dr. Cassiano do Nascimento, ministro das relações ex- 
., etc. — Conde de Paraty, ■ 



"Do governo brazileiro ã legação em Lisboa ; 

oRio, 1 6 de março de 1 894 — Legação brazileira — Lisboa. 

Bparaiy communicou dia 1 5 que manha 1 3 insurgenies soiit 
obtiveram asylo Mindello e Affonso d' Albuquerque. Mesmo dia disse-lhe 
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que reclamava entrega. Respondeu que aguardava ordens, mas asse- 
verava haver reconimendado commandante Castilho não desemharjar 
asylados terriíorio estrangeiro, conservando -os senapre a bordo, até 
solução questão diplomática. Constando que Affonso de Albuquerque 
pretendia deixar porto, levando rebeldes, pedi Paraty expedição de 
or.lens. Keiiipoodcn-ine lim salda. eva. refr<*is(;n.i- 
tfipulaQãO) ina'tlvo hygienico, que, se fosse ainda 
tempo, expediria commandanie celegramma para reter navios, i 
rando, enireianto, ser elle responsável rebeldes. Depois, em coníeren- 
cia, concordei navios se auiontasiom i^orto por três ou quatro dias, 
compromeitendo-se Paraty pela volta refugiados, pelo que remeiíeu- 
me oíBcialmenie relação nominal. ^ Ministro emerior.™ 

Mas isto em Lisboa não se sabia! 

O conde estava cada vez mais atrapalhado. De repente 
os velhos diplomatas estrangeiros reservavam sua opinião, 
e não queriam nattjralmente envolver-se na questão, que 
descambara cm pezo sobre Portugal, O conde devia saber 
que isiio é que é a diplomacia ; mas não; visivelmente abor- 
recido com o caso, em 17 expede outro lelegramma. 

• Da legação Je Portugal no Rio de Janeiro — (17 de março de i%4). 
— Ames, ludo prompto darasylo ;achavam direito sagrado. Agora re- 
presentantes nações estrangeiras no caso reservam opinião; ni is por 
minhas instancias pedem mstrucções seus governos.— Paraf^." 

Calcule-se o efleito que esias granadas, estalando no ga- 
binete do ministro dos estrangeiros, lhe produziam : 

Ainda náo tinha voltado a si da e^itupefacção que esse 
telegramma lhe causara, quando rompe a luz brilhante do 
2." telegramma do mesmo dia. 

tDa legação de Portugal no Rio de Janeiro — (17 de março de 
1894) —Combiaado amigavelmente governo brazileiro corvetas sai- 
riam amanhã ás quatro horas e meia, se antes não houver outra or- 
dem de V. ex^ — Taraty.' 

O ministro exultou; correu ao telegrapho e louvo.i o 
conde de Paraty. 
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'lA' legação de Portugal no Rio de Janeiro - (17 de março de 1894) 
— Louvo seu procedi me mo. Dê ordem saída navios de guerra confor- 
me combinado amigavelmente com governo braziltiro e seu lelegram- 
ma. — Uiiitje "H^ibeiro.» 

Mas não era bastante : 

A grandeza da explosão nervosa, que dá medida do 
susto em que se estava antes, era maior. 

Foi ao telegrapho e expediu p^ra Roma, para Berlim, 
para Londres, para Itália, para Madrid e para Paris, tcle- 
graínmas d'este teor. 

'A' embaixada de Portugal em Roma, e ás legações em Londres, 
Berlim, Iialia, Madrid e Paris — {18 demarco de [S94) — Combinado 
amigavelmente com governo braiileiro saírem hoje corvetas portu- 
guezas do Rio de Janeiro, para transportar insurrectos ali refugiados 
Incidente pois bem terminado. — Hintje Ribeiro- 

Incidente pois bem terminado .' 

O pobre ministro ignorava que a combinação amigável, 
linha sido obtida, eiiganando-se o governo brazilciro! 

Pois como agora se vê dos jornaes brazileiros, o conde 
dissera ao governo que os navios iam só refrescar fora da 
barra, com a insignificante carga de quinhentas e tontas pes- 
soas i mas que elle se compromettia a fazel-os voltar I 

Mas a Augusto Castilho, não se dizia isso. 
Aqui está o officio : 

"Legação de Portugal. 

«Rio de Janeiro, 17 de março de 1894. 

,ll[ mo e es."" sr. — Tenho a honra de passar ás mãos de v. e\.' a co- 
pia do telegramma que acabo de receber de I-isboa (era o da muiiln- 
ção) communicando-me particularmente o governo brazilciro, esperar 
amanhã resolução da questão diplomática pendente sobre a sorte dos 
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refugiados, parece-me conveniente que v. e:t." hoje se limice a mudar de 
ancoradouro, para o saco da Jurujaba, por exemplo, podendo amanhã, 
se aié ás quatro da tarde não receber aviso em contrario, largar p^ra 
fora da barra, sempre responsável pela entrega dos refugiados, no; 
termos em que fôr decidida a questão diplomática. 

■■Deus guarde a v ex." — Conde de Tamty,' 

Tudo isto parece cousa de collegíaes imprudentes e pos- 
sessos de medo de mestres carrancudos. 

As 4 horas do dia 18 chegaram; não veiu contra ordem, 
e Augusto de Castilho sahiu. 

Mas sahiu para o sul, e não para refrescar. Foi-se em- 
bora para Buenos Ayres. 

Depois de se expedir o ramalhete brilhanie dos telegram- 
mas ás cortes europêas, de estar pois o incidente bem ler- 
minado, quando o ministro se acolhia á sombra dos lou- 
reiros d'esta victoria, apparece-lhe em casa o ministro do 
Brazi), e o phantasma d'este negocio surge-lhe de novo ín- 
commodativo e ameaçador. 

aEste telegramma me foi entregue no dia iS, ás 7 horas da tarde : ás 
8 procurava eu o sr. minsiiro dos estrangeiros e, encontrando-o, siib- 
mutti á sua consideração a communicação que acabava de receber. 
S. ex.*, bastante contranado, disse-me que as notícias que tinha (.-r.im 
que a sabida dos navios havia sido combinada amigavelmente, e qu^ 
lhe surprehendia o telegramma de v. ex.", mas que ia telegraphar ao 
sr. Paraty, e que no dia seguinte rne procuraria. 
iDirigi então a v. ex.* um telegramma cifrado, n'estes termos: 
■ Por telegramma Faraiy governojulgava saida de navios combinada 
amigavelmente. Surprezo vosso despacho pediu explicações seu repru- 



O ministro, vendo o ridículo de sua posição, depois de 
ter telegraphado a todas as cortes que estava tudo termi- 
nado, expede um dos telegrammas das surpresas. 

■A' legação de Portugal no Rio de Janeiro — (18 de março de 1894) 
— Encanegado de negócios do Brazil procurar-me agora com tele- 
gramma seu governo das onze manhã hoje instando entrega refugia- 
dos. Surprehendeu-me isio. Respondi com telegramma v. ex.' homem. 
Peço immediata informação occorrido. Governo braziieiro allegou. so- 
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berania seu porto; mas direito inter nacional esceptuarr avios deguerrj 
e regulamentos na*aes difTerentes nafões auccorísar refugio e tran- 
sporte logar seguro. Ca^o corvetas ainda não tenhatn SaíJo, o que não 
devo suppor vistas suas informações honcem, necessário pois conven- 
cer governo braiiteiro e combinar representantes de nações estrangei- 
ras e commandantes para assegurar transportes sem incidentes des- 
agradáveis. =' Hintje Ribeiro.-* 

E que fez o conde ? 

Explica-Ihe o accordo, e vè-se obrigado a dizer oue Cas- 
tilho sahíra por tnotivo de hygiene ! 

■ Da legação de Portugal nu Rio de Janeiro — (iS '^^ março de i8<i4) 

— Commandante MindeUo resolveu saída ambas corvetas por motivo 
bygienico. Concordei, ticanJo entendido que refugiados políticos, sob 
sua guarda, não seriam desembarcados em terra estrangeira. Governo 
brazijeiro pediu porém para sustar partida corvetas em i^rmoi amigj- 
veis por tetcgramma aié resolução questão diplomática. Dei resposta 
annuindo ao pedido, ordenando ao mesmo tempo ao commandanie da 
Mtndello para nSo partirem corvetas. ^ Paraty." 

Naturalmente o ministro, apezar do seu pasmo, compre- 
hendeu que havia embrulhada, e expede outro teíegramma 
dizendo-lhe, que o que acabava de receber náo condizia com 
os anteriores — e de que se havia de lembrar? 

De submetter á arbitragem de nação amiga a entrega 
dos asylados ! I 

Eis o teíegramma! 

-A' li-gaçãa de Portugal no Fio de Janeiro — (i8 de março lie iSy4t 

— Recebi o lelegramma que nuo condiz com sim oom- 
munlcDV^*** d<^ hontem nem explionr i-cconisii- 
«leraçÈto. Confirmo instrucçóes meu ultimo teleiíranima. Caso 
governo brazíleiro insistir sua reclamação, apesar nossas jusias pon- 
derações, governo portuguez desejoso manter e afRrmar suas boas re- 
lações com governo braiileiro acceitaria arbitragem nação arnica para 
resolver questão. £ntenda-se com representantes das nações esir.in- 
geiras ahi, sendo urgentíssimo terminar incidente. = //in/fe /íiíeíro.ii 

A arbitragem, obrigando a respeitar a solução dos árbitros, 
era quasi peior do que o final truncado do telegranim:i. 

Não era caso de arbitragem, pois a vida dos asylados 
não se podia discutir, nem mercadejar. 
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Mas tal era o estado do cérebro do governo portuguez, 
que isto mesmo foi communicar ás potencias, estrangei- 
ras ! ! 

E dizia-se : caso governo brasileiro insista^ indispensável 
então questão ser decidida pôr arbitragem nação amiga ! 

São os telegrammas de 19 de março dirigidos aos go- 
vernos dlnglaterra, d'AIlemanha, de França, de Hespanha 
e de Itália. 

A este tempo, porém, as corvetas sabiam ! 

Deslisavam vagarosamente, pela formosa bahia, n'um dia 
explendido, entre as esquadras americana e a brazileira, 
passavam as fortalezas da barra, desfraldada a bandeira 
das quinas, e aproavam ao sul ! 

As fortalezas e a esquadra respeitavam-as. Nem um tiro 
se disparou. 

No littoral da bahia, milhares de pessoas, fundamente 
commovidas, se accumulavam, a presencear o imponente 
espectáculo. 

As portas das baterias abertas, as peças destapadas ; 
sem que uma cabeça só dos refugiados sahisse acima da 
borda, a Mindello e a Affonso de Albuquerque, sob o com- 
mando superior de Augusto de Castilho, não fugiam sub- 
repticiamente : faziam respeitar a soberania portugueza ; 
defendiam nobilissimamente os direitos da humanidade, e 
consumavam o grande acto de salvação de mais de 5oo 
brazileiros, que, sem isto, teriam sido barbaramente assas- 
sinados, roubados á pátria e á familia ! 

No entretanto, a diplomacia portugueza, debaixo dos fér- 
reos pés do marechal, enganava-se reciprocamente e publi- 
cava ao mundo europeu a sua triste inépcia, e a mais de- 
gradante subserviência, o mais vizivel medo. 
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Mas ainda não se ficava aqui. 

A subserviência e o medo, de braço dajo com a inépcia, 
foram mais longe : 

Definiu-se, depois das corvetas sahirem, um ouiro com- 
■ promisso solemtic: o de não desembarcar os refugiados se- 

t não em território portuguez e internal-os em deposito mili- 

[ lar, afim de os impedir de tomarem parte na lucta civil do 

I: Brazil. 

i, O que, dadas as circunistancias expostas, foi que po- 
li! dia ler levado o governo a fazer este compromisso, que fez, 
i; como já se vae ver ? 
^' Que se receiava? 

. A honra portugueza estava salva; pois o asylo fora man- 

': lido, g-T-a.pa.s a ^ugrusto de Cawtilho, e a 

despeito das barbarissimas ordens de entrega ao governo 
', do Brazil, para se julgarem como de direito. 

Que se receiava então? 

Que o marechal se arrenegasse, e rompesse as relações 
diplomáticas — que houvesse mais uma complicação pofi- 
:■ tica á marcha do governo portugoez, 

E' evidente. 

Quizeram applacar o goyerno brazileiro. 

E foi então, que o governo acceitou o compromisso ulti- 
/ mo, de o.s não desembarcar senão em porto portuguez. 

Isto vé-se da publicação ofticial da correspondência, en- 
tre a legação do Brazil cm Lisboa e o ministro das rela- 
ções exteriores no Rio de Janeiro : 

Lese ahi : 

■ . . . dirigi a V. ex.' o seguinte lelegrainmii : 

•Lisboa, 19 de março — Ministro do exterior — Rio de Janeiro. 

iMioisIro acaba de communicar que seu representanlc oiii participara 
saída esta manhã navios portuguezes; peço conlirmação governo roga- 
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sua grande satisfação e proiesioj profundo reco- 
nhecimento.. 

nO sr. presidente do conselho tanto se havia afHi);ido com a conimu- 
nicação do telegramma de v. ex.' do dia i8, quanto se alegrou cora o 
que acaba de receber do seu representante, pois, dizia elíe, «viu assim 
desapparecer um incidente que podia trazer complicações com um 
paiz com quem Portugal tem sempre mantido as melhores relações c 
que esiá ligado pelos laços de raça e de interesse commum • 

«Referindo-se ao telegramma que foi expedido a i6 de merco á le- 
gação de Lisboa e por esta recebido a 21 pela manhã cedo, continua 
o dito oflicio: 

"Apenas loraci conhecimento d'estc telegrammp, escrevi ao sr. pre- 
sidente do conselho pcdindo-lhe hora para receber-me. S. ex.* respon- 
(ieu-me que entre 11 e 1 da tarde podia procural-o. Eifecrivamente 
áquella hora dirigi-me a sua casa e communiquei-lhe o conteúdo do 
mencionado telegramma. S. e\." mostrou-se completamente exiranho 
ao que eu acabava de referir-lhe, declarou-me que ignorava o com- 
promisso do sr. Paraty e que iiu,o o hnvin, nuctorisudo 
a, ftizov saliir o» navIoK paro, vefiresKfafum, o 
naeuoet ainda ooinpx-omet.ter-He clle pela suu 
-v^olta ti-es ou C|uati-n cliaH depois e c|uo n'eBBa 
conformidade ^■opi-0'vava: o hou prooedimen» 
to. Accrescentou s. ex.* que ia immediaiamentc telegraphar ao seu 
encarregado de negócios, pedindo explicações e rogou-me que demo- 
rasse por 24 horas d minha resposta a v ex." 

"No dia seguinte recebi uma carta de s. ex.' perguntando-me a hora 
em que podia procurar-me; respondi-lhe que immediatamente iria a 
sua casa, e sem demora fui recebido. 

«O sr. presidente do conselho disse-me que acabava de ler o tele- 
gramma do sr. Paraty, em que lhe confirmava a saida das corvetas 
^Mindelio e Affonso d' Albuquerque com os asylados, em dlreoção a 
Bnenoa-Ayrea, onde as mandara esperar ordens do governo portu- 
guez, e não para refrescar e vohar ao Rio de Janeiro depois de três 
dias de ausência do porto. 

■O sr, Paraty accrescentou que o compromisso que tomara com o 
governo brazileiro fora de não desembarcar os asylados em território 
estrangeiro e de conserval-os a bordo até â solução da reclamação di- 
plomática : — esta oltimo compromiaBO dlsae-me o sr. presidente 
do oonselho havel'0 tomado o sr. Farat? aem aaaa inatraoqCea. 

• Insistindo eu sempre pelo direito que assistia ao governo do Brazil 
de exigir a enirega dos revoltosos, pelo facto de não poderem ser con- 
siderados criminosos poliiicos, mas sim réus de crimes communs c 
por outras considerações que Rz n'essa occasião, o sr. presidente do 



conselho declarou-me que pelaa regras de direito inter&acioiíal, 
pelo artigo a.° do tratado de extradição, peloa regulamentos de 
todas as marínhaa, e por devor de ham^nídade e de coasoieuala , 
não podia de modo algum entregar os refagiadoa ao governo 
brazilelro ; que lhe contrariava immenso não satisfaíer essa rudama- 
çáo que eu lhe iransmittij, mas que lhe era de todo impossível : que 
nenhum ootro governo teria diSerente regra de conducu e que a opi- 
nião publica do stu paiz se levantaria como um só homem conira 
um governo que se afastasse do procedimento que lenam loJas as 
niçóes em assumpto d'esta natureza. 

• Conciuiupedmiio-me que fizesse presentea v. ex.' todas essa; con- 
siderações e rogasae-ltie de eaa parte que deaiatisse da reolama- 
qão por aegurança que dará de que os aaylados não desembar- 
cariam em território estrangeiro, seriam transportados para 
terras portnguezas em navíoa portugueses, internaJos cm esu- 
bekcimcntus militares, vígiaJos e HscalísaJos, de moJo :i n;lo voka- 
rem ao Brazil a perturUar a sua ordem interna. u 

O telegramma de 22 de março acceita este compromisso 
officialmente. 

lA' legação de Portugal no Rio de Janeiro— (22 de março de 1SQ4). 
— Recebi o telegramma de hontem, diffieil decifrar. Respondi ho|e a 
encarregado negócios Brazii aqui : Governo portuguez não poder en- 
tregar refugiados, nem portanto fazer com elles voltar corvetas a RÍo 
de Janeiro, pois deveres humanidade, principies direito internacional! 
regulamentos navaes communs todas nações, não pcrmiiiir enire^a 
indivíduos acolhidos em navios de guerra portugueies, á sombra ban - 
deira portugueza, ssiando ali como em território portuguez, lanio 
mais que nosso tratado extradição com Brazii expressamente diz nlo 
serem entregues individues por crimes políticos. Governo poriuguei 
dar a governo brazileiro segurança refugiados só desembareará3 em 
terra portugueza, sendo ali guardados em depósitos militares, e sujei- 
tos vigilância auctorídades competentes, a fim evitar sua intervenção 
em lucta politica interna do Brazii. Governo portuguez confiar gover- 
no brazileiro desistir sua reclamação mediante esta segurança e decla- 
ração. -—//ínfre Ribeiro.' 



As consequências doeste compromisso absurdo e illega 
foram as da fuga, inevitável aconte;iinento, desde que se 
tomou esse compiomisso, 

E se da fuga é que o governo do marechal tomou pre- 
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texto para a ruptura das relações — a culpa é de quem to- 
mou o compromisso e não dos officiaes portuguezes. 

Nos telegrammas do governo, depois da fuga, logo se par- 
ticipou ao governo do Brazil, que se lhes retirava o com- 
mando e que seriam mettidos em processo. 

O marechal sorria-se e respondia-lhes, que nada tinha 
com os commandantes portuguezes; e que quem respondia 
era o governo de Sua Magestade Fidelíssima. 

A nota era de 1 3 de maio. 

O processo instaurou-se em 28 doesse mez. 
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O telegramma mutilado de 16 de março de 1894 

Do que antecede a origem da mutilação é agora po3Íti- 
vamente clara. 

A nota dava as culpas ao governo de S. M. F. 

O governo queria salvar sua responsabilidade perante o 
paiz, e fez para esse fim a publicação dos documentos. 

Mas mutila um (pelo menos). 

E sonega dois (pelo menos) importantíssimos. 

E quando Augusto de Castilho vem a este processo em 
sua defeza pedir a juncção da correspondência entre a le- 
gação de Portugal no Brazil e o ministro dos estrangeiros, 
recusa-se-lhe ! 

O presidente, do governo, que mandou arbitrariamente 
prender e processar Augusto de Castilho, no relatório das 
medidas sobre tributos, promulgadas com usurpação mani- 
festa das attribuições do poder legislativo, escreveu esta so- 
lemne declaração, em nome do gabinete e a respeito do in- 
cidenic diplomático com o Brazil: 



«... acclaradãs poi' completo as Decor- 
rências que se deram, reconhecida strá em breve 
£L inteii'eza absoluta, do nosso proceder^ 
pois que em plena evidencia ella resalla. 

Para esta acclaração publicaram-se no 'Liario do Governo 
os telegrammas relativos ao asylo. 

E para ser por* completo suppriniiram-se dois 
por inteiro e mutílou-se outro. 

Sonegaram os telegrammas de Augusto de Castilho de 
II e 12 de março, e truncou se o de i6 d'esse mez, do pró- 
prio presidente do conselho, a esse tempo já ministro dos 
estrangeiros. 

Deturparfim-se pois as occorrencias que se tinham dado 
e das quaes em breve deveria resahar em toda a evdenãa, 
a inteireza absoluta do proceder do governo, 
como pela bocca do seu chefe se dizia soiemnemenie aos 
portuguezes. 

Ora as occorrencias que se tinham dado eram estas: 

Dera-fie que logo no próprio dia em que o asylo foi pe- 
dido c concedido. Augusto de Castilho telegraphou, n'esse 
mesmo dia 11 de março, participando ao governo 
que assim fora pedido e dado o asylo. 

Dera-se que desde esse dia 11 de março o governo 
não podia ignorar o que acontecera: 

Mas como em i6 ainda estava a telegraphar sobre o asylo, 
por isso este telegramma foi sonegado, para acclax*a- 
çào por completo. 

Dera-se que o governo mandara sempre que Augusto de 
Castilho procedesse em harmonia com as outras potencias 
e com os commandantes superiores estrangeiros. 
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Dera-se que o corpo diplomático e os commandantes só 
tiveram por norma, durante os seis mezes que durou esta 
revolta, a protecção desassombrada e enérgica das vidas e- 
a defeza dos direitos e interesses eminentes da Humanidade. 
Dera-se que já antes de 1 1 de março, e mais de Tima 
v^z, e em circumstancias incomparavelmente menos ex- 
tranhas, as potencias estrangeiras e o próprio Augusto de 
Castilho, praticarani na bahia do Rio de Janeiro o dever do 
asylo, c o governo, sabendo-o, nunca desapc^rovou esse pro- 
cedimento. 

Dera-se que até o governo louvou o aosso commaodante 
superior das forças navaes e até lhe participara officialmenie 
que o seu procedimento era 

*minlo correctoi, 

lintelUgeiíle» 
tpalrioticoí 

•e poi-ta-nto digrno de uma. importante 
«rocompeiisa por parte do grovemo.» 

Dera-se que todo o corpo diplomático applaudira e ap- 
provara o asylo concedido. 



Dera-se que o próprio Brazil agradecia e agradece, a 
Augusto de Castilho o ter-lhe evitado d sua Historia uma 
pagini tão sanguinolenta. 

E mais ainda : 

Dera-se que a França, a Inglaterra, a Itaiía e os Esta- 
dos-Unidos, e o próprio ministro das relações exteriores do 
Brazil, todos approvaram a proposta de capitulação offere- 
cida pelos vencidos, e fôra só o marechal presidente que a 
repudiou. 
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E dera-se mais: 

A bahia do Rio da Janeiro, n'esses dias de março, estava 
quasi deserta de navios de guerra estrangeiros, os quaes 
na maior parte a tinham deixado de todo ; e o único que 
ficara, além das corvetas portuguezas, era apenas a Bea- 
gle, pequena canhoneira íngteza, e os restantes dos Esta- 
dos-Unidos, affectos ao governo, ora estavam fora, no 
Oceano, refrescando ou retemperando as tripulações, ora 
na bahia, mas tendo cessado as eommunicaçõcs, até de 
simples cortezia, com os outros navios, e achavam-se anco- 
rados mui longe junto á barra. 

Dera-se que tudo isto o sabia o governo portuguez ha 
muito, de tudo o avisara Augusto de Castilho frequenlissi- 
mamente e exhortando-o até vehementemente por que to- 
masse providencias. 

E dera-se mais ainda: dera-se que o governo tinha aban- 
donado a legação portugueza, desde novembro de 11Í93! 
Não havia ministro, e só o i." secretario, o dr. Garcia da 
Rosa, octogenário, expedia os negócios diplomáticos mH- 
lendo as notas na caixa do correio de Petrópolis I 

Dera-se que affrontosos desacatos á bandeira portugueza, 
e até á própria pessoa do commandante superior portuguez, 
se tinham realisado pelas tropas de terra, e estavam sem 
desaggravo ! 

Dera-se que a lei marcial fora publicada ; que do estado 
de sitio se usava excessivamente; que o marechal Peixoto 
era inexorável; que os revoltosos estavam rotos, famintos, 
desanimados, sem munições, perdidos; dera-se que, de to- 
dos os lados da bahia e pela esquadra que lhe fechava a 
retirada, as baterias fortemente armadas iriam em poucas 
horas afundar a todOs e a tudo n'um vórtice de fogo e de 
sangue. 
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Dera-se que o pavor arrastara irresistivelmente umas 
centenas d'esscs homens, na mais suprema agonia, na mais 
extrema e misérrima siiuaç5o, a abrigarem-se na Mindello. 

Dera-se que apenas para 70 officlaes fSra pedido e con- 
cedido o asylo. 

D^ra-sc que, se nSo fossC concedido o asylo, o mais sel- 
vagem e degradante acto seria praticado pelos ponuguezes 
á face de todo o mundo civilisado. 

Aht está o que se dera. 

Ahi está o que tinham sido as õccorrencias, por completo^ 
até á concessão do asylo. 

E as õccorrencias posteriores foram estas: 

O governo foi avisado, e, como sempre, não teve opinião, 

não soube governar, 
não deu ordens, 
titubeou, 

perdeu a con^iencia do acontecimento e sumi- 
ram-se-lhe as ideias. 

E quando o telegramma de 16 de março do conde de 
Paraty o despenou, dizendo-Ihe, o que já devia ha muito 
presumfr, que o governo do marechal lhe contestava o di- 
reito ao asylo (!) começaram -lhe, como de costume, as 
Surpresas espasmódicas. 

E a tudo que já devia esperar, que só elie próprio indi- 
rectamente provocara, o governo respondia, entre assustado 
e furibundo: 

■ Snrpreliende-me o que me diz — con- 
sulte linixiecLia.taJnente.> 

No meio d'esta torva hesitação, dominava porém uma 



ideia: a complicação pohiica. não a internacional por si, mas 
pelo attricto â vida pessoal e interior do governo. 
Era tudo. 

Fora anies já, e era n'esie momento, a grande quesião- 
Já antes, n'outra occasião. Augusto de Castilho, desgos- 
toso de ver qué nenhuma satisfação dava o governo brazi- 
jciro ás reclamações das sanguitiolentas affrontas á nossa 
bandeira, dissera para o governo ; a ladeira da ignominia 
vae começando a descer-se ! 
E agora ia descer-se até ao fím. 

Não poderia tolerar o governo que viesse mais um em- 
baraço internacional. A. estabilidade do poder, ,á abalada 
com tantos outros, via-se mais uma vez ameaçada. 

Era preciso matai-o á nascença. Suffocal-o fosse lá como 
fosse. 

Appareceu então o telegramma de lõ de março assignado 
pelo próprio presidente do gabinete. 

^hi esta. o que é esse telegrra.mmia, de 
onde nasceu, e o que Bigmilica.. 

Eram já passados 3 dias depois de estarem a bordo 
das corvetas mais de 5oo pessoas. . 

E o governo portuguez pensava ainda em manter, 
ou ncío mantei* o asylo concedido! 

Admittia ainda a possibilidade de uma i-eti-acta- 
çôol! 

A' nossa bandeira acolhiam-se os vencidos, escapando á 
morte pavorosa e inevitável. 

Portugal abrira-lhes os braços e cobrira-os com a ban- 
deira azul e branca. 

E os ministros de Portugal pensavam ser- possí- 
vel (II) entregal-os ao governo brazileirol 
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Os ministros de Portugal, cuidavam-se auctorísados a 
quebrar o asylo dado, e a mandar matar uns centos de 
brazileiros; pois outra cousa não seria o entregai-os ao 
marechal, victorioso, ferocissimamente exaltado, com uma 
victoria ganha ao cabo de seis mezes de uma tenacíssima 
lucta ! 

Como jurisconsulto, esse tetegramma faz-me rir. 
Como fiortuguez, faz-me estremecer. 
Como homem, faz-me horror. 

E' certo, pois, que estivemos todos os portuguezes ar- 
riscados a vêr em 1894, o governo de Portugal fazer o 
mesmo que o traidor D. Pedro, o cruel, de Castella, no 
século XIV, fizera ao rei de Granada, a quem dera magni- 
ficamente asylo em Sevilha, mandando-o depois matar, a 
elle e á sua comitiva, n'um banquete, para se apropriar de 
seus thesouros. 

Aqui, thesouro era a todo o transe evitar uma com- 
plicação, um attricto pequeno de politica. 

E para o attingir, que importava que se mandassem fu- 
zilar tantos homens! 

Como ao outro, também não menos celebre, telegram- 
ma a respeito do navio Cidade do Porto, o governo diria: 
■se forem fuzilados, isso é responsabilidade do marechal.» 

Faltar ao que se promette c concede, é deshonra em 
qualquer caso. 

Mas ainda a quebra de um contracto dá logar a repara- 
ção por dinheiro das perdas e damnos soffridos. 

No asylo, porém, não ha retractação moralmente pos- 
sível. 

Só viola o asylo o selvagem, cujo sentimento elhico nSo 
existe, ^por seu estado social inferior. Para o homem culto 
é a suprema das ignominias. 

A' simples consciência de homem, isto devia repugnar. 
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Era um remorso que havia de ficar, pela aiictoria posi- 
tiva n'um assassinai© politico. 

Não importaria isto nada ! 

Só o que seria preciso era que não viesse mais uma 
complicação diplomática 1 

Custassem o que custassem — pazes com o marechal I 

Eis o que inspirou o telegramma espantoso ; eis só o 
que se viu ao lavrar esse despacho ! 

Não exagero. Não pinto sob o meu ponto de vista. Faço 
a historia fiel. Copio da natureza. Se isto é horrível e cy- 
nico não é culpa minha. 

Pouco faltara para que este facto do asylo ficasse sendo 
Lima das paginas maiores e mais esplendorosas da historia 
de Portugal. 

Faltou apenas que a gerência dos negócios externos es- 
tivesse confiada a um homem de francas e magnânimas 
aptidões. 



Havia dois grandes vultos n'esta grande scena : assim 
tícou um só, o de Augusto de Castilho. 

Esta pagina brilhante da nossa historia, foi irremediavel- 
mente rasgada ao meio. 



O dilemma posto no telegramma é verdadeiramente ura 
crime. E ao dilemma, o que é mais novo ainda, juntara-se 
a falsidade e o dislate. 



■Surprehendeu-me seu telegramma — começa elle — de- 
pois de instrucções dadas por governo portuguez acerca 
asylo pedido insurgentcs.» 

Estas instrucções onde ? Quem as viu ? 

E como as dariam, se não sabiam dal-as, e esperavam a 
consulta ? 
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o telegramtna continiia, e diz que os representantes das 
nações que ali tinham navios de guerra deviam <ipor- 
1:anto ter instrucções para o caso de asylo.» 

Alli a falsidade -, 

Aqui o dislate. 

Pois se se suprehendia, depois das inslrucçóes dadas, 
para que queria consultar os outros aíim de saber suas ins- 
IrucçÕes? 

E, se por ter navios de guerra, uma potencia deve ter 
portanto dado instrucções ao seu representante para o 
caso de asylo, porque é que o governo não as dera ao seu 
representante ? 

Não eram a óMindello e a Âffonso d' Albuquerque na- 
vios de guex-ra*? Ou cuidaria o governo que eram 
mercantes ? 

Então porque é que o portanto valerá para estranhos e 
não para nós ? 

Mas isto é a parte inferior do edifício. 

As suas determinações prlncipaes são positivamente um 
crime, perante o direito, peranie a pátria e perante a hu- 
manidade. 

No Diário do Governo está só publicado o primeiro mem 
bro do monstruoso dilemma, 

O segundo, para fazer tesaltar em toda a evidencia a 
inteireza absoluta do proceder do governo, não se publi- 
cou! 

Em ambos esses membros do dilemma ha, porém, a 
oirdem de eiiti*cgar os asylados e não man- 
-ter o asylo dado e realisado. 

Não ha, pois, uma hypothesc só, em que isto não seja o 
que mais espantoso se conhece na historia diplomática de 
todos os tempos e de todos os palzes: 

Pois deve notar-se que, mesmo no primeiro membro do 
saiíguinolento dilemma, só se ordena a manutençSLo 
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do asylo se as potencias entendessem appiicaveis os 
preceitos ínternacíonaes (?) e note-se bem, we se pi-es- 
tassem a. apoiat^nos ! 

De modo que, se as potencias entendessem que não era 
■ caso de asylo, com positiva infracção do direito internacio- 
nal, já este direito não era direito. 

Não eram as regras altas de humanidade e justiça que 
se impunham, era o que as opiniótís da occasiáo e das cir" 
cumsiancias locaes do caso suggenssem a terceiro! 

E porquê ? 

Porque o fim do governo, a inspira.^^ão iinica. 
d'estas ordens, era o que já disse: o intereí^se poli- 
tico pax-tidai-io e o egoismo pessonl. 

Havia o apoio? fazía-se boa figura. 
Já então a humanidadeeodireitonáo permittíriam entre- 
gar os refugiados. 

Trabalhariam as linhas telegraphicas de todo o mundo a 
levar a treda noticia da humanitária politica do gabinete, e a 
trazer cumprimentos e felicitações de boa fe, lisongeiros e 
doces ao amor próprio de cada um. 

Não haiia apoio? Que fossem todos á morte, os míse- 
ros, que a viram tão perto, e que se cuidavam salvos para 
suas famílias e para a pátria. Isso que importava ?i 

Que importava terem-se fiado na boa fé de Portugal? 

Que importava terem acreditado vivamente que a nossa 
bandeira era honrada e que seria absolutamente incapaz 
da ignominia de uma recractaçãLo do at>:>-lo con- 
cedido ? 

Antes da vida de tantos homens, antes da honra de Por- 
tugal, parece que se antepunha o amor próprio pessoal e o 
socego politico do governo ! 

,\ mutilação foi, pois, um acto vão : 



Com ella, ou sem ella, o lelegramma contém sempi'e 
a ordem de nâo raantex" o a»ylo ; verdadeira sen- 
tença de morre contra estrangeiros, irmãos na historia e na 
natureza, innocentes e vencidos! verdadeira sentença de 
morte fulminada por conta alheia e por mão de terceiro! 

A suprema deshumanidade, a ultima das atrocidades! 

A. parte mutilada do telegramma, na segunda ponta do 
dilemma, é não só como esta primeira, um crime feroz, 
mas é-o com a inconsciência atroz e cynica do homem no 
estado inferior da civilisação — é positivamente selvagem. 

E não i só selvagem, é ainda por cima a mais errada affir. 
mação juridica. 

Escreve-se ahi esta monstruosidade; 

«No caso contrario — isto é, quando as potencias nos não 
prestassem apoio — não devemos recusar-nos a entregar 
refugiados ao governo brazileiro para serem julgados nos 
tribunaes respectivos como de direito.» 

Nem se fica certo se isto é a sério. 

Pois não estava decretada a lei marcial ? 

Pois não estavam os rebeldes já havidos como desertores 
e traidores? 

Pois não tinha o governo mandado já a destruição d'elles, 
como a dos mamelucos nos pateos dos sultões doEgypto? 

A que tribunaes respectivos se refere o telegramma? 

De que direito se fala ? 

Este telegramma está a zombar, ou a insensatez mats 
profunda o tomou todo ? 

Se são criminosos políticos, o tratado de extradição ve- 
dava-nos a entrega d'esses homens. 

E ao poder executivo é que compete especialmente cum- 
prir e fazer respeitar esse tratado. 
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Assignou Portugal esse diploma para o esquecer agora? 

Se o Brazil o oividava, recordasse-se-liie ; mas não se 
deixasse de honrar o nosso nome posto n'um contracto so- 
lemne. 

Mas se até se trata, não de criminosos, mas tão só de 
refugiados, de que é que tèem de ser julgados como de 
direito ? 

Elles não usurparam a terra porlugue:{a, entrando nas 
nossas corvetas. 

Pediram o asylo; prostrados de pavor, abraçaram-se aos 
nossos joelhos. Estavam ameaçados de morte. Cederam á 
lei natuial, A lucta pela vida dominou-os. Onde acharam 
salvação, ahi correram. 

Eis o crime d'elles ! 

Assim, a ultima parte do telegramma de 16 de março 
desappareceu, mutilando-se o documento official, que 
pez^encia. aos arclilvos do paiz, porque de 
semelhante trecho a inteix>eza, absoluta, do pro- 
cedimento do governo não resallaria, pov ceno á evidencia. 

O plural — «não devemos recusar-nos» — que ahi se 
empregou, repulso-o eu, como porluguez, e repdso o ener- 
gicamente. 

Quem pensasse assim, que fallasse de sua conta própria 
e não em nome collectivo dos portuguezes, que não havia 
um só que auctorisasse semelhante affirmação. 

Este telegramma, é, pois, um papel único na historia. 
Escorre sangue. 

Repassa-o e mancha o a mais triste cobardia. 
Desauctorisa-o a mais crassa ignorância do direito. 
E' um escripto execravel de selvcgem deshumanidade. 

Quando no Congresso Nacional Brazileíro entrou em dis- 
cussão em novembro de 181)40 projecto n.* 1^4 para appro- 
vação dos actos do governo por motivos da revolta de õ 
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ttí setembro, o senador Augusto de Freitas proferiu o s*;- 
guinte discurso, que mostrará bem o que eram os tritou- 
naes respectivos e o julgamento como de di- 
reito. 

1 sr. Augusto de Freitas, discminJo o projecto de approvação dos 
actos Jo Poder Executivo por occasião da' revolta de 6 de seumbro' 
observa que jamais sentiu tão grandu peso na responsabilidade de sua 
palavra, láo imperiosa necessidade àn medir o peso das afRrmafóes 
que t^m de assegurar na tribuna em desempenho de seus sagrados 
deveres de cidadão brazileiro. 

• Por largo espaço de tempo no seio da camará, d'onde não se afas- 
tou U[n só momento na actual sessão legislativa, o orador abafou lodos 
os sentimentos que sentia na alma, deiíou somente que sua consciên- 
cia agisse ititeira emqusnto o sr. presidente da republica se acautelava 
mudo, quedo e silencioso dcante do mysierio de quanto clle devia di- 
zer ao parlamento em nome da Constituição Nacional. 

"Como republicano o orador não pôde deixar de lamentar a queda 
de tantas almas democráticas, não podia deixar, em nome da liber- 
dade democrática, em nome da Constituição do seu paiz, de tentar 
reivindicar os seus direitos, ante a commissão que homologou todos 
essej actos, tornando-se cúmplice dos mais graves attcntados que a 
razão humana pôde conceber, tornandose cúmplice dos maiores cri- 
mes contra alei que pôde o pensamento humano imaginar. 

■ Hj muita cousa mais que a covardia não deixa rasgar o véo myste- 
rioso, que nivele para enfrentar com a luz do s. 1; ha muita ccusa que 
envolve muita dôr na sombra myslerioia de uma sepultura, á beira 
d'aquelle caminho; muita lagrima rasgando profundo sulco na face da 
viuve;, na face da orphandade e isto tudo que a consciência nacional 
s^te e que a alma brazileira, a alma patriótica jamais pôde abraçan 
tudo isto não foi a sorte da guerra, não foi no período na luctu em 
que se trocou vida por vida, mas foi no instante em que a força do 
governo enfrentava com o inimigo, desvairado talvez por falsas idéas, 
depoíj da paz, depois que os revoltosos humilhados pela impotência 
das armas eniregaram-sc; ao asylo de uma nação estrangeira e o sr. 
vice-presidente da republica annunciou ao mundo inteiro a victoria da 
causa da lei. 

nDepois de restabelecida a paz, o orador ao chegar a esta capital nos 
primeiros dias do mez de maio, lendo noticia de que nos primeiros 
dias de abril a capital do estado de Santa Catharina tinha passado do 
poder dos revoltosos para o poder das forças legaes, tendo recebido 
noticia de que o presidente da republica nomeara um commandante 
de districto militar para aquelle estado, embora fora das normas da 
Constituição, sciente por informações de pessoas de sua familia que 
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um seu irmão havia sido preso, ou aniâs que seu irmão, chelc J o po^to 
de sauJe do estado de Santa Caiharina, se havia apr^^scntado ao go- 
verno iegal requerendo immediatamente um conselho de guerra, por 
se julgar culpado dearite da capiíulação que os revo]iosos lhe impuze- 
ram, dirigiu ao coronel Moreira César um telegramma no qual pedia 
informações sobre esse seu irmão, obiendo a seguinic respoíta : fugiui 
talvez paru as forças de Gumercíndo. 

atl^sia fuga annunciada pelo commandante do disirícto mililar, vinha 
talvez explicar ludo aos curiosos e impacientes. 

'Mal sabia o sr. coronel Moreira César, o diciador do districio mi- 
litar de Santa Caiharina, cujos sentimentos não honrarão de ceno o 
exercito brazileiro, esse coronel que se fez agente de lonuras; mal 
sabia esse commandante que ha nos homens, escepçâo talvez de suu 
pessoa, alguma cousa de grande que participa quasí da natureza diví. 
na — o scniimento de fraternidade, alguma cousa superior mesmo ao 
dever de cumprir o próprio dever — a caridade que se aninha na 
alma, sobretudo do -brazileiro, 

■ Mal sabia elle que haveria uma alma que se prestasse a trazer de 
bordo de um dos navios onde estava recolhido esse cidadão, a ultima 
carta escripia á sua esposa, em que explica, não as torturas a que se 
o sujeitou, não as ignominias a que se o obrigou, mas que eslava pre- 
so a bordo do Niciheroy. 

«E' possivei que elle fugisse d'esse vaso de guerra? 

«Este lelegramma é uma mentira otJicial, c uma animanha prepara- 
da pelo commandante do iiistricto militar de Santa Caibarlna para 
justificar o fuzilamento, 

• Passar-se pelas armas um cidadão sem formalidades de processo, 
arvorando-se o dictador em juiz para satisfazer uma vingança, um 
insiincto selvagem, mesquinho, indigno de coração humano, è um as- 



nQuando afílicta pela dór, suecumbida deante da viuvei, humilhada 
com a orphandade que eilava próxima de si em uma tilha de dez an- 
nos, mas animada pela esperança e confiante pela duvida di' que tudo 
isso era mentira, porque estava fora do seniimento humano ; quando 
essa pobre mulher aterrada por outro lado deanie da hediondez de 
um crime, dirigia-se ao coronel commandante do districto militar e 
pedia-ihe noticias do seu esposo que tão dignamente se havia apresen ■ 
tado fi sua auctoridade, elle respondeu-lhe: nEmnomc de minha pa- 
lavra seu marido está vivo, está no Rio de Janeiro ; lá não sei o destino 
que tem ; o que aíBrmo é que o presidente da republica mantem-o ao 
lado de outros presos.» 

iPara obter uma prova escrípta do commandante do dlstricio militar 
de Santa Catbarina, o orador fez com que essa senhora lhe escrevesse 
pedindo- lhe de novo noticias de seu marido, pedindo-lbe que dissesse 
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com muita verdade se elle fora victima da sorte da guerra, se elle fora 
eliminado pela justiça militar ou pela justiça secreta dos tyrannos. 

«O sr. Moreira César respondeu-lhe cavilosamente, de modo capaz 
de se prestar a tudo^ dizendo simplesmente : aSeguiu para o Rio.» ' 

«F.ra a lembrança que tinha do telegramma passado ao orador em 
que declarava haver seu irmão fugido. 

<cDe novo essa senhora dirigiu-se ao sr Moreira César, juntamente 
com uma outra companheira de infortúnio, a baroneza de Batovy, ob- 
tendo resposta em que o commandante procura atfastar a responsabi- 
lidade dos acontecimentos futuros : «Só sei que seu marido está no 
Rio; lá não sei em que condições se acha. Foi preso aqui, remettido 
para Santa Cruz e de lá para o Rio.i 

«Está verificado que seu irmão é victima do punhal do sicário, é as- 
sassinado. 

<« (lontra todas essas atrocidades praticadas pelo supremo poder da 
nação em nome da lei que foi calcada, em nome da Constituição que 
foi ultrajada, o orador levanta um protesto solemne que algum dia po- 
derá perturbar o somno do vice-presidente da republica^ porque elle 
traduz a alma inteira da nação brazileira, porque vem ungido pelas la- 
grimas da viuvez e pelos prantos da orphandade.» ^ 

Na camará portugueza dos dignos Pares do Reino mui- 
tos oradores fizeram a critica doeste telegramma. 

Na impossibilidade de transcrever todos, citarei este tre- 
cho do extracto do discurso notabilissimo do dr. António 
Cândido, proferido na sessão de 24 de novembro : 

«Provou quanto foi infeliz a defeza do governo, arrogando-se o di- 
reito de publicar ou não documentos diplomáticos, porque^ ainda admit- 
tindo comx) boa a affirmação d*este direito, nunca este poderia ir até 
ao ponto de se mutilarem e trancarem os documentos. 

«A ser assim, poder-se-hia admittir que o governo estava auctorisado 
a accrescentar ou alterar o texto d'elles. 

iMas i.sto não era uma doutrina de direito publico; era a liberdade da 
fraude, era a liberdade da mentira. 

«O governo evidenciou mais uma vez que na pha*e melindrosíssima 
da questão brazileira^ hesitara, vacillára, não dera instrucçóes aos seus 
delegados, c, ignorando o que devia fazer, declinara n*elles a respon- 
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sabilidade do proceJimemo a seguir, incumbi odo-os de consultarem 
os representantes das potencias no Rio de Janeiro, quando mais taci' 
lhe seria fazer essa consulta aos representantes das mesmas potencias 
em Lisboa, deslocando para aqui o theatro d'essas oegociaçóes, comu 
lhe cumpria. 

«O telegramma arguido, posterior ao facto consijmmada do asvlo, 
nâo tinha deÍL-za possível, não tinha precedentes em hiaioriaalguma, s 
era manifesiamenie offensivo do direito e da morai. 

"Peior ainda do que esse telepramma eraa proposiadearbitragera, a 
qual fazia suppôr a hypoihese de que poderíamos ler de entregar ao 
governo brazileiío roo desgraçados que se haviam refugiado confiada- 
mente sob a bandeira das quinas.» ' 



Na sessão anterior, de 23 de novembro, o diyno par Vãz 
Preto, pronunciara um discurso monumental, d'onde colho 
as palavras seguintes, eloquentisslmas, por rão poder trans- 
crevel-o na integra: 

«Eu escuso de fazer commentaiios á doutrina em geral 
de todo o telcgramma, e em especial á da parte truncada 
que acabei de ler, porque por si é bastante significativa e 
edificante. 

fO que posso atfirmar á camará é que essa ordem p.r- 
dadeiramente insólita causou-me horror! Os cabelios arri- 
piaram-sc me, o sangue suliu-me ás Jaces e a vergonha 
apossQu-se de mim! 

lEste telegramma é da responsabilidade de todo o go 
verno, porque o governo é solidário, e estou convencido 
que em assumpto tão momentoso e tão grave o governo níSo 
procederia irreflectidamente e sem accordo. As resoluções 
tomadas sem duvida o foram em conselho de ministros. 

• Estou também convencido, e n'este ponto faço justiça 
aos sentimentos do sr. presidente do conselho, que aqueile 
telegramma não foi da sua iniciativa, e que não o iransmit- 



I Do jornal o Tempo de 25 Je novembro de il 
O theor do discurso ainda não foi pttblic!>do. 
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tiria, se não fo^se de accordo com os seus collegas, se não 
fosse uma resolução, tomada em conselho de ministros. 

«Este telegrammá imprime caracter. E' tão assombroso 
o attentado, tão extraordinário e inaudito o acto que o go- 
verno praticou, que por mais que procure no vocabulário 
portuguez palavras, phrases, expressões, epithetos com que 
possa classificar e estigmatisar a sua monstruosidade e he- 
diondez, não as encontro! 

«Sr. presidente, o procedimento do governo é contrario 
a tudo quanto ha de mais santo e de mais sagrado. 

«Para se dar uma similhante ordem, era preciso es^juecer 
todos os princípios humanitários e perder de todo a noção 
da honra, da dignidade, do cavalheirismo e do dever. Era 
necessário calcar aos pés as leis divinas e humanas. Fehz- 
mente, houve um official da marinha portugueza que, sa- 
crificando-se com toda a abnegação, preferiu sofFrer as tris- 
tes consequências da desobediência, a cumprir uma ordem 
tão servil e tão infamante. Honra e louvor 3eja dado a esse 
ofBcial ! Honra e louvor, pois, ao sr. Castilho ! Em toda a 
sua brilhante carreira este acto de abnegação e de heroismo 
é talvez o mais honroso! 

«Se este official, pelo dever da disciplina, tivesse levado 
a cabo aquella ordem vil e miserável, lançava uma nódoa 
indelével, uma mancha immorredoura na sua farda imma- 
culada de official da armada portugueza, nódoa que cahiria 
sobre a bandeira azul e branca, sobre essa gloriosa ban- 
deira das quinas, que tremulou sempre altiva e respeitada 
em ambos os hemispherios. 

«Essa nódoa, que seria indelével, essa mancha, que se- 
ria immorredoura, não desappareceria jamais, nem com o 
rewolver dos séculos, nem ainda que Portugal fosse riscado 
do mappa das nações. Essa nódoa não cahiu sobre a ban- 
deira portugueza felizmente. Cahiu sobre a farda dos mi- 
nistros que ali se sentam, marcando com o ferrete da igno- 
minia e do opprobio a sua nefasta administração, o seu de- 
testável consulado. 
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«Esta ordem vilipendíosa e desprezível lia de ser o es- 
pectro que incessantemente acompanhará este governo. Se 
fosse aqui alguns annos atraz, em que os costumes eram 
mais e o nivel moral mais subido, ao ter-se conliecimento 
d'aque!la ordem, os ministros seriam arrancados das suas 
cadeiras por uma forma estrondosa, que serviria de lição c 
de exemplo ás gerações futuras. Assim, com a relaxação 
de costumes, conservar-sc-hão para flageílo do paiz, impas- 
síveis e indifferentes ás invectivas, por mais justas e úteis 
que sejam.» 



Falsidade e absurdo ií calamola do offereelmeiíto antecipado dij as;lo 



Ao processo juntou-se como base de corpo de delicto um 
numero do jornal a Tarííc, 'órgão immediato do governo por- 
tu^uez, que matidou processar Castilho. 

Este modo de instruir uma investigação criminal não tem 
precedentes, nem qualificação. 

Esse jornal transcreve trechos de uma carta que Augusto 
de Castilho em 2 de maio de 1894 dirigiu ao jornal de 
Buenos-Ayres La Trensa, refutando certos boatos calum- 
niosos propalados pela imprensa do Brazil acerca dos na- 
vios de guerra portuguezes; e sophismandoos, e contra- 
riando directamente o que elles dizem, pretendeu a Tarde 
estabelecer que Augusto de Castilho ofiferecera d'antemão 
asylo ao almirante Saldanha da Gama ras corvetas portu- 
guezas. 
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Esta referencia, ainda que fosse verdadeira, não tinha 
alcance algum para o processo. 

A aleivosa accusação de padrinhagem do almirante já a 
deixei desfeita com os documentos, que provam o contra- 
rio, e bastaria só isso para tornar inverosimil o boato tão 
malevolamente propalado. 

Saldanha da Gama, vendo-se a bordo da corveta portu- 
gueza, rodeado dos ma's extraordinários protestos dos ou- 
tros refugiados, sem o governo portuguez lhes declarar por 
muitos dias para onde os conduziriam, excitados pela im- 
prensa de Buenos Ayres, que gritava que os levavam para 
a costa d' Africa, escreveu um protesto contra o governo 
portuguez; e, querendo n^elle mostrar que a culpa não era de 
Augusto de Castilho, disse que este duas vezes antes lhe 
offerecera asylo. 

A esse protesto, n'esta parte, respondeu também a carta 
referida. 

N^este processo nem existia nem existe esse protesto, e, 
no afan de arranjar culpas a Castilho, juntaram a Tarde, 
que por politica andou com a referida carta de traz para 
deantc a gritar contra Castilho e a transcrever períodos 
d'elle em grandes lettras ! 

Não se sabia então no publico nada, ao certo, do acon- 
tecimento. 

O conselho do almirantado, e portanto o governo, tinha 
todos os relatórios, ou notas de Casttiho \ mas era como se 
tivessem cahido n'um segredo impenetrável. 

A situação não se esclarecia. A curiosidade era viva. 

> 

O publico bebeu avidamente pela mão da Tarde o ve- 
neno que dahi derramaram. 

E sobre esta curiosidade, aliás natural, mas sem quem a 



esclarecesse, e assim explorada, pousou um dos alicerces 
d'este pavoroso processo! ! 

A cana de Augusto de Castilho, depois de refutar o que. 
se dizia dos commandantes das corvetas, quanto a terem 
sahido só para refrescar a tripulação, * accrescenta : 

tJá que estou com a peona na mão, li.i de permittir-me, sr, redactor, 
que também non'tes'te uma ligeira mexactidão que corre na opi- 
nião publica d'ejta terra e da visinha Republica. Disse o sr. Saldanha 
da Gama, em um protesto que escreveu conira o govurno ponugucz 
e que publicou nos jornaes, que eu lhe liavia, onureul<lo 
amylo a elle e a todos os seus oompuuhcli-oei 
de anuus venoldois xia luote, olvll. f*<;(li áquelle 
cavalheiro.que então ainda se achava a bordo, que vcetiflea^t- 
»o tal assei-ção; mas, como até hoje não n.c consic que tal 
rectiiicafão se haga veriticado, vejo-ine na nec-os^i^idiide 
de fazel-a ou mesmo.' 



Eis aqui como tudo se adulterou ! 

Foi o próprio Augusto de CastÍl!io que pediu, ainda a 
bordo, a Saldanha que rectificasse a asserção, e como elie 
o não fazia, Castilho foi para a Jtr*rensa. corrigil-a. 

É, pois, precisamente o contrario do que se quiz dizer 
e do que, ao que parece, se chegou a acreditar. 

A carta celebre foi n'esie ponto destinada precisamente 
a negar a asserção falsa do ofFerecimento do asyjo. 

Em seguida Augusto de Castilho explica a verdade neste 



' Como já disse n'outro capitulo, foi o conde de Paraty que lá in- 
ventou esse compromisso. Os commandantes nSo o souberam nunca, 
e sempre estiveram resolvidos a sahir para o Siil, 
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terminante período, que só a má fé mais requintada poderá 
sophismar : 

«A verdade é a seguinte : multo ante» do sr. Saldanha 
da Oama ae pronunciar pela revolução, aconselhet-o a 
que nunca o fizesse, e que se conservasse puro e livre de toda a sus- 
peita em face das duas partes belUgerantes. Pensava que depois da lu- 
cta sangrtnta e apaixonada que )á então se havia accentuado, a sua 
prestigiosa individualidade havia du ser mais tarde muito necessária á 
l'otrÍa, para congregar os destroços da marinha e reorganisal-os soUre 
mais vigorosas bases. Accrescentci, então, que no caso de não poder 
resistir mais ás instigações que lhe fossem feitas peto governo legal e 
pela revolução, se lembrasse que podia encontrar refugio a bordo do 
meu navio, e toniar d ahi o destino que preferisse. Mais tarde, depoi^ 
do cODÍlicto com a esquadra norte americana no porto do Rio, já então 
em circumstancias muito diversas, ofTercci de novo asylo ao almirante, 
porénk a elle mó para o oaso «jiId tivesse do 
abandonar* a lucta. Este ofíerecimento licou sem resposta !u 

Vê-se, pois, como isto é totalmente diverso do que se es- 
palhou, devido á malévola politica do governo. 

Ainda Saldanha da Gama se não pronunciara, mesmo 
muito antes d'isso, este oíficial general tinha re- 
lações frequentes de óptima camaradagem com todos os com- 
mandantes estrangeiros então no Rio, Então elle conservava 
um nome prestigioso e alto. Todos cuidavam que elle seria 
na politica futura do Brazil um forte sustentáculo para a sua 
Pátria. Era como que o homem justo do poeta : quando tudo 
ruisse em volta, e as ruinas da sociedade brazileira o vies- 
sem ferir, encontral-o-iam impávido. Os factos mostraram 
depois como as nossas previsões, n'estas matérias, são ainda 
falliveís. 

Mas, entsto^ era elle o que disse: era tido como a fu- 
tura esperança da marinha brazileira. Saldanha queixava-se 

das pressões do governo e das cousas espantosas que lhe fa- 
ziam, para o fazerem declarar-se — e é n'essa situação, que 
Castilho, que estava persuadido de que Saldanha seria mais 



3l2 

tarde muito necessário á pátria para congi-egar os destroços 
da marinha c reorganisal-os sob mais vigorosas bases, lhe 
disse que, quando não podesse mais resistir ás iyistigações 
dos dois partidos em lucta se salvasse para a Pátria. 

Era, pois, pai:*Ei antes de se inti-ometter 

na. lucta. e para não se envolver nella. 

Não era o refugio promettido a um dos combatentes an- 
tes da hora suprema. 

E isto mesmo era no alto intuito de ser prestavel ao Brazii 
imparcialmente e sem preferencias por partidos; emquanto 
que o que espalhavam malevolamente é que Castilho o en- 
corajara á lucta civil, promettendo-ihe a salvação, quando 
em perigo! 

Isso é que é falso. 

E seria absurdo admittir-se, depois do que vimos 
com tão longos e irrecusáveis documentos, comprobativos 
de sua nunca desmentida correcção e imparcialidade entre 
os dois partidos. 

O outro caso apontado foi também, depois do celebre 
acto de força da esquadra americana contra os navios re- 
voltosos, acto deprimente da dignidade brazileira, em ge- 
ral, e de que todo o Brazii se resentiu como já disse ' sem 
distincção de partidos; mas do mesmo modo, essa ofterta 
só foi para a hypothese de Saldanha ter de abando- 
nni* a. lucta. 

E em todo o caso, o asylo nunca foi bfferecidoj nem aos 
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70 officiaes revoltosos, quanto mais ás Soo pessoas, que de- 
pois vieram, como já se descreveu. 

A carta de que se traia, foi um novo serviço de Casti- 
lho prestado á nossa reputação nacional. 
Ella rebate calumnias e restabelece os factos. 
Deve lêr-se na sua integra '. 

Se tal asylo tivesse sido oíFerecido antes, como se espa- 
lhou, a bordo das corvetas seria por certo sabido. 

E nunca nenhum dos officiaes portuguezes ouviu failar 
de tal. 

Ha ainda uma contra-prova irrecusável e esmagadora 
doesta tão maliciosa calumnia. 

São as notas de Augusto de Castilho : 

Fallando tão largamente dos negócios politicos do Bra- 
zil em geral, como temos visto, referindo-se tanta vez a 
Saldanha da Gama e á sua posição official no meio da lu- 
cta, não se teria entrevisto, ao menos, esse ofterecimento, 
se fosse verdadeiro ? 

Evidentemente que sim, e, como vimos, nada apparece, 
absolutamente nada. 

Pelo contrario, por vezes Augusto de Castilho rcfere-se 
á hypothese, precisamente á hypothese extrema, onde o 
asylo viria inevitavelmente a propósito ; — e todavia o que 
elle diz até parece ser quasi no sentido contrario. 

E comtudo, é sabido que estas notas eram escriptas sem 
se pensar que serviriam um dia de defeza, e ao correr da 
penna, sem a mínima possibilidade de preparar e estudar 
cautelosamente phrases. 



' Veja o appendice 
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Assim, por exemplo, em a nota n.° loi ' Castilho refe- 
re-se á hypothese, de que já em outubro de 1893 (!) se fa- 
lava, de, com a esquadra tegal, se dar uma batalha decisiva 
e sufTocar a revolta n'esta secção do Rio de Janeiro, 

Isto é: era a hypothese precisamente de se dar o asylo; 
— e se se tivesse promettido de antemão, como se preten- 
de; se Augusto de Castilho estivesse co:n o animo tomado 
de parcialiadades por Saldanha; elle se teria decerto refe 
ridoa isso, — e comtudo, elle escreve o que se segue : 

(Diz-se mais, que o governo espera eguaU 
mente mais alguns navios que teria mandado 
comprar nos Estados Unidos da America do 
Norte, e que quando essa froia tenha chegado, 
empregará todos os seus meios para dar ás for- 
ças navaes do almirante Mello batalha decisiva 
nas aguas d'esta magnifica bahia. Sendo as- 
sim, teremos que presencear um espectáculo 
imponente, mas altamente desolador para to- 
das as naç6es, e principalmente para a nossa, 
a quem tão estreitas ligações prendem ao Bra- 
zil.. 

Em outra nota de 21 de novembro de iSy3*, referindo- 
se precisamente á mesma hypothese extrema, dizia ainda: 

iHa quem affirme que está lavrado, e mes- 
mo impresso, um documento em que o governo 
intima a população pacifica a evacuar a cidade 
dentro de um praso de 48 horas, segundo uns, 
e dentro de um praso de 72 horas segundo ou- 
tros, para depois começar um vigoroso ataque 



' Veja a nota n." 101 de 19 de outubro de iSyT. 
' Veja 3 nota n.° ii8 de ii de novembro de 1893. 
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cuja occasião se faz depender da chegada da 
celebre e tão annunciada esquadra de salvação 
da causa da legalidade. O que me parece, por- 
tanto, é que, n'essa hypothese, poderemos em 
breve assistir aqui a um horrível e tremendo 
combate, mixto, naval e terrestre, em que tal- 
vez se decida esta prolongada lucta fratricida 
que ensanguenta e enlucta este desgraçado paiz.i 

E com respeito ao asylo nem a mais leve referencia! 

Táo calumniosa é, pois, a asserção monstruosa e absurda 
de que Castilho teria promettido de antemão o asylo aos 
revoltosos! 

E tanto não estava promettido, ou offerecido, que em it 
o vieram pedir. 

E como o podeiia estar de antemão ? 

Pois até que chegou o momento extremo, em que a 
fome os rendeu, não é certo que os almirantes e a sua ofB- 
cialidade protestaram e publicaram manifestos em que 
ãnnunciavam a sua víctoria e trlumpho? 

E quem sonha com triumpho e victoria não pede mise- 
ricórdia. 

N'e5te ponto de vista a accusação do ofierecimento ante- 
cipado de asylo é originai ate. 

O que é ella ? é, como todo o resto d^essa accusação 
iníquissima, uma contraprova da origem politica, doeste 
processo. 

Até nasceu e se baseou offlcialmeiíte sobre um 
numero do próprio jornal do ministro do reino!! 



Ootros casos de aBjlo durante a prc^ria eatafio na babia do Rio de Jaseiro 
concedido pelos uommandantej esirangelm e por Aagusio de Castllbo 



E' notabilissimo que, sendo a accusaçâo dirigida contra 
Augusto de Castilho por causa do asylo e da fuga, tenha 
havido outros casos de íisylo e outros de evasões, durante 
esta estação, e d'elles não fale a accusaçáo. 

A explicação está n'islo : 

O presente processo é puramente politico. 

A nota diplomática do dr. Cassiano do Nascimento não 
se queixava d'aquelles factos: o processo não os envolveu. 

Quer dizer : 

O processo não se move por causa da justiça, mas sim 
e sempre por motivo da politica. 

Em a nota n.' io3 lê-se a descripção do caso de asylo, 
(com circumstancias ainda menos supremas que o do con- 
cedido por Castilho), dado ao dr. Hilário de Gouveia pela 
esquadra franceza 

cHontem á noite (diz essa nota) < chegou a 
bordo da fragata franceza Aréthuse, onde eu me 
achava em conferencia com o almirante de Li- 
bran, o dr. Hilário de Gouveia, brazileiro, o qual 



1 Veja a itota n." io3 de 23 de outubro de il 



.^ 



■^<^ 



WS' * 



sol> a. protecção do cônsul de 
França vinlia pedir a^sylo. O sr. 

Gouveia, que é um medico distincto, que nunca 
se occupou de politica — e cujo crime parece 
ter sido pertencer á Sociedade da Cruz Verme- 
lha, e mandar soccorros para os feridos da 
guerra do Rio Grande do Sul, onde tem ao ser- 
viço das forças revolucionarias seu próprio filho 
também medico, — foi preso pouco depois de 
ter rebentado a revolta da esquadra, e lançado 
pelo governo nas masmorras da casa de correc- 
ção juntamente com todos os mais repellentes 
facinoras. D'ahi foi transferido para a "estação 
de policia da Gloria, d'onde, na noite de 1 7 para 
18 do corrente conseguiu evadir-se. O sr. Gou- 
veia narrou na minha presença sob o império da 
mais profunda indignação as violências e maus 
tratos de que fora victima, e expoznos com o 
cunho de absoluta verdade, que esteve em uma 
noite para ser victima de um assassino que o 
surprehendeu dormindo na prisão, e do qual se 
conseguiu livrar por sua grande força muscu- 
lar.» 

Não era, pois, um combatente; era, bem ou mal, um 
preso nas cadeias civis, e evadido da prisão; — e todavia foi- 
Ihe dado asylo; e o Brazil nem reclamou, nem rompeu as 
relações diplomáticas com a França. 

Outro caso não menos notável é o que narra a mesma 
nota n.** io3: 

No dia 21 de outubro de 1893, chegou ao Rio o paquete 
portuguez Rei de Portugal^ vindo de Lisboa, com escala 
pelos portos do norte. 

Pouco depois de estar fundeado, veiu a bordo da Min- 
dello uma lancha a vapor da esquadra revoltosa conduzindo 
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dois officiães do cruzador Trajatio, participando a Castilho 
que vinha n''aquelle paquete um primeiro tcneníe da armada 
brazileira que se destinava á esquadra, e que elles iam le- 
var comsigo; mas que também vinham três generaes e 
um capitão e quatro médicos do exercito, fiejs ao governo 
do marechal, e pediam que os impedisse de desembarcar. 
Augusto de Castilho, cm vez de acceder, protegeu o 
desembarque livre dos passageiros, e elle pioprio acompa- 
nhou sob sua protecção oEScíal os três generaes a terra, 
onde, salvos e sem perigo, os deixou, sendo respeitado abso- 
lutamente pelos revoltosos. 

Ainda os casos do padre Ricardo da Silva e do cabo da 
guarda nacional já narrados ' foram outros exemplos de 
asylo concedido por Augusto de Castilho. 

Com o capitão e três tripulantes do Parahyha deu-se 
cgualmente mais um caso de asyio bem notável. 

Vem contado em a nota n." 2 de i de janeiro de 1894. 
Lê-se ahi : 

«Em 28 veiu a meu bordo o capitão do va- 
por Paràhrba, que ha dias foi aqui aprisionado 
com a bandeira argentina pela esquadra revol- 
tada, pedir-me auctorisação para residir a bordo 
do vapor portuguez Moçambique, cmquanto não 
seguia para Portugal. Este capitão ti suhJito por- 
tuguez, e contou-me toda a historia deste vapor 
com um cunho de verdade que me convenceu, e 
que me deixou crente de que o apresamento 
fora o acto mais violento, injusto e brutal que 
pôde imaginar-se. O vapor era brazileiro, mas 
não podendo navegar sob a bandeira brazileira 



porque seria aprisionado, foi vendido a uma 
firma argentina, e arvorou a respectiva bandeira. 
Arranjou os seus papeis, recebeu mantimentos, 
carregamento e passageiros atracado a um cães, 
e no dia determinado largou d'ali já a vapor em 
direcção á barra com destino a Buenos Ayres 
e depois ao Rio Grande do Sul. Quando ia em 
meio da Bahia foi atacado pelos navios da esqua- 
dra com vivo fogo de fuzilaria, sendo mortos 
dois passageiros e feridos outros indivíduos. 

»Diz o capitão que não tinha a bordo qual- 
quer carga de natureza suspeita, que os seus pa- 
peis estíivam perfeitamente em ordem, e que não 
havia o mínimo motivo para o acto brutal, de 
que foi victima, o qual elle attribue á impetuo- 
sidade e imprudência de aspirantes e ofHciaes 
novos e irresponsáveis, mais do que ás oídens 
dos seus chefes. ■ 

(Não obstante a regularidade e correcção do 
procedimento do vapor Parahyba, o governo dt 
terra, que desconfia detudoe de todos, attribuiu 
ao capitão e tripulantes uma certa coincidência 
no apresamento, e olhamnos a todos com uma 
mal disfarçada suspeição, 

«Por ta! motivo, três tripulantes que eram 
portuguezes, que eu reclamei e me foram man- 
dados entregar, tiveram de ficar a meu bordo, 
pelo receio que téem de serem capturados em 
terra. 

«Esses homens foram por mim mandados 
abonar de ração, e fazem o serviço ordinário 
das praças de marinhagem. Espero que esta 
minha deliberação será approvada por essa se- 
cretaria, mas não espero que m^o digam, visto 
que em geral não recebo resposta ás perguntas 
que faço.* 
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Estes casos todos foram, como se vê, coinniunicados — 
solicitou-se a approvação — e depois foram declarados appro- 
vados, louvados, e reconhecidos dignos de importante recom- 
pensa todos os actos de Castilho. 

O do asylo dado em 1 1 de março, no caso extremo em 
que o foi, é objecto agora de uma accusaçáo e de um pro- 
cesso! 

Em todos os paizes os casos de asylo são innumeros, 
e seria preciso um volume para referir os mais conhecidos. 

Simultaneamente com a instrucçao dVste processo da- 
va-se um caso dos mais notáveis, e tanto mais quanto a de- 
liberação sobre o asylo é do governo dos Estados Unidos 
norte americanos, e que por isso mesmo é insuspeito na 
. questão. 

Do próprio jornal brazileiro o Pai:{, quero transcrever a 
narração do caso, para nem mesmo um incidente só po- 
der ser attribuido a lapso da minha penna. 

E já que o Pmj; tanto censurou o asylo dado pelos por- 
tuguezes aos seus patrícios, quando, de mais a mais, as leis 
brazileiras equiparam os revoltosos civis a combatentes, 
como confessou o próprio presidente da Republica no rela- 
tório já transcripto da lci marcial, bom é que seja elle.o 
narrador do caso: 

«Triumphou a revolução na republica de S. Salvador. O presidente 
Ezeia, depois da derrota de soas forças, fugiu e refugiou se com alguns 
amigos a bordo de um navio de guerra americano. 

«Ezeta era protegido, senão filho adoptivo, do seu preifecessor o pre- 
sidente Menendes, a que succedeu por meio da mais detestável trai- 
ção. Ezeta organisãra uma festa no palácio do governo em honra ao 
velho presidente, e quando os salões encheram se e começavam as 
dansas, músicos e convidados desmascararam as armas que traziam 
occulias e declararam deposto o chefe do Estado. Quando a noticia 
chegou aos aposentos em que o velho se achava por doente, pediu 
este que chamassem o seu filho Ezeta, em quem confiava para suSo- 
car a revolta. A resposta foi que o homem em qtiem depositava tama ■ 



nha confiança e a quem tanto amava, estsva acciamado presidente 
' Poucos momentos depois o velho Menendes era covarde e barbara- 
mente assassinado. 

dO primeiro acto de Ezeia foi nomear seu irmão António general 
commandante do exercito e vice-presidente e assim usurpou total- 
mente para si o governo do paiz. E' de justiça dizer que, apezar do 
horroroso meio empregado para conquistar o poder, E^íeta, educado 
cuidadosamente pele presidente Menendes na Europa, e dotado de 
qualidades superiores, dirigiu ao principio o seu governo por um vasto 
plano de melhoramentos moraes e materiaes que conseguiram amor- 
tecer na opinião publica a impressão detestável da sua negregada trai- 
ção. O seu caracter dominante e absoluto não se pôde manter dentro 
das normas legaes e, considerando-se um homem indispensável á pros- 
peridade do paiz, assumiu a dictadura auxiliado pelo irmão, come- 
çando por annullar completamente o congresso e o poder judiciário. 
Tornou-se a lei animada, pois a lei era a sua vontade caprichosa e 
inquebrantável. 

«A consequência foi a revolução provocada pelos seus excessos de 
ambição. 

• Refugiado com o irmão em navios americanos sã^accusaJos pelos 
revolucionários de haverem carregado comsigo for[i:s sommas tiradas 
das arcas do thesouro nacional e, por esse crime, exigem os vencedo- 
res que sejam entregues pelo governo dos Estados Unidos para serem 
devidamente punidos. 

•Mr. Gresham não respondeu ainda ao pedido de extradição, deu 
porém a entender que o seu governo espera que o Salvador reorga- 
nize-se de modo que se possa garantir ao ex-presidente processo re- 
gular e julgamento extreme dos ódios predominantes actualmente, 
para deliberar sobre o caso. 

«Ao commandante do navio que acolheu Ezeta, declarou o secreta- 
rio da marinha que elle havia comprehendído perfeitamente o seu dever 
e que procedera corretamente dando o refugio imposto por dever hu- 
manitário; sem instrucçóes especiaes para a emergência, pois era de 
crer que se elle e o irmão cahissem nas mãos dos revolucionários vi- 
ctoriosos seriam summariamente fuzilados. 

"Ezeta era noivo de uma bella e rica lady norte-americana que rom- 
peu o compromisso, desde que teve noticia da sua derrota.» 

E note-se que o caso que acaba de se lèr, se refere a um 
navio mercante, c que, portanto, ainda é mais forte o ar- 
I gumento, visto como o asylo dado pelos portuguezes o foÍ 

I em navio de guerra, que, pelo principio da ficção do Di- 

I reito Internacional, representa território portuguez. 
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.E para não deixar de citar algum caso da hisiona inten- 
síssima do asylo, lembrarei outro também da America do 
Norte, que tem uma especial e vigorosa applicação no caso 
presente. 

O caso foi este : ' 

Em 1857 o flibusteiro americano Walker, que havia dois 
annos se tmha apoderado da republica de Nicarágua, acha- 
va-se sitiado pelas forças nacionaes e legaes de Nicarágua 
e pelas forças aliiadas de Costa Rica e de Honduras, com- 
mandadas pelo general Mora. A praça rendeu se no dia 1 
de Maio. Walker, o seu estado maior e duzentos e sessenta 
soldados {260) refugiaram se a bordo do navio de guerra 
americano 6'aí«í A/ar^''s, que os transportou para Nova Or- 
leans, onde foram postos em liberdade. O secretario d'Es - 
tado da marinha, Toucey, no seu relatório 'apresentado no 
"33.' Congresso, i.* sessão, elogiaoprocedimencodo capitão 
Davis, commandante da Satnl Mary's, por ter salvo a vida 
de Walker e dos seus companheiros. ' 

E note-se que a gente de Walker tinha commettido toda 



■ A' obsequiosidade do distinciissimo cidadiio braztleiro, a que já 
me referi, Eduardo Prado, devo a indicação minuciosa d'este facio. 

* nlt was deetned necessary, as aineanure of bumanity anJ policy. 10 
direct comtnodore Mervine 10 give general Walker, and suçh of hís 
men, as were willing to embrace it, an opportunily lo retreat froro Ni- 
carágua and the acúon of commander Davis, so far as hc aídcd gene- 
ral Walker and his men, by the use of lhe 5i7Ín( Mary's 10 reireai 
frora Nicarágua, was approved by ibe Department.* 

Veja Congressional globe, Part. I. 1»' session SSth Congress iSiy-SS, 
pag. 336. 

' Veja Congressional globe I'i session ií^^ Congr«ss, pag. 356. 

Haydn's: Dictionary of Dates 1889, pag. 3í6; 

Vou Holsl : Constilutional Hisiory of the United States, i856-i83ç) 
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a casta de roubos e atrocidades, e todavia o asylo foi, como 
acaba de se ver, indubitavelmente approvado. 

Que se dirá, pois, do caso de Augusto de Castilho? 

Como se pôde comportar vel-o em posição e sob accusa- 
çSo tão aleivosa e iniqua! 
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Mudança de attltude do governo portnguez 

Até aqui, como temos visto, o governo não lia, ou pare- 
cia que não lia as notas de Augusto de Castilho e quasj 
abandonava as cousas do Brazil. 

D*aqui por deante, porém, quiz governar. 

Os ministros da marinha e dos estrangeiros assaltaram 
litteralmente os commandantes portuguezes e o encarregado 
de negócios de Portugal em Buenos-Ayres e o cônsul em 
Montevideu, de ordens telegraphicas : 

Dezenas e dezenas de telegrammas foram expedidos 
desde 18 de março até á ultima fuga em abril de 1894. 

Ordens espantosas, como se vae ver : 

Hoje dadas, logo revogadas, ora hesitantes, ora impos- 
síveis-, um cumulo I 

A posição de Castilho passou a ser absolutamente pas- 
siva. 

Aqui bastará pois só mostrar com os documentos como 
obedeceu sempre. 
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Tudo que succedeu foi d'aqui por deante obra directa do 
governo e de sua exclusiva responsabilidade. 

Partindo do compromisso já dito, illegal, e impossível, o 
governo nSo o poude cumprir: 
Era fatal. 

Ellc era inexequivel. 
Porque o tomou? 
De quem o tomou é que foi pois a culpa. 

Mas ainda poderia talvez ter-se attenuado, como se de- 
monstrará : 

O governo, porém, náo soube dar ordens, não teve a in- 
teliigencia da situação, nem a acção necessária. 

Tudo se lhe despedaçou nas mãos. 

E fugiram-lhc os refugiados. 

Era inevitavíl 

Culpa foi d^elle e de mais ninguém. 



SUnafio, nnlca taWei na Hlstorli, dos refiigUdos a bordo 

das eorTstas portagnBias 

e ilagem do Rio de Janeiro a fiauos Ijrei 



Cumpre recordar aqui o que se disse a pag. 66 e se- 
guintes do estado das duas corvetas, quanto a suas condi- 
ções materíaes e quanto ao seu pessoal. 

Se as condições materíaes ali descríptas não melhoraram, 
as do pessoal peioraram de um modo pouco vulgar, em 
consequência do estado sanitário e do cansaço e falta de 
forças, naturalmente enfraquecidas depois de uma esta- 
ção tão prolongada. 
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Vejamos as ultimas notas que Castilho poude escrever, 
logo antes da realisaçSo do asylo. 
Em 28 de fevereiro escrevia elle : 

«A corveta' Mtndello tem presentemente no 
hospital 21 praças, incluindo 2 ofBciaes e um as- 
pirante, além de 34 dispensados a bordo. Desde 
o começo do mez tem baixado ao hospital 33 
praças, tendo fallecido em 24 o 2.® marinheiro 
José n." 47 da 3.* Comp.*, como consta do meu 
telegramma. 

«Infelizmente não posso ainda ir com a Mtn- 
dello estar alguns dias no mar, porque tenho o 
fogão com grande avaria nas suas caldeiras, a 
qual vae ser reparada, logo que tenhamos con- 
seguido obter por empréstimo, fogões provisó- 
rios para substituir o nosso.» * 

Mas teve de ir, e foi até BuenosAyres, e com 277 pes- 
soas a mais a seu bordo ! 

A nota n.® 54 de 6 de março de 1894, dizia ainda; 

«Os doc.°' 6 e 7, são telegrammas meus para 
essa secretaria, acerca dos movimentos da cor- 
veta Affonso d' Albuquerque, e acerca da doença 
e morte do segundo tenente da armada, João 
Pedro da Cruz Visetto, que pertencia á guarni- 
ção doesta corveta. Este oíBcial, que era o me- 
lhor que eu tinha a bordo, fez muitíssima falta 
ao serviço, e carece de ser com toda a urgên- 
cia substituído. 



* Veja a nota n.* 5o de 28 de fevereiro de 1894, 
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*Ha dias seguiram para o reino, em um va- 
por allemáo, uma praça de marinhagem e uma 
de machina da corveta oAffomo d' Albuquerque, 
Ficaram no hospital seis praças de marinhagem 
e três avulsas d'aquelle navio, Esião mais no 
hospital, pertencentes á Minãdlo, um officia! 
(machinista Lavrador), uma praça avulsa, cinco 
praças de marinhagem, e duas de machina. Fal- 
leceu em 24 do passaJo o segundo marinheiro 
José, n." 47 da 3.* companhia. Têem tido baixa 
ao hospital, desde 1 de fevereiro, 5 1 praças e 
estão 3o convalescentes e dispensadas h bordo! 
■ lO clima continua péssimo; a endemia da fe- 
bre amarella va^ todos os dias devastando hor- 
rorosamente a população; a temperatura con- 
serva-se muito elevada, e as chuvas desappare- 
ceram quasi de todo, com excepção das poucas 
gottas de agua que, de muitos em muitos dias 
cahem, em resultado de alguma preguiçosri tro- 
voada, que faz mais mal do que bem ás condi- 
ções climatéricas. I 

Foi em navios d'estes e n'estas circumstarcias que se 
acharam os asylados. 

Eis aqui a descripção d''essa situação, feita por Augusto 
de Castilho, em sua nota exlra: 

•Quem conhecer bem as dimensões d'este 
nosso pequeno navio, poderá bem avaliar o gran- 
dissimo incommodo que tanta gente nos deveria 
causar. Em um navio onde a guarnição tinha 
sido tão duramente atacada pela febre amareíia, 
e onde parecia existir o gérmen d'esia infecciosa 
moléstia, tornava-se perigosíssimo este grande 
accrescimo de população em que além d'isso ha- 
via muitos doentes de beri-beri, alguns tubercu- 



r 
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losos, e outros com pemas e braços partidos e 
Diais terimentús que reclamavam espaço para 
estarem, descanço, abrigo e cuidado que nós 
lhe não podíamos dar'. 

«Note-se mais que o fogão da corveta Mindello 
estava estragado, tendo ido para concerto cm 
terra as suas caldeiras. Para o substituir tinha 
sido mandado construir um pequeno fogareiro de 
ferro, para n'elle se adaptar uma caldeira de 
cobre do vapor nacional Moçambique, onde se 
cosínhava o rancho da guarnição. Haviam-se 
alugado também dois pequenos fogões para co- 
sinhar para os officiaes e commandante, os 
quacs eram tão deficÍEntes e imperfeitos que não 
tinham a tiragem conveniente e não podiam func- 
cionar com carvão só, apresentando diversas 
condições conforme havia ou não vento. O tra- 
balho dos cosinheiros era. portanto sempre dilãcíl 
e muito irregular, havendo occasiões em que ti- 
nhamos o almoço prompto ás 10 horas a. m. e 
outras só á 1 hora da tarde! Não havia padeiro 
nem cosinheiro dos officiaes ! 

«Além d'isto, como não era possível cosinhar 
rancho egual ao da nossa guarnição para tanta 
gente a mais, e como a gente brazileira prefere 
uma alimentação especial em que predomina a 
carne secca, teve o rancho dos officiaes que 
mandar comprar uma grande porção d'este gé- 
nero, bem como bacalhau, batatas, cebolas, 
alhos, além de café e assucar em grande quan- 
tidade, que em parte não foram consumidos, 
porque os revoltosos trouxeram comsigo estes 
4 géneros em um grande batelão de ferro d'onde 
tirámos o que precisávamos. 

tÉ evidente que estes géneros todos não po- 
diam caber nos nosso paioes, e que, portanto, 
uma grande pane d'eíles leve que ser arrumada 
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no convez, exposta ao tempo que podesseinos 
encontrar, e misturada com bagagens de toda a 
espécie, e com os próprios asylados que á noite 
se deitavam por onde podiam ou ficavam senta- 
dos e mesmo em pé por falta de espaço, em 
uma promiscuidade que causava horror e sem 
commodidades de espécie alguma, 

«Como é fácil de vèr, estes gcneros estavam 
ao alcance de toda a g':nte, &endo impossivel 
qualquer fiscalisação, e havendo por isso desfal- 
ques, os quaes todavia nada eram em compara- 
ção dos estragos produzidos depois pela agua 
do mar e das chuvas, pela exposição ^lo sol, etc, 
ctc. Foi por isso que uma grande porção de 
carne secca, de assucar e de café foi no Rio da 
Prata lançada ao mar em estiido de putrefac- 
ção e com grande prejuizo do rancho dos ofli- 
ciaes, 

«Os toldos e os barracões do navio acha- 
vam-se ha muito em um lastimoso estado de 
ruina, rotos, podres e insusceptíveis de qualquer 
concerto ; offereciam, portanto, um irónico abrigo 
negativo á grandíssima maioria da gente que ti- 
nha que dormir em cima, na tolda, nos xadie- 
zes do tombadilho, no convez, nn castello e por 
cima das antenas. Outros ainda, s não eram dos 
mais infelizes, dormiam dentro das embarcações 
miúdas, dentro das trincheiras e dentro dos es- 
cudos da artilheria, Os mais fehzcs dormiam nos 
beliches vagos do alojamento dos aspirantes, 
no chão de alguns camarotes, no chão e em 
macas na praça d'armas e na camará dos offi- 
ciaes, sobre a meza e nas almofodas dos sofás 
e no chão da camará do commandíinte. As bal- 
deações, lavagens e outras limpezas eram sem- 
pre um trabalho difficilimo, imperfoio, que só 
podia ser feito por partes, e quv nunca podia 



dar um resultado satisfatório. O navio estava 
em um estado que mettia medo 1 

lA distribuição tias refeições era uma tarefa 
que deu grandes preoccupaçõcs aos diversos ran- 
cheiros. Além de duas mezas na camará dos offi- 
ciaes, a cada uma das quaes cabiam por um mi- 
lagre de exforço 22 pessoas, era servida a co- 
mida a outros officiaes, aspirantes e índividuos 
de similar cathegoria, em pratos de folha de sobre- 
sallemes do rancho da marinhagem, em uma de- 
sordem inevitável c que nunca podia satisfazer os 
menos exigentes. Ao principio, porém, os se- 
nhores asylados, que srt pensavam na salvação 
das suas pessoas, que lhes tinha sido garantida 
pelo meu acto, sujeitavam-se, não só resignados, 
mas de animo alegre, a todas as horriveis con- 
trariedades e desconfortos que tiveram que pa- 
decer. Durante a sua permanência no Rio de 
Janeiro, a qual se prolongou mais do que seria 
para desejar, esta resignação e conformidade 
altingia as raias de verdadeiro estoicismo. 

fMais tarde, como se verá adeante, foram 
começando as exigências, em seguida as mos- 
tras de descontentamento, e finalmente, as invec- 
tivas injustas e brutaes em artigos na imprensa 
parciatissima de Buenos Ayres, o insulto e a 
calumnia. 

»Na corveta Afonso d' Albuquerque as cousas 
passaram-se menos difhcilmente : em primeiro 
logar a Q/ÍJbnso é maior que a Mindello, e tem 
mais espaço disponível e mais abrigos; em se- 
gundo logar tinha toldos e fogão em perfeito es- 
tado ; em terceiro logar, por um engano filho da 
confusão, á ultima hora recebeu esta menor nu- 
mere de asylados do que lhe estava marcado e 
do que ficaram na Mindello ; em quarto logar fi- 
nalmente, tinha a Affonso a sua lotação com- 



pleta de officiaes, e o serviço de bordo era feito 
com mais rigor e precisão, como era indispensá- 
vel, especialmenie em circumtancias tão extraor- 
dinariamente anormaes.* 

A nota d'onde transcrevo estes trechos foi escripia per 
Augusto de Castilho quando regressou ao Reino. Lcvava-a 
na mão, quando em 29 de maio se foi apresentar ao almi- 
rantado, m&s chegando ahi foi soHcitado para se tla-i- 
espoiita.iiea.iiieiite á. prisãLo ! 

E cpmo se recusasse, foi preso, sem se lhe perguntar por 
mais nada, nem de mais nada se querer saber, do que de 
o prender! 

E, naturalmente, Augusto de Castilho guardou a nota e 
não a entregou a quem só a espada lhe qucría, e viste não 
se importarem de saber o que fizera e em que condições. 

Continuemos, porém : 

Os refugiados dormiam na tolda, nos xadrezes do tom- 
badilho, no convez, no castello por cima das amenas, den- 
tro das ernbarcações, nas trincheiras, nos escudos da ani- 
Ihería e até sobi-e o cbão e sobi-e íi m^sa. 
da. propx-ia camará do coiniiiaiidant:e! 

Muitos dos revoltosos estavam gravemente feridos, com 
as pernas e braços partidos; os convalescentes da febre e 
do beri-beri, não só dos asylados mas da própria tripula- 
ção, enchiam a coberta. 

Os movimentos, o serviço, estava assim totalmente em- 
pachatados. 

E foi assim que se realisou a viagem das duas corvetas 
para Buenos-Ayres ! 

Até aqui era, porém, a salvação dsa vidas. Eram os pri- 



meiros momentos ; mas. sahida a barra, o perigo desappa- 
recera para elles; e todas estas Soo pessoas, que até ali es- 
tavam como seres vivos, mas sem consciência, e sem outra 
vontade do que fugir do Rio de Janeiro, que era fugir á 
morte, voltavam a reflexionar, a olhar em votta de si como 
acordados de um desmaio medonho, como sahidos de um 
pezadêlo aterrador, e souberam que iam a caminho de 
Buenos-Ayres, terra hospitaleira, refugio de seus irmãos 
nas armas. 

Como todos os phenom^nos psychicos, como todos os 
phenomenos do mundo, estas idéas vinham inevitáveis, 
necessárias. Nos cérebros de todos estes homens appare- 
cia forçosamente a representação do desembarque em Bue- 
nos-Ayres ou Montevideo; da sua liberdade, entre gente 
amiga; do regresso ás familias, e consequentemente se as 
ordens fossem em contrario, da reluctancia contra ellas, e 
portanto, da fugca, se necessário fosse. 

Ao mesmo tempo, a situação material a bordo das cor- 
vetas, era insustentável : 

Não era só a falta de commodidades — era o perigo immi- 
nente em que todos estavam de serem atacados, inermes, 
pelo contagio das febres, ou do beri-beri. 

Os médicos dos revoltosos e os das próprias corvetas 
protestavam já (como logo se verá mais de perto, quando 
eu descrever a tensão máxima a que tudo isto chegou). Os 
refugiados tinham escapado aos canhões do marechal, e as 
duas tremendas doenças d'aquellas paragens erguiam se 
agora entre elles e ameaçávamos de novo I 

Estas duas obsessões — a «ia libei-dade pes- 
soal, e a da salvação da vida — tomáram- 
os a todos. 

Quem não vir esta situação — não discuta o caso pre- 
sente; porque ignora as mais elementaies leis psychicas. 
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iFug-ii- íi prisão nos navios — fug-ii- ao 
contay^io morta.1, imiuineiite, das^ doen- 
ças — foi para estes homens, e leria sido para «qualquer 
de nós — e até para qualquer dos membros do governo 
portuguez, se tivesse a desventura de se achar n"essa situa- 
ção — a idéa dominante. 

Este monoideismo havia de produzir o seu eííeito inevi- 
tável : — a sngfiífestão dos meios da fug-a, 
a. íugfa inevitável, ella pz*opi-ia. 

E isto sem que ning^uem o podesse im- 
pedir, ipjaesqtier que fossem as me- 
didas preventivas © represHivae* que 
lâe empregassem. 

E note-se, que, como adeante se descreverd, esta situa- 
ção foi agfg-ravadissima depois da estada nas a^uas 
argentinas, com outras circumstancias, que se descreverão 
no respectivo capitulo, das quaes a maior parte são filhas 
da incompetência do governo. 

Passado entre homens, este facto extraordinário, quem 
sabe ? único talvez na Historia, — é preciso yiialysal-o e com- 
prehendel-o /iKmíi«íim?Jííe — no ponto de vista ^j/'/í'«3 — 
e não nas idéas falsas, mesquinhas e ridículas com que ge- 
ralmente se apreciam estas coisas. 

Elevem se os que vão ser juizes á comprehcnsáo das cir- 
cumstancias extremas, collossal mente extremas, em que 
tudo isto se passou. 

Penetrem-se das condições em que o acontecimento se 
evolveu. 

Entrem no meio dos revoltosos; dentro das corvetas; 
imaginem-se alguns d'elles; e sigam commigo esta narração 
tão pasmosa, como suggestiva — e, ao cabo, hão de excla- 
mar como eu : 
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A. ftig-a era. inevitável ! e o qae foi mais 
espanto^ío ainda foÍ5 não tei* IiavidLo oa 
uma mortandade Iioi*riI>ilissiima pelas 
doença S9 ou ama revolta sanguinolen- 
ta a bordo^ e a tomada dos navios por- 
txigfueases por todos esses Iiomens^ ati- 
rados para ali e contidos qxiasi sobre- 
Iiumanamente eixi eondiç;ões tão im- 
comportaveis, tão extremamente ten- 



E' por isso que, quando sol>x*e tudo isto^ este 
governo que metteu na prisão Augusto de Castilho como 
responsável da fuga (! ! !), o condemna pela bocca d'El-Rei 
no discurso solemne da Coroa, e o aponta a seus camara- 
das como quem empanou o brilho das tradições herdadas 
da marinha portugueza, esta, n'um protesto vibrante e elo- 
quente, esplendorosamente modelado por um talento supe- 
rior, dizia : 

«E tanto mais flagrante é este aggravo, que, 
saiba-o o paiz, e dig-a-se em bon- 
ra de todos que cooperaram no 
feito^ a viagem das corvetas Mindello e 
Affonso cT Albuquerque do Rio para Montevideu, 
tendo cada uma a bordo 2Õ0 emigrados, no 
estado deplorável de conservação em que se 
encontravam os navios, e atravessando o tem- 
pestuoso mar que bate as costas do território 
da Plata, na época do equinócio, ^ um dos 
mais l>rilliantes e audazes eom- 
mettimentos entre os das re- 
centes viag-ens dos navios de 
guerra portuguezes, e seria 
sempire memorado nas mai*i- 
nhãs de todas as nações.» 
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Chegada du corvetas a leos ancoradonros Dis aguas argentinas 

A 25 de março chegou a Affonso d' Albuquerque a Bue- 
nos Ayres e o seu commandante telegrapha logo : 

«Buenos Ayres, 25 março. — Corveta chegou hoje sem 
novidade, lo dias quarentena. Aguardo ordens nosso go- 
verno para desembarcar ib\ passageiros. — Tevês.* 

Mas era logo assaltado por todos os lados : 
Por um lado, um oflicio do presidente do departamento 
nacional de hygiene, particÍpando-lhe que tinha lo dias de 
quarentena na ilha das Flores, e por outro lado, o encar- 
regado de negócios dirigia-lhe dois officios: 

«Buenos Ayres, 24 de março de 1894. — A' Affonso 
d' Albuquerque. — III."'" e Ex."° Sr. — Acabando de saber 
n'este momento (4 horas da tarde) que V. Kx," chegou ao 
porto de Montevideu com a corveta do seu commando c 
que terá d'ir fazer quarentena na ilha das Fiôres, apresso- 
me em ter a honra de participar a V. Ex." que em virtude 
das ordens que recebi telegraphicamente de S. Ex.' o Sr. 
Presidente do Conselho de Ministros, deverá V. E\.* aguar- 
dar as crdens do Governo de Sua Magestade sem desem- 
barcar quaesquer refugiados, que porventura tenha a seu 
bordo. — O conselheiro encarregado de negocies, Visconde 
de Faria. 

«Está conforme, — Consulado geral de Portugal em Bue- 
nos Ayres, aos 20 dias do mez de março de 1894. — O 
conselheiro encarregado de negócios e cônsul geral, Vis- 
conde de Farias 
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«Buenos Ayres, 26 de março de 1894. — 111.""' e Ex."* 
Sr. — Chegando n'esie momento ao meu conhecimento que 
V. Ex.* se encontra no porto de Buenos Ayres com a cor- 
veta de seu commando Affonso d' Albuquerque, tenho a 
honra de lhe remetter junto uma copia do officio que, com 
data de ante-hontcm, dirigi a V. Ex.' para a ilha das Flo- 
res ; e bem assim de participar a V. Ex,' para os fins con- 
venientes, que em virtude das terminantes ordens 
que recebi de S. Ex." o Sr. Presidente do Conselho de Mi- 
nistros, é absolutamente necessário que V. Ex.' nao desem- 
barque nenhum refugiado, e que se não demore aqui, de- 
vendo partir logo que possa, pai-a, porto portut- 
g'ue2:, onde irá então transporte de guerra conforme as 
indicações do Ex."'° Sr, Ministro da Marinha. 

«E rogo a V. Ex.' se digne accusar-me recepção d'esie 
of&cio. 

«Deus guarde a V. Ex,"— III.""* e Ex."" Sr. commandante 
da corveta Affnnso d' Albuquerque^ surta no porto de Bue' 
nos Ayres. — O conselheiro encarregado de negócios, Vis- 
conde de Faria.» 



O commandante Tevês respondia com este ofRcio : 

«III.""' e Ex."" Sr. — Accusando a recepção do officio de 
V. Ex.*, datado de hoje, cumpre-me dizer que fiquei sciente 
do conteúdo do mesmo officio, devendo accrescentar para 
que V. Ex." se digne com toda a urgência informar o nosso 
governo que não desembarcarei n'este porío refugiado al- 
gum, mas que é absolutamente impossível 
partir d'este porto para porto poriuguez com 25 1 indi- 
víduos, atém da guarnição, isto pela grande distancia a que 
fica Buenos-Ayres de qualquer porta portuguez. — Deus 
guarde a V". Ex.' — Bordo áa corveta Affonso de (^Albuquer- 
que, surta em Buenos-Ayres, 26 demarco de 1894.. — III."" 
e Ex.°"* Sr. Encarregado de Negócios de Portugal. — Fran- 
cisco de Paula Tevês, capitão de fragata, commandante.» 
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Em 26 chegava á rada exterior do porto de Buenos-Ay- 
res a corveta SMindello — e logo era também a^aediada por 
este officio do encarregado de negocies : 

tBuenos -Ayres, 26 de março de 1894. — Jll.'"" e Ex.™» 
Sr. — Acabando de saber que V. Ex.'' está com a corveta 
do seu commando na rada exterior d'este porto, apresso- me 
em ter a honra de remetter inclusos a V. Ex,% por copia 
4' authentica," os dois lelegrammas que pa;'a esse lim recebi 

) de S. Ex,* o Sr. Ministro da Marinha, o 1." hontem á 

noite, e o 2:° esta manhã mesmo; e bem assim de partici- 
par a V. Ex,% para seu devido conhecimento, que, em vir- 
tude das terminantes ordens que recebi de S. E\^ o Sr- 
Presidente do Conselho de Ministros, é absolutamente ne. 
cessario que V. Ex,' não desembarque nenhum reíugiado- 
e que não se demore aqui, devendo partir, logo que possa, 
pá.!*», porto portiiguez, onde irá en[ão trans- 
porte de guerra conforme as indicações do Ex '"" Sr. Mi- 
nistro da Marinha. 

«E rogo a V. Ex.* se diyne accusar-me recepção d*este 
officio. — Deus Guarde a V. Ex.* — Iil.°"' e E:;.""' Sr. Com- 
mandante da corveta MtndeUo, surta no porto de Buenos- 
Ayres. — O Conselheiro Encarregado de Negócios, Vis- 
conde de Faria.» 

E' preciso seguir esta narração sem esquecer que simtil- 
laneamente com isto a irrequietação e os protestos dos asy- 
lados eram enormes, como se pôde vêr do seguinte capi- 
tulo, e que o governo andava ás apalpadellas sobre trans- 
porte e destino dos asyiados, como se mostrará no capitulo 
que segue a este. 

Aqui procuro apenas deixar 6xados os movimentos das 
corvetas. 

As cousas estiveram, pois, assim, até 6 de abril. 
N'esse dia. Augusto de Castilho, recebeu um officio do 
encarregado de negócios, dizendo-lhe : 
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«Tendo recebido do governo de Sua Mages- 
tade instrucçõcs para que as corvetas debaixo 
das ordens de V. Ex.* saiam das aguas argenti- 
nas poV alguns dias, afim de evitar diílieixl- 
da.d.es qxie podem snrgii' entre 
os dvois governos^ venho transmittir a 
V. Bx.* essa ordem, rogandolhe de dar-lhe exe- 
cução com toda a urgência O porto para 

onde me parece mais conveniente transportar 
as corvetas é o das aguas do Maldonado, onde 
V. Ex.*^ poderá aguardar a soluçSo d'este nego- 
cio Permitta-me V. Ex.* que lhe pondere 

que qualquer* demora, na. sa^liida. 
das corvetas nos coUoca na situação des- 
agradável de recebermos uma intimação com 
praso cnrto do g-overno ai'g*entino 
para o desembarque dos refn- 
giados3 ou para a sahida das aguas argen- 
tinas; o desembarque nao o per- 
mitte o govex-no portuguiez em 
caso algfxim.]) ^ 

Não se attendia aos direitos de 5oo cidadãos brazi- 
leiros, de boo liomens^ que ali estavam arriscados á 
morte horrorosa pelo beri-beri e pela febre amareíla, ou 
pela péssima accommodação e privações. 

Não se attendia ao respeito devido á honra de Portugal, 
que, dando o asylo, parecia transformar- se em malvado pa- 
drasto. 

O que era (o que foi sempre !) de attender, era que não 
houvesse diíliculdades entre os dois governos! 



1 Veja o officio do encarregado de negócios de Portugal em Buenos- 
Ayres, ao commando da corveta Mindelloy de 6 de abril de 1894. 

Este oiiicio é o celebre oiHcio dos reboques atravez do Oceano, de 
que logo falarei 1 
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Mas logo em 7 outro officio do encarregado de negócios 
)á dava outras ordens, e já o ancoradouro nas aguas do 
Maldonado não era bom, pois podia levantar difficuldades 
com o governo oriental, e então dizia que as corvetas ficas- 
sem a pairar fora, até que chegasse o 'Pedro III, de cujo 
fretamento se tratava! 

O Pedro III só chegou a 24 de abril — e estávamos a 
7 d'esse mez! 

Dezesete dias, em aguas agitadas, a aguentar, sobre vela 
ou a vapor, em paragens cheios de baixios, os valentíssimos 
temporaes de Sueste, sob os quaes, no próprio ancoradouro 
da Poma do Índio, as corvetas foram mais de uma vez á 
garra com dois ferros no fundo e grandes quantidades de 



Trataram as corvetas de metter carvão, e não podéram 
sahir por causa de espesso nevoeiro, e quando elte dissi- 
pou, no dia g de abril ás 8 horas e 3o minutos a. m, levan- 
tou ancora a Mindelto, pois a o/íffonso de odlbuquerque ficara 
ainda a acabar de metter carvão ; mas n'esse mesmo dia 9 a 
diversas horas, fundearam as duas corvetas, a um?s 3,5 mi- 
lhas a Leste do pharol fluctuante da Ponta do índio, em 
aguas neutraes; logar de pouco fundo, ás vezes só 19 pés 
d'agua, inteiramente desabrigado para os peiores ventos, e 
onde o Sueste, que ás vezes cahia duríssimo, levantava 
grossas vagas, que muito incommodavam o navio. ' 

Ahi estiveram as corvetas, até que em a noite de 17 para 
18 receberam ordem de virem p:\ra o porto de Montevi- 
deu, onde fundearam no ancoradouro exterior da bahía 
pelo meio dia do dia 18 de abril de iSu4. 



1 Veia a noia extra. 
* Veja a nota extra. 
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Ao pé das corvetas,' o governo oriental tinha mandado 
fundear uma canhoneira, Ariigas^ afim de evitar toda a 

communicacâo com as duas corvetas. 

» 

Só o cônsul de Portugal no seu vapor podia ir — e mes- 
mo assim com permissão do capitão do porto, a qual clle 
ia previamente mostrar á ArtigaSj e só depois se dirigia ás 
corvetas. 
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Transporte dos asylados a porto portoguez. 

Pagina sem precedentes na blstorla da administração de marinha 

Causa próxima da faga de asyllados. 



Tomado o absurdo e illegal compromisso de transpor- 
tar os asylados a porto portuguez — o governo não o soube 
cumprir. 

Este capitulo d'esta única historia, ora causa indignação, 
ora provoca um riso sem fim. 

Em 26 de março, o ministro da marinha telegrapha : 

«Ida transporte morosa; * convém tentar apor- 
tar a Loanda, ou pelo menos Santa Helena, 
onde estará Bartholomeu Dias^ dia provável che- 
gada. Em caso algum desembarque refugiados 
sem ter recebido ordem.» 



' No fim se verá qual foi mais moroso, se o fretamento do Pedro 111 
se a ida do Africa^ que estava prompto a partir. 



Os porros portuguezes mais próximos eram, Loanda e 
S. Vicente {Cabo Verde). 

Para Cabo Verde só a vapor se poderia fazer a viagem, 
mas nenhuma das corvetas podia metier cnrvão para tal 
percurso. 

Para [,oanda só á vela; pois que também não tinham 
onde metter o carvão necessário, para ir a vapor, e a Af- 
fonso d' Albuquerque não é propriamente navio de veia. 

Mas que ambas tivessem esse motor, o estado em que 
se achavam os navios, 'e as tripulações, inhibiria essa via- 
gem, mesmo sem os asylados que tinham a bordo e ainda 
n'outra estação, que não aquella em que se estava no he- 
mispherio austral, e por mares tio procelosos. 

O encarregado de negócios responde : 

iDa legação de Ponugal em Buenos-Ayres — (aS de março de 1894) 
— Mindello chegada hoje. Entreguei ordem v. ex.'commandante, que 
diz lambem absolutamente impossível seguir viagem porto portuguez. 
Corveta carece reparação. Creio urgente venha transporte de guerra. 
Conselho hygiene quer passageiros vão fazer quarentena lazareto. In- 
sisti commandante não consentir desembarcar. — Faria.' 

Augusto de Castilho confirma : 

iDe Buenos-Ayres para Lisboa — (.Armada, 18 de março dí 1S94) — 
Cheguei sem novidade honrem, E" completamente impossível seguir 
com destino para portos portuguezes, 367 passageiros. — Castilho.» 

Mas sobre o próprio telegramma de 26, veiu já rectifi- 
cação no mesmo dia, n'estes termos: 

«Santa Helena, ou Ascensão.» 

No primeiro tinha-se esquecido da Ascensão. 

Como vimos, o encarregado de negócios aconselhava ur- 



gente saída de transportas de guerra, mas o minir»tro in- 
siste em fazer uma consulta, sem dar ordens. 

"De Lisboa para Buenos-Ayres — (Cominando corveta Mindello, 18 

de matço de 1894 ) — Diga se pôde fretar ahi vapor para transportar 
os refilados sob bandeira por lugueza. — Neves Ferreira. 

Isto era em 28 de março. 
Em 3o aifida não havia resposta. 

N'esse dia o ministro volta a pedir resposta á consulta 
e a de novo ordenar que não desembarque: 

■ De Lisboa para Buenos-Ayres — (Cortimando corveta Mindello, 3o 
de março de 1S04] — Agencia Havas noticia desembarque dos refu- 
giados. Insisto naí instrucçõer dadas a tal respeito, Tomaria v. ex." 
grande responsabilidade permitlindo o desembarque contrn as ordens 
do Roxcrno. Urgente resposta sobre e possibilidade de fretar navio. — 
Neves Ferreira. 

Logo responde o encarregado de negócios : 

• Da legação de Portugal em Buenos-Ayres. — (?o de março de J894) 
— Governo argentino meu pedido não permittir refugiados fossem la- 
zareto; commandante da corveta ãMindelh quer auctorisaçSo boje 
sem fa.ta, desembarque, e declara, se eu não permittir, assumirá elle 
responsabilidade. Revolucionários iiqui residentes trabalhar sem des- 
canso para obter liberdade refugiados. Situação difBcil; creio pode- 
riam corvetas seguir viagem levando mantimentos vapor reboque. 
Peço instrucções urgenies. ~ Faria i 

Este lelegramma na primeira pane está desmentido na 
publicação official do governo brazileiro a este respeito, e 
na segunda parte contem uma opinião só comparável á 
outra do mesmo ex."" encarregado de negócios, de seu of- 
ficio de G de abril, de que vou já falar. 

Na correspondência official do governo do Brazil lê-se; 

"A sua ex.^ o sr. dr. Cassiano do Nascimento, ministro 
das lílaçóes exteriores, etc, etc. — Conde de Taraty. 
iNovas communicações do presidente do conselho de 



ministros de Portugal, ao representante do Brazil em Lis- 
boa, referidas por este no seu officio de 20 de abril. 

«O presidente do conselho e ministro dos negócios es- 
trangeiros, tem continuado a dar-me conhecimento do que 
se tem passado na bafiia de Buenos-Ayres, com relação 
aos revoltosos asylados nos navios poriuguezes, 

«O governo argentino exigiu a principio que os insur- 
rectos desembarcassem, para fa^er quarentena, aiienla ã 
grande a^íglomeração de gente que havia a bordo, podendo 
esse facto concorrer para o desenvolvimento da cpidcinia 
que lavrava no logar de onde procediam. O governo por- 
tuguez. consultado, respondeu que não permittia o desem- 
barque dos revoltosos senão em terras portuguczas, por- 
que a isso se havia compromettido com o governo brazi- 
leiro. 

«Dias depois, desenvoÍveu-se a bordo a febre amarcila, e 
o governo argentino intir,:ou os navios a desembarcurem os 
asylíidos ou sairem a barra; á vista d'Ísto o governo por- 
tuguez, sollicito em cumprir a sua palavra, mandou ordem 
que os navios saíssem da bahia do Rio da Prata e fossem 
fora da barra esperar o Pedro III, que havia sido fretado, 
a fim de receber os refugiados, os quaes iriam em direitura 
á ilha dj Ascensão, de onde seriam transportados para o 
Angoh, que d'aqui saiu ha dias, e que os traria a Portu- 
gal.* 



Sobrevieram então estes dois telegrammas : 

• A' legação de Portugal em Buenos-Ayrcs — (3i de março de [8n;) 
— Recebi agora seu telegramma, confirmo absolutamente ordem dada 
para não desembarcar ahi refugiados brajileiros. Ministro da mariuha 
telegraphou n'este sentido a eommandame Castilho e agora repete 
sua ©""dem terminante em teiegramma dirigido a v. ei,* para imme- 
diatameniv communicar Castilho, tornando este responsavL'! por não 
cumprimento. Necessário trazer refui^iados para território portuguei 
cora maior brevidade possível. Para isso já ministro da marinha tele- 
graphou a Castilho perguntando se possivel fretar ahi navio, que sob 
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l>andeira portugueza possa auxUUr conducção refugiados. Recommen- 
do também isto a v. ex.* sendo urgente a resposta para^ havendo ahi 
vapor, ministro da marinha dar instrucções necessárias quanto á con- 
<iucção^ e não havendo, ir d'aqui promptamente um transporte — 
Uintje Ribeiro.* 

tNão desembarque refugiados em caso algum governo assegurou re- 
fugiados desembarcariam território portuguez assume grave responsa- 
bilidade deixando de cumprir esta ordem. Com auxilio encarregado ne- 
gócios veja se pôde fretar ahi navio, que sob bandeira portugueza 
conduza refugiados, porto portuguez. Caso conirario irá depois trans- 
porte. — Neves Ferreira,* 

Agora já o governo reputava possível ir de Lisboa o trans- 
porte de guerra buscar os asylados, mas ainda queria fre- 
tar navio em Buenos-Ayres. 

Antes, o ministro da marinha, que devia entender das 
cousas do mar, achava a ida do transporte morosa, mas so- 
bre a opinião do presidente do conselho, já o transporte 
iria promptamente. 

O peior era que não ia nada! 

Ao mesmo tempo Castilho telegraphava : 

«De Buenos-Ayres para Lisboa — (Armada, i de abril de 1894) — 
Foram recebidos telegrammas de 25 e 26. Mindello deixou dois tenen- 
tes no hospital do Rio de Janeiro; o immediato é completamente inú- 
til por incapacidade physica. E' indispensável seguir pela junta de 
saúde. Pessoal de machina e marinhagem insufiiciente. Hélice precisa 
concerto. Faltam barracões e toldos. Caldeiras do fogão em concerto 
no Rio de Janeiro. E' completamente impossível emprehender viagem 
larga. Além d'i$so os refugiados dormem no convez estorvando a ma- 
nobra. A quarentena será de dez dias. E' perigoso e deshumano ex- 
por todos a correr grande perigo. Um aspirante asylado sabe-se offi- 
cialmente que morreu na Q/lffonso d* Albuquerque, Ha rasâo para sup. 
pôr que Saldanha e oíRcialidade estão promptos para não promover 
hostilidades^ dentro do praso de tempo râsoavel. Officiaes, inferiores 
e praças de pret não ha o menor perigo. Se v. ex." auctorisar a con- 
tractar, offcrecer garantias sufEc<entes ao governo do Brazil. Alguns 
officiaes querem .«eguir para o seu destino na Europa quando partir 
o paquete directo. Peço resposta urgente dando as necessárias instruc- 
ções. — Castilho,^ 

23 
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O governo respondia : 

• 3o março de 94. — Diga se poderá ahi fretar vapor trans- 
portar refugiados sob bandeira portugueza. — Neves Fer- 



No dia 1 de abril o encarregado de negócios, em officio 
d'essa data a Augusto de Castilho, notícíava-lhe que tinha 
obtido que por 200:000 francos o Norte America da Com- 
panhia italiana se promptificava a transportar os asylados, 
mas o processo de embendeiramento levaria 20 dias; o que 
equivale a nada ter conseguido. 

E mais lhe participava que por 200:000 libras sterlinas 
podia comprar esse navio, e então o embandeiramento gas- 
tava três dias. 

E de tudo dera parte ao governo. 

Em 2 de abril o governo ainda nao tinha resposta á con- 
sulta, e promettia sempre enviar transporte 110 caso con- 
trario: 

• De Lisboa para Buenos-Ayres — (Commando da corveta MindeUo, 
1 de abril de i894)^Diga immediaiamente com clareza se pude freiar 
ahi navio, caso contrario vae d"aqui iransporte. Por nenhuma forma 
desembarcar refugiados. — Neves Ferreira » 

Castilho dava informação precisa sobre a questão do 
transporte e sobre a situação cada vez mais grave. 

oDe Buenos Ayres para Lisboa — (Armada, S de abril de 1894— Ha- 
vas mentiu conforme o costume, 

■E' da maior conveniência comprara prompto pagamcnio vapor iia- 
Itano e seguir para o seu destino S. Vicente sem a menor demora com 
tripulação italiana e oíTicial meu. 

«Sabe-se olficialmente que morreu tenente asylado na Afonso de 
Albuquerque. 

«Baixaram ao hospital fluctuanle duas praças de prel da Mindelh 
com febre. 

«Situação muito grave quando chover. =* Castilho.» 




Então o encarregado de negócios expede este telegramma 
extraordinário : 

•Da legajão de Portugal em Buenos-Ayres — (2 de abril de 1894) — 
Consegui paquete iialiino Norte America, de 18 milhas de marcha, 
leye directamente refu^tades a porto portuguez por 200:000 francos, 
mas formalidades embandeirar levam pelo menos vinte dias. Compa* 
nhia pócle vender já este vaoor por 200:000 litras sterlinas. Então 
partir ímmedíatamentâ com ofliciaes marinha e ílamula. Quarentena 
Mindello termina dia 6, Affonso de Albuquerque dia 3. Commandante 
Mindello pede para atracar cães concerto. Diga v. ex.* se devo pro< 
hibir. Reputo n'esse caso impossível guardar refugiados a bordo. Não 
querendo governo comprar navio seria conveniente dar ordem im- 
mediata por todos os meios corvetas d'este porto seguir viagem para 
Canárias, esperar ali transporte de guerra portuguez. GestÍona-se por 
todos os modcs desembarque dos emigrados aqui, considerandç peri- 
gosa permanência d'esta situação, ^ Faria * 

E' abâoluta-mente lalso que Augusto de Cas- 
tilho pedisse nunca para atracar 10 cães para concenos. 

E' absolutamente inepta a nova idéa de seguir para as 
Canárias. 

Então o governo, depois de perder tantos dias, confor- 
ma-se e prefere mandar transporte, qiie ievará pouco 
ma.is <lia.&< do qixe os SO necessarios^pa.ra, 
o exnbn.n<leii>CLmento! 

■ A' legação de Portugal em Buenos-Ayres — (2 de abril de 1894) — 
Visto praso para embanJeirar, governo vae mandar sahir d'aqui tran- 
sporte que chegue ahi em poucos mais dias que os vínie necessários 
emhandeiramtnto. Em caso algum permitia atracar ao cães. Se fôr 
preciso, os navios poderão, tempo permittíndo, sahir alguns dias para 
costa, evitar difficuldadcs ahi. = Hintze Ribeiro.» 

Do almirantado telegraphava-se : 

cDe Lisboa para Buenos-Ayres — (Commando corveta Mindello., 3 
de abril de 1894)— Visto telegramma do encarregado de negócios, 
parte de I.isboa amanhã transporte. 

■Leva officiaes e praças para a Mindello. — Secretario.» 

Mas só partia no dia 5 ! 
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Então o encarregado de negócios declara haver reben- 
tado epidemia de febre amarella na Mmdello, e descreve o 
extremo da situação, e que é impossível esperar o trans- 
porte. 

iDa legação de P<<rtugal em Buenos-Ayres — (4 de abril de i B94) — 
Epidemia febre amarella corveta MtndeUo. Governo argertino, em nota 
diplomática de hoje, pede-nte solicitar com a maior urgt^ncia insiruc- 
çóes do governo, ou para desembarque passageiros para lazareto, on 
para sahida das corvetas, sem a menor demora das aguai argentinas' 
Levania-se na imprensa indignação geral contra a retenfão rtfiigiados 
a bordo. Em taes condições peço a v. ei.* ordens para respondei- á 
nota. A situação a bordo não pôde ser mais desesperada. Torna-se im- 
possivcl esperar aqui transporte de guerra. = Faria.* 

Então O presidente do conselho sabe se com este despa- 
cho e inventa as barcaças, qtje tirariam de sob a acção por- 
tugueza os refugiados ! tsto é, todos adoeceriam para fugir ! ! 

•A' kgaçáo de Poriugal em Buenos-Ayrcs — (4 de abril de 1894) — 
Recebi o telegramma hoje. Governo portuguez declarou a governo 
brazileiro só desembarcar refugiados em território portuguez, niio pôde 
faltar esie compromisso. Vista situação ahi, meio resolver éfrct.irbar. 
caças, onde pôr refugiados doentes sob guarda e rcspuns.nbilidade 
nossas corvetas, adoptando governo argentino as medidas saníurias 
que julgar convenientes. Transporte sahir amanhã d'aqui a toda a ve- 
locidade buscar refugiados. Apesar d'isío, se governo argentino poder 
abreviar nhí formalidades enibandeiramento de forma a poder-se fre- 
tar ahi vapor italiano e partir promptamenie, informe v. ex." sem perda 
de tempo para governo dar as necessárias ordens. = Hint^e lUbeiro.* 

Ainda não resolvera nada a respeito do embandeiramento 
do vapor italiano ! ! 

Também tinham mandado a Castilho que tratasse elle 
do fretamento! 

Castilho mostra a impossibilidade (que era obvia) de o 
fazer : 

«De Buenos-Ayres para Lisboa — (Ministro da marinha, 4 de abri] 
de 1S94) — Nas circumstancias actuaes, quarentena de rigor, é com- 
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pletamente impossível em consequência da distancia eu fretar navio. 
Faria está encarregado de proceder sem perda de tempo. Doentes 
mencionados dois, ambos com febre amarella. Hoje outra praça de pret 
baixou ao hospital, suspeito. = Castilho.^ 

m 

Então o ministro ordena-lhe : 



«De Lisboa para Buenos- Ayreá — (Commando da corveta Mindello^^ 
de abril de 1894-^ Nâo ha hypoihese alguma em que o governo per- 
mitta o desembarque dos refugiados. Também não se pôde comprar 
o navio por 200:000 libras. Em todo o caso saia, dizendo para onde 
vae, onde irá transporte que receberá. Vão para isso ordens telegra- 
phicas para S. Vicente. — Neves Ferreira.'» 

Isto é: que morressem todos, contanto que não ti- 
vesse complicações o gabinete de Lisboa ! 

E agora já não se lhe indica nem Loanda, nem Santa 
Helena, nem Ascensão. 

Saia lá para onde quizer e diga para onde, que lá irá 
transporte ! ! 

Castilho replica : 

«De Buenos-Ayres par^' Lisboa — (Ministro da marinha, 5 de abril 
de 1894) — L' completamente impossível seguir viagem larga. São co- 
nhecidos os motivos. Peço instrucções com urgência. — Castilho.^ 

Mas O ministro continua a repelir o mesmo : 

«De Lisboa para Buenos-Ayres — (Encarregado de negócios de Por- 
tugal, 5 de abril de 1894. — Queira transmitiir ao commandante Casti- 
lho a seguinte ordem : Nao desembarque em caso algum refugiados* 
Governo assegurou que refugiados só desembarcariam em território 
portugucz Assume gravíssima responsabilidade, deixando de cumprir 
esta ordem. Com auxilio do encarregado de negócios veja se pode 
ahi fretar navio que sob bandeira portugueza conduza refugiados a 
porto porluguez. Caso contrario, irá d'aqui transporte. — Neves Fer- 
reira.* 

No telegramma de 3 o transporte sahia a 4, e agora em 
5, ainda parece que não estava dada esta ordem, ! 

N'este momento surge a luminosa idéa dos reboques. 
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O encarregado de negócios, que já inventara as Canárias, 
o navio a reboque das corvetas com a dispensa, inventa 
agora a travessia do Atlântico indo as duas corvetas a re- 
boque de navios baratos e baldeando paraelles no meio do 
Oceano os asylados! 

• Da legação de Portugal em Buenos-Ayres — (5 áe abril de 1894} 
— Expediente barcaças, já antes discutido pormim com governo ar- 
geniino, collocará refugiados fora da acção porlugue/a, segundo ju- 
risprudência d'esta republica e opinião ministro dos negócios estran - 
geiros. Doentes só admittidos hospital fluciuante do governo. Portanto 
inuCil esta solução. Vou jã renovar empenho abreviar embandeira- 
mento. Lembro como solução mais rápida freiamenio dois vipores 
maia baratos rebocar corvetas até porto portuguei, levando a seu bor- 
do maniimenlos, bagagens e parte tripuliição corvetas-, resolvendo 
V. ex," assim, seria necessário avisar-me com urgência e dar ordens 
terminantes directamente commandante for\,-a naval— faria." 

O presidente do conselho acha a ídéa adoptavel. 

• A' legação de Portugal em Buenos-Ayres — (6 de abril de i.Sij4l — 
Visto informações tdegrammas v. ex.', ministro da marinha dá ordem 
commandante força naval sahir d'ahi; entenda se v. ex.* com elle para 
rebiKrador como elle precisar. — Hintje Ribeiro.' 

O próprio ministro da marinha acha possivel a hypo- 
these do rebocador. 

lias as ordens d'este são mais curtas ; resumem-se n'isto ; 
morra quem morrer, vá tudo ao fundo, vá a reboque, vá 
á vela, vá lá como fôr, mas não desembarque ninguém. 

• De Lisboa para Buenos-Ayres — (Commando corveta Mindeiio.Ci 
de abril de 1894) — Mantenho doutrina do ultimo telc^ramma. Sáia 
pois com ou sem rebocador, como e para onde parecer menos difficil, 
porto português ou inglez, dizendo destino. Faria tem insirucçõcs 
para prestar auxilio. — Neves Ferreira. 1 

Castilho telegrapha : 

«De Buenos-Ayres para Lisboa — (Ministro da marinha, C de abril 
de 1S94) — -Dois doentes brazileiros gravidade, Deverei deixar morrer 
sem commodtdade desabiifiados í — Castilho." 
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O ministro responde que os deixe morrer c lhe dispense 
o conforto possível ! 
Mas já muda de determinações: 
Agora já não vae o transporte, buscal-os. 
Ordena se frete um transporte (eram já 7 de abril !) 

A Affonso comboiava até á Ascensão e ahi o transporte 
ido de Lisboa largava-os. A Mindello regressava a Bue- 
nos-Ayres, e a Affonso para S. Thomé. 

«De Lisboa para Buenos-Ayres — (Gommandante corveta Mindello 
7 de abril de 1S94) — Desembarque de doentes impossível. Dispense 
possivel confoi to, fretará transporte, será este comboiado Affonso d* Al' 
^uerque ilha da Ascençâo, onde encontrará transporte procedente Lis- 
boa. Mindello regressar Buenos-Ayres, Affonso seguir S. Thomé espe- 
rando ordens. — Neves Ferreira.* 

Mas o encarregado de negócios ainda hesitava ! 
Não sabia se tmha os rebocadores ! 
Nào sabia se devia fretar transporte ! 

«Da legação de Portugal em Buenos-Ayres — (7 de abril de 1894.)— 
Vou partir para a rada exterior combinar com commandante ordens 
de V. ex.*; rogo me diga com urgência, para prevenir todas hypothe- 
ses se, no caso impossibilidade achar rebocadores, posso fretar vapor 
armado em navio de guerra poriuguez que tome refugiados fora aguas 
argentinas. Assim não haverá perigo. Necessidade para ajuste saber 
ponto destino refugiados. — Faria.i» 

E O presidente do conselho concorda com a indica^ 
cão /. . . qual indicação ? ! 

«A* legação de Portugal em Buenos-Ayres — (7 de abril de 1894) — 
Recebi o telegramma hoje. Concordo sua indicação. Corveta Mindello 
deve regressar Bueaos-Ayres reparação. Corveta Affonso d^ Albuquer- 
que seguir com vapor fretado até ilha Ascenção, onde encontrará trans- 
porte de Lisboa. Isto urgente. Ministro da marinha dá ordem ao com- 
mandante. — Hint^e Q^ibeiro.í^ 



Ue tudo isto resultou que o encarregado do negócios fez 
o Iretamento do Pedro III por 8:000 libras! sterlinas ! 

oDa legação Je Poriugalein Buenos Ayres — (8 de abril de iS._i4) — 
Commandanie óMindeUo reputa inacceitavel solução rebocinior. De 
accordo com agente financial contratei vapor Pedro IH por >;:ooo li- 
bras, que parte armado navio guerra porluguez. Peço v. es;.' ajciori- 
sação para assignar coniracio em nome do governo e me habiliiar 
com fundos necessários pagar freie — Faria." 

£ o presidente dá auctorisação etn S de abril I 

A ordem de a Affonso dAlbihjucrque comboiar o iranE- 
porte a vapor era outra ordem impossível, dada a dilVe- 
rença de andamento e insufficiencia de carvão. 

■Da legação de Portugal emBuenos-Ayres — (9 de abril de 18^,4. — 
Tomo liberdade aconselhar v. ex,' dar ordens terminantes corveta 
C^ffonso Albuquerque acompanhar transporte que pôde levar velocida- 
de que se tomar, líecelo muito no caso coniraiio qualquer coníplica- 
fão com navio guerra revolucionário que se diz pairar perlo daí aguas- 
orientaes, Commandanie _Mwdello pede-me iransmittir sr. ministro 
marinha scRuinlc lelegramma: ■£' comptetnmente impossível corvtta 
Affbnso d' Albuquerque comboiar vapor mercante insufíicienie carvno, 
differença andamento. Esie partir para o seu destino com ti^nenie Uli- 
ver, destacamento vinte praças de pret, afora metralhadora. Não pre- 
vejo o menor pen^o.— Castilho — Faria.» 

Mas O ministro da marinha não quiz saber d'Ísso: 

oA' legação de Portugal era Buenos Ayres — (lo de abril (i>- líki^). 
— Da parte ministro marinha transmitia commandante Castilho ordens 
terminantes corveta Affonsu d' Albuquerqui comboiar iransporie. que 
regulará sua marcha pela da corveta pelo menos durante qua:ro dias, 
navegando depois á vontade, mas indo em todo o caso corveta As- 
censão, informando-se de como se passaram as cousas, transmiiiindo 
noticias iclegrapho de S. Thomd. Na ilha Ascensão não desembarcar 
refugiados, passam para transporte Angola que ali deve estar.— //íV;ífe 
Ribeiro.» 



E no entretanto, ainda o 'Pedro III não vinha : 
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Em i3 de abril (!) ha um telegramma do encarregado 
de negócios, dizendo que o Tedro III estava acabando de 
carregar carvão, mas só a 25 é que elle acabou esáe tra- 
balho. 

Em 1 5 o ministro da marinha cuidava que o Pedro III 
já partira com os asylados, e telegrapha: 

«De Lisboa para Buenos-Ayres — (Encarregado de negócios de Por- 
tugal, i5 de abril de 1894) — Preciso saber partida refugiados e se 
transporte le va pi aças guarnição Mindello e quantas. == Neves Ferreira^» 



Em 16 O encarregado de negócios responde que o T^e- 
dro III parte essa noite de Buenos Ayres, e, não se sabe 
como, accrescenta que sahirá no dia seguinte á noite da 
Ponta índio ! 



aTransporte parte esta noite, devendo sahir 
Ponta índio com refugiados amanhã noite. — 
Faria, Tf 



E logo o presidente pressuroso, telegrapha ás legações de 
Portugal e do Brazil, contando o caso do doente de beri- 
béri, de quem cruelmente e por medo do marechal Floriano 
se não permittiu o desembarque em Montevideu ! 

Os termos doeste telegramma revelam com uma cruel- 
dade fria a mais patente subserviência ao governo brazi 
leiro. Custa a ler este documento. Eil-o : 



«Encarregado de negócios de Portugal no Rio de Janeiro — (17 de 
abril de 1894) — Segundo informação agora recebida, vapor fretado 
Buenos-Ayres para trazer refugiados Portugal parte hoje das aguas 
Uruguay onde estão nossas corvetas. Governo Uruguay pediu ao go- 
verno portuguez auctorisação desembarcar um refugiado doente beri- 
béri, responsabilisando-se sua restituição a governo portuguez ou morto 
ou vivo; apesar d'is50, respondi não poder acceder vista minha decla- 
ração governo brazileiro só desembarcar refugiados em território por- 
tuguez. = Hint!;e Ribeiro."» 
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Este caso é horrível. A situação do desgraçado doente 
era esta ! 
Leiam-se os seguintes telegrammas: 

oDa legação de Portugal em Buenos Ayres — (16 de abril de 1894) 
— Governo Uruguay pede auctorisação desembarque refugiado Antó- 
nio Santos Abreu, gravemente doente beri-beriabordo cqtv^xa Affonso 
de Albuquerque, responsabilisando-se por restiluiçáo ao sovemo porlu- 
gueí ou morto ou vivo. Peço urgente decisSo v. Cí," Transporie para 
esta noite, devendo sair Ponta índio com refugiados ãmanbá noite. ^ 
Faria.» 

«Presidente de ministros — Lisboa — (Buenos-Ayres, 17 de abri] de 
i?94) — Médicos declaram doente refugiado Santos Abreu segue via- 
gem morrer caminho. Poderá v. ex • permiitir que tique prisioneiro a 
bordo corveta Mindello. Assim o pede o próprio miaistro do Brazil em 
Uruguay. Creio não haver inconveniente. ^ Faria.' 



Agora aqui tntromette-se um incidente que dá egual- 
mente a medida do que eram estas hesitações. 

Houvera a fuga de alguns asylados para o Pepilo Donato, 
d'onde voltaram para bordo da C/í/futiso d'Q/Hbuqiierquc, 
mas sobreveiu uma reclamação diplomática do governo ar- 
gentino, 

Tratava-se de saber onde deviam ficar estes asylados, 
se em Montevideu, se iriam com o Pedro III. 

O encarregado de negócios lembra que fiquem na M:ii- 
dello, pelo lelegramma de 17 de abril. 

O telegramma de 18 do ministro da marinha manda-os 
ficar na Mindello, e o mesmo approva o presidente na 
mesma data. Mas em 19, o ministro da marinha manda 
que vão para Loanda a bordo da Affonso d Albuquerque 1 

nDe Lisboa para Buenos-Ayres — (Encarregado de negócios de Por- 
tugal, 19 de abril de 1894) — Visto seu telegramma, diga ao comman" 
dante Castilho que corveta Afonso de Albuquerque acompanhe o va- 
por dos refugiados até estar fora de todo o risco, seguindo depois para 
Loanda com os trinta refugiados em litigio. >= Neves Ferreira.i 
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Mas em 20, já o mesmo ministro manda que fiquem na 
Mindello em Montevideu, e que a Affonso^ depois de com- 
boiar o Pedro III, venha a retomalos, para a Mindello ir 
-a concertar ! 

«De Lisboa para Buenos Ayres •— (Encarregado de negócios de Por- 
tugal, 20 de abril de 1894) — Visto compromisso tomado, transmitta 
ao commandante" Castilho: refugiados em litigio corveta Mindello, 
Corveta Affonso de Albuquerque, deixando Pedro III livre de risco, onde 
retomará refugiados, podendo só então a corveta oMindello, que deve 
esperar em Montevideu, tratar do indispensável reparo para regresso. 
= Neves Ferreira» 

Mas em 21, 'já o presidente manda que venham todos, 
inclusive os da pendência com o governo argentino, para 
Lisboa, no Pedro III! 

«Encarregado de negócios de Portugal em Buenos-Ayres — (21 de 
abril de J894) — Visto seu telegramma ministro da marinha dá ordem 
virem todos os refugiados ; conveniente partirem quanto antes seu des- 
tino. = Hinti^e Ribeiro.» 

aDe Lisboa para Buenos-Ayres — (Encarregado de negócios de Por- 
tugal (21 de abril de i^g4) — Visto nova versão, diga v. ex.« ao com- 
mandante Castiiho: sigam refugiados no Pedro III, comboiado pela 
Affonso até onde fôr necessário seguir, indo esta corveta por Ascensão 
para S. Thomé ou Loanda dar noticias. = Neves Ferreira,» 

Pois ainda não ficava aqui. 

«De Lisboa para Buenos-Ayres — (Encarregado de negócios de Por- 
tugal^ 26 de abril de 1894) — Queira transmittir commandante Casti- 
lho : Refugiados em litigio ficam na Mindello, seguindo os restantes no 
Pedro III comboiado pela corveta Affonso de Albuquerque até fora de 
risco, regressando ahi esta corveta, passando para ella os refugiados 
da Mindello Peço avise partida definitiva. = Nej'es Ferreira.» 

Mas não se cuide que o incidente do transporte estava 
fixo e findo. 
Não. 
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Agora já a Affonso não vae comboiar o ^edro III. 

«De Lisboa para Buenos- Ayres — (Encarregado de negócios de Por- 
tugal, i8 de abril de 1894) — Transmitta já ao commandante da cor- 
veta o seguinte telegramma : Corveta Affonso de Albuquerque fique ahi 
até nova ordem com corveta Mindello, em vez de acompanhar o va- 
por fretado em Buenos-Ayres, que deve ir logo que possa para a ilha 
de Ascensão com os refugiados brazileiros, menos os que foram appre- 
hendidos Pepito Donato^ os quaes continuarão guardados na corveta 
Affonso de Albuquerque. = Neves Ferrei fa,v 



No dia 18, o encarregado de negócios dizia ainda: 

tparece-me ter resolvido difficuldades para 
Pedro III partir sem perda de tempo.» 

Nem n'isto havia certeza ! nem sabia ao certo ; parecia- 
lhe apenas ter resolvido as difficuldades 1 



O encarregado de negócios não gostou que a Affonso 
não fosse comboiar, e dir^se para Lisboa: 

«De Buenos Ayres para Lisboa — (Ministro da marinha, enri 19 de 
abril de 1894) — Transmitti logo primeiro telegramma de v. ex» Vou 
expedir segundo. E' arriscadissimo deixar Pedro III seguir via^çem só. 
Não respondo resultado. Sei que revolucionários d'aqui projectam 
dar-lhe caça e libertar refugiados. = Faria.y» 

Logo O mesmo ministro da marinha manda que a Af forno 
comboie o Pedro II L 

«De Lisboa para Buenos-Ayres — (Encarregado de negócios de Por- 
tugal, 19 de abril de 1894) — Visto seu telegramma, diga ao comman- 
dante Castilho que corveta Affonso de Albuquerque acompanhe o va- 
por dos refugiados até estar fora de todo o risco, seguindo depois para 
Loanda com os trinta refugiados em litigio. = Neves Femira » 

Eram 2b de abril e ainda o T^edro III não partia ! 

E quando em 27 o encarregado de negócios dá parte da 
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uga na noite de 26 para 27, o presidente do concelho tem 
o arrojo de expedir este telegramcna : 

«Extraordinário todo o occorridocom refugia- 
dos depois da^s ordens e recom- 
ixiendaçoes tex-niixia^itites do g-o- 
verno portugixez — 1 1> 



Ordens termiftantes /. . . 
O telegramma termina: 



«a responsabilidade irá a quem tocar. a 

Mas não foi. 

Tocava ella ao ministro da marinha, Neves Ferreira, ao 
presidente do conselho, Hintze Ribeiro. 
E quem foi preso, foi Augusto de Castilho ! 

E agora faça-se o contraste d'isto tudo. 

Logo no próprio dia i3 de março, Castilho participava 
que ia 

^empregar iodas as diligencias possiveis para 
armar o paquete de Benchimol com um official 
subalterno e flâmula e partir quanto antes para 
Buenos Ayres. i^ 

E accrescentava : 

cserâ o raelhoi* meio de eondiie- 
ção de revoltosos.» 

E o governo não lh'o permittiu. 

Ao sahir do Rio ainda Castilho, pondo de parte o justo 
resentimento, que lhe deveria causar o incrível telegramma 
de 14 de março, que lhe tolheu armar aquelle vapor, dei- 
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xou recommendada a urgência de ser enviado um trans- 
porte para conduzir os refugiados. 

E' incontestável. 

Confessa-o o lelegramma seguinte : 

"Da lefc-Qçáo de Portugal no Rio de Janeiro — (20 de março de 1894) 
— Commandanie deixou lembrado, caso de dever transportar refugia- 
doa Portugal, enviar urgente Buenos-Ayres transporte de guerra. = 
Paraty.» 

E O governo caiu nas hesitações e contra ordens que aca- 
bam de se lér. 

E todavia em Lisboa estava prompto asahiro transporte 
Africa. 

Sahiu a i5 de março para S. Vicente; d''ahi sahiu a 21, 
e de S. Thiago a 24, para a Guiné. 

A 27 chegou a Bissau, onde esteve dois mc^cs, até 28 de 
maio, data em que regressou a Lisboa, chegando aqui em 
1 1 de junho ! 

Dois mezes parado! 

Foi enfraquecer a tripulação com as febres e péssimo 
clima d'aquellas paragens, permanecendo inactivas. 

Porque não foi o Africa mandado a Buenos-Ayres? 

A somma que custaram estes telegrammas todos, o dis- 
pêndio com a viagem do Africa, de que só se lucrou o 
empobrecimento das forças de sua marinhagem, as 8:000 
libríis de frete do Pedro III, tudo isso se tinha evitado len- 
do ido o Africa. 

E levanta-se o ex."" presidente irado e severo, a gritar 
que é extraordinário tudo o que se deu, apesar das ojr- 
«lens "termin antes do g;'ovei*no! 
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E sobre o fretamento por 8:000 libras, do Vedro III — 
prescinde-se das oflFertas da Mala Real, e vae aíFretar-se um 
vapor, o Angola^ da Empreza Nacional! 

No relatório do capitão de mar e guerra, Cypriano Lo- 
pes d^Andrade, nomeado para ir receber no transporte An- 
gola os refugiados em Buenos-Ayres, agora ^unto a instan- 
cias minhas ao processo, a mesma hesitação, a mesma con- 
tradição de ordens se encontra. 

A pag. 369 e seguintes dos autos, relata-se que a 12 de 
abril, por telegramma lhe foi ordenado ir á Ascensão rece- 
ber refugiados. Isto foi ás 3\3o (p. m.), e n'esse mesmo dia 
ás 8 horas (p. m.), recebeu telegramma n''estes termos: 

tAnniillado ielegf^amma anterior. Espere or* 
dens, • 

Assim ficou até 17, dia em que recebeu outro telegram- 
ma mandando-o ir para a Ascensão e cumprir — quanto 
disse primeiro telegramma. — 

Mas logo no dia seguinte, quando já se tratava de pro- 
videnciar sobre estas ordens, veiu novo telegramma dizen- 
do : Coiitimie esperando ordens ! 

E é só em 3o de abiil que recebe ordem de seguir para 
a Ascensão, e depois na (í4ffonso d'Q/llbuquerque para Mon- 
tevideu : 

Mas a Affbnso não podia fazer viagem, vendo-se o sr. Cy- 
priano Lopes d^Andrade obrigado a telegraphar: 

n Albuquerque fundo sujo, ventos contrários, 
passageiros, impossibilidade quasi absoluta al- 
cançar Montevideu. Aguardo ordens.» 

facto que devia já estar bem conhecido. 

E quem dá ordens doestas, clama que irá a responsabi- 
lidade aos outros ! 
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Ordens dadas aa comfflandante da Affonso d'Albaqu6rja6 e ao capltio 

de bandeira do Pedro III 



Como na accusacão se foi também até accusar Augusto 
de Castilho de negligencia no que respeitava ás precauções 
contra a fuga, a resposta está nas próprias ordens dadas, 
cujo teor é o seguinte: 

Rio da Prata 16 d*abril de 1894. 

Ao 1.° tenente Francisco Annibal Oliver, nomeado capitão de ban- 
deira do transporte fretado portagucz Pedro III: 

l.* Por esta forma fica V. S.' nomeado capitão de bandeira do trans- 
porte Pedro III, fretado expressamente pelo governo para um fim es- 
pecial. 

2,* De bordo das duas corvetas eerâo enviadas para esse transporte 
vinte praças de marinhagem ao todo, devidamente armadas e municia- 
das, bem como uma metralhadora completa com o respectivo repftro de 
fleza, armão, e mais material. De todo o material recebido passará 
V. S.' conhecimento aos encarregados das corvetas. 

3.* Apenas V. S.* entrar a bordo do transporte, arvorará n^elle a ban- 
deira e flâmula nacionaes, considerando o referido navio como um navio 
do Estado para todos os effeitos da representação oflicial exterior como 
seu commandante. A navegação será comtudo dirigida pelo capitão do 
navio, sempre sob indicações superiores e vigilância cuidadosa sua. 

4.» O transporte Pedro III receberá a seu bordo os asylados brazilei- 
ros das duas corvetas e respectivas bagagens ; e logo que a corveta 
Affonso d*Albnquerque tenha recebido auctorisação de partida, largará em 
conserva d^ella para a bahia de Montevideu, onde aquelle navio de 
guerra vae abastecer-se de carvão, mantimentos, sobresallentes, etc. 

5.* O transporte receberá também a seu bordo as praças doentes de 
ambas as corvçtas que tiverem de ser transportadas para o reino, bem 
como espólios dos officiacs, praças falíccidas c quaesquer outros objectos 
que pelos respectivos commandantes lhe forem enviados. 
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6.* Em Montevideu tomará todas as necessárias precauções para evi- 
tar que ao transporte atraque qualquer embarcação, com excepção das 
da corveta comboiante, em ordem a tomar impossível a evasão de qual- 
quer emigrado. 

7.* Depois de largar de Montevideu, em conserva com a corveta 
Affonso d* Albuquerque y navegará para a ilha ingleza Ascenção, regulando 
a sua marcha, pelo menos durante os primeiros cinco dias, do forma a 
poder ser acompanhado pela corveta, e seguindo d'ahi em diante á 
vontade. 

8.' Em Ascenção deverá encontrar já o transporte de guerra portnguez 
Angola, a ciijo commandantc se apresentará, e de quem receberá ulte- 
riores ordens. Fica porém desde já na intelligencia que lhe é expressa- 
mente prohibido desembarcar u'aquella ilha britanníca qualquer dos 
passageiros emigrados políticos. 

9.» Durante a viagem, ou emquanto navegar em conserva com a cor- 
veta Affonso d' Albuquerque^ usará nas suas communicaçoes com aquelie 
navio dos signaes convencionaes que pelo seu commandante lhe forem 
indicados, de modo a conservar sempre secretas aos passageiros essas 
communicaçoes. 

10.* Em uma grande agglomeraçâo de perto de 400 passageiros, em 
geral estrangeiros, e todos mais ou menos descontentes e contrariados, 
de proveniências e cathegorias sociaes diversissimas, difiicil será sem- 
pre manter uma perfeita harmonia, mormente tendo o transporte a sua 
tripulação própria, além da guarnição da armada sob as ordens directas 
e únicas de V. S.". E por esse motivo que muito necessário se torna que 
V. S.* use de uma activa e muito efiFectiva vigilância sobre todos os ne- 
gócios internos de disciplina, ordem, aceio, refeições, alojamentos, etc., 
procurando sempre obter do capitão do navio as necessárias providen- 
cias para quctudo marche de forma conveniente e sem excitar queixu- 
mes a pessoa alguma. N^essa ordem dldeias, bom é que V. S.' mante- 
nha, por meio de convivência cortez e de boa camaradagem, relações 
com os mais graduados officiaes da armada brazileira que vão a bordo 
do transporte, de cuja influencia bem dirigida, principalmente dependerá 
o desideratum de nós todos. Espero que n*este ponto especialíssimo, 
V. S.» empregará todo o seu tacto e sagacidade, procurando conseguir 
que a viagem chegue ao fim sem qualquer incidente desagradável. 

II.* Nos casos imprevistos guiar-se-ha V. S." pelo seu bom senso, dan- 
do ulteriormente conta circumstanciada da viagem em um relatório que 
dirigirá ao Conselho do Almlrantado e de que dará conhecimento ao 
commandante do transporte Angola, 

O Commandante 
Augusto de Castilho 

Capitão de fraga a. 
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Está conforme. — Boráo da corveta Mindellu íiob 4 doutubro dt 1S!H, 
O officíal itnmeiliatD 
Joai Avgiiíto Vizlru da FonKca. 



Montevideo, 20 dabril de 1894. 

Recebi hoje a copia do contracto celebrado entre o ciieavregjuio de 
ntgocios de Portugal em BucouB-Ayres, e os propiielorioa do vapor i*c- 
dro III, para seu afretamento. Junto encontrará V. S. n copiai daa prin- 
cipacB elsiipiilas de que este cominando devo tomar conheci incn lo, algo- 
niHs daa quaes vão ser por mim mencionadoB aqui espccialinciite. 

1." — O numero t«tal doa paaBat^iroa, portuguezea e bruzileiroa iicou 
bastante áqucm do total que o transporte tem obrigação de cundu/ir. 
Ob de !.■ classe, porém, aSo mais do que 80, mas ficam decerto dentro do 
numero de 200, os qiines tem direito a alimentação de 1." classe. Esle 
assumpto deve por V. S." ficar regulado desde o primeiro dia daceordo 
com o secretario do almirante Saldanha da Gama, o qual, melhor do qne 
V. S.» pode conhecer a categoria social doa diversoa indivíduos, «omo 
está preceituado no art, 3." do contracto. 

ião está prompto a em])rehendet viagem, Conftinne 
mmunicou em nota datada de hoje ; e portanto não 
contado o praso dos três dias uti'ia de que falia n 
hoje o conaul portugnez que hi^c moamo iam eer- 
Ihe mandados carvão e mantimentos, ficando V. S.' de ene prevenir, logo 
que tenha recebido esses aprovisionamentos, para que n'cEae momento 
comece o dito praao e ac fuça a baldeação de passageiroa e bagagens 
salvo caso de força maior. * 

S." — Em consequência do que dispõe o art. 5." do contracto í \. .S.* 
realmente o eommandante do navio ficando o antigo capitão inteira- 
mente sob suas ordens como official de navegação. 

1°. — Cbamo muito especialmente a sua.attenção para o art. <í,° afim 
de que na Ilha ihi AscençSo haja a maiima diligencia na baldeação dos 
passageíroB, para evitar ao governo o augmenlo de deajiezae. 

b." — Deve também V S* ter muito cuidndo em evitar quaesquer 
estragos no navio, ou avarias que não sejam de mar. afim de poupar a 
rPíponsabil idade que pelo art í.' cabe ao governo. 

Quando por acaso algum acontecimento d'esse género occona, devenl 
V. S. chamar o capitão do navio para verificar quanto poíisirel as eir. 
nistaneias do caso, lacrando auto em que elle assígne c em que fique 



-O transportí 
esse commando me ' 
pôde começar a 'se 
art. 4.". AfBrmou-m 
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bem liquidada a responsabilidade do estrago, quando ella não seja ma- 
nifestamente da categoria das que tem de ser pagas pelo governo. N'e8te 
ponto e em todos os outros a boa harmonia entre Y. S.* e o capitão do 
nayio, é absolutamente indispensável e impõe-se como um cantelloso de- 
ver de boa politica. 

6.® — Deve V. b.' redigir um diário particular seu, no qual mencione, 
não só as circumstancias da navegação da derrota e do tempo, mas tam- 
bém todas as occorrencias dignas de nota, a maneira como dispozer e 
distribuir os alojamentos do navio, a disposição das diversas mesas de 
l.*, 2.» e 3.* classe, etc. 

7.° — No relatório que vae mencionado no art. 11.° das instrucções de 
16 d'abríl deverá ir apenas uma copia das instrucções de 16 abril, e d*esta 
data, para que o conselho do almirantado possa bem apreciar se V. S.* 
cumpriu ou não o que lhe foi determinado. 

8.® — Ficam por esta forma revogadas as pequenas inexactidões que 
se contem nas primitivas instrucções, motivadas principalmente pela de. 
mora da vinda do transporte. 

O commandantc 

Augusto de Castilho 
Capit&o de fragata. 

Está conforme. — Bordo da corveta Mindello aos 4 d'outubro de 1894. 

O offieial immediato 
José Augusto Vieira da Fonseea 
2.0 tenente 



Rio da Prata, 13 de abril de 1894. 

Do commando da corveta Mindello ao commando da corveta Affonao 
d* Albuquerque. 

O transporte Pedro III fretado em Buenos- Ayres pelo governo portu- 
gnez para conduzir á ilha Ascenção os refugiados brazileiros que estão 
a bordo d^essas duas corvetas deve chegar a este ancoradouro, segundo 
me informa o encarregado de negócios, até amanhã 14 do corrente. O 
dito transporte receberá ordem para fundear tão perto d'esta corveta 
quanto possível, e a Affamo deverá approximar-se d'elle para que a bal- 
deação de gente e bagagens opere com rapidez. 

Logo depois de ter fundeado o transporte, deverá esse commando dar 



f. 






37' 

guias' de destacamento para ell« ás segnint.cs praças : l.< teni>iili> da ar- 
mada PranciBco Anníbal Oliver, que receberá nomeação minha de capi- 
tão de bandeira, um cabo mariniieiro, um 1.' marinheiro, um 3.* ditoe 
9 grumetes. Eatas praças de tnarínhagem levarSo o seu armamento e 25 
cartuxos cada uma. 

Depois de ioalalliido no transporte Pedro III o aeu ciipitilo <Ie ban- 
deira, l>em como o pessoal menor ido dçs dois navios, e d^ n'clle ter sido 
arvorada a bandeira portugueza e a flâmula, que pela corveta Ãffonto 
d'ÂlbuqiieTqiie serjo fornecidas, far-se-ha a baldeação doa refugiados bra- 
zileiros e respectivas bagagens das corvetas para elle emprcgando-se as 
embarcações dos navios commandadas por um official de patente. 

Apenas a corveta Affonto (T Albuqverqut estiver desembaraçada, pactirí 
sem perda de tempo para Buenos-Ajres a abastcccr-se do ean-ào, mHo- 
tímentOB e quaesquer sobresallentes de que carecer, afim de dar o possí- 
vel cumprimento lis ordens expressas do governo transmittidns por in- 
termédio do encarregado de negócios de Portugal no telegramaia que 
junto vae por copia. 

£ de esperar que o snr. commandante dVJsa corveta — liem compe- 
netrado do transtorno que causa a mais prolongada demora dos refu- 
giados n'cstas aguas, e sabendo que a corveta Miiidello jtqui permane- 
cerá vigiando o transporte Pedro III, expostos ambos a quacsqiter maus 
'empos que possam cabir — empregará todo a seu provado koIo paru 
abreviar quanto posaivcl a sua promptificação em Buen&a-\jres, e re- 
gresse aqui paia emprehender a sua viagem sem mais demora. 

As instrucçiles para essa viagem, tanto para esse commandn como pnrn 
o capitSo de bandeira do transporte Pedro III, serSo opportunamente 
enviadas. 

O Com mandante 
AvffUêto de CatliUro 

Cipltio de Fngita 



Rio da Prata, 16 de abril de 1894. 



Tt commsndo da corveta Mindello ao commando da 
d' Albuquerque. 
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8âo confirmadas aa instracçues contidas nas notas doeste conunandc 
n.<* 79 de 13 do corrente, com excepção da ultima parte, que fica alterada 
pela forma que ao diante vae designada : 

!.■ Logo que o transporte Pedro III tenha recebido todos os seus pas- 
sageiros de bordo das duas corvetas, bem como as respectivi^s bagagens, 
o que cada um dos dois navios de guerra indicará içando o signal FCDS 
largarão, a corveta Affcniso d* Albuquerque e o transporte Pedro III em 
direcção á bahia de Montevideu, onde surgirão no ancoradouro exterior 
e no logar onde se espera a visita de saúde, 

2.* A corveta Affonso d* Albuquerque receberá em Montevideu o carvão, 
mantimentos e sobresallentes de que carecer^ nunca perdendo de vista o 
transporte, e passará conhecimentos de todos os géneros recebidos, dos 
quaes um exemplar enviará ao Cônsul de Portugal para que elle satis- 
faça a sua importância aos respectivos fornecedores. 

3.* Depois de ter a corveta recebido todos os artigos de que carecer, 
largará com o transporte Pedro III para o mar, em direcção á ilha in- 
glesa Ascenção, onde é fípal destino do referido transporte. 

4.* O^ transporte tem ordem de regular a sua marcha peia da corveta, 
pelo menos durante cinco dias, depois do que cada um dos dois navios 
navegará á vontade com o destino determinado. 

5.* O sr. commandante da corveta Affovso d* Albuquerque empregará 
todos 08 esforços para alcançar a referida ilha, onde provavelmente só 
chegará depois do transporte; informar-se-ha ali das circumstancias que 
se tiverem dado durante a viagem, receberá as praças que destaca para 
o transporte, caso elle e o transporte Angola ainda ali se aòhcm, e, de- 
pois de abastecido de carvão etc. largará para a ilha de S. Thomé, onde 
communicará pelo telegrapho com o almirantado, aguardando ulteriores 
ordens. 

6.* O sr. commandante da corveta comboiantc combinará com o 1." 
tenente Oliver, capitão de bandeira do transporte Pedro II, quaesquer 
signaes convencionaes que intenda ter necessidade de empregar durante 
a viagem, já alterando secretamente a nomenclatura das bandeiras do 
código internacional, já por outra forma que mais pratica e efficaz lhe 
pareça. 

7.* Attenta a difiSculdade de communicaçoes n'este actual péssimo an- 
coradouro, e á consequente impossibilidade de reunir umas juntas de 
saúde para inspeccionar as praças que careçam de ser repatriadas, fica 
o er. commandante da corveta Affonso d* Albuquerque auctorisado a fazer 
seguir no transporte Pedro III as praças que o medico d'aquellc navio 
indicar como carecendo de ser presentes á junta de saúde naval em 
Lisboa. 

8.* Nos casos omissos ou extraordinários guiar-se-ha o sr. comman- 
dante pelo seu reconhecido bom senso, patriotismo, discreção e longa 
pratica de serviço publico, empregando todas essas distinctas qualidades 
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no sentido de encaminhar esta muito diOicil, espinhoa» v urdua niiaeão 
W pura o bom desempenho qne todoa deBejamos. 

p . O Commandiínte 

F Âvgasto de Castilho 

^ Gapltio de FngalB 

t 

» Deve ainda, e desde já aonfimiar-se o que se disse na 

> contestação ao auto de accusação. 

, As corvetas e o Pedro IH estavam guardados por uma 

canhoneira do governo oriental. 

No relatório do capitãc de mar e guerra Lopes de Aii- 

, drade sobre a caso da evasão lê-se este penedo, que con- 

firma o que n'essa contestação se articulou. 

' n A canhoneira da Republica do Uruguay General Artigos, 

«tinha tomado posição próxima dos navios portuguezes, a 
«pedido do cônsul de Portugal, não só para não ser vio- 
«lada a qurentena, mas também muito especialmente para 
«não permittir que qualquer- embai-co-ção 
«fosse A falia, dos navios poi-tugxie- 
zes, :âein au.thorisaçSo escrip^a do con- 
<sul.> ' 



1 Veja a fl. 374 do processo. 



Força mandada iiara bordo do Ta[ior Pedro III e das roodas 
de qne Tala a aecusa^ão 

Para tudo se deturpar, apezar de tantos elementos de 
verificar o estado das tripulações das corvetas, até a accu- 
sação foi buscar que havia sido enviada uma força dema- 
siado pequena para bordo do Pedro III! 

A verdade é, porém, que a que foi, era não só bastante, 
mas mesmo o foi já com grave sacrifício das corvetas. 

Em 3i de março, faltavam na Mindcllo para o serviço 
de bordo, segundo a lotação fixada pelo Conselho do Almi- 
rantado : 

I capitão tenente (doente a bordo), i primeiro tenente, 

2 segundos tenentes, i aspirante machinista de i.* classe, 
I aspirante machinista de 2.° classe, i segundo contrames- 
tre, 2 segundos sargentos, 4 cabos, 7 primeiros marinhei- 
ros, 4 segundos marinheiros, 3 primeiros grumetes, 10 se- 
gundos grumetes, 1 conductor de machinas de i.* classe, 2 
cabos fogueiros, 3 chegadorcs, 1 corneteiro tambor, i co- 
sinheiro de 1.' classe (o do próprio commandante) e i pa^ 
deiro- 

Além disso 10 praças estavam doentes a bordo. 

D'estas faltas, só d''artilheria eram i5 praças e de ma- 
chinas 10, não fallando no machinista de 3.' classe Lavra- 
dor que estava doente, arrasado pela febre amarella, im- 
possibilitado de serviço, e que veio no Pedro III. 

Em fins d'abril, 22, 24 e 26 passaram ao transporte Pe- 
dro III: o machinista Lavrador, 3 primeiros marinheiros, 

3 segundos marinheiros e 16 praças d'outras graduações 
inferiores. 



■ Em 3o d'abril, depois d'estas sangrias, tinha a corveta 
Mindello 12 doentes a bordo, 5 no tiospítal do Kio, e fal- 
tavam á lotação 52 praças! 

Como se vê era absolutamente impossivei desfalcar mais 
o pessoal da Mindello, a qual ia emprehender trabalhos no 
apparelho, na machina e pinturas, em um porto que não é 
de confiança em circumstancias normaes, e especialmente 
no inverno que estava começando. 

Além d'isso, com a gente que foi da Mindello e da Af- 
fonso, e que perfaziam umas 35 praças tinha o Pedro III 
uma guarnição militar sufficiente. E com effeito devemos 
lembrar-nos de que os asylados não tinham armas, pois 
as tinham entregue á sua entrada nos navios poriuguezes. 
O serviço de limpezas do navio, manobra, machma, fer- 
ros, amarras, prumos, leme, vigilías, etc, eram desempe- 
nhados pelo pessoal mercante. A nossa gente era, portanto, 
só para serviço de policia, e para isso estava bem armada 
■ e municiada. 

O Pedro ///tinha um tombadilho sobre o salão, a ré, e 
uma vasta ponte a-meio navio. Qualquer doestes pontos, ou 
ambos, podiam tornar-se defezos ao accesso dos passagei- 
ros e constituíam para a nossa guarnição, armada com as 
armas de mão e a metralhadora, excellentes e inexpugná- 
veis cidadellas para repellir qualquer ataque de fora, e 
muito melhor qualquer revolta interna de gente sem armas. 

Da Affonso não se podia tirar mais ninguém. A Affomo 
ia emprehender uma viagem trabalhosa e. . . absurda como 
se disse antes, e como se provou depois pelo mau êxito 
que teve. 

Já pendente este processo e antes de partir para Lourenço 
Marques, prestando seu depoimento o comtpandante da Af- 
fonso d' Albuquerque, capitão de Fragata, Francisco de 
Paula Tevês, jurou o seguinte: 
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— que foi chamado a bordo da corveta Mindello para 
informar de quantas praças podia dispor, para junta- 
mente com as que fossem da Mindello se formar o destaca- 
mento que devia acompanhar os asylados — que informara 
que já lhe faltavam quatro á lotação, e tinha muitos doentes, 
e que por isso só podia dispensar até ao numero de dez, sob 
pena de ficar impossibilitado de fazer o serviço como devia' 
ser feito : — que opinara que estas praças fossem escolhidas 
pelo tenente Oliver d'entre as melhores, e em conformidade 
com o detalhe e cathegorias indicadas pelo commandanie 
Castilho; — que é certo que o seu immediatò capitão tenente 
Hypacio de Brion lhe fez ver que não parecia conveniente a 
sahida d'aquellas praças por fazerem muita falta a bordo, ao 
que a testemunha respondeu que mandasse as indicadas pelo 
tenente Oliver; pois que, se clle fosse desempenhar uma 
commissão d''aquclla natureza, também justamente quere- 
ria levar praças de sua confiança ; — que effectivamente fo- 
ram essas praças assim escolhidas, conjunctamente com as 
que foram da Mindello; — que combinara deaccordocom o- 
comm,andante Castilho irem 'zo praças, dez de cada corveta, 
por assim lhes parecer suíficiente ; — que está certo que de 
bordo da Mindello^ além d'esse pessoal, foram também as 
metralhadoras d'*cssa corveta; — além de que, segundo lhe 
consta, da guarnição da Mindello não foram effectivamente 
só as 10 praças a que se referiu, mas mais, cujo numero, 
porém, rião pode precisar : — que estas praças foram para o 
Pedro III unicamente para o serviço militar, indo armadas 
com o armamento e cartuxame conforme a ordem do com- 
mandante Castilho; pois que o navio tinha tripulação pró- 
pria paia todos os outros serviços. 

E accrescentou : 
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— que a Affonso d' Albuquerque tinha, além d'elle comman- 
dante e do seu immediatò, três tenentes, pois que o te- 
nente Oliver já tinha sido passado para o commando do 
Pedro III ; — que a Affonso d'^ Albuquerque tinha a commis- 
são de comboiar o Pedro III^ e que não lhe parecia por 
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isso mesmo conveniente tirar-se-lhe outro official;— que na 
Minddlo estavam além do immedíato, que não fazia ser- 
viço por doença, um segundo tenente.» 

Quanto ás rondas, de que também falia a accusaçáo, o 
mesmo commandante da Affonso d Albuquerque jurou 
mais que toda a matéria do art. 08.° n." 4 da contesia- 
ção era a inteira verdade, e accrescentou : 

— que uma noite, seria proximamente meia nuitc, veiu o 
tenente da Mindello participar-lhe, por ordem do comman- 
dante Castilho, que se fizessem rondas, communicando-lhe 
que elle tinha determinado que da Mindello se fariam até 
á meia noite, e da Affouso até ao dia — o que eflectiva- 
mente assim se fez peto permittir o tempo;— que, como 
exemplo do que é o Rio da Prata, cita os seguintes casos 
acontecidos durante esta mesma estacão das duas corvetas 
n'essas paragens: a Affonso d'AlbtigHerqiic garrou, indo pas- 
sar perto da Mindello^ que estava devidamente fundeada; 
indo depois a própria Aí »ii:íe//o passar perto òa Albuquerque 
também garrando; que na occàsião da baldeação dos asy- 
lados para o Pedro III, começou a fazer-se primeiro esta 
baldeação da Affonso d' Albuquerque para aquelle navio pela 
tarde, e quando no dia seguinte se quiz fazer a baldeação 
dos asylados da Mindello, já não o permittia o catado do 
mar, tendo de se addiar para a primeira opponunidade ; 
que estas condições são de resto bem conhecidas de todos 
os que teem navegado n'aquella localidade.» 

Toda esta parte da accusaçáo chega a ser rizivel. 
Que fariam exércitos a bordo do Pedro III? 
Poderiam esses soldados fazer fogo sobre os refugiados ? 
Não eram elles homens livres? 

Como poderia Portugal exercer sobre elles actos de força? 
A evasão foi um caso de força maior — um ctti^o cie 
Deus, como diz o direito inglez. 

Ninguém o poderia ter evitado. 
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A tensio extrema da situação cada vez mais incomportável dos asylados. 

Fuga de que trata a accusação 

Recorde-se agora a situação e condições que descrevi 
a pag. 344 em que os asylados se encontravam a bordo 
das corvetas. 

Imagine-se, se ha imaginação bastante poderosa e sug- 
gestiva para tanto, o que seria esse estado de cousas, pro- 
longado por mais de 40 dias, e nas circumstancias anorma 
lissimas que vou descrever. 

Os governos platinos eram, como todos sabem, favo- 
ráveis aos revoltosos. 

As populações das republicas oriental e argentina não 
o eram menos. 

Em terra elles tinham seus adeptos. Gonspirava-se in- 
tensamente — por todos os lados e em liberdade, sem re- 
ceio das auctoridades. 

D'ahi um foco de attracção enorme para os revoltosos. 

As privações e incommodos a bordo continuavam. 

A febre apparecia. 

Morriam alguns, cujos cadáveres eram deitados no mar. 

Os médicos protestavam. 

A imprensa clamava. 

Espalhavam-se boatos aterradores. 

Dizia-sc que o governo portuguez mandaria todos os 
asylados para presídios infectos e insalubres na costa de 
Africa. 
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,A Augusto de Castilho não eram dadas instrucções al- 
gumas; esclarecimentos não os tinha, nem os podia dar 
sobre o futuro destino dos asyiados. 

As hesitações do governo, que descrevi no capitulo ante- 
cedente, deixando correr 40 dias sem nada decidir, mais en- 
graveciam a situação. 

As senhoras da sociedade da Cruz Vermelha, sub-comité 
de Buenos-Ayres, mandavam mantimentos e roupas aos 
asyiados; os jornaes fatiavam. 

Por esta occasião chegava a Buenos-Ayres Custodio de 
Mello com cinco navios revoltosos, e com as guarnições 
respectivas. 

Eram recebidos com grandes festas e regosijos públicos. 

•Pouco depois de estarmos no ancoradouro 
da Ponta índio (diz a nota extra) houve noticia 
de terem desembarcado da esquadra revoltada 
do almirante C^ustodio de Mello, na ponta de 
Castillos, á entrada- do Rio da Prata, em terri- 
tório oriental, mil e tantos homens de tropas 
revolucionarias com o general Salgado. Essas 
tropas e essa esquadra acabavam de ser batidas 
no ataque que haviam feito á cidaOe do Rio 
Grande do Sul, e abandonavam a lucta, como 
Saldanha da Gama o havia feito na bahia do 
Rio de Janeiro. As tropas foram depois condu- 
zidas pelo governo de Montevideu, de Castillos 
para a ilha das Flores, para fazerem quarentena, 
e depois disso desembarcavam em Montevideu, 
onde eram optimamente recebidas pelos seus 
amigos e por uma parte da população. 

€ A esquadra que passou perto de nós na noite 
de i5 para 16, seguiu para Buenos Ayres em 
força de cinco navios. Republica, Urano, Íris, 
Esperar.ça e Meteoro, onde o almirante Mello a 
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entregou ao governo argentino. Elle e os tripu- 
lantes da esquadra, ao todo uns gSo homens, 
foram mandados para o lazareto de Martm Gar- 
cia, e d'ali, depois de fazerem a competente qua- 
rentena, desembarcaram na cidade de Buenos 
Ayres, onde tiveram recepção amigável. 

cA situação assim creada inesperadamente a 
estes iooo brazileiros, tão revoltosos como os 
nossos asylados, mas recebidos de braços aber- 
tos pelas duas republicas, ao passo que Portu- 
gal conservava os seus em rigorosa reclusão, 
ainda mais exacerbou o espirito d'estes, que 
quasi ficaram em um estado de verdadeiro de- 
sespero, aggravado com os intermittentes rigores 
das» intempéries atmosphericas que por vezes 
eram bem agudas. Os Já mencionados conspira- 
dores amigos d'elles, que de Buenos Ayres se 
haviam transportado a Montevideu,- e que quasi 
diariamente, por condescendência do cônsul de 
Portugal, viajavam d'ali para a Ponta índio, 
continuavam no seu incessante trabalho de in- 
triga e excitação, levando-lhes os jornaes cheios 
de colorosas descripções das recepções feitas aos 
seus companheiros de lucta, onde bem se accen- 
tuava o confronto com o procedimento dos por- 
tuguezes.» 

E os miseros, que estavam a bordo da Mindello e da 
Affonso d? Albuquerque^ sabiam e presenceavam estes factos! 
Calcule-se o eflFeito de tudo isto. 

As festas n'essa occasião foram esplendorosas. As se- 
nhoras vinham em commissões recebel-os e recamal-os de 
flores e visítavam-os todos os dias, levando-lhes roupas e 
mantimentos. 

E até os cocheiros de praça os levaram de graça nos seus 
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vehiculos, e a companhia dos iramways abateu permaner. 
temente a 5o 7o para elles o preço dos transportes nos seus 

carros. 

As camarás discutiam a simples expulsão de Silveira 
Martins, e as mais violentas interpellações cabiam sobre 
o ministro que dera a ordem de sabida do território a esse 
chefe. 

Nem isso se tolerava n'e5ses livres povos I 

E tudo isto echoava entre os asylados. 

É positivo e conhecido hoje que a mais larga trama se 
urdia em terra para realisar a fuga. 

O distinciissimo official, que foi commissionado para fazer 
a investigação a Buenos-Ayres e a Montevideo, no seu re- 
latório diz positivamente: a fl, 374 dos autos que houve 
acquiescencia secreta das auctoridades. 

Reflicta-se, pois, a que tensão teriam chegado os espíri- 
tos d'estes desgraçados. 

Os médicos de bordo, vendo immlnentes as epidemias, 
protestavam, e deixavam por esse modo salvas suas res- 
ponsabilidades; mas o effeito d'esses protestos conhecidos 
dos refugiados, que permaneciam presos nos navios, por 
assim dizer acorrentados ao perigo, foi incalculável. 

Oinspector sanitário, enviado a bordo da ^hiddlo em 
29 de marco fazia seu relatório ao Presidente do departa- 
mento de Hygieiíe de Buenos-Ayres ', e dizia: 

« Sr. prteidcnte, cmo no exagerar, a no eer la imrounicUd de que indu- 
dableincute gosan loa pasageros de este buque, se me refiero a la imnui- 
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nidad que han adquirido en áu propío pais (Brasil) para no haber eido ata- 
cados de Ia íiebre amarilla, la estadia a bordo de este buque de tan gran 
número de pasageros, en relacion a ]a capacidad de este navio (pues su 
tonelage es de 1:100) es a penas suficiente para contener, ó mejor dicho 
pivra alojar el número de su tripulacion. Los pasngeros están en tan ma- 
lisimas condiciones de higiene, debido a la falta de ropas, no hablemos 
de camas, porque no las hay, apenas tienen Ins ropas con que se embar- 
caron j ya se puede imaginar el seiior presidente el estado antihigienico 
ea que se encuontra cada individuo, con excepcion de algunos gefes su- 
periores que habian podido traer ropa de repuesto para tener-se higie- 
nicamente. La mayor parte ducrrne sobre cubierta, nbngaudolos tan solo 
los toldos dei buque, que de paso diré se encuentran en malisimo estado 
y que si llega a llover poço ó nada les resguardaria, si a esto se agrega 
todos los datos antihigienicos ya citados, si hará casi imposible la esta- 
bilidad k bordo de estos seuores á mas de los peligros que pueden so- 
brevenir para <•! estado higiénico dei buque.» 

O I .^ medico de bopdo da corveta Affouso d* Albuquerque 
dirigiu ao seu commandante em 3o de março o seguinte 
officio : 

Porto exterior de Buenos Ayres 30 de março de 1804. 

Ao commando da corveta Affonso de Albvquerqiie. 
Do medico naval a bordo da mesma corveta. 

Tendo fallecido hoje ás 12 horas e 10 minutos do dia o tenente brazi- 
leiro José da Rocha, de congestão pulmonar, origem provável de lesâo 
cardíaca, e notando que os symptomas e periodo desde seu inicio á 
morte, eram idênticos aos do aspirante Fraga, suspeito que a causa es- 
pecifica tenha sido originada em infecção beriberica, adquirida no Rio 
do Janeiro, e tendo como principacs predisponentes os grandes abalos 
experimentados durante mezes na convulsão politica, e as privações das 
circumstancias anormaes n'aquelle tempo. 

Conhecendo o perigo que parte dos asylados, incluindo alguns médi- 
cos, correm n'este meio devido á impressão moral, que os domina, justi- 
ficada em parte pela carência de commodidades e vestimenta de estaçSo, 
pela grande agglomeraçao, e principalmente pelo receio de se acharem 
infeccionados de beribéri, conhecendo além disso, que a própria guarni- 
ção enfraquecida, vivendo em communidade com tuberculosos, de que se 
iiào pode obter absoluto isolamento, seja em parte victimada ; levo ao 
conhecimento do commando a verdade da situação afflictiva, manifestan- 
do-lhe a convicção de que este estado critico, hade produzir maiores fa- 
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talidndcs apezar dos esforços empregados, com todas as metildAS 
. giene, o maia rigorosamente que & possível pôr em execução presente- 
mente. É por Í8S0 de toda a urgência, como fim humanitário e em 
cumprimento de um dever de civilieaçSo que seja feito trnnsporte doa 
asjlados para local apropriado e em praso muito breve : alLís não puaso 
responsabilisar-me pela sanidade da guarnição e navio na parte qao 
compete ás minhas funcções. 

(a) Alberto Goulart de Mfdrirot 

Medico naval. 



Os médicos brazileiros a bordo da mesma corveta diri- 
gem no mesmo dia a seguinte communicação ao almirante 
Saldanha da Gama : 

El.*» Sr. Contra- Almirante Luiz Filippe de Satdnnba dn Gama. — Nós, 
medicas brazileiros abaixo asaignados, no cumprimento do iiosbo dever 
profissional, temos a bonra de levar ao conhecimento de V. Ex.' qiie, i. 
vista das razões abaixo apontadas, o permaneciínento dos brazileiroB 
asyiados a bordo d'e8te navio toma-se dia para dia mais jirucnrio pu- 
dendo vir a ser fatal a grande numero d'eiles : — (A) Agglíimf ração de 
gente enfraquecida, excedendo de quasi duzentas a lotação marcada lo 
navio pela policia sanitária de Lisboa \ (B) o estado de sande de bastan 
tes companheiros incapazes de resistir a uma estadia mais demoradi 
n'este navio, alguns doe quaea perecerflo provavelmente em pr^tso muito 
curto se não forem immediatamenie d'aqui retirados ; (C) a fatt» de 
accommodações para esse numero tSo exagerado de individu')^, donnmdo 
sobre o convez humedecido por baldeações e expostos á iutemperie da 
estaçSo, bem assim a ponca liygiene que podem goear em vista d'e88aõ 
circurnstancias ; (B) a talta de vestuários de que se resentem ; (Z) o en- 
fraquecimento pbysico em que se acham apus seis mezes do luctas, com 
todas as provações. A vista do exposto, nós médicos brazileiros abaixo 
aasignados, esperamos que V. Ex.* tome a deliberação que achar mais 
conveniente. — 'Bordo da corveta portugueza Ãfioneo d' Âlbtiquerqnf, ao 
porto de Buenos-Ayres, 30 de março de 1894. — Jir. Afoiuo Henriques, 
Dr. Tkomaz A. Gaspar Filho, Dr. Anlonio F. Saiiloí Abreu, Dr. Joaquim 
Ã. de Oliveira Bottlho, Dr. Francisco Ferreira Velloto, e eu secretario 
da esquadra a copiei e assignci.— Ben/omím dt Mello. 



A bordo da Mtndelío os médicos brazileiros que ahi se 
achavam, do mesmo modo para salvarem suas responsabi- 
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lidades, levavam ao conhecimento official de Saldanha da 
Gama o seguinte protesto : 

A S. £x.* o Sr. Contra- Almirante L. P. de Saldanha da Gama : 

De y. Ez.* já s2o conhecidos os esforços empregados pelo primeiro 
dos signatários da reclamação que temos o dever de dirigir-yos. 

Tudo quanto era possivel fazer, no intuito de levar á convicção do di- 
gno commandante da corveta Mindello, para decidil-o a ordenar o des- 
embarque dos nossos compatriotas asylados nos navios da sua nação, 
esbarrou de encontro á declaração doesse mesmo commandante de nada 
poder decidir, attentas as ordens terminantes do seu governo de náo con- 
sentir o desembarque dos passageiros, a nSo ser em um porto portuguez. 

Inúteis tem sido também as reclamações no mesmo sentido dos médi- 
cos da Affonso e da Mmddlo e dos cinco coUegas que se acham no pri- 
meiro d'es8es navios. 

£ sabeis em que consistem estas reclamações? 

£m propor como medida a executar com a máxima urgência o desem- 
barque, por considerarem-n'o o meio único de impedir a manifestação de 
epidemias, que explodirão infallivel mente se continuar a agglomeração 
de tanta gente. 

Na Affonso^ além dos soffrimentos porque estão passando nossos com- 
patriotas, já dois tem pago com a vida a falta de execução, por impossi- 
bilidade, do cumprimento das leis mais simples de hygiene, e direi mesmo 
de humanidade. 

A Mindtllo por sua vez já vae apresentando casos de febre suspeita 
na própria guarnição e affecçòes do tubo gastro- intestinal, estomatites o 
bronchites, nos infelizes passageiros. 

Os soffrimentOB experimentados pelos nossos, devidos em parte ás lu- 
ctas e privações por que passaram durante mais de seis mezes de luctas, 
augmcntaram de modo considemvel e promettem seguir em escala as- 
cendente, pela agglomeração em que vivem nos navios. 

Com effeito, em numero superior a quinhentos, e distribuídos por dois 
' navios, cujo pessoal attinge a cifra de trezentos e vinte, sem abrigo, pois 
dormem sobre o convez, que mal cobrem toldos velhos e esburacados, sem 
roupas e portanto incapazes de resistir ao abaixamento da temperatura, 
e com uma alimentação insui&ciente e nociva, consistindo principalmente 
em arroz, bacalhau e carne secca, bem triste deve ser o destino que os 
aguarda, e d'esse mesmo destino, não se pódc occultar, participarão egual 
e inevitavelmente as guarnições portuguezas. 

Não somos Cassandras, annunciadores de males imaginários. 

Falíamos simplesmente em nome do bom senso, da humanidade e do 
que a experiência de todos os tempos ha exhuberantemente demons- 
trado. 

25 
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N£o áesembarquem quanto antes ub paasagcíroa da Mhids/lo t ila 
Agonto, e nada impedÍTá a manifestação de numemgaaniolfgtiiie, a^iercln 
de vidas e a transformação dos dois navios em focos de hf^cç-Jo, qutsó 
se conseguirá deeiafect^r depois da retirada dos que habitam. 

Em nome, pois, do qne de mais caro temos, da nossa honra profissio- 
nal, declaramos a V. £i.* que perigando diariamente a sorte de nossos 
infelizes companlieíros, pelas miseráveis condições a que Ee vÉem i-on- 
dcmnadoB, torna-se indispensável e inadiável o sen df^semhiirque pai-a u 
lazareto de Martim Garcia. 

Bordo ila corveta Mindello, surta em Buenos- Ayres, 31 de Mni^o ile 
1894. 

Assignados 

Dr. José Ptrtira Guimarães 

Contra-Almirante Chefe do corpo de sandc. 

Z)r. Gualdino Cícero de Magalhães. 

Dr, Avgtieto P. da Siha Lima. 

Dt. Mataitl SAlmtida, 

Dr. Sebaslião J. de Saldanha da Gama. 



O medico da Mindello, em 3 1 de março, volta a ponde- 
rar a necessidade do urgente desembarque, em longo rela- 
tório, onde se lê este período: 

aisto importa dizer que a excessiva agglome- 
ração, fatigando a f;uarnição com o trabalho que 
a hospitalidade suggere, diminuindo as commo- 
didades, reduzindo a ração alimentar, o conforto, 
o aceio e a tranquilidade, compromette grave- 
mente as habitabilidades d'este navio tornando 
verdadeiramente impraticável a antisepsia, e for- 
çando virulentamente a erupção do gérmen I Fa- 
cto raro na historia das epidemias, que, pela sua 
singularidade, representa um aviso sinistro, que 
se impõe á ponderação de todos a quem o Es- 
tado e a Humanidade confiavam os seus inte- 
resses e a sua causa. É pelo menos este o mo- 
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tivo singello porque me atrevo a insistir na me- 
dida do desembarque urgente.» 

E antes tinha dito no mesmo officio: 

«. . .deixar permanecer esta'agglomeração é per- 
mittir a. perda, de todo o pessoal 

d'este navio, talvez sem honra nem consciência 
para os interesses do Estado.» 



Saldanha da Gama, assim rodeado de reclamações, lavra 
um protesto publico e dirige-o ao encarregado de negócios 
de Portugal. 

«Si no hay expre9Íone8 (dizia-se ahi) que traduzcan nuestra gratitud 
por el solicito desvelo coq que todos abordo de la Mindello y de la Afonso 
de Albitqiterque se expresaron por aminorar los uaturales apremios de nues. 
tra situacion y de nuestra vida á bordo, no es licito decir otro tanto con 
referencia á las duras resoluciones delgobierno de Su Magestad Fidelisima, 
^esoluciones mantenidas apesar de todas las rogativttô, contra todos los 
precedentes, y no obstante hallarnos en aguas de otra nacion, que ade- 
más nos ofrecia abrir de par en par Ias puertas de su hospitalidad in- 
condicional. Ni las razones de humanidad pudieron separar de tanto ri- 
gor ai gobierno de S. M. F. 

«Dos de nuestros compaueros fallecieron victimas de las estrecbezes en 
que vivimos; otros por causas de moléstias 6 de beridas están amenaza- 
dos tambien de próximo íin. Pêro ni con respecto á ellos se ablandaron 
las medidas adoptadas contra nosotros, pues el gobierno de S M. denego 
por telegrama la autorizacíon pedida para su desembarque en este 
pnerto. No sé, ni pretendo descubrir cuales son los compromisos que el 
gobierno de Portugal pueda en esto caso haber aceptado para con el dei 
Brasil. Lo que sé por las enseôanzas de la historia y dei derecho inter- 
nacional, es que el asilo en estas condiciones deja de ser asilo para 
transformarse en verdadera detencion de guerra. Si los emigrados por- 
tugueses de 1829-1830, entre los cuales se encontraban igualmente tau- 
*^os militares ilustres, hubieran sido tratados con idêntico rigor por el go- 
bierno britânico, no se habria realizado la revolucion de 1831-1833 que 
permittió á Portugal la conquista de las libertades y benefícios de su 
actual regimen politico-social. 

«Estábamos bien lejos de suponer que el asilo de las corbetas Minddlo 
y Afonso de Albuquerque pudiese transformarse en una prision de la cu ai 



388 

DO ae exceptua ni i los herídcM ni á loa enfermos en peligio de mucrtei 
AUQ á despccho de la. intervencionjofrecimientos amistosos dei gobiemo 
y paeblo argentino, cuya i-espongabilidad no podia ser teoidiL rii menos 
en el caso ocurrente. 

•En esta triste situacion, pues, recurro a) derecho que me resta de la- 
brar, ai mcBOB, en mi nombre y en el de mia compaiíeros di> infortúnio, 
esta protesta por la coal dejamos á cargo dei gobiemo ile Portngal la 
responsabilidad de nuestroa Tejameoee y desgraeiss aBí en el presente 
como en el futuro! 

«Responsable por U solicitud de asilo, jo meconaerrar^ limerced dei 
gobierao de S. M. F. en tanto ella lo c;'ea conveniente y entretanto A 
partir de este momento, declaro no ser mas responaablc por cualquier 
acto que mis compaueros de destierro entiendan debor practioar en el 
interes de su propía existência y situacion. 

Iaiíí Filtppe de Saldanha da Gama" 

N'outro ofticio de 21 de abril de 1894, relativo a Tuga 
dos asylados na Affonso d' Albuquerque para bordo do Pe- 
pito Donato, Saldanha da Gama dizia ainda : 

nNão accrcdito dever voltar ás condições no- 
víssimas e excepcionalmente vexatórias do vosso 
asylo. 

oV, Ex.'é testemunha áevisu dos nossos pade- 
cimentos n'uma situação, que já perdura ha mais 
de um mez, e que ameaça prolongar-sc com a 
triste perspectiva de uma longa viagem por mar. 

nSeja-me licito accrescentar apenas que se o 
governo de S. M. Fidelíssima tem tnes 
compi-omissos interna uionaes 
tomndos a nosso x-espeito cora o 
governo reconhecido do I3razil 
a ponto de solicitar publicamente pelo orftáo do 
seu representante diplomático o auxilio do go- 
verno argentino para poder cumpril-os, tam- 
bém os tem explicito» e Implíci- 
tos para, comnosco em face do 
mundo civilisado e firmeza da 
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mesma, reputaçaúo ccivalheirosa. 
da nobre na^ão portULgftieza.» 

Em 25 d'abril a afflicçao dos asylados era extrema, cui- 
dando que os levavam para a costa de Africa, e Saldanha 
da Gama, em nome de todos, dirigia-sepor escripto a Cas- 
tilho, pedindo-lhe explicações sobre o regimen doasylo que 
lhes fora dado. 

N*esse officio de 25 de abril de 1894 liam-se estes pe- 
ríodos : 

«Bordo da corveta Mindello^ surta no porto de Montevideu, em 2õ de 
abril de 1894. 

«Ex."<* Sr. Capitão de Fragata Conselheiro Augusto de Castilho, com. 
mandante da corveta Mindtllo e superior da divisão naval portugueza 
da costa Oriental da America. 



«A virtual terminação da lucta civil no Brazii, e bem assim a maneira 
agasalhadora e franca pela qual acabam de ser acolhidos nas duas Re- 
publicas da Prata os numerosos combatentss de terra e mar do lado da 
i-cvoluçâo, vieram tomar mais afflictiva, mais desoladora ainda minha 
posição e a de meus companheiros de infortúnio. Ao passo que os pri- 
meiros já conhecem a sua nova situação e desfructam de certa liberdade 
relativa em suas acções, nós continuamos ao contrario, no mesmo viver 
de ha quarenta e dois dias, padecendo as inclemências do tempo, sem 
roupas, mal aljmentados e coactos como verdadeiros prisioneiros de 
guerra. Aquelles mesmos de nossos companheiros que procuraram n'uma 
evasão sem violência a bordo da Affonso de Albuquerque a melhoria de 
sua sorte, foram retirados k força do convez da embarcação argentina 
^m que já se achavam. Reclamados pelo governo da Republica Argen- 
ina, como justa reparação da offensa feita á sua bandeira, nas suas pró- 
prias aguas, esses companheiros ainda nâo lhe foram entregues. 

aE como se tudo isso não bastasse hoje se nos offerece ainda a triste 
perspectiva de uma longa viagem para destino que V. Ex.* deve sem 
duvida ignorar, visto como ainda n&o se dignou informar-me qual seja 
ao certo, tendo- se limitado a declarar-me verbalmente hontem pela pri- 
meira vez, suppôr não poder deixar de ser para Lisboa. Comprehende-se 
quanto nos importa saber quaes os compromissos de honra que o go- 
verno de Portugal diz ter contrahido com o do Brazil; quaesquer que se- 
jam porém, e acima d*elles, deverá estar o compromisso moral que con- 
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trahiu UcitamuDlc paru comnosco, desde que nos ncceitou como asy- 
lados á sombra de suti bandeim. E é eem duvFdn menosprezar um til 
eomproniisso o occultar-nos, codio ec tem feito ati': agora, aa condições 
d'e8se asjlo, aesim como guardar em reservn nos^a destino, que ftliáfl 
todas as noticias que circulam na imprensa platina c do Kio de Janeiro, 
indicam corno, devendo ser algum pouto das possf^bòes portuguezae da 
costa Occidental da Africa.> 

Era isto mesmo na véspera da cvas^ão. A baldeação 
para o Pedro III estava feita, e elles viam-,se ii'um navio, 
onde nada havia. 

Nada tem Augusto de Castilho com o aUretamento do 
'Pedro III, nem com o alistamento de sua tripulação; é 
certo, porém, que o fretador faltou por completo ao con- 
tracto, e a demora da partida d'esse navio em grande parte 
foi devida a isso. 

Nem agua potável, nem carvão, nem camas, nem man- 
timentos, — nada trazia o navio! 

O capitão de bandeira nomeado por Augusto de Casti- 
lho para esse navio, duas vezes lhe participou o estado em 
que o encontrou — e tudo isso ei^ logo transmittido ao 
cônsul de Portugal : 

Mas a trama revolvia-se por todos os lados — todos cons- 
piravam para se retardar a sahída, esperando-se porventura 
uma resolução do governo portuguez. 

Chegou-se mesmo a fazer um telegramma falso expedido 
para retardar a partida do Pedro III! 

Castilho conserva-se de uma imparcialidade rigorissima, 
mantém e resiste a esta tensão enorme a que tudo tinha che- 
gado; telegrapha repetidas vezes, como já vimos. 

Mas o governo não attcndia a nada. 
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Não permittir o desembarque — era a sua única ordem. 

Na noite de 26 para 27 d'abril, pelas 2 horas da madru- 
gada, sem que das corvetas se podesse ver, um vapor com 
um grande lanchão a reboque, atraca ao lado bombordo do 
Pedro ITI^ e a evasão reaíisa-se. 

Saldanha da Gama, elle próprio, salta, ou é levado para 
o lanchão, e os asylados que restam a bordo só ahi 
ficam, por ter dado pela fuga o tenente Oliver. 

Affastam-se no vapor Republica com o lanchão a rebo- 
que. A canhoneira Ariigas suspende logo, persegue-os, 
dispara tiros de artilheria, e aprisiona os fugitivos; mas 
leva-os para terra, onde são recebidos com enthusiasmo ! 

Portugal reclama por violação de território. 

Mas até hoje ainda não houve satisfação ! 

Ex fl. 374, o capitão de mar e guerra Lopes de Andrade 
na investigação já dita, escreve o que segue : 

«... achando-se aquelle vapor [Pedro III) fundeado no an- 
coradouro exterior de Montevideu, e próximo das corvetas 
Mindello e Affonso d' Albuquerque^ mas que pelas suas posi- 
ções relativas então, nada poderiam ver do que se passava 
do lado bombordo do Pedro IIL 

«Também li tudo quanto por essa occasião a imprensa de 
Buenos-Ayres publicou. 

«...devo dizer que difficil seria evital-a (a evasão) ha- 
vendo tanta gente n^isso empenhada, e creio mesmo com 
acquiescencia das authoridades da Republica Oriental. 

«... Disse que estava convencido da acquiescencia das 
auctoridades orientaes e passo a expor a razão do meu 
modo de pensar. 

«Quando se deu pela fuga dos asylados de bordo do Pe- 



dro III, a canhoneira General Arligas logo que descobriu 
pela proa da Mindello um vapor com uma lancha a rebo- 
que, suspendeu immediatamente, fazendo fogo com a arii- 
Iheria, obedecendo os fugitivos; parando logo!!! 

«Conhecida a posição dos navios na occasião da fuga, é 
caso para estranhar da parte da canhonheira General Arli- 
gas lanta vigilância, e sobretudo o suspender e fazer fogo 
em seguida! isto depois de duas horas da noite!! 

íÉ licito suspeitar que se conhecia o que ia succeder c 
que se tratava apenas de salvar as apparencias. 

oHa para mim ainda outro facto, que confirma o que 
atraz disse acerca da complacência das authoridades da Re- 
publica Oriental. 

«Um vapor levando a reboque um grande lanchão (chaia 
como no paiz lhe chamam) viola a quarentena, e o terri- 
tório portugucz, representado pela bandeira e flammula 
que o Pedro IIT Já tinha arvorado! 

«D'estes factos tem logo conhecimento o governo da Re- 
publica pelo auto levantado na capitania do porto de Mon- 
tevideu que eu ti. 

«Era conhecido o nome do vapor — Republica — o da chata 
— Envidiosa — os nomes dos donos e respectivos patrões, 
tudo isto consta do auto além de que os jornaes publica- 
ram minuciosas descripções. 

iPois até á minha sahida de Montevideu ainda o governo 
oriental não se julgava habilitado para poder proceder con- 
tra os authores do duplo attentado — violação de quaren- 
tena e de território estrangeiro, como foi reclamado pelo 
eucarregado de negócios de Portugal em Montevideu. 

•Que concluir de tudo isto, senão que as authoridades lo- 
caes, conhecendo o projecto da evasão, o protegiam sal- 
vando as apparencias, mas não castigando os auciorcs, que 
o auto levantado na capitania do porto tornava bem co- 
nhecidos, como deviam, em satisfação com quem mantinha 
boas relações internacionaes ?» 
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As ultimas eyasoes de que a aeeosaçio nio traia 



No regresso do Pedro III, depois de baldear os asylados 
para o Angola^ evadiram-se ainda alguns d*estes, escondi- 
dos no próprio Pedro IIL 

E note-se que foram ainda sob a bandeira portugueza^ 
pois, como o narra o relatório do capitão de mar e guerra 
Lopes d'Andrade, elle não poude, por maior que fosse seu 
desejo, fazer-lhe arriar a bandeira, porque isso estava no 
contracto de fretamento ! 

E não é só isto: 

Dos próprios asylados que chegaram a Portugal, alguns 
houve que se evadiram dos próprios presidios, onde o go- 
verno os pozera. 

É bem conhecida a evasão de um, de que os jornaes de- 
ram completa noticia, indicando até o caminho que levou, 
indo a Madrid e d'ahi dirigindo-se a um ponto de Hespa- 
nha, onde embarcou para Buenos-Ayres. 

E, por fim, de todos os que restavam, que fez d'elles o 
governo? 

Foi-lhes permittido, sem ruido algum oíficial, que mudas- 
sem de residência para outros paizes, excepto o Brazil, e as- 
signaram para isso um simples termo perante o general 
commandante da praça. 
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Se com esta garantia (?) o compromisso tomado se cum- 
pria, porque se não acceitou então a proposta que Salda- 
nha da Gama fez muito a tempo a Augusto de Castilho e 
que este transmittiu ao próprio presidente do conselho? 

Em 28 de março Castilho telegraphava ; 

« Ha razões para suppôr Saldanha otficialidade 
estar prompto para não promover hostilidades 
dentro de prazo de tempo rasoavel; officiaes in- 
feriores, praças de pret, não ha o menor perigo. 
Se V. Ex.* auctorisar a contractar ollerecer ga- 
rantias sufficienies governo Brazil. Alguns offi- 
ciaes querem seguir para o seu destino Europa, 
quando partir o paquete directo. Pedir resposta 
com a máxima urgência dar as necessárias ins- 
trucções. » 

Este ielefgftLmma nunca, teve a. me- 
nor resposta, I 

Foi, porém, recebido, pois está no ^Diário do Governo. 
Não foi sonegado, este. 

E já depois da evasão, em 28 de abril, Saldanha da 
Gama dirigia este telegramma a Castilho: 

Telegramma de 28 de ftbiil de 1894. 

Itha das FlÕree 

Movimento de Ante ayer irresistible tuvc que Bulir de abordo yo por 
no deB&mpartir Iob nlumnoe navales bío recursos. Rucgo cl dcsembflrco 
de loa pocoB aluiriDoe que qucdaron abordo j de todo tiuoslra equipnge. 
Si no pueda V. Ei." ordenarlo ó si )e piiHado no basta toduvift para re- 
solver el caso de naestra tranalacion i. Portugal, mi pakbra queda em- 
peSada ai Gobiemo português y volveré a presentanne i V. Ei.' luego 
que tenga llevado mia deberea de gefe y da companero aqui diapueslo A 
seguir para Lisboa de cualqnier modo, caso quo Pedro III, tenga gnr' 
pado antes. Dobemos desembarcar en Montevideo 6 laa dos do la tarde 
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de hoy. En seguida me haré conducir á la rada csterior para recibir las 
ordenes de V. Ex." Lamento profundamente ser causa para V. Ex.* de 
tantos disgustOB 7 contrariedades. Saludo a V. Ez.*, atentamente 7 con 
la mas sincera gratitud 

Saldanha da Gama. 



E no dia seguinte mandava est'outro ao presidente do 
conselho : 

(Telegramma). 

Montevideu, abril 28 de 1894. 

Presidente do Conselho de Ministros — Lisboa. 

Representante diplomático vosso aqui nâo informou por certo noss a 
^ictiva situação, más condições vapor Pedro III^ e outras causas que 
motivaram e justificam retirada ultima de bordo meus companheiros in- 
fortúnio. Também desembarque para nâo deixar companheiros desam- 
paro aqui, mas fica minha palavra empenhada pelos que seguiram, e 
logo haja garantido situação prisioneiros, partirei immediatamente, 
Lisboa. 

Não será preciso custodiar-me. 

Acceitae segurança e respeitoso apreço. 

Assignado 
Saldanha da Gama, Contra-AImirante. 

O que agora o governo fez, tarde e ás escondidas, pôde 
explicar-se porventura, depois dos protestos de fazer manter 
o inmanutenivel compromisso? 

E note-se : 

Eu não contesto o direito de se deixarem seguir em li- 
berdade homens livres ; o que faÇo é referir esta verdadeira 
fuga das próprias maLos do governo e por 
consentimento d^elle — a qual, dado o compro- 
misso, é positivamente a violação d'este; emquanto que a 
evasão de 26 de abril não é imputável a ninguém; pois ne- 
nhuma das auctoridadcs e oíTiciaes portuguezes concorre- 
ram para ella. 
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Emfitn, isto tinha de acabar, como começara: por actos 
sem valor lógico e absolutamente estonteados, ■ - o que não 
impediu, por duas vezes (que se saiba), que o prcsidenle 
do conselho lhe chamasse ordens tertniimntem e 
rigofosam dadas e repetidas! 

Como aíinal, embora filho da politica, este processo vem 
a um tribunal de Justiça; como portanto, se trata de jus- 
hça, digam as consciências dos homens rectos, que justiça 
ha aqui a fa;;er depois de tudo isto! 



IV 



o conflicto diplomático 



A nota do governo brazileiro é concebida em extraordi- 
nários termos : 

Não foi só depois da evasão de 26 de abril que o go- 
verno brazileiro teve desejos de quebrar as relações com 
Portugal : 

O marechal conseguira dobrar tudo quanto sobre seu 
caminho se lhe oppòséra. Só as potencias estrangeiras se atra- 
vessaram por vezes n'elle — e obrigaram-o a retroceder, ou 
a passar de lado. 

Já expliquei a pag. 149 e seguintes o que significava a 
retirada do Conde de Paço d'Arcos, e como já d'essa vez 
o^marechal queria entregar as recredenciaes ao nosso re- 
presentante : 

Por isso, e porque esta matéria de sua natureza é melin- 
drosa, mas também porque em qualquer outro caso não 
teria relação immediata com o processo, eu limito-me a 
chamar a attencção de quem a ler sobre o seguinte: 

Se houvesse para alguém duvida sobre a natureza d'este 
processo, sobre ser exclusivamente um processo de politica, 
essas duvidas cessariam ao ler este documento. 
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Houve mais de uma fuga de asylados. Os dois govi 
clamam tanto com o compromisso tomado — e, todavia, 
como a nota (também se não sabe porque) fala só da fuga 
de 26 de abril — o processo mandou-se expressamente li- 
mitar a essa ! 

A accusação não <í, pois, indispensável mente 

feita em preito á Justiça — é-o positivameme cm satisfação 
ao marechal Floriano Peixoto. 

Se não houvesse a nota do dr. Cassiano do Nascimento, 
não haveria este processo. 

A nota diplomática, lida depois de todo este meu trabalho, 
só deixa uma impressão : a de que é um documento, em que 
os factos são narrados e apreciados de um modo inadmis- 
sivel e que isso só bastaria para lhe responder. 

Que se esperava? 

Pois sobre tão longo caminho, como este, em que a di- 
recção superior dos negócios de Portugal levou este paiz 
n'um verdadeiro caminho do Calvário, não se foi ainda antes 
da ruptura de relações, telegraphar o seguime, que é mi- 
sérrimo ? 

•Encarregado de negócios de Portugal no Rio de Janeiro 
28 abril 1894. 

■ Das circumstancias da evasão, está o governo colhendo 
iodas as indispensáveis informações. Mas denode jâ, 
procure V. Ex.' ahi o ministro dos ticfíocios estran- 
geiros para the testemunhar o vivo pezai* com que o 
governo portuguez recebeu esta inesperada noticia e para 
lhe declarar que o governo retirando immcdialamente o 
commando aos commandantes das corvetas Mindello e Af- 
fonso d' Albuquerque, vae ordenar que se instaure o 
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competente processo, para em conselho de guerra serem 
d.evid.a.mei:ite punidos os que se mostrarem res- 
ponsáveis pela falta de cumprimento das ordens terminan- 
tes e rigorosas que pelo governo portuguez foram dadas e 
repetidas. — Hint:{e ^beiro.^ 

Finalmente : 

D*esse documento officialmente e positivamente se vê 
que o marechal nada quer do commandante superior das 
forças navaes portuguezas ; quer, mas é do governo. 

* 

As relações chamadas diplomáticas podem ter- se roto no 
ponto de vista official : 

As relações e a fraternidade entre portuguezes e bra- 
zileiros estão como d'antes. 

Entre um homem altivo e prepotente, que com um pulso 
de ferro levou um gabinete ás mais espantosas subservien- 
cias, e os chefes doesse gabinete, pode haver um conflicto. 

Entre Portugal e o Brazil, entre portuguezes e brazileiros, 
se até aqui havia as mais cordeaes relações, d*aqui por 
deante, ainda mais indestructivelmente ficarão edificadas ! 

A salvação de mais de Soo brazileiros — e o poupar-se 
á Historia do Brazil no século xix uma pagina de barbárie 
— são serviços que um povo não esquece nunca. 

O nome de Augusto de Castilho, em vez de ficar ligado 
ao facto de um conflicto a que só o desleixo ea incompetên- 
cia de dois homens deram causa, — perdurará, como motivo 
intimo e vivissimo, de no fim do nosso século se terem es- 
treitado as sympathias dos dois povos e por um facto de 
que a consciência publica do Brazil nunca perderá a me- 
moria, — porque se entre os homens pode haver ingratos, 
entre as nações, não ha ingratidão. 
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